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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA n°302, de 10 de abril de 1992.
Dispõe sobre a organização de Ministérios e dá outras
providências

O PRESIDENTE.DA REPÚBLICA,. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de Lei:

Art. 1° São criados o Ministério de Minas e Energia, o Ministério dos Transportes e das
Comunicações, o Ministério da Previdência Social e o Ministério do Trabalho e da Administração.

Art. 2" O Ministério de Minas e Energia terá a seguinte estrutura:

I - Secretaria Nacional de Minas e Metalurgia;
II- Secretaria Nacional de Energia.

Art. 3° O Ministério dos Transportes e das Comunicações terá a seguinte estrutura:

1- Secretaria Nacional de Transportes;
II- Secretaria Nacional de Comunicações.

Art. 4° O Ministério da Previdência Social terá a seguinte estrutura:

1- Conselho Nacional de Seguridade Social;
II - Conselho Nacional de Previdência Social;
ID - Conselho de Recursos da Previdência Social;
IV - Conselho Gestor do Cadastro Nacional do Trabalhador;
V - Secretaria Nacional da Previdência Social;
VI - Secretaria Nacional da Previdência Complementar;
VII - Inspetoria Geral da Previdência Social.

Art. 5° O Ministério do Trabalho e da Administração terá a seguinte estrutura:

1- Conselho Nacional de Imigração;
11 - Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
Dl - Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador;
IV - Comissão Consultiva de Direito do Trabalho;
V - Secretaria Nacional do Trabalho;
VI- Secretaria da Administração Federal.

Art. 6° Os assuntos que constituem área de competência de cada Ministério criado por
esta Medida Provisória são os seguintes:

1- Ministério de Minas e Energia:
a) geologia, recursos minerais e energéticos;
b) regime hidrológico e fontes de energia hidráulica;

c) mineração e metalurgia;
d) indústria do petróleo e de energia elétrica, inclusive nuclear;

-

•

 Ministério dos Transportes e das Comunicações:

a) transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário;
b) marinha mercante, portos e vias navegáveis;
c) participação na coordenação dos transportes aeroviários, na forma da lei;
d) telecomunicações, inclusive administração, controle e fiscalização da utilização do

espectro de radiofreqUencias;
e) serviços postais;

III - Ministério da Previdência Social:

a) previdência social;
b)previdência complementar;

IV - Ministério do Trabalho e da Administração:

a) trabalho e sua fiscalização;
b)mercado de trabalho e política de empregos;
c) política salarial, inclusive das empresas estatais;
d) política de imigração;
e) pessoal civil da Administração Pública Federal, direta, indireta e fundacional, bem

assim os serviços gerais, modernização e organização administrativas e os sistemas e serviços de
processamento de dados dessas entidades.

Art. 7" São extintos:

1- o Ministério da Infra-Estrutura;
II - o Ministério do Trabalho e da Previdência Social;
111 - o Gabinete Pessoal do Presidente da República.

Art. 8° A Secretaria da Administração Federal da Presidência da República, bem assim
seu acervo patrimonial, seu quadro de pessoal e suas dotações orçamentárias são transferidas para o
Ministério do Trabalho e da Administração.

Art. 9° São criados os cargos de:

1- Ministro de Estado de Minas e Energia;
II - Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações;
Dl - Ministro de Estado da Previdência Social;
IV - Ministro de Estado do Trabalho e da Administração;
V - Ministro de Estado Chefe da Secretaria do Desenvolvimento Regional.

Parágrafo único. São extintos os cargos de Ministro de Estado da Infra-Estrutura e de
Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência Social.

Art. 10. São criados os cargos de Secretário Executivo, Consultor Jurídico, Secretário de
Administração Geral, Secretário de Controle Interno e Chefe de Gabinete em cada um dos Ministérios
instituídos por esta Medida Provisória.

Art. 1 1. As Delegacias Regionais do Trabalho (DRT), incorporadas lis unidades
descentralizadas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) pela Lei n° 8.099, de 5 de dezembro de
1990, ficam reinstituídas, com as competências e atribuições dos titulares, especialmente as
estabelecidas pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Parágrafo único. É o Poder Executivo autorizado a promover as alterações necessárias
na estrutura do INSS, com o objetivo de transferir ao Ministério do Trabalho e da Administração a
execução dos programas relacionados com as políticas do Governo Federal nas áreas de emprego, apoio
ao trabalhador desempregado, identificação e registro profissional, inspeção do trabalho e segurança e
saúde do trabalhador, bem como o acervo patrimonial, recursos humanos, cargos efetivos e em
comissão e funções de confiança do INSS.

Art. 12. O acervo patrimonial dos Ministérios extintos por esta Medida Provisória SCII
transferido para os Ministérios que tiverem absorvido as correspondentes atribuições.

Art. 13. É o Poder Executivo autorizado a rernanejar as dotações orçamentárias e saldos
financeiros dos órgãos extintos para os que tiverem absorvido as correspondentes atribuições, mantida a
respectiva classificação funcional-programática, inclusive os títulos, descritores. metas e objetivos, bem
como a respectiva classificação por grupos de natureza da despesa, determinadas na Lei n°8.409, de 28
de fevereiro de 1992.

Art. 14. Para os fins do disposto nesta Medida Provisória, fica o Poder Executivo
autorizado a:

I - extinguir, transferir ou criar, no ambito da Administração Pública Federal, inclusive
mediante alteração de denominação e especificação, cargos e funções de confiança do Grupo - Direção
e Assessorarnento Superiores - DAS e Funções Gratificadas - FG ou equivalentes e cargos de natureza
especial;

II - fixar a lotação dos Ministérios criados por esta Medida Provisória, bem como
redistribuir servidores no interesse da Administração. 	 .
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RI - manter, até 31 de dezembro de 1992, as requisições de servidores e as Gratificações
de Representação:existentes na Secretaria da Administração Federal da Presidência da República.

-- Art-15. As atribuições e os cargos em comissão do Gabinete Pessoal do Presidente da
República sio transferidos para a Secretaria-Geral da Presidência da República_

"7 ‘7,Att: 16. O Poder Executivo disporá sobre a organização e o funcionamento dos
Ministérios e órgãos de que trata esta Medida Provisória, inclusive quanto à estrutura e funcionamento
do Conselho de Recursos da Previdência Social e quanto à reestruturaçlo do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, observado o disposto no inciso Ido art. 14.

Art. 17. Até que se cumpra o disposto no art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitdcias, cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional promover a execução judicial dos créditos
decorrentes da aplicação da Lei a' 8.036, de 11 de maio de 1990.

Art. 18. O Poder Executivo fará republicar no Diário Oficial da União o sexto
consolidado da Lei a' 8.028, de 12 de abril de 1990, com as alterações constantes desta Medida
Provinkia e das Leis WS 8.410, de 27 de março de 1992, 8.344, de 27 de dezembro de 1991, 8.162, de 8
de janeiro de 1991, e 8.090, de 13 de novembro de 1990.

Art. 19. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

i	
, Art. 20. Revogam-se as Leis n's 6.309, de 15 de dezembro de 1975, e 8.099, de 5 de

derel bro de 1990, e o art. 129 da Lei n' 6.815, 19 de agosto de 1980.

Biastlia, 10 de abril de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR
Célio Borja

DECRETO 249 493, DE 10 DE ABRIL DE 1992

Regulamenta a Gratificação Especial de Localidade.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 17 da Lei n° 8.270, de 17 de dezembro de
1991,

DECRETA:

Art 1' A Gratificação Especial de Localidade referida no art. 17, da Lei n° 8.270, de 17
de dezembro de 1991, será concedida aos servidores da União, das Autarquias e das Fundações Públicas
Federais em exercício em zonas de fronteiras ou nas localidades referidas no Anexo a este Decreto.

{ 1' A gratificação de que trata este artigo incide sobre o vencimento do cargo de
provimento efetivo nos seguintes percentuais:

a)quinze por cento, no caso de exercício em capitais;
b)trinta por cento, no caso de exercício em outras localidades.

2' O pagamento da gratificação é devidos partir do início do exercício do servidor na
localidade para que foi designado, cessando com o seu deslocamento da localidade ou quando da
exclusão desta da relação constante do Anexo a este Decreto.

a 3' Os servidores já domiciliados nessas localidades passam a perceber a referida
vantagem a partir da publicação deste Decreto.

a 4 A vantagem de que trata este Decreto não se incorpora aos proventos da
iposentadoria ou disponibilidade, nem servirá de base de cálculo para a contribuição previdenciária.

Art. 2° Considera-se localidade, para efeito do disposto no art. 1°, as áreas de difícil
acesso, inóspitas, e de precárias condições de vida constantes da relação em Anexo.

Parágrafo único. O deslocamento do servidor para ter exercício em outra localidade, por
necessidade do serviço e em caráter temporário, não implicará em perda da gratificação de orle trata este
Decreto.

Art. 3° A gratificação de que trata este Decreto somente será concedida a servidores que
se encontrem no efetivo exercício do cargo de provimento efetivo, nas localidades especificadas no
Anexo.

Parágrafo único. Consideram-se como de efetivo exercício, para efeito deste artigo, os
afastamentos em virtude de:

a)férias;
b)casamento;
c)luto;
d) licença para tratamento de saúde, licença à gestante ou decorrente de acidente em

e)licença-prémio por assiduidade;
f)serviço obrigatório por lei.

Art. 4° A gratificação de que trata este Decreto não poderá ser percebida
cumulativamente com outras vantagens semelhantes.

Art. 5° A critério do Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil, poderão ser feitas
inclusões ou exclusões de localidades para os efeitos deste Decreto.

Parágrafo único. O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil poderá, mediante ato
próprio, incluir ou excluir localidades relacionadas no Anexo a este Decreto.

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação._

Brasília, 10 de	 abril	 de 1992; 171° da Independéncia e 104° da República.

FERNANDO COLLOR
Célio Boda

ANEXO RO DECRETO N o 493,  DE 10 DE ABRIL BE .1 9 92

GRATIFICACAO ESPECIAL DE LOCALIDADE

U F
PERCENTUAIS

15V. 3Ia

A C RIO BRAN CO
ustulo, Assis iam, militar ,) NI, Nein 10 anuo,	 $oa'
201111120, tariwara, 112011, FI1JO.

A PI MANAUS

tostam, nu, 10 ocra,	 mia, ntearco, MIO ramo,	 MOA,'

20I2011, $.011121 IA GOMEM, (101P11), 8.J1020I01 20 600020020,

1171, 1111111, C001011It, 	 !ABEM MI0011, 2011106,	 NII-CACM-

1100, IIPINIMAM,SAIRO 40=110, PAUIIIIIIS DO JAMII, 	 AMASIM,

111111121, I1IC0111111e,	 IAKILOS, 10020110 COGIANT, arte, ISSIMA

10 IM1101, 110111170, ITIPANGI JAPIM, MIA, 	 ACUES,	 IMUNE

AP MACAPA 01A1001E, JA11,	 TAGAIKALIIIMO, nitton, UM, 111101820,	 APOIE-

M, CALCAM.

MS CAMPO GRANDE

COIMA, ontonar, COXIA, PORTO lanam,	 mano,	 I0111100.

POMO numa, Ge IMOS, 111101111, EA IISTA, POR PUA,

JA11111, BAIBU,	 58O0110,	 11000 20110.

MT CUIABA
~IS, 1AMA 10 amas, 2011011020W, IIIMITINI, ASIA GAGSTA,

012 NU IX MI tilleIN.

1

.

PA BELEM

moro, MIAM, ALTANIPA, 11111120. 101011 )002020, PAGO IMM-

UNS, A2000171120, IMANO, MIO, outt, 14111-‘101, ALDB111,

IUMUN, A10IA1, GIDE, MOMO 10 naisolo, GIM, 101011-

111, uno, JAGAIHNICANGA, 110111,10,11 ALICE, 011105,	 MIXININA,

POITEL, 10110 )0 NOS,	 mau, tomo, soo rant 110 X1/01, SM

10011110, 111105, HICINA,XMAIICA, 0111111, YINIIMM.

000 PORTO UELHO %AJAM 111110,	 IIUIDIA,	 IIIINDES,	 JI-PAPNI,	 MIA	 MINIS,

INLIM G KIM,	 PIEIRA MIM, GKOAL.

RR BOA VISTA
xoco, A20)15, naco, minam, GIOGIG, I011I1 IRAM, San'

1111111 00 101101, 	 11040	 manso,	 maio.

TO PALMAS
020010101.

P R
11411111, IMPA, HAPIOML MIGO 1111101, SM1111 1111011, TB 10 11101-

Of, 101101110, SAWIO MOMO 10 KM.

SC --------
-

0101010 SPOVEIM, S00 100211. /O 01571.

RS .	

_

.

MIAMO, 110 61181, G101, LIAMIIMO, INI, 00*101, 111119110111,

101* 10 morai, itoor, SIO MIJA, POITO AWA, MAIO 200117, IBS

_PESSOAS.

serviço;

C1M Ma. 	wcn•n•neaa.~ aD
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DECRETO DE 8 DE ABRIL DE 1992
peclara de utilidade pública,	 para	 fins

de desapropriação, total ou	 parcial,	 ou

instituição de servidão de	 passagem,
	 em

favor	 da	 Rede	 Ferroviária
	 Federal

S.A.-RFFSA,	 os	 terrenos,	 acessões
	 e

benfeitorias, de propriedade	 particular,
situados nos municípios que menciona.

O	 PRESIDENTE	 DA	
REPUBLICA, no

uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
	 Constitui-

ção, e tendo em vista o dispodto nos arte. 5 . , alínea "j", e 6 . do De-

creto-lei n . 3.365, de 21 de junho 	 de	
1941,	 alterado	 pela	 Lei	 n.

2.786, de 21 de maio de 1956, no Decreto-le i n . 1.075, de 22 de janei-

ro de 1970, e o que consta do Processo n
. 29000.030501/91-02,

DECRETA:

Art. 1 . Ficam declarados de	 utilidade
	 pública,	 para

fins de desapropriação, total ou parcial, ou instituição
	de	 servidão

de passagem, em favor da Rede Ferroviária Federal S.A-RFFSA, os terre-
nos, acessões e benfeitorias, de propriedade particular, necessário

s à

implantação
 de Variante nos trechos da nova ligação ferroviária Jecea-

ba - Belo Horizonte, situados nos Municípios de Itabirito, Ouro	 Preto

e Congonhas,	 no Estado de Minas Gerais.

Art. 2° Refetidos terrenos,	 acessOes
	 e	 benfeitorias

compreendem as	 áreas "A" e "B", abrangidas por uma faixa
	 com	 50,00

metros de largura, para cada lado do eixo do projeto básico e/ou 15,00
metros além das cristas dos cortes e saias dos aterros, prevalecend

o a

Máiár, ' nOS treChos em terrapleno,- limitadas pelas estacas.:..Ares "A" - 13.356 + 11.356	 =	 Inicio	 da	 Variante

13.885 + 10,00 = BR -040

Arca "B" - 13.890 + 10,00 = BR - 040 a 	 --

.	 14.513 + 2,591 = Fim da Variante,
	 conforme

o projetó básico de engenharia.

Art. 3 . Os imóveis de que trata este Decreto
	 apresen-

tam as áreas totais de 1.385.820, 57 m2 (Arca "A") e 1.466.832,69
m2 (A-

ma "B"), segundo as seguinte s delimitações em coordenadas	
topográfi-

cas:

Azimute
Dist.

(m)

Coordenadas

Ponto Norte Este

53
54
55
56
57
58
59
60
61
62
63
64
65
66
67
68
69
70
71
72
73
74
75
76
77
78
79
80
81
'82
83
84
85
86
87
88
89

23.	 39'	 28"
5.	 29'	 7"

23.	 29'	 5"
65.	 7 ,	4"
87°	 39'	 23"
64° 53' 45"
26.	 23'	 47"

352 .	24 ,	O"
340 .	39 ,	24"
330 .	11'	 33"
314°	 18'	 53"
328° 15' 51"
348 . 42 , 53"
359°	 36'	 30"

3.	 8'	 22"
345 .	1 ,	36"
338 .	7' 45"
342°	 2' 40"

2* 43 ,	0"
5°	 8' 56"

14° 49' 24"
7°	 23' 50"
19. 18 ,	9"
52. 31 ,	31"
70. 48 , 27"
35. 41 , 21"
18° 53' 21"

351° 15' 35"
345° 20' 22"
339 ,- 25'	 7"'
340° 35' 34"
355° 56'	 7"
14. 44 , 10"
48. 23 , 39"
46. 45' 28"
23° 39' 40"

101°	 3' 49"

206.93
110.94
285.56
299.61
165.32
235.86
169.11
193.66
483.85
222.56
212.01
204.27
197.08
587.13
487.06
230.14
203.61
168.61
176.75
359.21
352.38
225.43
241.48
225.77
147.76
209.40
216.,70
307.68
215. 16.	 ..

62.99
283.20
257.38
288.40
167.42
164.03
100.00

589021.205
589210.747
589321.182
589583.086
589709.147
589715.907
589815.974
589967.449
590159.412
590615.949
590809.068
590957.175
591130.906
591324.176
591911.292
592397.624
592619.949
592808.908
592969.306
593145.857
593503.619
593844.272
594067.823
594295.732
594433.095
594481.670
594651.739
594856.'773
595160.879
595369.029
595514.878
595574.288
595856.779
596105.689
596297.186
596411.881
596562.122

36669n 563
' A36677n .600

366784.205
366898.002
367169.800
367334.979
367548.559
367623.740
367598.127
367437.864
367327.230
367175.538
367068.090
367029.523
367025.510
367052.186
366992.725
366916.876	 r
366364.89.i."
366873.275
366905.513
366995.667
367024.691
367104.515
367283.694
367423.241
367545.400
367615.556
367568.803
367514.349
367459.582
367438.652
367418.578
367484.047
367699.691
367821.649
367887.479

Arca "A" = 1.385.820, 57 m2	 /	 Perímetro = . 22.033,1 1 km

AREA

DE COORDENADAS TOPOGRAFICASpELIMITACOES
AREA "8" = SOB-TRECHO :

Azimute
Dist.

BR-040/ESTACA 14.513 + 2,591

Coordenadas
"A" = SOB - TRECHO : INICIO

Dist.

DA VARIANTE/ BR-040

Coordenadas Ponto
Ponto Azimute (m) Norte Este

(m) Norte Este

90
91
92
93
94
95
96
97
98
99
100
101
102
103
104
105
106
107
108
109
110
111
112
113
114
115
116
117
118
119
120
121
122
123
124
125
126
127
128
129
130
131
132
133
134
135
136
137
138
139
140
141
142

140. 59 ,	4"
134 . 51'	 9"
121* 25' 26"
131* 52' 49"
159.	 8' 14"
170.	 38 , 26"
181° 42 , 46"
206* 52'	 7"
215. 44 ,	25"
207.	 45'	 6"
199°	 45 ,	 44,1
207* 56' 49"
233. 57 ? 52"
260° 27' 40"
250° 15' 26"
274°	 7' 47"
281' 34' 26"
2840 16' 32"
280. 45 , 37"
239° 50' 42"
237°	 10 , 57"
231. 45 , 55"
251* 14' 19"
258*	 O ,	11"
245° 56'	 12"
233. 52 ,	13"
240* 20 , 32"
239° 32' 47"
223*	 5'	 43"
191. 30'	 40"
149. 42'	 19"
190*	 1 ,	33"
212°	 45 ,	44"
218°	 24'	 25"
226° 31'	 49"
235° 42 ,	15"
247*	 6 ,	22"
246* 23 , 46"
242*	 3 ,	57"
197°	 1 , 56"
203. 30'	 14"
191°	 9 ,	2"
213° 54' 19"
194° 38' 45"
183° 51'	 15"
1552 52 ,	32"
168°	 56'	 3"
220*	 4'	 46"
248°	 35'	 29"
246° 11'	 56"
258.	 38 ,	30"
347.	 32 ,	17"
77.	 32'	 17"

50.13
175.55
201.68
253.91
273.78
99.56
265.62
223.51
239.96
275.90
105.61
192.46
222.66
199.46
123.99
454.23
296.71
176.36
195.80
204.36
149.69
158.83
169.18
706.99
310.91
56.32

208.84
316.19
235.65
228.06
415.57
301.06
263.87
141.54
311.02
322.84
318.68
285.01
245.63
208.37
90.16
174.44
209.46
173.69
224.49
130.88
331.51
350.13
176.88
285.15
519.22
100.00
519.13

587857.182
587818.234
587694.420
587589.272
587419.768
587163.940
587065.707
586800.208
586600.827
586406.057
586161.893
586062.502
585892.490
585761.500
585728.446
585686.562
585719.274
585778.804
585822.292
585858.848
585756.192
585675.067
585576.772
585522.360
585375.405
585248.633
585215.425
585112.089
584951.831
584779.756
584556.279
584197.460
583900.993
583679.098
583568.186
583354.209
583172.301
583048.326
582934.206
582919.138
582619.908
582537.231
582366.082
582192.243
582024.195
581800.213
581680.764
581355.417
581087.518
581022.954
580907.880
580805.622
580903.266

365246.324
365277.881
365402.334
365574.433
365763.479
365860.979
365877.170
365869.231
365768.216
365628.051
365499.581
365463.872
365373.677	 -
365193.620
364996.917
364880.213
364427.161
364136.482
363965.567
363773.212
363596.511
363470.713
363345.958
363185.768
362494.217
362210.326
362164.836
361983.357
361710.789
361549.790
361504.278
361713.909
361661.496
361518.701.
361430.771
361205.047
360938.337
360644.757
360383.593
360166.580
360105.546
360069.590
360035.855
359919.016
359875.099
359860.009
359913.502
359977.130
359751.702
359587.027
359326.132
358817.079
358795.500

01
02
03
04
05
06

08
09
10'
11
12
13
14
14A
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48
49
50
51
52

200* 49'	 43"
212°	 26 ,	51"
245°	 59 ,	6"
191* 34 ,	4"
174*	 8'	 53"
180*	 6'	 55"
159 .. 25'.	 .8"
165*	 20'	 22"
128 .	45 ,	3"
198* 59' 45"
202°	 26'	 27"
239' ' 47' 24"
208*	 41 1 35"
234*	 7 ,	 25"
232' 	 204 21"
189 .	56'	 23"
186* 40' 46"
193*	 8 , 16"
183°	 4 ,	40"
161 . 41' 47"
149°	 41 , 51"
167°	 27 , 40"
179°	 36 , 30"
172*	 7 ,	47"
154 , 53 ,	27"
139° 43 , 41"
150° 11' 32"
160*	 39' 24"
173 .	O'	 37"
206 5	23 , 47"
244° 12 , 48"
243 0 45 , 45"
256*	 26 , 13"
201 .	55 , 52"
200* 55 ,	O"
198 .	18 , 30"
235* 47' 30"
272°	 16 ? 23"
290° 43'	 6"
267 .	10' 45"
264* 32' 23"
242*	 38' 34"
216 .	33 , 32"
203°	 47 ,	39"
305*	 50 , 52"
25°	 24' 58"
34°	 12 ,	40"
45°	 47' 23"
80°	 36 ,	34"

119°	 50'	 27"
111°	 6 , 19"
85°	 15' 29"
55.	 47' 30"

207.70
234.91
236.29
206.54 ,
243.61'
59.63

155.79
235.79
236.79
150.41
424.76
199.73
177.29
129.52
183.78
225.20
351.67 .
358.52
145.75
139.43
204.35
282.54
1073.27
148.31
158.52
211.06
258.89
483.85
244.31
225.47
300.80
171.55
213.00
209.44
112.29
273.02
194.86
235.69
143.73
184.81
141.35
201.85
731.68
227.21
116.28
227.33
732.30
289.17
247.40
241.88
118.39
169.11
135.95

596542.932
596348.807
596150.567

,,596054.402
- 595852.059
595609.660
595550.031
595404.182
595176.074
595027.859
594885.644
594493.046
594392.546
594237.024
594161.120
594048.835
593827.011
593477.728
593128.596
592983.050
592850.672
592674.243
592398.445
591325.201
591178.288
591034.745
590873.710
590649.072
590192.535
589950.039
589748.073
589617.219
589541.378
589491.426
589297.142
589192.254
588933.051
588823.498
588832.846
588883.694
588874.599
588861.149
588768.393
598180.673
587972.773
588040.870
588246.194
588851.784
589053.417
589093.784
588973.425
588930.794
588944.773

367985.621
367911.769
367785.731
367569.893
367528.476
367553.320
367553.200
367607.966
367667.641
367852.307
367803.350
367641.204
367468.596
367383.474
367278.525
367133.039
367094.166
367053.262
366971.774
366963.948
367007.737
367110.844
367172.183
367179.520
367199.828
367267.096
367403.528
367532.219
367692.483
367722.213
367621.972
367351.126
367197.250
366990.188
366911.936
366871.875
366786.109
366624.956
366389.447
366255.012
366070.423
365929.712
365750.439
365314.611
365222.941
365128.688
365226.254
365637.985
365945.255
366089.343
366299.154

I
366409.604
366578.131
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SEGUNDA-FE1RA,

tamento de Linguística da Universida de
 Estadual de Campinas - UNICAMP,

no período compreendid o
 entre lo de junho a 31 de agosto de 1992.

II - A coleta da material e seu destino ficam vinculados 	
ã

estrita observância das normas do Decreto no 98.830, de 15	
de	 janeiro

de 1990 e do Regulamento aprovado pela Portaria MCT no 55, de 14 de mar

ço de 1990.
III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÉLIO JAGUARIBE GOMES DE MATTOS

PORTARIA N9-250, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O Secretário da Ciência e Tecnologia da Presidência
	 da

República, no uso das atribuiçõe s que lhe confere o Art. 20 do 	
Decreto

n9 98.830; de 15 de janeiro de 1990,resolve:
I - Conceder autorização ao pesquisador norte-americano

WILLIAM WAYT THOMAS, do The New York Botanical Garden para, sob a 	
res-

ponsabilidade
 do Dr. André Maurício Vieira de Carvalho, do Herbário Cen

tral de Pesquisas do Cacau - CEPEC/CEPLAC, dar continuidad
e aci	 Projeto

"Mata Atléntica Nordeste", no Sul da Bahia e Norte do Espirito
	 Santo,

a partir da data da publicação
 da presente Portaria até 01.04.94.

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-

cação.	 HÉLIO JAGUARIBE GOMES DE MATTOS

(Of.	 n9 79/92)

Conselho. Nacional.de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
Laboratório Nacional de Astrofísica

•

'31112~3

,Ponto

--164

143
144
145
146
147
148
149
150
151
152
153'
154
155
156
157
158
159
160
161
162

165
166
167
168
169
170

Azimute

68*	 10' 56"
55*	 32' 35"
43*	 5 , 47"
353*	 0 , 59"
335*	 52' 31"
344*	 29'	 7"
36*	 45*	 6"
40* 56 , 	 6"
10 0 	 47 , 35"
338*	 48 , 55"
17*	 50 , 50"
59*	 46' 34"
78*	 31'	 5"
69*	 0' 34"
52*	 3 , 20"
46*	 31 , 49"
33*	 24 , 	 0"

349*	 8 , 41"
336*	 35 , 50"
358*	 26 , 48"
46*	 1 , 23"
75* 52 , 18"
60* 20 , 32"
53* 52 , 13"
65* 56 , 13"
78*	 0 , 11"
71* 35 , 15"
47".	 5 ,	 7"
49* 31 , 19"-'

Dist. Coordenadas

(m)
250.84
174.60
253.66
249.22
130.88
326.55
246.33
174.14
143.96
94.00

299.,55
359.18
282.90
293.38
295.82
451.15
208.28
209.90
408.90
346.81
392.94
317.61
186.29
56.32

352.72
706.99
139.87
131.20
-f46.4§~---5-85753.688

Norte

581015.289
581108.514
581207.302
581392.523
581639.891
581759.340
582073.979
582271.356
582402.908
582544.324
582631.968
582917.194
583097.995
583154.307
583259.400
583441.297
583751.672
583925.555
584131.703
584506.961
584853.642
585126.486
585204.013
585296.194
585329.402
585473.220
585620.176
585664,356-

Este

359302.395
359535.264
359679.233
359852.538
359822.237
359768.743
359681.397
359828.788
359942.883
359969.842
359935.874
360027.710
360338.061
360615.295
360889.206
361122.491
361449.904
361564.559
361525.028
361362.618
361353.217
361635.983
361943.986
362105.875
362151.365
362473.431
363164.983

363393.779

?

4

4

1

171
172
173
174
175
176
177
178
179
180
181
182
183
184
185
186
187
188
189
190
191
192

55*	 17 , 25"
105* 37 , 58"
114*	 4 , 11"
101* 34 , 25"
87*	 48 , 42"
93* 56 , 51"
80* 51 , 13"
53* 57 , 52"
27*	 33 , ,48"
19* 45 , 44"
27 0 45 ,	6"
35* 44 , 24"
27*	 6' 31"

1*	 27 , 25"
350* 38 , 26"
339* 23 , 45"
311* 37' 42"
301 0 25' 26"
309* 50'-51"
344 ,	 39 ,	7"
125* 50 , 53"

294.49
281.32
173.79
253.44
452.58
117.79
163.40
173.18
157.96
105.61
303.70
239.96
188.27
222.69
99.56
229.36
213.12
201.68
226.27
198.65
151.04

585849.108
586016.796
585940.988
585870.108
585819.261
585836.524
585828.433
585854.406
585956.287
586096.315
586195.706
5E16464.468
586659.239
586826.827
587049.444
587147.677
587362.363
587503.938
587609.086
587754.069
587945.635

363505.585
363747.673
364018.588
364177.267
364425.552
364877.799
364995.308
365156.626
365296.671
365369.762
365405.471
365546.884
365687.048
365772.839
365778.501
365762.310
365681.597
365522.297
365350.198
365176.477
365123.898

DESPACHOS

Informo a V.Sa. que este Departamento procedeu a contrataçã
o direta ã

firma Mecânica e Peças Santos Dumont Ltda, no valor de CrS 2.869.508,00
objetivando a manutenção corretiva do veiculo Toyota Placa OF-8829
conforme orçamento apresentado pela firma supracitad a , com base	 no

art. 22, Inciso IV do Decreto-lei 2.300/86, cujos atos estão registra

dos no processo LNA-026/92. Brasília,	 31 de março de 1992

VINÍCIUS SAMPAIO DUARTE
Chefe do DAD/LNA

Ratifico, por atender os requisitos legais de dispensa, ressaltando
ser imprescindível ao LNA a manutenção em funcionament

o do veiculo em

questão, que possibilite
 o acesso ao Pico dos Dias de servidore s e u-

suários, caracterizando assim a urgência no atendiment
o de situação

comprometedora do regular funcionamento da instituição
. '	 •

Brasília,	 19 de	 abril de 1992
CARLOS ALBERTO P.C.O. TORRES

Diretor do LNA

(Of.	 n9	 34/92)

1

SECRETARIA IX) DESENVOLVIMENTO REGIONALArma "B" = 1.466.832, 69 m2 / Perímetro = 24.949,51 km

1

Art. 4* Fica a RFFSA autorizada 
a promover e a	 execu-

tar com recursos próprios	 as medidas necessária
s à desapropriação	 ou

instituição de servidão de passagem a que se 
refere o	 art.	 1*	 deste

Decreto, podendo, 
inclusive, invocar o caráter de urgência, nos termos

do art. 15 do Decreto-lei n* 3.365, 
de 21 de junho de	 1941,	 alterado

pela Lei n* 2.786, de 21 de maio 
de 1956, e no Decreto-le i	n*	 1.075,

Instituto Brasileiro de Turismo
RETIFICAÇA0

Na Deliberação Normativa n9 305, de 23 de março de 1992, publicada no
DOU de 9 de abril de 1992, Seção I, Página 4485, no Artigo 59, onde se

lê:	 Deliberação Normativa
 n9 800/91, leia-se: Deliberaçao 	 Normativa

j

de 22 de janeiro de 1970.

Art. 50 Este Decreto entra 	 em vigor na
	 data	 de	 sua

publicação.

Brasília, 8	 de	 abril	 de 
1992; 171* da Independência

e 104* da República. FERNANDO COLLOR
João Eduardo Cerdeira de Santana

n9 300/91.
Na Deliberação Normativa n9 307/92, de 23 de março de 1992, publicada
no DOU de 9 de abril de 1992, Seção I, página 4486, no

	 Regulamento

anexo do FUNGETUR, Capitul o
 III, Artigo 59, em seu parãgrafo único,on

de se lê: A EMBRATUR fará jus, a titulo de remuneraçã o pelos serviços

de que trata este artigo, à parcela correspondent
e a 5% (cinco	 por

cento) do valor dos recursos efetivament e liberados pelo FUNGETUR, de

duzidos do saldo disponíve l e transferidos mensalmente, leia-se:
	 •	 Tk

EMBRATUR fará jus, a titulo de remuneraçã o pelos serviços de que	 tra

ta este artigo, él parcela correspondent e a 5%	 (cinco por cento) do v
-a-

lor dos recursos efetivamente arrecadados pelo FUNGETU
R , deduzidos d5

saldo disponíve l e transferidos mensalmente.

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPUBLICA

MENSAGEM
N° 103, de 10 de abril de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do
texto da Medida Provisória n° 302, de 10 de abril de 1992.

SECRETARIA DA CIÉNCIA E TECNOLOGIA
PORTARIA N9 249, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O Secretário da Ciência e Tecnologia da Presidênci
a da Re-

pública, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 20 do Decreto no

98.830, de 15 de janeiro de 1990, resolve:.

- Conceder autorização para realizaç ão
 de pesquisas de

campo no Pais, na área indígena Jarawara/Samamadi/Kanamati, com a parti

cipaçào do pesquisador
 ROBERT MALCOLM WARD DIXON, da Australian Natio-

nal University, sob a responsabilidade da Prof ê Oro Lucy Seky, do Depar

(Of. n 9 76/92)

SECRETARIA DOS DESPORTOS

PORTARIA N 9 59, DE 9 DE ABRIL DE 1992

O SECRETÁRIO DOS DESPORTOS, 
no uso das atribuições que	 lhe

confere o art. 13, Inciso III, do Decreto n 2 99.605, de 13 de outubro

de 1990, e considera ndo
 o disposto no'art. 14 da Lei n 2 8.028, de	 12

abril de 1990, resolve:

I - Institui r os Jogos Estudantis Municipais Brasileiros

JEMBs (Jebinhos);

II - Determinar
 ao Departamento de Desporto Profissional	 e

Não Profission al - DEPRO que elabore, no prazo de 30 (trinta)
	 dias,

o Regulamento
 Geral dos Jogos ora instituídos, submetendo- o à	 aprova

ção do 'Secretário;

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
BERNARD RAJZMAN

Secretário dos Desportos

(Of. n 2 43/92)



RESOLUÇÃO N9 2, DE 2 DE ABRIL DE 1992

ADMINISTRATIVO
Processo Administrativo - Parecer de Inaxigibilidade de
Licitação nt 001)92
BASE AIMIRANTE ARY PARREIRAS
Aquisição de Sobrem:alentes. Reparo no Motor Missal 820
HP/21.000 RPM VT 12 W 700m do Navio Patrulha Costeiro Po
ti. Declaração de exclusividade firmada pela Diretoria
de Engenharia da Marinha à Culmina do Brasil S.A. Asneira
rada à inexiatincia de concorrentes no mercado interno.

ASSUNTO:
REFERENCIA:

INTERESSADO:
EMENTA:

SEGUNDA-FEIRA, 13 ABR 1992
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Ministérios
Ministério da Justiça

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA N 9 11, DE 23 DE MARÇO DE 1992

O SECRETARIO NACIONAL DOS DIREITOS DA CIDA
DARIA E JUSTIÇA, SUBSTITUTO, usando da atribuição que lhe confere 3
item XI do artigo 96 do Decreto n9 99.244, de 10 de maio de 1990, resol
ve:

Conceder o registro referido no artigo 20
do Decreto. n9 64.396, de 24 de abril de 1969, a COMPANHIA FORÇA E LUZ
CATAGUAZES LEOpOLDINA, com sede na Praça Rui Barbosa n9 80, na cidade
de Cataguases,. Estada de Minas Gerais, para exercer a atividade de mi
crofilmagem de documentos (Processo MJ n9 16.184/91-89).

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARAES

(N 9 81967 - 10-4-92 - Cr$ 60.970,00)

SECRETARIA NACIONAL DE DIREITO ECONÔMICO
Departamento Nacional de Proteção e Defesa Econômica

PROCESSO ADMIX/STRATIVO 12 15
R	  aates Presidénoia da República
R 	 tad& t LaboratOrios Silva Araújo Roussel SIA - SARSA

DECISÃO

1. Decido pela procedincia da Representação nos termos do
art. 72, da Lei n2 8.158/91.

2. Para os efeitos do Art. 21 da Lei n2 8.158/91, cujo
prazo corrórá a partir da publicação desta.

MARCOS VINICIUS DE CAMPOS
•	 Diretor

PROCESSO ADNIXISTRATIVO X2 20
Representantes Presidência da República
Representada : Glaxo do Brasil 5/A

.DECISE0

I. Decido pela procedencia da Representação nos termos do
art. 72, da Lei n2 8.158/91.

2. Para os eteilos do Art. 21 da Lei n2 5.158/91, cujo
Ptaxo correrá a partir da publicação desta.

MARCOS VINICIUS DE CAMPOS
(Ofs. n9s 340 e 341/92)
	 Diretor

SECRETÁRIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N 9 163, DE 10 DE MARÇO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurançà Publi-

ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n 9 99.244, de 10 de maio de i.q90, e
tendo em vista o que consta do Processo n 2 08475-5065/91, resolve
conceder autorização à empresa ADVISE - VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA,
CGC n2 63.623.854/0001-44, sediada no Estado de RONDÔNIA, para adqui-
rir, em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de
fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 82 revolveres
calibre 38 e 984 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N 9 81973 - 10-4-92 - rrS 00.970.00)

PORTARIA N 9 333, DE e, DE ABRIL DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Ptib1:1.-
ça do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são con. .
ririas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244, de 10 de maio de 1990, 	 é
tendo em vista o que consta do Processo n9 08500-3018/91, 	 resolve

conceder autorização para funcionamento a empresa TRAINING DE FORMAÇÃO
E RECICLAGEM DE VIGILANTES S/C LTDA, CGC n9 65.032.997/0001-07,especia
lizada em curso de formação de vigilantes, para exercer as atividades
no Estado de SÃO PAULO.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(11 9 81924 - 10-4-92 - Cr$ 20.500,00)

.t

Ministério da Marinha

COMANDO DE OPERAÇOES NAVAIS
Comando do 3? Distrito Naval

PARECER 59 L, DE 31 DE MARÇO DE 1992

Assunto: Inexigibilidade de Licitação
1. De acordo com o previsto no Decreto-Lei, n2 2.300 de 21 de

novembro de 1986, são abaixo apresentado. on requisito. que origina-
ram a Inexigibi/idade dl Licitação parei a aquisição de sobream palen-
tes, junto a Cummins do Brasil S/A, para o Motor Difama 62 HP-21.000
RPM - VT 12 R 70024 pertencente ao Navio Patrulha Costeiro Poti.

1 - HISTÓRICO
Tendo o Navio Patrulha Costeiro Poti encaminhado a esta Base

pedidos de serviço para revisão geral do Quadro de Controle e Alarme,
Injetora. e Bombas de óleo Combustível, e instalação de caboe de tua
metro para o MOTOR DIESEL 620 HP - 21.000 RPM-VT 12 N 700m, fabriclui:
t e Cummins Engine Co., realizou esta Base o delineamento devidor a
fim de serem adquiridos os diversos sobrei...lentes necteasérios a exe-
cução do reparo, os quais estão listado, nas Ordens-de-Serviço nt
10-249-1457 P14-1 e 2, 10-248-1405 P14-2 e 10-248-14 2 P14-1, relativo.
aos Pedidos de Serviços m2 507, 509 e 566 daquele Navio.

2 --REQUIS/TOS
Possuindo esta Bane apenas uma Unica firma possível fornecei -

dors dos sobressalentes, registrado em Cadastro, foi solicitado à Dl
ratona de Engenharia Naval através daa mensagens P-111753á e P=
111443Z MAR 92, que indicasse outras possíveis firmam fornecedora*, a
fim de instruirmos Processo Dicitatório. Entretanto, aquela Diretoria
Informou, pela mensagem I> -181903Z MAR 92, que a Empresa %Omine do
Brasil S/A, situada à rua Martina Burohard n2 291 - Bras São Paulo -
SP, é a única apta a fornecer tais sobrenealentes.

- PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DA PUBLICIDADE
Com a finalidade de garantir o atandlemento do Principio da

Publicidade, an despesas com a aquisição doo sobressalentes para 	 o
mencionado MOTOR DIESEL do Navio Patrulha Costeiro Poti não serio
penhados enquanto não ocorrer a publicação em Diírio Oficial da Uni-
ão.

4 - CONCLUSA)
A per do, Motivos acima citados, proponho que a despesa coa

a aquisição dos sobressalentes para o MOTOR DIESEL 620 HP-21.000 RPM
VT 12 N 700m, junto a °amaina do Brasil 3/4 seja efetuada, por estar
enquadrada no inciso I do Artigo 23 do Decreto-Lei ne 2300 de 21 de
novembro de 1986.	 RONALDO PEREIRA VILLAÇA

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Comandante da Base Almirante Ary Parreiras

PORTARIA N 9 319, 7E 3 ', E MARCO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do kinisterio da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n2 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n2 08360-7929/91, resolve
conceder autorização para funcionamento à empresa D. ROCHA - CURSO DE
FORMAÇÃO DE VIGILANTESIZDA, 092dP63.810.758/0001-05, especializada em
curso de formação de vigilantes ., para exercer as atividades no Estado
do PARÁ.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

[ N 9 81905 - 10-4-22 - Cri 80.519,00)
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) Justificativas favoráveis no Parecer do Sr. Comandanteda
BAAP. Configurada a hip6tese e m epfgrafe. Procedincia da
INEIIGIBILIDADE DE LIOITAÇXO.

X vista da Dec/aração da exclusividade no Mercado Inter-
no, firmada Dela Diretoria de Engenharia da Marinha que assegura como
Unto° fornecedor de sobressalentes necessários para o MOTOR DIESEL
620 HP-21.000 RPM - VT 12 N 700m (pertencente ao Navio Patrulha Cos-
teiro "Pati m ), conferida à firma CUPOM DO BRASIL S.A, e em consonán

-eia com as justificativas contidas no PARECER N2 001/92, da lavra do
Sr. Comandante da Base Almirante Ary Parreiras, ficou exclufda a exi8.
tincia de outros concorrentes que pudessem opinar pela instauração de
um Processo Licitatório nos ternos do Decreto-Lei 2.300, de 21 de no-
vembro de 1986. Por estas ragies, entende esta Assessoria Jurídica es
ta configurada a hipótese de INEXIG/BILIDADE DE LICITAÇXO por se eu-
quadrar a Firma ~CENS DO BRASIL S.A. nó artigo 23 Inciso I combina-
do com artigo 24 do mesmo Decreto-Lei.

CONCLUSÃO:
_5,73	 Assim sendo, do conformidade coa a Declaração de exclueivida

tga Mercado Interno e as justificativae do Parecer 112 00A2 conferi
;351E2 Firma CU•MINS DO BRASIL S.A., entende esta assessoria Jurídica
eekitá configurada a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO por falta de concor-

:ninastes no Mercado Interno, razão porque APROVO o PARECER n2 001/92
:eltfi jSr. Comandante da Base Almirante Ary Parrierae coa fundamento nos
dispositivos legais contidos no Decreto-Lei n2 2.300, do 21 de sovem-

de 1986.ars z.
CJUJ

Oa	 RATIFICAÇÃOJahr Ratifico o Parecer de Inexigibilidade.de Licitação de núme-
ro 00A2 da Base Almirante Ary Parreiras exarado para aquisição de
sobressalentes necessário ao reparo do motor diesel 620 HP 21.000RPM-

2'1/T 22 N 700m do Navio Patrulha Costeiro °Potin.
Nata1 .,11N, em 2 de abril de 1992

-ROBERTO DE OLIVEIRA COIMBRA
Vice-Almirante

Comandante do Terceiro Distrito Naval
(0f, n9 400/92)

Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E COMUNICAÇÕES
DESPACHO

Na conformidade do disposto no par g grafo único do Art. 12 combinado com
o inciso II do Art.23, tudo do Decreto-lei n9 2.30, de 21 de novembro
de 1986, declaro que a Empresa EDISA INFORMATICA S.A, g a Gnica que sa-
tisfaz o objeto de fornecimento e instalaç'io de "SOFTWARE" do Sistema
Computacional LOISA instalado, conforme consta do anexo da Carta-Contra
to n9 06/92-S03, pelos seguintes motivos:

- Por ser o fabricante dos equipamentos objeto da prestação de servi
ço em apreço: ••

- Por estar, a Empresa, devidamente aparelhada e seus funcionários /
possuirem os conhecimentos técnicos, especificas e adequados g instala-
ção e manutenção dos Softwares de que trata o contrato supra mencionada

- Justifica-se a não exigência de licitação por se tratar de servi-/
ços tecnicos especializados pela Empresa EDISA, fabricante do Sistema /
Computacional em questão, em virtude das características particulares,/
das especificaçães elétricas e eletrgnicas dos equipamentos que o com-
pãei, bem como dos "SOFTWARES" nele utilizado.
Data de assinatura: 30de março de 1992.
Data de ratificação: 08 de abril de 1992.
Signatírios: Gen, Div JOUBERT DE OLIVEIRA BRIZIDA, autoridade declarante
pela Diretoria de Inform g tica do Ex g rcito, e Gen Ex LUIZ GONZAGA DE OLI
VEIRA, autoridade ratificadora, pelo Departamento de Engenharia e Comu---
nicaçoes.

(Of. n9 42/92)

WMANI)() I)() MILITAR DO NORDESTE -
Região Militar

DESPACHOS
PROCESSO: Ofício n2 53-SSF, de 24 de março de 1992 (HGeR)
INTERESSADO: Hospital Geral do Recife
ASSUNTO: Dispensa de licitmçio

Reconheço as justificativas da dispensa de liCitação para os atendi/nen
tos mídicos realizados aos assírios do Sistema de Saíde do Exército, T
no período de janela° 92 a 15 fez 92, em caríter de emergencia/argen -

eia no valor de CrS 54.496.715,57(cinquenta e quatro milhões quatrocen
tos e noventa e seis mil setecentos e quinze cruzeiros e cinquenta e
sete centavoc) nas Cr/alceei de Fraturas e Reabilitação, Instituto de
Neurocirurgia e Neurologia do Recife, Sociedade Pernambucana de tomba-
te ao Câncer, Cooperativa dos Médicos Aneetesiologistas de Pernambuco'
e Uni-Neuro (Serviço de Imagens Radiográficae do Recife Ltda), num to-
tal de cento e sete encaminhamentos, com fundamento no inciso IV dos
Art 22 e 24, ambos do Dee-Lei 2.300/86, cuja documentação foi aprovada
pelo Corpo Clínico deste Hospital Geral do Recife.
I consideração do Exmo Sr. Comandante da 7 2 Região Militar e 72 -Divi -
eio de Exercito, de acordo com o art 42 da Port Min;01 2 1224, de 14 Dez
88 (IG 10-22).

SEVERINO RAMOS DE OLIVEIRA - Cel Med QEMA
Direto.r_HGeR.:

RATIFICO a decieão do Diretor do Hospital-Geral do Recife encaminhada'
a este Comando com Of n 2 53-SSF de 24 de março de 1992, por se tratar'
de atendimentos de emergencia/urgencia, nos termos do Art 22 e 24, do
Decreto-Lei n2 . 2.300/86, de acórdo com o Parecer Técnico do Corpo Cl{
nico do HGeR e ouvida a Assessoria Jurídica deste Comando, qie emitia'
parecer favoralvel.

Recife-PE, 31 de março de 1992

Gen Div NEY DA SILVA OLIVEIRA
Comandante da 7 RM/79 DE

(N9 81799 - 10-4-92 - Cr$ 225.400,00)

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL EXECUTIVA
Departamento Consular e Jurídico

Divisão de Atos Internacionais
BRASIL/NICARAGUA

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re
pública da Nicarágua celebraram, em 23/03/92, em Brasília, um Memorando
de Entendimento sobre Cooperação entre o Instituto Rio-Branco e a Chan
colaria nicaragUense, cuja íntegra á a seguinte:

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA NICARAGUA SOBRE COOPERAÇA0

ENTRE O INSTITUTO RIO-BRANCO E A CHANCELARIA NICARAGÚENSE

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República da Nicarágua,

Reconhecendo a importãncia de desenvolver a cooperação entre
suas duas Chancelarias, tendo 'em vista a formação e o aperfeiçoamento
de diplomatas, decidem:
1. Realizar, em Manãgua, em datas a serem estabelecidas de comum
acordo, cursos compactos de aperfeiçoamento diplomático, com as
seguintes características:

Matéria: a ser determinada conjuntamente pelas 'duas
Chancelarias;

Duração: de 10 a 15 dias;
Partici?ação: um coordenador indicado pelo Instituto Rio-

Branco e os participantes que venham a ser indicados pela Chancelaria
nicarageense;

Língua: espanhol;
Data: a ser determinada de comum acordo, devendo o primeiro

curso ser MTizado ainda em 1992;
Custeio: o Governo brasileiro se responsabilizará pelas

passagens e diárias do coordenador; as despesas locais correrão por
conta do Governo nicaragüense.
2. O Instituto Rio-Branco colaborará ocortunamente com a
Chancelaria nicaragüense em seu esforço de criaçao de uma academia
diplomática.
3. O presente Memorando entrará em vigor na data de sua
assinatura e permanecerá válidopor tempo indeterminado, até que um dos
Governos indique, com dois meses de antecedencia e por meio de
notificação diplomática, sua decisão de desfazer o presente
entendimento.

Feito em Brasília, aos 23 dias do más de março de 1992, em
dois exemplares originais nos idiomas portugues e espanhol, sendo ambos
os textos igualmente autenticos.

PELO GOVERNO DA REPOBLICA
	

PELO GOVERNO DA REPOBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL
	

DA NICARAGUA
Francisco Rezek
	

Ernesto Leal

BRASIL/NICARÃGUA

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re
panca da Nicarãgua celebraram, em 23/05/92, em Brasília, um Memorando
de Entendimento sobre Cooperação para Institucionalização do Serviço Bx
tenor da Nicarágua, cuja íntegra d a seguinte:

JOSÉ ALVES DA SILVA CAMPOS
Assistente Jurídico



PELO GOVERNO DA REPOBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

Francisco Rezek

PELO GOVERNO DA REPUBLICA
DA NICARÁGUA
ErnestO Leal

BRASIL/NICARÁGUA

• O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re
pública da Nicarágua celebraram, em 23/03/92, em. Brasília, um Ajuste-
Complementar sobre Cooperação Tecnica, Científica e Tecnolágica em As-
suntos Agropecuários, relativo ao Acordo Básico de Cooperaçao Técnica,
de 01/04/87, cuja íntegra é a seguinte:
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MEMORANDO DE ENTENDIMENTO ENTRE O GOVERNO DA REPOBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPOBLICA DA NICARAGUA SOBRE COOPERAÇÃO 

PARA INSTITUCIONALIZAÇÁO DO SERVIÇO EXTERIOR DA NICARAGUA

O Governo da República Federativa do Brasil

O Governo da República da Nicarãgua,

Reconhecendo a importância de desenvolver a cooperação entre
suas duas Chancelarias,

Acordam em que o Ministério das Relações Exteriores do Brasil
transmita a experiência operacional e os 'subsídios técnicos que sejam
requeridos para que a Chancelaria nicaragüense elabore projeto de
institucionalização de seu serviço exterior.

Para tal efeito, decidem que a Chancelaria nicaragüense
enviara a Brasília missão técnica, tendo em, conta os seguintes
lineamentos:	 •

Programa de Trabalho e Conteúdo Temático: a serem
determinados conjuntamente, 	 tomando por base as necessidades jã
identificadas pela Chancelaria nicaragüense.

.Dura9ão: a ser definida de comum acordo.
Participação: dois funciónArios da • área do serviço exterior.
Custeio: o Governo brasileiro se responsabilizara pelas

despesas com a estada em Brasília dos dois funcionãrios indicados pela
Chancelaria nicaragüense, cabendo à parte nicaragüense cobrir as
despesas com o transporte dos mesmos funcionãrios entre Manãgua e
Brasília.

Data: a ser determinada de comum acordo, a partir do segundo

semestre de 1992.
O presente Memorando entrará em vigor na data de sua

assinatura e permanecerá válido por tempo indeterminado, ate que um dos
Governos indique, com dois meses de antecedência e por meio de
notificação diplomática, sua decisão de desfazer o presente
entendimento.

Feito em Brasília, aos 23 dias do mês de março de 1992, em
dois exemplares originais nos idiomas português e espanhol, sendo ambos
os textos igualmente autênticos.

AJUSTE-COMPLEMENTAR . SOBRE COOPERAÇA0- TÉCNICA, CIENTUICA E TECNOLÓGICA
EM ASSUNTOS AGROPECUARIOS, RELATIVO AO ACORDO BASICO DE COOPERAÇA0 

TECNICA ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNO DA REPUBLICA DA NICARAGUA.

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República da Nicarágua
(doravante denominados 'Partes Contratantes"),

De conformidade com as disposições contidas nos artigos II e
III do Acordo Básico de Cooperação Técnica firmado entre 05 dois
Governos, em Manágua, em 1 de abril de 1987, e em desenvolvimento do

mesmo;
Reconhecendo a importãncia da cooperação técnica, científica

e tecnol6gica entre o Brasil e a Nicarágua no setor agropecuário; e
Desejosos de intensificar essa colaboração e de aprimorar o

alcance e a eficácia do intercâmbio bilateral nesse setor,
• Acordam o seguinte:

ARTIGO I
O Governo da República -7Wrativa do Brasil e o Governo da

República da Nicarágua designam como entidades executoras dos programas
e dos projetos de cooperação técnica, científica e tecnolOgica no campo
da agropecuária, decorrentes do presente Ajuste Complementar, a Empresa

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA)- e ao Ministério da
Agricultura e Ganadería (MAG), respectivamente."

ARTIGO II 
1. Entre outras atividades, os programas e os projetos
mencionados no artigo II do Acordo Bãsico de Cooperação Técnica
compreenderão o intercâmbio de pesquisadores, cientistas, técnicos e
especialistas, com o objetivo de facilitar a implementação de pesquisas
conjuntas, organização de seminários, conferências, cursos de formação
de recursos humanos e estágios, bem como a realização de consultas
recíprocas e permuta de experiências.
2. As Partes Contratantes acordam como áreas de interesse
inicial de cooperação técnica, sem se limitar às mesmas, os seguintes
assuntos: biotecnologia, controle biol6gico, criação e manejo de
búfalos, produção e industrialização de frutas tropicais e
hortigranjeiros, bem como pesquisas sobre algodão, café e mandioca.

ARTIGO III 
As entidades executoras elaborarão, de comum acordo, por

troca de missões ou correspondência, o programa das atividades a serem
implementadas, projeto por projeto, os quais poderão ser.periodicamente
ampliados ou revistos.

ARTIGO IV
As entidades executoras, em consonância com o artigo II do

Acordo Básico de Cooperação Técnica, acordam em promover a permuta de
informações sobre seus programas de pesquisa e de atividades

respectivas, para o que procederão ao intercãmbio de dados, publicações
e documentos cientifico-tecnológicos, bem como	 facilitarão o

intercâmbio de	 seus pesqUisadores, 	 cientistas,	 técnicos

especialistas.

ARTIGO V
1. No âmbito da implementação do programa de inter:Câmbio de
pesquisadores, cientistas, técnicos e especialistas, 'cada uma das
entidades executoras receberá, anualmente, missões especializadas da
outra Parte Contratante.
2. A realização dessas missões ficará condicionada ao interesse
e à prévia aprovação das entidades executoras dos dois países.

ARTIGO VI
1.	 As responsabilidades técnica e financeira das atividades e
dos projetos cabem às entidades executoras.

As entidades executoras, uma vez identificado o projetb ou a
a ser executado conjuntamente, definirão as condições e as
financiamento, de comum acordo.

ARTIGO VII 

1. As descobertas e os resultados das pesquisas realizadas sob o
presente Ajuste Complementar serão publicados em forma conjunta, .por
comum acordo, mencionando, também, a colaboração de ambas as PartesE ,
Contratantes.
2. A propriedade intelectual das descobertas geradas 3.:'pelo
presente Ajuste Complementar será de ambas as Partes Contratantes
quando as descobertas forem fruto do mesmo, ' ém porcentagem proporcional
ao esforço de cada Parte Contratante.
3. Em caso de descobertas realizadas por alguma Pate
Contratante antes do Ajuste Complementar, serão as mesmas declaradas na
publicação, atribuindo os direitos de propriedade intelectual à Parte

Contratante que fez a descoberta.
4. No caso de pesquisa com germoplasmas de origem vegetal, serão
respeitadas as leis sobre proteção de cultivares existentes em cada

pais.

ARTIGO VIII 

1. Cada uma	 das entidades executoras assegurará aos
pesquisadores, cientistas, técnicos' e especialistas visitantes,
assistência médica em caso de emergência. A responsabilidade derivada
de morte acidental ou de invalidez permanente correrá por conta da
entidade a que pertence o visitante.
2. Nos casos em que os programas conjuntos de pesquisa ou de
intercâmbio, previstos neste Ajuste Complemerttar, incluam.a importação
de equipamentos, material ou veículos, aplicar-se-á o disposto no
artigo IX do Acordo Básico de Cooperação Técnica.

ARTIGO IX
O presente Ajuste Complementar .poderá ser modificado por

mútuo consenso entre as PartesContratantes._ .	 .	 ......	 .

ARTIGO X
O presente Ajuste Complementar entrará em vigor 30 (trinta)

dias apõe a data de sua assinatura, terá duração de 1 (um) ano e ecrã

prorrogado automaticamente por iguais períodos, a menos que uma das

Partes Contratantes comunique, por escrito, "i# outra, sua decisão de não

renová-lo com antecedência de 3 (três) meses da data de sua expiração.

marco de 1992, em'
e espanhol, sendo

PELO GOVERNO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

Francisco Rezek

BRASIL/NICARÁGUA

O Governo da República Federativa do Brasil é o Governo da Re
pública da Nicarágua celebraram, em 23/03/92, em Brasília, um AjustW
Complementar sobre Cooperação Técnica no Campo de Telecomunicaçúes, re-
lativo ao Acordo Básico de Cooperação Cientifica,e Técnica, de 01/04/87,
cuja íntegra é a seguinte:

AJUSTE COMPLEMENTAR SOBRE COOPERAOD TÉCNICA NO CAMPO DE 
TELECOMUNICAÇOES, RELATIVO AO ACORDO BASIC° DE COOPERACAO

CIENTIFICA E TECNICA ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA

REPOBLICA DA N/CARAGUA

O Governo da República Federativa do Brasil

e
O Governo da República da Nicarágua
(doravante denominados "Partes Contratantes"),

Considerando o disposto no Acordo Básico de Cooperação

Cientifica e Técnica, assinado em 1 de abril de 1987, em Manãgpa;
Tendo em vista o desejo da Telecomunicações Brasileiras S.A.

(TELEBRAS) e do Instituto Nicaragfiense de Telecomunicações e Correios
(TELCOR) de realizar intercâmbio de cooperação técnica com vinculo
permanente e institucional; e,

Levando em conta a capacidade técnica da TELEBRAS,
Acordam o seguinte:

ARTIGO 1
A Parte Contratante brasileira designa a Telecomunicações

Brasileiras S.A. (TELEBRAS) e a Parte Contratante nicarageense designa
o Instituto Nicaragfiense de Telecomunicações e Correios (TELCOR), como
executores do presente Ajuste Complementar.

ARTIGO II
O presente Ajuste Complementar tem por objetivo estimular a

cooperação mútua entre as Partes Contratantes no setor de

2.
atividade
fontes de

Feito em Brasília, aos 23 dias do mãe de
dois exemplares originais, nos idiomas português
ambos os textos igualáente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPUBLICA
DA NICARAGUA
Ernesto Leal
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telecOmun`41cWii'3es, viabilizando a execução conjunta de programas e 	 I - aprovar o Regimento Interno da Delegacia do NEC
projetos ninteresse comum e facilitando a transferência de tccnclogie no Estado do Paraná - PR, em anexo;
entre as instituições de cada pais Contratante, estabelecendo vínculo	 II - esta Portaria entrará em vigor na data de sua
permanente e institucional de	 intercãmbio	 de tecnologias em publicação.
telecomunicações.	 JOSÉ GOLDEMBERG

7 "	 ARTIGO III
,	 1.	 Os entendimentos tecnicos administrativos, necessários ao bom 	 REGIMENTO INTERNO

)1	 cumprimento das disposições deste Ajuste Complementar, serão definidos 	 DA
'de acordo com o estabelecido em Memorando de Entendimento entre a	 DELEGACIA DO NEC NO ESTADO DO PARANÁ1 TELEBRAS e a TELCOR.1.APITULO I2.	 Tanto na execução dos serviços como no assessoramento	 C
técnico as especificações, as descrições de conteúdo, os cronogramas. ,,	 NATUREZA E FINALIDADE

s	 de execução e demais condições dos serviços acordados serão objeto de
s	 entendimentos diretos entre as instituições executoras do presente 	 Art. 1 2 A Delegacia do Ministério da Educação no Estado do

Ajuste Complementar.	 Paraná/PR, unidade descentralizada do.Ministério, com sede em Curitiba
;	 e jurisdição em todo o Estado, tem por finalidade:
n ARTIGO IV	 I - coordenar, supervisionar, orientar, controlar, executar e
, 1.	 As responsabilidades técnica e financeira das atividades e avaliar as atividades educacionais 	 na área de jurisdição que lhe
7	 dos projetos cabem ás instituições executoras.	 compete;
• • 2.	 . As instituições executoras, uma vez identificado o projeto ou 	 II - promover a articulação do Ministério com órgãos federais,

1	 atiiri%ade a ser executado conjuntamente, definirão as condições e as estaduais e municipais que atuam na educação, bem como prestar - lhes

7	 fontes de financiamento, de comum acordo.	 assistência técnica;	 .

:	
.X.11,1•	 III - mobilizar os diferentes segmentos da sociedade para a

1. ,õ	 ARTIGO V	 análise da realidade, a formulação de alternativas e a ação coletiva,
i	 • 8,1'	 O fornecimento a outIWESTO, sob qualquer forma, de dados e com vistas à solução dos problemas educacionais no Estado;

/	 informações pertinentes derivados da cooperação entre os executores 	 IV - realizar estudos .e pesquisas no campo da educação com

,	 dependerá de autorização prévia das Partes Contratantes,	 vistas a subsidiar o NEC na definição de programas e nas decisões sobre

, 5	
politica educacional.

i	 5	 ARTIGO VI
1. ê	 O presente Ajuste Complementar entrará em vigor 30 (trinta) 	 CAPITULO II
diam aluis a data de sua assinatura, terá duração de 1 (um) ano e será 	 ORGANIZAÇÃO

,	 prorrogado automaticamente por iguais e sucessivos períodos, a menos
/	 que uma das Partes Contratantes manifeste, por Nota diplomática, sua 	 Art. 2 2 A DEMEC/PR tem a seguinte estrutura:

7	 decisão de não renová-lo, com antecedência de trés:meses da data de sua 	 1. Setor de Apoio

.n 	 expiração.	 2. Serviço de Programação e Apoio Técnico
2.1. Seção de Acompanhamento

2. As Partes Contratantes poderão, a qualquer momento, rescindir 	 2.2. Seção de Análise de Contas

este Ajuste Complementar, por Nota diplomática. A rescisão surtirá	 2.3. Setor de Apoio Técnico

efeito 90 (noventa) dias apOs o recebimento da Nota. 	 3. Serviço de Supervisão e Registro

3. A rescisão do presente Ajuste Complementar não afetara 	 3.1. Setor de Manutenção de Ensino

programas e projetos que se encontrem em execução, salvo quando as 	 3.2. Núcleo de Supervisão

Partes Contratantes acordarem de forma diversa. 	 3.3. Núcleo de Registro
4. Serviço de Administração

Feito em Brasília, aos 23 dias do mês de março de 1992, em 	 4.1. Núcleo de Serviços Gerais

dois exemplares originais, nos idiomas português e espanhol, sendo 	 4.2. Núcleo de Execução Orçamentária e Financeira
ambos os textos igualmente autênticos. 	 4.3. Núcleo de Recursos Humanos

Art. 3 2 A Delegacia será dirigida por Delegado, os Serviços,
as Sreções, os Setores e os ..:cleos por Chefe,	 cujas fiinções serão

PELO GOVERNO DA REPUBLICA 	 PELO GOVERNO DA REPUBLICA 	 providas na forma da legislação em vigor.

FEDERATIVA DO BRASIL 	 DA NICARÁGUA	 Parágrafo único - Os titulares das funções previstas neste
Francisco Rezek 'Ernesto Leal artigo serão suhstituídos, em suas faltas ou impedimentos, por

servidores previamente indicados por seus ocupantes e designados na
forma da legislação especifica.

FUNCIONAMENTO DA ABACC
CAPÍTULO XII

COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES

Art. 4 2 Ao Setor de Apoio compete:
I - receber, distribuir e expedir a correspondencia

da Delegacia;
II - assistir e	 apoiar	 as atividades	 da Delegacia,	 em

particular, aquelas cometidas ao Delegado;

III - prestar informação e orientação à comunidade em geral e
aos órgãos governamentais sobre os assuntos relacionados às atividades
da Delegacia e do ministério.

(Ofs. s/n9)

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 557, DE 9 DE ABRIL DE 1992

O Ministro de Estado	 , no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 2 2 do Decreto n 2 99.678,	 de	 08	 de
novlialuâ_de 1990, resolve;

DIÁRIO OFICIAL	 SEGUNDA-FEIRA, 13 ABR 1992

O Ministério das Relações Exteriores cumprimenta a Agencia
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares	 Art. 5' Ao Serviço dc Programação c Apoio Té, cnico compt.te
(ABacc) e; com referência ao Acordo entre a República Federativa do 	 prestar assistência e orientação com vistas à elaboração de planos,
Brasil e a República Argentina para o Uso Exclusivamente Pacífico da 	 programas e projetoá na área de educação, bem como, realizar o
Energia Nuclear (Guadalajara; 18/7/91), e ao Acordo entre a República	 acompanhamento e análise dos relatórios de execução.
Federativa do Brasil e a ABACC sobre suas obrigações, privilégios e 	 Art. 6 2 À Seção de Acompanhamento compete:
imunidades, tem a honra	 de informar que o Governo brasileiro	 ,	 1 - elaborar o plano anual de atividades, em articulação com
autorizará, a partir da data de hoje, as medidas administrativas 	 as demais unidades da Delegacia, bem como a respectiva proposta
necessárias à imediata instalação da Agencia e seu funcionamento,
enquanto se realiza o exame do Acordo de Sede entre o Governo do Brasil
e a ABACC pelo Congresso Nacional.
2. A autorização para o imediato funcionamento da ABACC se dá em
harmonia com o desejo dó Governo brasileiro de viabilizar o
fornecimento, o quanto antes, aos povos do Brasil e da Argentina, às
nações irmãs do continente latino-americano e à comunidade
internacional em geral, das garantias da atividade exclusivamente
pacífica dos programas nucleares brasileiro e argentino.

Brasília, em 02 de abril de 1992.

Segue-se a integra da Nota diplomática que o Governo brasilei
ro, por intermédio do Ministério das Relaçõeà Exteriores, enviou "à AOS
cia Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Mude
ares (ABACC), em 02/04/1992:

DCIA/DAI/DAM-I/26/PAIN LOO E02
Acordo de salvaguardas Brasil-
Argentina. ABACC. Acordo de
Sede. Entrada em vigor.

orçamentária;
II - prestar assistência técnica e orientação na elaboração de

planos, programas e projetos às instituições educacionais, visando à
assistencia técnica e financeira do NEC;

III - acompanhar o desenvolvimento de projeto; financiados com
recursos provenientes do NEC;
0 IV - participar na avaliação das ações desenvolvidas nas áreas

de educação, levando em consideração a realidade local e as diretrizes
estabelecidas pelo NEC;

V pronunciar-se a respeito dos pedidos de isenção do
imposto de importação de bens havidos no exterior, por instituições
científicas e educacionais.

Art. 7 2 À Seção de Análise de Contas compete receber e
providenciar o exame e a análise das respectivas prestações de contas
quanto à adequação da aplicação aos objetivos previstos e em	 acordo
com as normas vigentes.

Art. 8 2 Ao Setor de Apoio Técnico compete:
- proceder ao levantamento c organização de dados sobre es

condições sócio-econOmicas do Estado, que possam vir a subsidiar o
planejamento global do Ministério;

II - organizar	 e	 manter	 atualizadas	 as	 informações
s6cio-eduCaeionais;

	

III - manter cadastros e	 registros	 informatizados	 das
atividades da Delegacia.

Art. 9 2 Ao Serviço de Supervisão e Registro compete a
supervisão e a orientação técnica às instituições particulares de
ensino superior e às escolas que integram o Sistema de Manutenção de
Ensino - SME, bem como, realizar a analise e expedição do registro de
professores e especialistas em educação.

Art. 1 .0 Ao Setor de Manutenção de Ensino compete:
I - orientar as empresas e os estabelecimentos de ensino;
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II - supervisionar os estabelecimentos de ensino, integrantes
do Sistema de Manutenção de Ensino-Sn, quanto ' ao cumprimento das

normas em vigor.
Art. 11 Ao Núcleo de Supervisão compete:
I - supervisionar as instituições particulares de ensino

superior e prestar assistência técnica nesta área de atuação;
II - informar sobre os processos concernentes à autorização e

ao reconhecimento de instituições de ensino superior e cursos de
graduação, assim como aumento de vaga, alteração de estatuto e
regimento, mudança de sede e transferência de mantenedora;

III - prestar informações e orientação sobre a educação
superior, no que se refere as instituições de ensino superior.

Art. 12	 Ao Núcleo de Registro compete:
I - efetuar o registro de professores e especialistas em

educação;
4•	 II	 informar e orientar os interessados sobre o registro de

professores e especialistas em educação.

Art. 13 Ao Serviço de Administração compete coordenar,
orientar e controlar a execução das atividades a cargo da Delegacia,
nas áreas de pessoal, serviços gerais e execução orçamentAria c

financeira.
Art. 14 Ao Núcleo de Serviços Gerais compete executar as

atixidades de administração de material e de patrimônio,	 comunicações

administrativas, vigilância, limpeza e transposte.
Art. 15 Ao Núcleo de Execução Orçamentária c Financeira

compete realizar a execução orçamentária e financeira dos recursos

destinades a Delegacia, de acordo com normas estabelecidas.
Art. 16 Ao Núcleo de Recursos Humanos compete proceder a

todos os atos, registros e controles pertinentes à administração de
pessoal, bem como, realizar atividades voltadas para o desenvolvimento

do pessoal da Delegacia.

CAPITULO IV
ATRIBUIÇõES DOS DIRIGENTES E DOS ASSESSORES

Art. 17 Ao Delegado incumbe:
I - planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das

atividades da Delegacia;
II - prestar assistência aos dirigentes do MEC na formulação

das diretrizes e na definição de prioridades para o Estado, na área

educacional;
III - articular-se	 com	 autoridades	 federais,	

estaduais e

Municipais, visando ao intercámbio de informações;
IV - providenciar	 e	 encaminhar ao NEC	 as	

informações

solicitadas para a definição, acompanhamento e avaliação de programas e

projetos;
V - submeter aos órgãos competentes do NEC o -plano anual de

trabalho e a proposta orçamentária para a Delegacia, bem como os

relatórios;
VI - firmar acordos, convénios, contratos e ordenar despesas;
VII - praticar os demais atos inerentes ao exercício de suas

atribuições.
Art. 18 Aos Assessores incumbe:
I - assessorar o Delegado em assuntos pertinentes 

A área de

atuação da Delegacia;
II - integrar e dirigir grupos de trabalho para a realização

de estudos específicos;
III - elaborar estudos e pareceres determinados pelo Delegado; •
IV - realizar outras tarefas que lhes forem atribuídas pelo

Delegado.
Art. 19 Aos Chefes de Serviços incumbe:
I - dirigir, coordenar, supervisionar e orientar a execução

das atividades das respectivas unidades;
II - prestar assistância ao Delegado em assuntos de sua

competência;
III - submeter ao Delegado os planos específicos de trabalho e

os relatórios referentes às atividades desenvolvidas nas respectivas

unidades;
IV - praticar os demais atos necessários A consecução dos

objetivos de suas unidades.
Parágrafo único - Ao Chefe do Serviço de Administração

incumbe, em especial, assinar em conjunto com o Delegado, cheques,
ordens bancárias e demais documentos de natureza financeira e contábil.

•	 Art. 20 Aos Chefes de Seções, Setores e Núcleo incumbe:
I - dirigir e orientar as atividades das	 respectivas

unidades, observando as diretrizes superiores;

II - fornecer as informações de sup área de competencia para
subsidiar a elaboração de planos, programas, 'projetos e relatórios da

Delegacia;
III - propor medidas que visem à racionalização e simplificação

de métodos e processos de trabalho;
IV- exercer outras atividades que lhes sejam atribuídas.

CAPITULO V
DISPOSIÇOEs GERAIS

Art. 21 Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
do presente regimento interno serão solucionados pelo Delegado.

(Of. n9 72/92)

SECRETARIA NACIONAL, DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
PORTARIA N9 9, Dr. 9 DE ABRIL DE 1992

A SECRETÁRIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15 da Portaria Ministerial e 2 365,

de 04 de junho de 1987, e tendo em vista o que consta no Processo n2
23000.008400/88-19, resolve:

Art. 1 2 - Declarar válido, para todos os efeitos o concurso
vestibular realizado nos dias 09 e 10 de abril de 1988 para o Curso de
Pedagogia, Licenciatura Plena, com habilitações em Magistério das

Matérias Pedagógicas do 2 2 Grau, Administração Escolar par'ir`-e7xerelcio

nas escolas de 1 2 e 2 2 graus, e Orientação Escolar, oferesj.do pela

Faculdade de Educação de Cuiabá, mantida pela áikátituição
Matogrossense de Educação e Cultura, com sede em Cuiabá, MaWGrosso.

Art. 2 2 - Esta Portaria entra em vigor na datstde sua

publicação.

EUNICE RIBEIRO DURMAM

(Of. n9 206/92)

COLIÉGIC)PEI)R0 II
PORTARIA N9 296, DE 7 DE ABRIL DE 1992

O Diretor-Geral do Colégio Pedro II, no uso de suas atribui-
ções, considerando atendido o disposto no art. 19 Alínea .2, do Decreto-
Lei n9 245, de 28 de fevereiro de 1967, assim como os arts. 14, alínea
m e 16, alínea h da Lei n9 5.758, de 3 de dezembro de 1971, RESOLVE ho
ffologar e tornar público o resultado geral do Processo Seletivo de Pra-
vas e Títulos para Professor de Ensino Fundamental e Médio, na formW
dos Editais n9s 1 e 2, publicados no Diãrio Oficial da União de smgap
de setembro de 1991.
ALEMÃO
01.CINTHIA AVILA MACHADO PEIXOTO
02.ALVARO ALFREDO BRAGANÇA JUNIOR
INABILITADOS: 13

BIOLOGIA
01.TERESA CRISTINA MOURA MALBURG
02.MARIA CRISTINA FERREIRA DOS SANTOS
03. RICARDO DE ALMEIDA CAMPOS
04.MONICA STANGL FIUZA
05.HELENA PASSERI LAVRADO
06.MONICA DE CASSIA VIEIRA WALDHELM
07.MARCOS VENICIO MAZZETTI
08.GILSON ARISTOTELES FERREIRA TEIXEIRA
09 .ADEMAR GUIMARÃES MELO
10.ELIANE DIAS DE FRANCO
11.LYGIA VUYK DE AQUINO
12.MONICA SAMPAIO NARCISO
13.MARCIA RODRIGUES PEREIRA
14.PEDRO FERREIRA PINTO TEIXEIRA FILHO
15.00UGLAS DE SOUZA PIMENTEL
16.DENISE MARIA SOARES MANO
17.ALVARO DE CASTRO BORGERTH TEIXEIRA
INABILITADOS: 328

DESENHO: NÃO HOUVE APROVAÇÃO
INABILITADOS:	 21

EDUCAÇÃO ARTÍSTICA
OI.ANA MARIA TAVARES CAVALCANTI	 75,8
02.TERESA MARIA FRANÇA MUNIZ DE ARAGÃO 	 75,0
03.CLAUDIA MARIA MAUAD DE SOUZA 	 70,2
04.WILSON CARDOSO JÚNIOR	 67,6
05.FATIMA CRISTINA VOLLU DA SILVA	 67,2
06.LEILA GROSS	 66,4
07.MARISA EGREJAS DE MELO RAMOS	 65,6
08.GISELA VIANA DE CARVALHO 	 64,2
'09.SONIA LUCIA GOMES	 64,2
10.HELIO DE ALMEIDA GRAÇA FILHO	 64,0
11.LEA CELESTE LATTARI DA COSTA 	 63,0
12.GREICE COHN	 62,8
13.MAGDA GODINHO DE ABREU 	 62,4
14.LILIAN MARIA PRAVANA bos SANTOS	 61,8
15.SUZANA DE CARVALHO MIYOSHI	 59,6
16.ROBERTO SALGADO DE CARVALHO 	 59,4
INABILITADOS: 84

EDUCAÇÃO FÍSICA
01.MARIA TERESA GUERRA CAVALCANTE MARTHA 	 67,0
02.CLAUDIA MARIA PENA QUINTA()	 64,0
03.SANDRA DUARTE DE OLIVEIRA SIMOES	 62,2
INABILITADOS: 600

EDUCAÇÃO MUSICAL
01.MARIA ALICE ALVES TEIXEIRA 	 83,6
02.IVONE MARIA CASTRO ARAUJO 	 81,4
03.MARIA CARMELITA DE ARAUJO MESQUITA 	 79,4
04.MARCOS VIEIRA LUCAS	 78,6
05.ANNA CRISTINA CARDOSO DA FONSECA 	 78,0
06.ANGELICA DA SILVA FARIA 	 74,4
07.FERNANDA RODRIGUES NAMORA	 72,6
08.MARIA LUIZA LAGE DE ALMEIDA 	 71,4
09.CLAUDIA HELENA AZEVEDO ALVARENGA 	 66,8
10.MARCIA VITORIA DE ARAUJO CASTRO 	 65,8
11.INES DE ALMEIDA ROCHA 	 65,4
12.DANIEL RUFINO AFONSO JUNIOR 	 65,0

13.CARLOTA MEIRE DE MELLO CORDEIRO 	 63,8
I4.SHEILA ZAGURY	 •	 62,6
INABILITADOS: 56

ESPANHOL
01.CRISTINA DE SOUZA VERGNANO
02.ROGERIA PEREIRA DA COSTA
03.ANA CRISTINA DOS SANTOS
04.RITA DE CASSIA MIRANDA DIOGO
05.MARGARETH DE SOUZA PINTO
06.MARCIA DE SOUZA JUNIOR
07.MARIA MERCEDES RIVEIRO QUINTANS
08.MARCIA VALERIA LOPES BORGES
INABILITADOS: 35

FILOSOFIA
01.MAURICIO DE ALBUQUERQUE ROCHA 	 63,6

02.STELLA DA SILVA TELLES PENIDO 	 62,9

PONTOS
76,4
64,6

Toftp,
tecc.5

75,2
71,2
70,8 ".
7O,8"

69,491T
69,0'9'
67,0 v"
66,8
66,$
66,2 e
65,2
65,0
64,$
64,0
61,6
58,4

76,4
72,9
68,5
65,4
64,4
59,7
58,1
56,4
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03.ANDRE LUíg hos SANTOS QUEIROZ 59,1 42.PAULO JORGE DOS SANTOS FLEURY 65,0
04.SAMIR HADDAD 58,0 43.MARGARIDA ALVES VARNADA 63,8
INABILITADQS.O. 62 44.MARIA CLAUDIA PEREIRA COELHO 63,8

45.GEORGINA SILVA DOS SANTOS 63,4.
FISICA
01.EMILIO ?PREZ
02.JOSE -LUIeIOCKEN
03.JOSE CLAUDIO DE OLIVEIRA REIS
04 .ANDREIA GUERRA DE MORAES

60,6
60,0
58,7
58,1

46. EDUARDO DE CARVALHO BARBOSA
47.ALBERTO RIBEIRO DA SILVA
48:ANGELA CRISTINA SARVAT DE FIGUEREDO
49.RICARDO MARTINS DE SOUZA
50:SIDNEY DA SILVA

62,8
61,7
61,2
61,1
60,4

INABILITADOS:	 50 51.JOÃO CESAR DE CASTRO ROCHA 60,0
FRANCES 52.ROBSON ROGERIO CRUZ 60,0
01.MARIA ANGELA PECEGO CAETANO 78,4 53.ANDERSON JOSE MACHADO DE OLIVEIRA 60,0
02.TELMA ALMEIDA DE OLIVEIRA 77,4 54.HENRIQUE EMANUEL GOMES PEDROSA 60,0
03.EBAL SANT'ANNA BOLACIO FILHO 76,4 55.ALEXANDRE'SIMOES VALUZUELA 60,0
04. PAULA GLENADEL LEAL CALVO 75,6 56.ISABEL CRISTINA TEIXEIRA CARDOZO 59,8
05.CLELIA CAMINHA DOS SANTOS LIMA 73,2 57.MARCIO DE ALMEIDA PADILHA 59,6
06.LUCIA AMALIA LODI DA CUNHA 73,1 58.ANTONIO CICERO CASSIANO SOUZA 59,4
07.ANGELA MARIA DE FREITAS MONASSA 73,0 59.KATIA HALAC 59,0
08 .MARIA TERESA DE CASTELLO BRANCO 72,6 60.PAULO CAVALCANTE DE OLIVEIRA JUNIOR 58,4'
09.CARMEM LUCIA SILVA DE SALCEDO 72,0 61 .CARLOS EUGENIO LIBANO SOARES 58,1
10.ELEONORA NASCIMENTO ALCANTARA DE BARROS 71,6 62.ANTONIO JORGE MATOS 58,0
11.ANA MARIA ALVES DE SOUZA 71,4 63.MAURO CESAR MANZIONE 57,9
12.RBNWTO VENANCIO HENRIQUE DE SOUZA 71,0 64.LUCIANA DE FÁTIMA MUNIZ SOUSA 57,7
13.CLAUDIA MARIA PEREIRA DE ALMEIDA 70,4 65.ANA MARIA DE ALMEIDA SANTIAGO 57,5
14.D/VA MARIA P/MENTEL ROCHA 70,2 66.MARILENA COELHO ARAUJO 57,4
1511191A CONCEIÇÃO LIMA FERREIRA 66,6 67.CLAUDIA SOARES DE AZEVEDO 56,2
16.TANIA MARIA COSTA DE ABREU E SILVA 66,2 68.MARCIO PLASTINA CARDOSO 56,0
17ANIOSE HASSIB CURY 65,0 INABILITADOS:	 247
18a./aIZ CARLOS SALGA RODRIGUES
19.SONIA MARIA GAESCHLIN ALONSÓ
20.VANIA MARIA RIZZO AMAMBAHY SANTOS
212ANAMARIA CALERO GARRIGA PIRES
22.ARNALF0 RAMOS DE SOUZA
23 .REGINA VASCONCELLOS
INABILITADOS:	 85

64,8
63,6
62,5
61,6
59,0
57,8

INGLES
01.CLAUDIA REGINA DE SOUZA
02.ALENA SALGADO DE SA
03.MARCOS AURELIO LINS DOS SANTOS
04.TANIA DE OLIVEIRA PANARO DO NASCIMENTO
05.MARIA ELIZABETH'DA COSTA GAMA
06 .ANGELA MARIA GUERRA DE ANDRADE

71,2
69,4
69,0
67,6
66,8
65,8

GEOGRAFIA 07.TOMASZ LYCHOWSKI 65,8
01.SALOMON TURNOWSKI 81,0 08.SERGIO GUERRA GOMES 65,2
02.MANOEL RICARDO SIMOES 72,8 09.ROGERIO DA COSTA NEVES 64,2
03,IVAN MARCO TULLIO PALADINO 71,2 10.KATIA MODESTO VALERIO 63,0
04,IVALDO GONÇALVES DE LIMA 71,0 11.MARIA DAS GRAÇAS LINO LABRUNIE 63,0
05.EMI LIANA VAZ DA ROCHA 70,8 12.HELENA ARAUJO LEITE DE VASCONCELOS 62,8
06.0SNI SOARES PINTO 70,0 13.JORGE LUIZ ICLESIAS PINEIRO 61,2
07.MARGARIDA AMBROGI DA SILVA CUNHA 69,0 14.KATIA CRISTINA DO AMARAL TAVARES 61,2
08.MANOEL LOBATO RODRIGUES 66,4 15.MONICA DE SOUZA COIMBRA 60,4
09.MARCELO SANT'ANA LEMOS 62,8 16.ANAILLIRIA BUEDE GONÇALVES DA SILVA 60,2
10 .MARCOS ANTONIO CAMPOS COUTO 62,6 17.SOLANGE GARRIDO DA.COSTA 59,2
11. PAULO VICENTE TRINDADE DE LIMA 61,6 18.ADRIANA MARIA DA COSTA PESSANHA 58,4
12. MARCO POLO LEAL PIRES 61,2 19.ELAINE TEIXEIRA LOPES 58,4
13.GILMAR MASCARENHAS DE JESUS 61,0 20.MARCIA DO AMARAL PRUDENCIO 57,4
14.CARLA DE BRITO REIS. 60,6 21 .MARIA APARECIDA OLIVEIRA MOREIRA •56,6
15.FLAVIO BIANCO MATA 60,4 INABILITADOS:	 220
16.MARCUS VINICIUS DE CARVALHO
17.MIGUEL TAVARES MATIAS
18.LUIZ FERNANDO HANSEN GONÇALVES	 •
19.RICARDO MUNIZ MERIDA
INABILITADOS:	 147

59,0
58,0
57,2
56,6

LATIM
01.JOSE PIRES DA SILVA
02.SERGIO SAMPAIO VIEIRA
03.JOSE DE OLIVEIRA MAGALHÃES
04.SYLLAS MENDES DAVID

85,6
78,6
77,8
76,0

GREGO 05.JEFERSON CORREIA DANTAS 74,8
01.AUTO LYRA TEIXEIRA 69,4 06.ROSANGELA DA SILVA FREITAS 67,8
02.RITA DE CASSIA CODA DOS SANTOS 67,4 07.SONIA MARIA GOMES 67,0

03.ELIZEU XAVIER DE CARVALHO
OS.INABILITADOS:

62,7 08.GILMAR LUIZ NOVAES
09.ANTONIO FAGUNDES DA SILVA

65,4
65,4

INABILITADOS:	 17
HISTORIA
01.LUIZ EDUARDO MARQUES DE MENDONÇA
02.PAULO BRANDI DE BARROS CACHAPUZ
03.MAURO RODRIGUES DA PAIXÃO
04.VIRGINIA ALBUQUERQUE DE CASTRO BUARQUE
05 .CLAUDIA REGINA AMARAL AFFONSO
06.AVELINO ROMERO SIMÕES PEREIRA
07.VANIA HELENA GUIMARÃES
08.MARCIA CRISTINA PINTO BANDEIRA DE MELLO
09.CELSO PERICLES FONSECA THOMPSON
10 .WAGNER TORRES DE ARAUJO
11.JORGE LUIS DOS SANTOS ALVES
12.EDUARDO ANTONIO LUCAS PARGA
13.PAULa SERGIO DE ALMEIDA SEABRA
14.SONIA MARIA DE ALMEIDA IGNATIUK WANDERLEY
15.ZINA MARIA DE TEIVE E ARGOLLO MARIANI
16.LUCIA REGINA CORREA MONTEIRO
17.MARCIA DE ALMEIDA GONÇALVES
18.ESTHER KUPERMAN 	 •
19.MARCELOS DE CARVALHO CALDEIRAS
"20.FRANCISCO CARLOS DE AZEVEDO PAES
21.INES PAZ .SENNA
22.ERNANI MAURILIO DA ROCHA FIGUEIREDO
23.JOSE LUIZ DE OLIVEIRA
24.RINALDO WILLIAM ROMERO
25.RODRIGO NUNES SENTES MONTEIRO
26.ANA BEATRIZ FRAZA0 RIBEIRO
27.MARIA JOSE DE CARVALHO NASCIMENTO
28.ANDRE LUIZ FARIA COUTO
29.MARIA LETICIA CORREA
30.MARIA DA GLORIA DE FARIA LEAL
31.LUCIENI GOMES
32.LUCIA MIRANDA BOAVENTURA

82,2
82,1
81,7
80,7
80,7
79,3
79,0
79,0
78,4
78,2
77,4
76,7
76,6
76,4

'	 75,6
75,6
75,5
75,1
75,0
73,4
72,0
72,0
70,9
70,5
70,2
70,2
70,2
70,2
69,4
68,7
68,6
68,6

MATEMATICA
01.MARIA HELENA MONTEIRO MENDES
02.CRISTINE SERTA COSTA
03.JOSE ANTONIO NOVAES
04.SYLVIO BROCK
05.MARIA EMILIA PINTO BARRÃO
06.LUCIA SANTOS GAMBARDELLA
07.REGINA CAZES
08.ELIZABETH DE SOUZA PERNA
09 .VALERIA SALDANHA MOTA
10.WALDERLEY MOURA REZENDE
11.VERA LUCIA LOPES MEDALHA
12. CARLOS ADILSON .PEÇANHA DE CARVALHO
13.JORGE RICARDO MUNIZ KUASINSKI
14. ISABEL CAMPOS BARROSO
15.MANOEL JOSE ROCHA E SILVA
16.JOÃO JORGE FERRARDES CHAVES
17. PAULO ROBERTO SCARLATE
18.NELSON DE MELLO REZENDE
19.PATR/CIA ERTHAL DE MORAES
20.GLORIA LUCIA DE MOURA ALVES
21.JULIO CESAR DE ASSUNÇÃO
22.ISABEL LUGAO RIOS
23.CARLOS ALBERTO PAIXÃO
24.HELOISA DE ANDRADE CARVALHO
25.ANA LUCIA VAZ DA SILVA
26.TELMA DE ARAUJO MADEIRA DE CASTRO SILVA
27.CHRISTINA DE ALBUQUERQUE CARDOSO
28.CESAR FERRARDES DA SILVA
29.ANA PATRICIA TRAJANO DE SOUZA
30.MARIA DE FATIMA LINS BARBOSA DE PA/VA ALMEIDA
INABILITADOS:	 156

77,0
74,8'
72,0
71,4
71,4
70,6
70,6
70,2
69,2
67,8
67,4
67,4
67,4
67,2
66,4
65,8
65,5
64,2
63,0
62,8
62,4
62,0
61,4
61,2
61,0
60,8
60,2
58,2
57,6
57,2

33.LIGIA PACHECO MARTINS PINTO 68,2
34.VITOR MANOEL MARQUES DA FONSECA
35 .MIGUEL ARCANJO DE SOUZA
36.LUIZ GUILHERME BELISARIO
37.JERONYMO MOVSCHOWITZ
38.MARCELA TAGLIAFERRI AVILA
39.IETE CREREM
40.BEATRIZ CATÃO CRUZ SANTOS
41.CLEBER MAGALHÃES

68,0
67,9
67,5
67,2
66,6
66,2
66,0
65,4

0.S.P.B.
01.MARIA LUCIA MARTINS PANDOLFO
02.JORGE GERALDO BRITO
03.LICIA VILLELA DE OLIVEIRANASSIF
04.VANÓERLEI RAMOS DE MORAES
05.CLEA PEREIRA BARBOSA
06.MARCOS ANTONIO FERREIRA DE VARGAS
07.HELENICE BESSA MAGALHÃES FRANCA

78,9
78,5
73,5
70,4
70,0
68,4
67,8



CREDORES ESTRANGEIROS, para atender despesas com aguisil*S--de Material"
Dibliogr&fico Direto do Editor. Dispenso de licitação coj pe no arti-
go 23, item I do Decreto-Lei n9 2.300 de 21/11/86.

Curitiba, 02 de abrilDde 1992

WANDA M.M.R. PARANHOS
Diretora da Bibliotecas.Rentral

Ratifico o ato de dispensa de licitação, nos termos do artigo 24 do De-
creto-Lei n9 2.300/86, face delegação de competência do Magnifico
Reitor.

Curitiba, 07 de abril de 1992
JOSÉ HENRIQUE DE FARIA

Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finan -as

f0, . n 9 15/92)

Processo nt 116/92-44, 429/92-20, 1276/92-55, 1559/92-71, 4221/92-71.0
Objeto deste processo é a emissão de Nota de Empenho no valor de Cr*
1.070.000.000,00 (Hum Bilhão e setenta milhbes de cruzeiros) em favor
da FUNDACAO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARARA PARA O DESENVOLVIMENTO
DA CIENCIA, TECNOLOGIA E DA CULTURA, para termos de ajustes nt s 02,
03, 04, 05 e 09/81. Com base no artigo n. 22 item 10 do DecretoWUBF is
2.300, autorizo a dispensa de Licitação.

	OSMAR MARTINS	 As/IC
Diretor-Geral do Hospital de Cl\inicas

WAT
Ratifico o ato de dispensa de Licitação praticado pelo DiretoraOéxal
do Hospital de Clinicas da Universidade Federal do Paraná, de deSdkdo
com as disposiçefes contidas na Legislação acima citada. 	 '03.0

	

JOSE HENRIQUE DE FARIA	 AV.G1
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Fin'ançfflP

14.5:

iA511

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA
. Decanato de Administração e Finanças

DESPACHO
A Decana de Administração e Finanças-da Fundação Universidade

de Brasília ratifica a dispensa de licitação para aquisição de 	 10.000
It. de gasolina comum, 10.000 It. de álcool hidratado e 10.000 lt. 	 de
óleo diesel com a Petrobrás Distribuidora S/A, no valor de Cr$
18.978.050,00, tendo em vista o cumprimento das disposições do Art. 22,
item X, combinado com o parágrafo único do Decreto-Lei 2.300/86. (Proc.
23106.010554/92-42).

MARIA LUIZA FALCÃO SILVA

(Of. n9 62/92)

ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA
DESPACHO DO DIREToR 	 ft

A Comissão Permanente de Licitação da Escola Paulista de-Medicina, ana-
lisando o processo referente a contratação da Empresa Sandoz S/A, para
compra de kits de ciclosporina,considera a hipótese de inexigibilidade
de licitação, baseado no inciso I art.23 do DEC. Lei 2300/86. Ass. Prof.
Dr. Wagner Sergio Silvestrini, presidente da C.L.p conforme o parecer aa
Comissao Permanente de Licitação, autorizo a contratação..

MANUEL LOPES DOS SANTOS

Ministério da Aeronáutica

COMANDO GERAL DE APOIO
Diretoria de Material

DESPACHOS

(N9 81.882 - 10-4-92 - Cr$ 96.600,00)

SEGUNDA-FEIRA, 13 ABR 3992
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08 MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA PIRES 66,8
09.RONALDO MARTINS DE MELLO 64,9
10.ANTONIO FERNANDO GOMES DA COSTA 62,9
11.PEDRO RODOLFO BODE DE MORAIS 61,9
12.MARCO ANTONIO DE MORAES 60,8
13.SERGIO ROBERTO DOS SANTOS 59,8
INABILITADOS:	 38

PORTUGUES
01.MARCO AURELIO MONTE ALEGRE 77,0
02.CLEMENTINA DA SILVA DIAS 77,0
03 .ANGELA FERRE/RA CHAVES 73,8
04.JOAO RAMOS FILHO 72,8
05.MARCUS VINICIUS.TEIXEIRA QUIROGA PEREIRA 72,4
06.MARTA FERREIRA PIMENTEL 72,2
07.MARGARETH AMOROSO MESQUITA 71,0
08.LUIZ RICARDO LEITÃO 71,0
09.MANOEL CARVALHO ALMEIDA 69,4
10.CELIZA MARIA SOARES 69,4
11.JOSE ADRIANO FERREIRA DE JESUS GONÇALVES 69,2
12.ZULENE REIS 69,2
13.MAGDA MEDEIROS FURTADO 68,4
14.ELBA FERREIRA LIMA 67,8
15.MARCELO GOMES DEAUCLAIR 67,8
16.SERGIO NAZAR DAVID 67,4
17.ANA CRISTINA DE RESENDE CHIARA 67,0
18.CLAUDIA REGINA MANZOLULO MADEIRA 66,8
19.ELAINE CORREA BARBOSA RAMOS 66,8
20.MARIA DA CONCEIÇAO PASCOAL SOARES 66,6
21.SOLVEIG DE PENTEADO FAVA 66,4
22.GLAUCIA REGINA RAPOSO DE SOUZA 66,0
23.MARIA HELENA SANSA0 FONTES 66,0
24.MARIA LUC/A CORTEZ BRUNNER 65,8
25.JOSE GUILHERME DUTRA VIEIRA CHRISTO 65,8
26.ANTONIA AURINEINE FELIX lANNINI 65,6
27.NILZA BARROSO DIAS 65.6
28.VANIA LUCIA RODRIGUES DUTRA 65,4
29 .ESMERALDA ANTONIA SACOS FERNANDES 65,2
30.PAULO MOREIRA BARTHOLO JUNIOR 64,8
31 .MARIA CRISTINA DE FRANÇA BRITO 64,4
32.ELISA MARIA SOARES FERNANDES VSEIRA 64,4
33.jOSE JORGE MIQUINIOTY 64,4
34.NARCISO CESAR DA SILVA 63,8
35.ANA LUIZA SALLES 63,8
36.LUCIA VELLOSO MAURICIO 63,8
37.MARTHA YVONNE DE ALMEIDA 63,4
38.SILVANA REBELLO JESUS MARTINS 62,8
39.MARISE RODRIGUES 62,8
40.JOSE ANTONIO CAVALCANTI 62,6
41.LUIZ CARLOS SANTOS SIMON 62,6
42.MARIA LILIA SIMÕES OLIVEIRA 62,4
43.JESES BAPTISTA DOS SANTOS JUNIOR 61,6
44.SONIA CRISTINA DE CARVALHO SCHERRER 61,4
45.VALERIA FARIAS MARQUES 61,0
46.LEONOR WERNECK DOS SANTOS 61,0
47.LUCIANA KUHN. VIEGAS DE MEDEIROS 61,0
48.MARIA BEATRIS TORRES FROTA 60,6
49.BERNARDINO PAIVA MATOS 60,2
50.CLAUDIA DE SOUZA CUNHA 59,8
51.AFRANIO GONÇALVES BARBOSA 59,8
52.EGIDIO BENTO FILHO 57,2
INABILITADOS:	 528

SOCIOLOGIA
01.BENJAMIM MARCOS EMILIANO DO LAGO 76,0
02.MAURO PETERS EM DOMINGUES 75,9
03.MIRIAM DE OLIVEIRA SANTOS 74,3
04.RIMES SOARES JUNIOR 72,7
05.ANDRE LUIS TORIBIO DANTAS 70,0
06.CELSO VARGAS 69,5
07.MARIA GILDA ALVES DE OLIVEIRA 68,9
08.NELIA REGINA DOS SANTOS DE PAULO 68,0
09.SOLANGE MARIA LUGAN DE OLIVEIRA 67,7
10 .ALEXANDRE MEYER ALVES DE LIMA 67,7
11.DAIZY VALMORBIDA STEPANSKY 67,2
12.ANA BEATRIZ BRAGA 67,0
13.JORGE LUIZ DE CARVALHO NASCIMENTO 66,1
14.MARIO HELIO TRINDADE DE LIMA 65,5
15.MARCO ANTONIO BASTOS BANARDINO 65,1
16.MARIA BEATRIZ ALTENFELDER TOMASSINI 65,0
17.FATIMA IVONE DE OLIVEIRA FERREIRA 64,8
18.MARIA DAS GRAÇAS MARCELO RIBEIRO 64,3
19.MARILENE CALHEIROS ALVARENGA 64,3
20.SONALI MARIA DE SOUZA 63,9
21.LEA KAPLAN 63,8
22.LUIZ CLAUDIO BARCELOS 63,0
23.MARCO ANTONIO MARTINS DA CRUZ 62,1
24.LUIS FERNANDO DE AQUINO 58,9
INABILITADOS:	 43

QUIMICA
01.ALCIDES WAGNER SERPA GUARINO 67,8
02.PAULO CESAR MUNIZ DE LACERDA MIRANDA 65,6
03.ALZIRA BLASQUEZ OLMEDO SANTOS 60,6
04 .CARLOS ALBERTO BARBOSA 60,0

SEÇÃILL,	 • 4651

)3e

INABILITADOS: 71

(Of. n9 49/92)
	

ANTONIO JOSÉ CHEDIA(

.UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS
Processo n9 23075.12548/92-16. O objeto deste processo é a emissão de
Nota de Empenho no valor de CR$ 535.485,00 (quinhentos e trinta e cinco
mil, quatrocentos e oitenta e cinco cruzeiros), em favor de DIVERSOS

Tendo em vista o contido no Termo de Justificativa n9 010/CABS/92, da CCMISSID ARO
NÁUTICA BRASILEIRA,EM SAO PAULO, resolvo considerar inexigível a licitação na valo-r7
de CR$ 370.000.000,00, fundamentado no Item II dó Artigo 23, da Decreto-Iei 2.300 /
86, e suas alterações posteriores, para Gerenciamento do Projeta de Nacionalização'
de Material Aeronáutico, na firma ESCA - Engenharia de Sistemas de ntrole e Auto-
mação S.A.

São Paulo-SP, 31 de marga de 1992

IVAN MA(). DE MACEDO - cel Av
Chefe da as sp

Ratifico a dispensa acima, nos termos propostos, por atender aos requisitos legai:
em vigor, do Artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86.

Rio de Janeiro-RJ, 09 de abril de 1992

Maj Brig do Ar - EMÍLIO JOSE FONSECA
Diretor da DIRMA



iriginnl com_ Impussão Reduzia:,
DIÁRIO OFICIAL SEGUNDA-FEIRA, 13 ABR 1992

• PI	 0 UO.14100. CRS 1.000,00

ItIDUÇÃO 11457010.00

0R/12C I Kl

ANE

C O O I 5 O 1101C11 1.CASIO N00U4070 704073 v A i 0 E

01151571510 OA 1.440( • 7O0 NACIONAL Ot ItUDZ 55 143.000

00.197•910 0414001 • Rum. 9•CION•1. Ol 72*0 15.143.1101

31101 ..347104113.7•00 03411•1591010 á 014005 4.9	 12 01 121
05 143.5.
21 552 721

4	 5.12.4, 172 43 51,07T

341•1 1 adoloaal ..00.00la irço~ NActrinal DE 14440E 4 5.12.41 121
55 143.401
01.052 731

4 5	 17 41 172 42.5111.077

11140 NAC.:1MM. Dl tnIJOG
25 143.401

22561.15072~3.2031 41044T0 0104. OR.(	 . 0.5.00.51 121
65.142.000
71 512.731

4.5.90 51 127 43.5111.07T

24401.120710443.3021.000% Cl.10,5 11012000311 cs Awal•TIINCIA A CRUNCA - Ciar' .1.5.5.0	 01 121
55.143.200
21	 552.731

•
4 0.10.51 122 43.091.077

C 0 0 I G 0 - 250 CCIIIC • Ç 10 NATUREZA 00000 V A ) 0 5

0101 	 iu DA 54004 • 70501 NACION&L 01 08401 202.171

51012701010 DA Lona • RONDO NACIONAL CC 1*104 202.520

31101	 130000032.2900 coe, rom Imolo A 700001	 . 2.2	 12 41 141
202.120
202.020

31101	 130000033.2100.0033 MONDO NACIONAL Dl futre 3.2,12 4, 144
102.920
703.020

Ftmore MACIDNAL OE 30001
202.925

3440% 130342033.7027 •	 4I01712A010 t ISCAR.. Dr NNNNN C.ANIENTO 3.2 00.22 144 :::::::

3450% 130b40033.2027 0001 A40TIT00X0 f fNCARrel et R.NANctuakio 3.2 50.22 144 ::::::: 

TOTAL55 143 000 A0IvI08015 Dt • 00551341 000 momos- mlo CONSTAM C•31 TOTAIS mate •••••n
	 D•445 Oe •ozoo• tOo • Foorell • 558 CONiTar Mn TOTAIS DISTO 28020

1.1 h 000.00

ANNA()
	 7410.1210000

---

COMO E57EC1,	 1e•f20 NATuoulA 70070 v • L 0 0

N/01070210 DA 54004 - 04900 5A0100A1 CE 30110Z
202.220

01101570510 DA 140119 - •UM120 N&C10mAi DE 14001 202.980

35101 130090023 2900 co9U111911C10 • 005010 0.2	 12 41 144

3510, 130000022.29000032 ruem NACION 0L De .1.10E 2.2	 12 41 114
202924
702 III.

70100 NACIONA L IIK .1.400
102,11

30101	 1321550033 2027 0.027120;M Z E50041005 01 0100101014000 3.2.20.21 144
207.970
202.924

30501	 130040033.2027.0001 47057I2A020 i isMobrei oe ResaNCIAN[NTO 3.7 00.71 ,44
702 I.11
702.•20

rs.	 .O1.07212111 AO • 040001• 000 cOmiThom 035 TOTAIS 0450E ANEAD	 ¶0 7 • L :00 524

44551.----SECÃO I
L OA"

'1"enno em vista=tido no Terno de Justificativa n9 001/DGA/R-025, da DIRETORIA DE
MATERIAL DA AERONÁUTICA, resolvo considerar dispensada a Licitação no valor de
Tt".74 -

21.192.014.00: fundamentado no Inciso IV do Artigo 22, do Decreto-Lei 2.300 /80,
pelo abastecinto energencial prestado Em uma aeronave da FAB, em missão SAR, na ci
dado de Juara-RITP '

na firma ONIIMAR 03MÉRCIO VARF_JISTA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA.

Rio de Janeiro-RJ, 28 de janeiro de 1992

Maj Brig do Ar L EMÍLIO JCSÊ FONSECA
Diretor da DIRMA

Ratifico a dispensa acima, nos termos propostos, por atender aos requisitos legais
em vigor, do Artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86.

Brasília-DF, 18 de março de 1992
Ten Brig ao Ar - LAIR DA SILVA ANDRADE

Comandante do 010MGAP
(Of. n9 05/92)

i .CCS
	 Ministério da Saúde

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA N9 83, DE 9 DE ABRIL DE 1992

ne.ese O Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP n 2 124, de 10 de fevereiro de 1992 e
a subdelegação de competência de que trata a Porataria MS n 2 309 de 24 de março de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos 1 e II a esta Portaria, desde que respeitados
os limites previstos no artigo 11, da Lei n 2

 8211, de 22 de julho de 1991 (LDO), a alteração do.Quadro
de Detalhamento da Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade com a Portaria
fri4Effin2 201, de 09 de março de 1992.

MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA
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PORTARIA N 2 85, DE 9 DE ABRIL DE 1992

O Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP n 2 124, de 10 de fevereiro de 1992 e
a subdelegação de competência de que trata a Porataria MS n 2 309 de 24 de março de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos 1 e li a esta Portaria, desde que respeitados
Os limites previstos no artigo 11, da Lei n 2 8211, de 22 de julho de 1991 (L.DO), a.alteração do Quadro
de Detalhamento da Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade com a Portaria
MEFP n2 201, de 09 de março de 1992.

MAREIO REIMALOO RIAS MOREIRA
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PORTARIA N9 84, DE 9 DE ABRIL DE 1992
O Secretário de Administração Geral do Ministério da Saúde, no uso de suas

atribuições legais e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP n 9 124, de 10 de fevereiro de 1992 e
a subdelegação de competência de que trata a Porataria MS n 2 309 de 24 de março de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos 1 e II a esta Portaria, desde que respeitados
os limites previstos no artigo 11, da Lei n 2 8211, de 22 de julho de 1991 (LDO), a alteração do Quadro
de Detalhamento da Despesa do Ministério da Saúde, publicado em conformidade com a Portaria
MEFP n2 201, de 09 de março de 1992. MÁRCIO REINALDO DIAS MOREIRA
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL

37101 03 007 0021 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

37101 13 007 0021 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

37101 13 007 0217 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

37101 13 057 0428 2900 0027
Fundo de. Previdência e As-
sistência Social

37101 03 075 0428 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

37101 15 078 0486 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

FUNDO DE PREVIDÊNCIA E AS-
SISTÉNCIA SOCIAL
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3.4.12.41	 154	 69.929.996

i9iudx

37901 03 007 0021 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de Saúde

1._Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 319, DE 10 DE ABRIL DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,

Interino, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art.87,
parágrafo único, inciso II da Constituição Federal, e, tendo em vista o
disposto no art. 42 da Lei n2 8.222 de setembro de 1991,resolve:

Art. 12 É fixado em 136,67153% o percentual de reajuste de
que trata o art. 4 2 da Lei n2 8.222, de 5 de setembro de 1991, a ser
aplicado a partir de I a de abril de 1992 sobre a parcela não superior a
Cr$ 288.111,99 (duzentos e oitenta e oito mil, cento e onze cruzeiros e
noventa e nove centavos) dos salários dos trabalhadores integrantes do
Grupo IV, cujas datas-base ocorrem .nos meses de abril, agosto e
dezembro.

12 0 percentual de que trata este artigo corresponde à
variação do INPC no período de dezembro de 1991 a março de 1992, e
incidirá sobre a parcela salarial acima referida vigente em 12 de
dezembro de 1991.

29 Do valor do reajuste calculado nos termos deste artigo,
será deduzida a importância em cruzeiros correspondente à antecipação
fixada na Portaria n 2 III, de. 31 de janeiro de 1992.

39 Respeitado o princípio da irredutibilldade salarial, do
valor do reajuste'calculado nos termos dos parágrafos anteriores, será
deduzido, ainda, o valor da parcela do reajuste concedido em janeiro de
1992, a título de -equiparação ao salário mínimo fixado para aquele mês,
que ainda não tenha sido deduzida nos termos da Portaria na 111.

§ 49 A dedução de eventuais antecipações ou reajustes
concedidos	 além	 dos	 expressamente	 mencionados	 nos parágrafos
anteriores, será objeto de livre	 negociação entre	 as	 partes
interessadas.

Art. 22 Para efeito do cálculo do salário referente a abril
de 1992 para os trabalhadores mencionados nesta Portaria, o valor do
reajuste obtido nos termos do artigo anterior deverá ser somado ao
salário vigente no mês de março de 1992.

Art. 39 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1 2 de abril de
1992.
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37901 13 007 0021 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de sadde

37901 13 007 0217 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de Satde

37901 13 057 0428 3300 0001
Projetos a cargo do INAMPS
para o Fundo Nacional de
Saúde

37901 13 075 0428 3300 0001
Projetos a cargo do INAMPS
para o Fundo Nacional de
Sadde

37901 13 075 0428 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de Sadde

37901 15 078 0486 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de Saúde

Leia-se:

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL

37101 03 007 0021 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

37101 13 007 0021 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

37101 13 007 0217 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social •

37101 13 057 0428 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

LUIZ ANTÓNIO ANDRADE GONÇALVES
(0f. 'n9 155/92)

RETIFICAÇÃO

Na Portaria no 265, de 31 de março de 1992, publicada no
Suplemento ao no 64, de 02 de abril de 1992, nas paginas no 46,47 e 51,
onde se lê:

37101 13 075 0428 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

37101 15 078 0486 2900 0027
Fundo de Previdência e As-
sistência Social

	

3.4.12.41	 154 2.620.677.750

	

4.5.12.41	 154	 5.600.000

	

3.4.12.41	 154	 66.842.054
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FUNDO DE PREAWCIA E AS-
qr.qmetIrrk	 .

Parecer CST(DCM) n2 397, de 23.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3703.90.0000	 Papel termossensível para fac-simile, apre-

sentado em bobinas de largura inferior a 6.10
37901 03 007 0021 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de Saúde

37901 13 00.7 21%21 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de Satde

mm

68.202

67.972.138
6.117.295

02 - Processo n a 11080-007.793/90-73
Interessada: Springer Carrier do Nordeste S.A.
Parecer CST(DCM) na 398, de 25.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8414.60.0100 Coifa aspirante de uso doméstico, com dimen-

são horizontal máxima de (aproximadamente) 80
cm, própria para a retenção de impurezas só-
lidas e gorduras, filtragem de odores de ali-
mentos e frituras, e eliminação de fumaças,
comercialmente denominada "Nautilus"

37901 13 007 0217 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de Satde 4.100.000

o

O

37901 13 057 0428 3300 0001
Projetos a cargo do INAMPS
para o Fundo Nacional de
Saúde

•
3790Pn g 075 0428 3300 0001
ProjeftW a cargo do INAMPS
pára à 1"Fundo Nacional de
Satidgig

O

379We3 075 0428 4300 0001
AtiNd&ades a cargo do
INÃMflã para o Fundo Macio-

' Mia &é Satde
ooio

03 - Processo n 2 10680-003.770/91-76
Interessada: New Criações Indústria e Comércio Ltda.
Parecer CST(DCM) n 2 399, de 25.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
9506.99.9900 "Tornozeleira" ou "peso", de tecido (cour-

vin), contendo areia ou chumbo, destinada a
fisioterapia e recuperação muscular

9404.21.0000	 "Colchonete ou colchão", de plástico (espu-
ma), revestido de tecido (courvin)

9404.90.0100	 "Almofada ou travesseiro", de plástico (espu-
ma), revestido de tecido (courvin)

154 2.615.459.742
154	 5.600.000

37901 15 078 0486 4300 0001
Atividades a cargo do
INAMPS para o Fundo Nacio-
nal de Satde 9.801.790
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(Of. n 9 153/92)

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL
Departamento da Receita Federal .

ATO DECLPRATORIO N 9 50, DE 2 nE ABRIL DE 1992
3.20.10.00

04 - Processo n a 13802-000.016/91-49
Interessada: Itatiaia Standard Auto Peças Ltda.
Parecer CST(DCM) n a 400, de 25.03.92

• Assunto: Recursos de Ofício e Voluntário
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
4008.29.0000 Perfil de borracha vulcanizada, não alveolar,

não endurecida, com ou sem reforço metálico,
revestido em uma ou ambas as faces com fibras
naturais ou sintéticas, cortado em dimensões
próprias, especifico para vedações de vidros
móveis de veículos automotores, denominado
"Pestana Flocada"

4008.29.0000 Perfil de borracha vulcanizada, não alveolar,
não endurecida, com ou sem reforço metálico,
revestido interna ou externamente com fibras
naturais ou sintética, cortado em dimensões
próprias e específico para vedações de vidro
móveis, portas e capôs de veículos automoto-
res, denominado "Canaleta Flocada

Guarnição de metal comum revestida com borra-
cha não vulcanizada e com tecido aveludado,
cortada em dimensões próprias, especifica pa-
ra vedações de vidros móveis, portas, por-
ta-malas e capôs de veículos automotores, de-
nominada "Guarnição Convencional" (amostras
IS 832, IS 106 e IS 137)

O COORDENADOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no
_.uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria SRF ne
o 422/79, e com base no disposto no item III da Portaria Ministerial 11.2
. 260, de 03 de maio de 1978, e tendo em vista o Parecer da Divisão de

Legislação Aplicada exarado no Processo n2 11080.000767/91-96,

Declara a empresa ARAUTO PUBLICIDADE LTDA com sede em Porto
Alegre-RS, CGC n2 92.905.322/0001-06, credenciada pelo prazo de 12
(doze) meses a contar da publicação deste ato, para o fim de efetuar,
com isenção do imposto de renda na fonte, remessas para o exterior em
pagamento de publicações em jornais e revistas, destinadas a promo-
ver, direta ou indiretamente, exportações brasileiras de mercadorias
e/ou serviços.

'	 JOSE ROEEPTO mOREIPA nE mELO
(N 9 81795 - 10-4-92 - Cr$ 128.800,00)

8302.30.9900

RETIFICAÇÃO
Na solicitação de Dispensa de Licitação, da Superintendência

da Receita Federal 82 RF, publicada no D.O.U. do dia 09.04.92 à página
4501 - Seção I. Onde se lê: É Indispensável a Licitação leia-se: É
Dispensável a Licitação.

(Of. n9 575/92)

05	 Processo n 2 13804-000.560/89-65
Interessada: Editora Globo S.A.
Parecer CST(DCM) n2 401, de 26.03.92
Assunto: Reformula o Despacho Homologatório CST(DCM) n 2 394, de

13.12.90
CÓDIGO TIPI 
4901.99.0100

Coordenação do Sistema Aduaneiro
, ATO DECLARATÓRIO N9 92, DE 3 DE ABIcIL DE 1992

O CCORDOMAIDOR CO SISTEMA ADUANEIRO, no uso de suas atribui-
ções e de acordo com o que consta no processo de -.1-.12
10168.000391/92-50, RESOLVE retificar o item 2 do Ato Declaratório n2
081, de 19 de março de 1992, publicado no Diário Oficial da União de
25 de março de 1992, que passa a vigorar com a seguinte redação:
2. Fica autorizada a realização do evento denominado ECOBRASIL
92 - Feira Internacional de Tecnologia Ambiental, a ocorrer no período
de 6 a 11 de junho de 1992, no Parque Anhembi, em São Paulo-SP, para
fins de aplicação do regime especial de entreposto aduaneiro às merca-
dorias de origem estrangeira que deverão ingressar no País.
3. Ficam mentidas as demais disposições do Ato Declaratário n2
081, de 19 de março de 1992	 RENATO CARRERI PALOMBA

MERCADORIA
Conjunto constituído de um fascículo impresso
com matéria didática, com capa de papel ou
cartão, acompanhado de um cassete gravado
também com matéria didática que lhe serve de
apoio, e de um estojo de papelão revestido de
plástico para acondicionamento das fitas cas-
sete, apresentado em uma única embalagem para
venda a varejo, apresentado como parte de
obra denominada "Curso de Idiomas Globo" (I-
taliano)

06	 Processo n 2 10855-001.269/88-11
Interessada: Fábrica de Peças Elétricas Delmar Ltda.
Parecer CST(DCM) n 2 402, dd 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
9030.39.0200 Dispositivo componente de um sistema de medi-

da de corrente elétrica em alimentadores de
redes de distribuição, com a função de gerar
um sinal de tensão proporcional à corrente a
medir (medidor de corrente com função única),
comercialmente denominado "Sensor de corren-
te"

,(Of. n9 574/92)
07	 Processo n 2 13906-000.008/91-43

Interessada: C.S. Pesquisas e Participações Industriais Ltda.
Parecer CST(DCM) n 2 403, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
6406.99.0203	 Sola de couro reconstituído para calçados

Coordenação do Sistema de Tributação
Divisão de Classificação de Mercadorias

RELAÇÃO DOS PARECERES CST EMITIDOS EM MARÇO DE 1992, PELA DIVISÃO DE
CLASSIFICAÇA0 DE MERCADORIAS, NA TIPI APROVADA PELO DECRETO N2 
97.410/88 É NA TAS APROVADA PELA PORTARIA MEFP N 2 58/91 (DOU 06.02.91) 

01 - Processo n 2 13813-000.216/88-40
Interessada: Silfer Com. Ind. Exportação Art. de Papéis Ltda.

08 - Processo n a 10825-000.465/90-31
Interessada: Caesba - Indústria Metalúrgica Brasileira Ltda.
Parecer CST(DCM) na 404, de 26.03.92
Assunto: Retifica o Parecer CST(DCM) n a 1.130 de 31.10.91
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,IA .1.
CÓDIGO 	 ,MERCADORIA 
7326.90.9999 Caixas de aço, com s visores de vidro protegi-

dos por uma porta ceaa, padronizadas nas me-
didas 43 x 24 x 21 cm, 55 x 30 x 23 cm e 50 x
60 x 27 cm, próprias para abrigar e proteger
contadores de energia elétrica monofásicos,
bifásicos ou polifásicos, comercialmente de-
nominadas "Caixas de entrada de força"

09 - Processo n g 13814-000.502/90-00
Interessada: Indústria e Comércio de Cosméticos Natura Ltda.
Parecer CST(DCM) n 2 405, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 

Conjunto não caracterizada como "sortido"
apresentado para venda a retalho em embalagem
comum constituída de cartucho de papelão com
berço de "vacuum forming", e formado por:

3304.99.0100	 - creme para limpeza da pele (rosto), denomi-
nado comercialmente "Normalis PG-6" - Creme
de Sílica, acondicionado em pote de plásti-
co (PVC)

3307.30.0000 - preparação para banho, denominada comer-
cialmente "Erva-Doce" - Sabonete em Creme,
acondicionada em frasco de plástico (PVC)

10 - Processo na 10480-006.608/89-60
Interessada: Sul América Teleinformática S.A.
Parecer CST(DCM) n2 406, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA 

Partes de transformadores elétricos para ra-
diofreqüências, apresentadas separadamente,

• denominadas:
8547.20.0000 - "Arruela isolante" de plástico (politeref-

talato de et1leno) em forma de anel, pró-
pria para ser empregada como elemento de
isolação elétrica entre o núcleo e a base
de suporte dos componentes do transformador

8504.90.0102 "Base" de plástico (politereftalato de eti-
leno reforçada com fibra de vidro) com ter-
minais de conexão elétrica implantados na
massa, própria para ser empregada como su-
porte de montagem dos demais componentes do
transformador e como elemento de conexão
elétrica entre este e o circuito onde será
acoplado

11 - Processo n2 10680-004.099/91-71
Interessada: Visioncare Medical Optics Ltda.
Parecer CST(DCM) na 407, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CóDIGO TIPI/TAB	 MERCADORIA 
.9021.30.9900	 Lente intraocular para correção visual, 	 de

plástico (PMMA - Polimetilmetacrilato), pró-
NALADI/SH	 pria para implante na câmara ocular humana,
9021.30.00	 principalmente em cirurgias de catarata para

substituição do cristalino

12 - Processo n a 13814-001.421/91-18
Interessada: Philips do Brasil Ltda.
Parecer CST(OCM) n2 408, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO  TAS	 MERCADORIA
8519.99.0200 Aparelho de leitura óptica a laser, próprio

para operar como Reprodutor de Som ("Compact
Disc" - CD) e, alternativahlente, como Unidade
de Disco óptico ("Compact Disc ROM"), marca
"PHILIPS", Comercialmente denominado	 "CDD
461" - "Compact Disc ROM"

6521.90.0000 Aparelho de leitura óptica a laser, próprio
para operar como Aparelho Videofônico Intera-
tivo (COO-I) e, alternativamente, como Repro-
dutor de Som ("Compact Disc" - CD), marca "P-
HILIPS", comercialmente denominado "CDI 601"
- "Compact Disc Interativo"

13 - Processo n a 13977-000.088/89-70
Interessada: Proeco Equipamentos e Eletrônica Ltda.
Parecer CST(DCM) n 2 409, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8428,33.0000 Transportador de correia ou esteira, de uso

não subterrâneo, destinado a transportar ma-
lha tubular em indústria têxtil, comercial-
mente denominado "Carregadeira e Descarrega-
deira de Malha"

14 - Processo na 13807-000.009/90-43
Interessada: PPM do Brasil Ltda.
Parecer CST(DCM) na 410, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 

Chapa de plástico (acrílico) com ímãs em for-
ma de tiras aplicado nas bordas, própria para
fixar-se em painéis de aparelhos diversos com
o fim de protegê-los:

3921.90.9900	 - de formato quadrado ou retangular

3926.90.9900	 - recortada em formato diferente do quadrado
ou retangular

15 - Processo n 2 13709-001.317/90-77
Interessada: Argus Auto-adesivos Impressos Ltda.'n
Parecer CST(DCM) na 411, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CóDIGO TIPI	 MERCADORIA
4911.10,0199 Etiquetas—constituídas de folhas de plástico

de formato quadrado, com uma das faces im-
pressa com logotipo de empresa ou propaganda
de produto, e a outra com impressões destina-
das a serem completadas por indicações manus-
critas e protegidas por uma folha de papel.
descartável

3919.90.9900	 Etiquetas constituídas de folhas ce plástico

' com uma das faces impressa com figuras e di-
auto-adesivo, cortadas em formatos diversos,

zeres diversos, e a outra revestida de subs-
tância adesiva e protegida por uma folha de
papel descartável

4821.10.0000 Etiquetas constituídas de folha de papel com
uma das faces impressa com marca ou ev)pagan-
da de produtos, e a outra revesti,-4e uma
delgada folha de alumínio, que por sug yez é
revestida de uma substância adesiva prgtegida'
por uma folha de papel descartável

7616.90.9999 Etiquetas constituídas de folha delgap. de
alumínio com uma das faces impressa csm.,Tarca
ou propaganda de produtos, e a outra niRmAsti-
da de uma folha de papel, que por suo yez é
revestida de uma substância adesiva protegida
por uma folha de papel descartável

loe\16 - Processo na 13856-000.013/91-99	
viInteressada: Martins Cruz & Cia Ltda.

Parecer CST(DCM) n 2 412, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI/TAB	 MERCADORIA	 .1--
8483.30.0201 Conjunto Mancai, montado com bronze de metal

antifricção, próprio para dar sustentação e
-fazer girar o eixo e discos de implemente
agrícola, comercialmente denominado "Conjunto
Mancai de Grades Agrícolas"

17 - Processo n a 10768-021.228/91-26
Interessada: Halea- Representação, Importação e Exportação Ltda.
Parecer CST(DCM) na 413, de 27.03.92
Assunto: Recursos de Ofício e Voluntário
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3823.90.9999 Mistura de cloreto de sódio, cloreto de po-

tássio e carbonato de magnésio, usada como
substituto do sal comum em mesa e cozinha,
denominada comercialmente "Lo Salt"

18 - Processo n a 13811-001.027/87-13 •
Interessada: Heiken Química Ltda.
Parecer CST(DCM) n 2 414, de 27.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3403.19.0000 Prdí:WWWO desmoldante à base de polietileno

(cera artificial) e mistura de solventes or-
gânicos voláteis, comercialmente denominada
"TP 1186"

19 - Processo na 13706-000.615/91-04
Interessada: Lottécnica do Rio de Janeiro S.A.
Parecer CST(DCM) n a 447, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI/TAB 	 MERCADORIA
8517.10.9900	 Telefone móvel celular, modelos Veicular e

Portátil

20- Processo n a 13811-000.121/91-14
Interessada: Pedro Luiz de Oliveira Tornearia - ME
Parecer CST(DCM) n g 448, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8409.91.9900 Bucha rosqueada interna e externamente, espe-

cífica para cabeçote de motce de ignição por
centelha, para veículos, utilizada para fixa-
ção da vela de ignição no referido cabeçote
quando a rosca deste perde o fio

21 - Processo n g 13709-001.085/91-74
Interessada: Croydon Indústria de Máquinas Ltda.
Parecer CST(DCM) n a 449, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8516.79.0200 Aparelho para fazer "Wafles" provido de re-

sistência elétrica de 110 ou 220 volts - 1000
watts, termostato 50/300 .C, medindo 39 x 17 x
30 cm e pesando 6,8 kg, de uso doméstico, co-
mercialmente	 denominado "Wafleira", marca
Croydon, modelo WB

22 - Processo na 13807-000.151/91-35
Interessada: Dinetex Indústria e Comércio de Meias Ltda. - ME
Parecer CST(DCM) n a 481, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
9506.99.0400	 Artigos confeccionados com matéria têxtil as- -

saciada a fios de borracha, próprios para
proteção em jogos ou esportes, denominados
"Joelheira" e "Tornozeleira, de cano curto ou
longo"
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23 =_Processo 25880-024.341/90-87
Interessada: Parker Irlemp Indústria e Comércio Ltda.
Parecer cwopcm) n g 482, de 31.03.92
Assunto: RI:ti:urso de Ofício
CÓDIGO TIP.i	 MERCADORIA 
5911.90.0000	 Cartucho filtrante, 100% em fio de polipropi-

leno ou 100% em fio de algodão, próprio para
.ot filtração e clarificação de fluidos em geral,

denominado comercialmente de "Vela de Filtro"
ou "Papel de Filtro" e vulgarmente "Cartucho
Bobinado"

24 - Processo n g 13807-000.152/91-06
Interessada: Dinetex Indústria e Comércio de Meias Ltda. - ME
Parecer CST(DCM) n g 497, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
. 06.99.0400 Artigos confecionados com matéria têxtil as-

sociada a fios de borracha próprios para pro-
teção na prática de jogos ou esportes, deno-
minados "Cotoveleira sem Feltro" e "Coxal"

9506.99.0400 Artigo confeccionado com matéria têxtil, con-
tendo feltro, que se destina à proteção do
joelho na prática de esportes, denominado
"Joelheira com Feltro".J1s2

(egnr
25 - Prgçsso n g 13807-000.155/91-96

Iplegessada: Dinetex Indústria e Comércio de Meias Ltda. - ME
est¢cer CST(DCM) n g 498, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
,50g.99.0400 Artigo confeccionado com matéria têxtil asso-

ciada a fios de borracha, própria para prote-
ção do pulso na prática do jogo de tênis, de-

- nominado "Munhequeira Ajustável"

REUAIN DOS DESPACHOS HOMOLOGATÓRIOS CST EMITIDOS EM MARÇO DE 1992, 
PELA DIVISA° DE CLASSIFICAÇAG DE MERCADORIAS, NA TIPI APROVADA PELO
DECRETO Ng 97.410788 E NA TWII APROVADA PELA PORTARIA MEFP N g 58/91 
(DOU 06.02.91) 

01 - Processo n g 10875-002.207/90-12
Interessada: Abrasp Indústria e Comércio Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 076, de 16.03.92

• Assunto: Recurso de Ofício

sh
-c

oq 	 IGO TIPI	 MERCADORIA 
8479.89.9900
	

Enceradeira industrial, marca Abrasp, com mo-

26 a 28 kg, utilizada para encerar, lustrar,
tor incorporado de 1/2 a 1 1/4 HP, pesando de

lavar e raspar qualquer tipo de piso e carpe-
tes

02 - Processo n g 13814-001.453/90-23
Interessada: ENCOMEX - Empresa de Comércio Exterior Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 077, de 16.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA 
8479.89.9900 Máquina de lavagem de caminhões, ónibus,

etc., constituída de motor elétrico, escova
giratória fixada em estrutura metálica provi-
da de pulverizadores de água, e dispositivo
de inclinação, montados sobre base com rodas,
denominado comercialmente "Lava-rápido móvel"

03 - Peocesso n g 10840-001.010/90-54
Interessada: J.M. Comercial Exportadora Ltda.
Despacho Homolugatório CST(DCM) n g 078, de 16.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAS	 MERCADORIA 
7326.90.9999 Haste de aterramento de fase, inacabada, de

aço, própria para drenar para a terra cargas
elétricas que se acumulam em redes de trans-
missão de energia elétrica, redes e centrais
telefônicas, etc.

04 - Processo n g 13853-000.149/90-75
Interessada: Justino de Morais e Irmãos S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 079, de 16.03.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 

Partes separadas de máquina agrícola (Colhe-
dora de Forragem, marca Jumil, modelo JM-4100
SM), denominadas:

8433.90.0000 - "Protetor Esquerdo", cuja função é proteger
o alimentador da entrada de materiais ina-
dequados à operação da "Colhedora de Forra-
gem"

8433.90.0000 - "Conjunto Tombador" e "Tombador", cuja fun-
ção é direcionar o cereal para o alimenta-
dor da "Colhedora de Forragem"

05 - Processo n g 10140-001.263/86-93
Interessada: Wakamatsu Indústria Mecânica e Comércio Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 80, de 17.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8460.90.9900 Máquina para retificar superfícies planas,

tipo horizontal, sem comando numérico, cujo
posicionamento sobre o eixo vertical pode ser
estabelecido com precisão de 0,05 mm

06 -.Processo n g 13811-000.236/91-36
Interessada: Indústria Metalúrgica Datti Ltda.

Despacho Homologatório CST(DCM) n g 081, de 20.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8302.49.0000 Guarnição metálica (latão), própria para ser

utilizada em móveis, portas e janelas, comer-
cialmente denominada "Vara de cremona"

07 - Processo n2 13807-000.154/91-23
Interessada: Dinetex Indústria e Comércio de Meias Ltda. - ME
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 082, de 20.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
9506.99.0400 Caneleiras, tipos plástica, com tornozelei-

ra de "courvim simples" ou de "courvim modelo
europeu", destinadas à proteção da canela du-
rante a prática de esporte

08 - Processo n2 13807-000.153/91-61
Interessada: Dinetex Indústria e Comércio de Meias Ltda. - ME
Despacho Homologatário CST(DCM) ng 083, de 20.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
9506.99.0400 Cotoveleira com feltro, Caneleira plástica e

Caneleira modelo europeu, de matéria têxtil
(feltro e eltex), destinadas à proteção na
prática de esportes

09	 Processo n g 13807-000.156/91-59
Interessada: Dinetex Indústria e Comércio de Meias Ltda. - ME
Despacho Homologatório CST(DCM) ng 084, de 20.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
9506.99.0400 Caneleiras, tipos "courvim com tornozeleira",

"courvim simples (infantil)" e "courvim com
tornozeleira (infantil)", destinadas à prote-
ção, principalmente, da canela durante a prá-
tica de esporte

10 - Processo n g 13817-000.019/89-62
Interessada: Polipel Embalagens Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 085, de 23.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 

Papel branqueado de gramatura de 30 a 40, re-
vestido de plástico (polietileno) em uma das
faces, sendo a espessura do revestimento in-
ferior à metade da espessura total, com ou
sem impressões, apresentado em rolos ou bobi-
nas, próprio para fabricação de embalagens
para produtos alimentícios:

4811.39.9999	 - com largura superior a 15 cm

4823.90.9900	 - com largura igual ou inferior a 15 cm

11	 Processo n g 10680-004.804/91-21
Interessada: Paulo Henrique de Carvalho
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 086, de 23.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
3923.21.0100	 Sacolas (Sacos com alças), de plástico (po-

lietileno), impressas, para transporte e
acondicionamento de produtos de supermercados
e de lojas em geral

12 - Processo n2 13811-000.140/91-69
Interessada: Laboratórios Dr. N. G. Payot do Brasil S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 087, de 23.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
3305.90.0100	 Condicionador (Creme rinse)

3307.20.0100	 Desodorante corporal liquido

Conjunto apresentado numa só embalagem, para
venda a varejo, constituído de uma colônia
após banho e um sabonete

Conjunto apresentado numa só embalagem para
venda a varejo, constituído de um xampu (sem
propriedades terapèuticas ou profiláticas) e
um condicionador (creme rinse)

13	 Processo n g 13811-000.141/91-21
Interessada: Laboratórios Dr. N.G. Payot do Brasil S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 088, de 23.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Conjunto apresentado em única embalagem, para
venda a varejo, não caracterizado como "Sor-
tido", constituído de:

3307.10.9900	 - creme após barba
3307.10.0200	 - loção após barba
3401.11.9900	 - sabonete sólido

Conjunto apresentado em única embalagem para
venda a varejo, não caracterizado como "5or-
tido", constituído de:

3305.10.9900	 - xampu
3305.90.0100	 - condicionador de cabelos
3307.20.0100	 - desodorante corporal líquido

14 - Processo n g 10980-008.670/90-06
Interessada: Oberdorfer S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 089, de 23.03.92

3401.11.9900

3305.10.9900
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Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8424.89.9900 Máquina lavadora a jato de água (com ou sem

aditivos), de pressão de lavagem regulável
(de simples pulyerização a lavagem de alta
pressão), de uso manual, com motor elétrico
incorporado, concebida para uso em atividades
domésticas diversas, denominada comercialmen-
te "Lavadora de Alta Pressão de Uso Doméstico
- WAP 4100"

15 - Processo na 10865-000.296/91-53-
Interessada: Ceccato DMR Indústria Mecânica Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n2 090, de 24.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
9603.50.0000 Escovas de matéria têxtil (fios de náilon),

próprias para serem montadas em equipamentos
automáticos de lavagem de veículos

16 - Processo n a 10980-003.107/91-32
Interessada: Piza - Artefatos de Madeira Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) na 091, de 24.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
4421.90.9900 Artefato de madeira, próprio para ser coloca-

do sobre tampa plástica para vidro de perfu-
me, com o fim de adorná-la

17 - Processo na 10768-013.334/91-18
Interessada: Gasliti Indústria, Comércio e Representações Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) na 092, de 24.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8504.40.0299	 Carregador para baterias de 12 V, portátil,

comercialmente denominado "Carregador Cente-
lha"	 .	 .

18 - Processo n g 10880-013.429/91-45
Interessada: Resypar Indústria e Comércio Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) na 093, de 25.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
3806.10.0000 Colofônia obtida de resina de pinus (após re-

tirada a essência de terebentina), própria
para fabricação de tintas, vernizes, papéis,
borrachas, resinas, etc.

3805.10.0100 Essência de terebentina extraída da resina de
pinus, própria para fabricação de resinas,
vernizes, diluentes para tintas, etc.

19 - Processo na 13708-000.577/91-25
Interessada: Monofil - Cia, Industrial de Monofilamentos
Despacho Homologatório CST(DCM) n a 094, de 25.03..92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 

. 9604.00.0000 Peneiras manuais, fabricadas em três tama-
nhos, constituídas de aro e cabo em forma in-
teiriça, de plástico (Polipropileno), molda-
dos em tela de plástico (Polietileno de alta
densidade, monofilado), utilizadas para coar
leite, peneirar chá, tomates, farinha, coar
sucos e sopas, marca Monofil

20 - Processo n a 13816-000.073/91-14
Interessada: Montemor indústria de Borracha Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n a 095, de 26.03.92
Assunto; Recurso de Oficio
CóDIGO TIPI	 MERCADORIA 
4008.29.0000 Perfil de borracha não alveolar, vulcanizada,

não endurecida, com revestimento de tecido de
náilon ou flocado com poliéster ou náilon,
apresentado em comprimento indeterminado ou
em peças cortadas em comprimento determinado
sem outro trabalho, próprio para vedação de
portas de veículos

21 - Processo n g 13963-000.068/91-45
Interessada: IBRAP - Indústria Brasileira de Plásticos S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 096, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
3923.30.0000 Garrafões e garrafas, de plástico (Resina de

Polipropileno 6631), próprios para acondicio-
nar água mineral, marca comercial Bras-fax

22 - Processo n g 13808-001.275/89-77
Interessada: Didak Com. e Prod. de Mat. e Tecnologia Educacional

Ltda.
Despacho Homologatório CST(DGM) na 097, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA	 •
4901.99.0100 Conjunto formado por um livro didático, bro-

chado 'com capa de cartão simples, e uma fita
de vídeo gravada com matéria de apoio à maté-
ria contida no livro, acondicionados em emba-
lagem comum própria para venda a retalho (va-
rejo), denominado "Livrovideo"

23 - Processo na 10480-006.607/89-05
Interessada: Sul América Teleinformática S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) na 98, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CóDIGO T48	 MERCADORIA 

Partes de transformadores elétricos para ra-
diofreqGências, apresentadas separadamente,
denominadas:

- "Carretel" de plástico, 15.-WIW enrolamento
das bobinas do transforrríaW, servindo ao
mesmo tempo de suporte e de fkrMa para elas
(ref. 8 65652)

- "Blindagem" de latão niquelado, em forma de
caneca, própria para servir como suporte
físico e elemento de proteção magnética do
transformador (ref. 4322 021 30040)

- "Braçadeira" de aço cromo-níquel, própria
para reunir entre si os diversos componen-
tes que formam o transformador (referência
4322 021 31910)

24 - Processo n a 10480-006.609/89-22
Interessada: Sul América Teleinformática S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) na 099, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA 

Partes de transformadores elétricos para ra-
diofrequências, apresentadas separadamente,
denominadas:

8504.90.0102 - "Núcleo de Ajuste", formado por parafuso de
ferrite e respectiva luva (ou flange) de
plástico (poliamida reforçada com /M .a de
vidro), próprio para ajuste da sintãletiâ l de
transformador para radiofreqüências Dtte. B
65659)	 luazA

1003
8504.90.0102 - "Presilha" de níquel-prata, próprignara

fixar todos os componentes do transformador
para radiofreqüências à sua base (referên-
cia 8 65655)

8504.90.0102	 - "Núcleo" de ferrite, próprio para o txR0S-
'1	 .-formador para radiofrequências (referência

.;	 .8 65651)	 . I Jrt,,

25 - Processo n 2 13808-000.994/90-31
Interessada: Mevaco S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) n a 100, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA 
9018.31.9999 Seringa de plástico, não descartável, própria

para aspiração ou sucção de fluidos do corpo
humano situados a nível cutâneo através de
ventósas adaptáveis ao bico da seringa,- deno-
minada comercialmente "Aspivenin"

26 - Processo n 2 13803-000.145/89-85
Interessada: Sommer Multipiso Revestimentos Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) na 101, de 26.03.92
Assunto .: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI •	 MERCADORIA 
5704.90.0101 Tapete de feltro, revestido no verso com re-

sina sintética, moldado e recortado em forma
própria para ser utilizado como piso e late-
tais internas de veículos automóveis

27 - Processo n 2 13603-000.493/90-15
Interessada: Notrya Fibra e Aço Indústria e Comércio Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n a 102, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
3926.90.9900 Caixa de plastico (resina ortoftálica refor-

çada com fibra de vidro), com abertura para
colocação de correspondência, montada sobre
pé de aço, denominada "Caixa de Correio Resi-
dencial para Jardim"

28 - Processo na 13853-000.151/90-17
Interessada: Justino de Morais, Irmãos S,A.
Despacho Homologatório CST(DCM) n a 103, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8432.90.0000	 Parte exclusiva de Cultivador-Adubador agrí-

- cola, própria para sustentar os conjuntos de
adubação e as unidades de cultivo, denominada
comercialmente "Cabeçote 3 m"

8428.39.9900 Rosca sem fim de formato helicoidal, destina-
da a ser soldada a um eixo, que a faz girar e
transportar a forragem para dentro da máquina
forrageira, denominada comercialmente "Rosca
alimentação"

29 - Processo na 10855-001.550/89-16
Interessada: Wellington Faravão Scarione
Despacho Homologatório CST(DCM) na 104, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA 
3823.90.9999 Vareta de plástico contendo duas substâncias

químicas que, ao se misturarem, produzem um
efeito luminoso, denominada "Lightstick"

30 - Processo n a 13894-000.031/89-36
Interessada: Komatsu Brasil S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) na 105, de 26.03.92
Assunto: Recursos de Ofício e Voluntário
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8429.11.0000	 "Angledozers" montados sobre infraestruturas

motoras (tratores de lagartas, modelos
D30E-168, D50A-15C, D50P-15C e D65E-68, marca
Komatsur, especialmente adaptados e reforça-
dos para receber este equipamento frontal),

8504.90.0102

8504.90.0102

8504.90.0102

SO



formando uma máquina própria para executar
trabalhos de terraplanagem

Traiu,: de Ing ...r.f. c (esteiras), modelo D
60E-68), marca Komatsur, próprio para puxar
ou empurrar implementos agrícolas diversos,
sem qualquer adaptação ou reforço especial

':43f19:
,m-

8701..n,g5100
-,41£

31 - Procesto - n2 13811-000.375/88-37
Interessada: Devilbiss S.A. - Indústria e Comércio
Despacho Homologatório CST(DCM) n 2 106, de 26.03.92

- 4	 Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8479.89.9900	 Cabine para pintura de veículos automóveis,

constituída de estrutura de aço, portas,
exaustor e filtros de ar, provida de módulo
de secagem, que se desloca automaticamente
sobre trilhos, contendo lâmpadas de raios in-
fravermelhos, denominada comercialmente "Es-
tufa de Pintura BC-5800'
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9018.90.0400
	

Aparelho elétrico termogénico (gerador de ca-
lor), próprio para tratamento da pele do cor-
po humano (dilatação), denominado comercial-
mente "Mini-infra"

32 - Processo n 2 13746-000.003/91-46
Interessada: Sat TV Eletrônica Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n 2 107, de 26.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI/TAB	 MERCADORIA

.s0á3.80.0100	 Amplificador de alta freqüência, LNB, para
‘nTI antena parabólica, utilizado em sistemas de

recepção de microondas emitidas por estaçdes
terrestres ou satélites

Coletar de microondas (alimentador polatiza-
dor), com função própria de coletar sinais de
microondas de alta freqüência, transferin-
do-os para o amplificador de alta freqüência

Servomotor para coletor de microondas (motor
polarizador), de baixa potência (não superior
a 37,5 W), acionado por corrente contínua,

pura separação do fluxo de ondas
recebidas

37	 Processo n 2 11030-000.969/88-18
Interessada: Luiz Teimo Lima Marini - ME
Despacho Homologatório CST(DCM) n g 112, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CóDIGO TIPI	 MERCADORIA 

Kit de acoplamento, formado por aro, cubo e
disco da roda, e respectivos elementos de in-
terfixação (parafusos, arruelas, tuchos e
presilhas), próprio para montagem de rodas
auxiliares de:

8708.70.0200	 - tratores agrícolas (dublagem traseira)

8433.90.0000	 - colheitadeiras (duplagem dianteira)

38 - Processo n g 13709-001.084/91-10
Interessada: Croydon Indústria de Máquinas Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM) n 2 113, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8419.81.9900 Máquina para cocção de alimento (crepe), de

uso não doméstico, com capacidade para prepa-
rar simultaneamente dez crepes, modelo Crepi-
to, pesando 7,8 kg, denominada comercialmente
"Máquina de Crepe no Palito"

39 - Processo n g 10983-002.816/91-34
Interessada: 4 S Informática Indústria e Comércio Ltda.
Despacho Homologatório ' CST(DCM) n g 114, de 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CóDIGO TIPI	 MERCADORIA 
8518.40.0000	 Amplificador elétrico de audiofreqüências,

denominado comercialmente "Amplificador DisZ

(Of. n9 159/92)
	 tribuidor de Audio",

. 251431543.80.9900
, rrb mr
-AOAT

mo3

.1t, 16.8501.10,0199
- gb e
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33

34
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36 -

- Processo n 2	13890-000.054/91-13
Interessada:	 Synthes Indústria e Comércio Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM)	 n 2	108,	 de 31.03.92
Assunto:	 Recursos de Ofício e Voluntário
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Divisão de Tributos Sobre o Comércio Exterior
ATO DEOLARAWRIO N4 58, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O	 CHEFE	 DA DIVISÃO DE TRIBUTOS SOBRE O COMERC/0 EXTERIOR,
no uso da competência de que tratam o 5 1 2 , inciso	 VIII,	 do	 artigo
109 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal e o subitem
1.VIII da Portaria CST n	 025, de 26 de outubro de 1988, resolve:

Fixar, para efeito de cálculo do Imposto de Importação, nos
termos do parágrafo único do artigo 24 do Decreto-lei n2 37, de 18 de
novembro de 1966, com a redação dada pelo artigo 12 da Lei n g	7.683,

' de	 02	 de dezembro de 1988, as seguintes taxas de câmbio a vigorarem
no período de	 13 a	 19 de abril de	 1992:

7318.15.9900	 Parafuso roscado,	 de aço	 inoxidável,	 próprio
para	 recuperação	 de	 fraturas ósseas, marca
registrada Synthes,	 denominado "Parafuso Cor-
tical 4,5 mm	 cod.	 214"

- Processo n 2	13804-000.221/90-11
Interessada:	 Plastgrup S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM)	 n2	 109,	 31.03.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Recipientes de plástico	 (polietileno),	 pró-
prios	 para	 utilização gera/ em serviços do-
mésticos (exceto mesa e 	 cozinha),	 denomina-
dos:

3924.90.9900	 - Baldes,	 com bico moldado na borda, 	 referên-
cias 269Q e 2621,	 com	 capacidade	 para	 12
litros,	 e	 sem	 bico,	 referências 2520 (10
litros),	 2530	 (22	 litros),	 2810	 (15	 li-
tros),	 2541	 (8	 litros)	 e 282.0	 (15	 litros)

3924.90.9900	 - Bacias,	 com capacidade para	 10 e 20 litros

3924.90.9900	 - Lixeiras,	 referências 2530	 (22	 litros),	 com
alça de metal e tampa de plástico,	 2300 (70
litros),	 com pegas e	 tampa de	 plástico,	 e
3831,	 sem alça e sem tampa

Processo n2	 13805-000.394/91-11
Interessada:	 SOPEMI - Pesquisa e Exploração de Minerais S.A.
Despacho Homologatório CST(DCM) 	 n 2	110,	 de 31.03.92
Assunto:	 Recursos de Ofício e Voluntário
CÓDIGO TIPI/TAB 	 MERCADORIA

MOEDAS	 CÓDIGO	 Cr$

Bath Tailandês	 015	 83,54300
Bolívar Venezuelano 	 025	 32,82700
Coroa Dinamarquesa	 055	 338,12000
Coroa Norueguesa	 065	 333,80000
Coroa Sueca	 070	 361,69000
Coroa Tcheca	 075	 73,21400
Dinar Yugoslavo	 120	 15,06000
Dirhan de Marrocos	 139	 244,32000
Dirhan dos Emirados Árabes 	 145	 584,01000
Dólar Australiano	 150	 1.630,04000
Dólar Canadense	 165	 1.793,55000
Dólar Convênio	 220	 2.131,10000
Dólar de Cingapura	 195	 1.296,13000
Dólar de Hong-Kong	 205	 276,07000
Dólar dos Estados Unidos	 220	 2.131,10000
Dólar Neozelandês	 245	 1.162,71000
Dracma Grego	 270	 11,05600
Escudo Português	 315	 15,23500
Florim Holandês	 335	 1.171,19000
Forint	 345	 26,49800
Franco Belga	 360	 64,10700
Franco da Comun.Financ.Afric.	 370	 7,70880
Franco Francês	 395	 389,22000
Franco Luxemburguês	 400	 64,04900

Franco Suíço	 425	 1.435,47000
Guarani	 450	 1,48500
Ien Japonês	 470	 16,14100
Libra Egípcia	 535	 645,91000
Libra Esterlina	 540	 3.767,57000
Libra Irlandesa	 550	 3.493,51000
Libra Libanesa	 560	 1,80940
Lira Italiana	 595	 1,74650
Marco Alemão	 610	 1.318,99000
Marco Finlandês	 615	 480,22000
Novo Dólar de Formosa 	 640	 84,19000
Peseta Espanhola	 700	 20,65400
Peso Argentino	 706	 2.155,85000
Peso Chileno	 715	 5,64690
Peso Mexicano	 740	 0,69669
Rande da África do Sul	 785	 743,37000
Renminbi	 795	 387.87000
Rial Iemenita	 810	 165,09000
Ringgit	 828	 828,80000
Rublo	 830	 3.655,84000

Massa sinterizada de grãos de nitreto	 cúbico
de boro	 (COM),	 policristalino	 (Nitreto de bo-
ro de estrutura cristalina cúbica),	 em pasti-
lhas	 de diversos	 formatos (redondo,	 triangu-
lar,	 etc.):

3823.90.9923	 - compactada em	 substrato	 de	 carboneto	 de
tungstênio,	 denominada "DBC-50"

3823.90.9999	 - sem suporte de substrato	 de	 carboneto	 de
tungstênio,	 denominada "Amborite"

Processo n 2 0810-051.461/81-45
Interessada: Skiner	 Indústria e Comércio Ltda.
Despacho Homologatório CST(DCM)	 n2	 111,	 de 31.03.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
9018.90.0400	 A-parelho de	 faradização,	 próprio para estimu-

lação e contratura muscular	 (massagem eletrô-
nica),	 denominado comercialmente	 "Stimulus",
apresentado em 4 modelos, 	 respectivamente com
4,	 8,	 16 e 20 placas

9018.90.0400	 Aparelho gerador	 de	 corrente	 galvânica	 de
eletrólise	 medicinal	 (saponificação de sebo
acumulado nos poros),	 denominado	 comercial-
mente "Desincrust"
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MOEDAS CÓDIGO Cr$

Rúpia Indiana
Rúpia Paquistanesa
Shekel
Unidade Monetária Européia
Won Sul Coreano
Xelim Austríaco
Zloty

860
875
880
918
936
940
975

74,01700
86,21000

893,24000
2.696,48000

2,76860
187,04000
0,15809

NIVALDO CORREIA BARBOSA

(Of. n9 159/92)

Superintendências Regionais da Receita Federal
1! Região Fiscal

ATO DECLARATORIO N 9 30, DE 7 DE ABRIL DE 1992

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA la . REGULO

FISCAL, no uso das atribuições 
conferidas pela Portaria CSF no . 29, de

08.04.88, atendendo ao que consta do processo no . 14052.000544/92-44,

da DRF em Brasília, DF, declara, 
com fundamento no art.144 combinado

co. o art.137, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto no.
91.030, de 05.03.85, que, face ao pagamento dos tributos devidos, e
após a publicação do presente Ato no Diário Oficial da União, acha-se

liberado para fins de transferencia de propriedade, o veiculo marca

MI, modelo 535 IA, ano 1990, cor azul escuro, série (chassi)

WBAHD21020BF33456 , propriedade de Fernando Rojas Alaiza, Ministro
Conselheiro da Embaixada da Bolivia, desembaraçad o pela Declaração de

Importação no . 040117, de 31.10.90, da DRF em Santos, SP.

HAILE JOSE KAUFMANN

(N 9 81965 - 10-4-92 - Cr$ 112.700,00)

ORDEM DE SERVIÇO N9 1, DE 31 DE MARÇO DE 1992

Estabelece normas complementares para o ressarcimento,
das despesas incorridas na reprodução de documentos. I

O Seperlateadeate da &aceita Federal na lf Reza° eisheal, no uão das

suas atribuições e de conformidade co. 
a competincia que lhe é atribuída no Item IV

da Instrução Normativa SRF n2 069, de 04 de maio de 1987, resolve:

Disciplinar, no âmbito desta Região Fiscal e na forma a seguir, o reco
lhimento da contribuição destinada a ressarcir despesas incorridas no atendimento cle.
pedidos de reprodução de documentos pertencentes ao arquivo do DepartamentO da Recel

ta federal, nos casos previstos em normas legais.

1 - Os pedidos deverão ser feitos mediante preenchimento de formulário

específico, a 'ser fornecido pelas unidades do Departamento da Receita Federal.

2 - Em virtude das normas legais
de informações de natureza findai, a formulação
tos, somente poderão ser efetuados pelo próprio
mente habilitado.

3 - A importância a ser recolhida corresponderá ao valor resultante da
conversão das quantidades de UFIR abaixo discriminadas, pelo valor desta no más da

recepção do pedido:

a) 5,00 UFIR, quando se tratar do fornecimento de até 10 (dez)

pias xerograificas;
h) 0,30 UFIR, por cópia excedente à décima.

4 - O valor apurado será recolhido ao Banco do Brasil S/A, através de

DARF preenchido em 3 (tris) vias; com indicação do código de receita 6525, observan

do-se, no seu preenchimento, as normas do Ato Declaratório SRF/CSAr n.9 008/87 e da

SRF n2 082/91.

5 - Não haverá ressarcimento de despesas no atendimento de pedidos 
a

presentados por órgãos do Poder Judiciário, Legislativo, da Administração Federal DI
reta, Autarquias Federais, bem como de outros órgãos públicos, para troca de informa

ções previstas em lei ou convánio.

6 - Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogada a OS/SRRF-1R RF n2 03, de 26 de junho de 1989.

HAILÊ JOSÉ KAUFMANN

(Of. n9 77/92)

2! Região Fiscal
Processo no: 10280.001905/92-43
Assunto: DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA COM DISPENSA DE LICITAÇÃO

A fim de viabilizar a locomoção de servidores, o despacho de'
carga para as unidades jurisdiconadas, AUTORIZO a contratação desses
serviços, com dispensa de licitação, junto as concessionárias de servi
viço público VARIG S/A-Viação Aérea Rio-Grandense, VASP-Viação Aérea

São Paulo S/A, TRANSBRASIL S/A-Linhas Aéreas, BRASIL CENTRAL - Linha
Aérea Regional S/A e TABA-Transporte Aéreo Regional da Bacia Amazônica
S/A, de acordo com o art. 22, inciso VII, do Decreto-Lei :IQ 2.300,	 de

21./1.86.

Em decorrência, AUTORIZO a emissão das competentes Notas de
Empenho em favor das citadas empresas, submetendo, porén4, a presente de
cisão à ratificação do Sr. Superintendente Regional da liWceita Federal=
2a.RF., de conformidade com o disposto no art. 24, do'referido diploma .

legal.

Ratifico, a decisão do Delegado da Receita Federal em Belém, exa-

rada às fls. 02, referente a Autorização de despesas com dispensa
	 de

licitação fundamentada no art. 22, inciso VII, do Decreto-Lei 2.300/86
para aquisição de passagens aéreas, junto às empresas concessionária s de

transporte aéreo: VARIG S/A, VASP S/A, TRANSBRASIL S/A, BRASIL CENTRAL
S/A e TABA S/A, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei no 2.300,	

de

21.11.86.
Determino que se publique no Diário Oficial da União os menciona

dos despachos, na integra e em conjunto, no prazo de.72 horas, conforme

dispõe o artigo 70 do Decreto no 449, de 17 de fevereiro de 1992.

LUCIANO BERNARDO DA CRUZ LOBO
Superintendente

C0f. n 9 575/92)	
JUP

OOfl
PROCESSO NR: 10247-000016792-84
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA COM DISPENSA DE LICITAÇÃO

A fim de viabilizar a locomoção de servidores para ouctras u
nidades jurisdicionadas, AUTORIZO a contratação dos serviços,com dis-
pensa de licitação, junto a doncessionéria de Serviço publico TABA-
Transportes Aéreos Regionais da Bacia AMazénica S/A, de acordo com O
art.22, inciso VII, do Decreto-lei nr.2.300, de 21.11.86.

Em decorrencia, AUTORIZO a emissão das competentes Notas de
Empenho em favor da'citada empresa, submetendo, porem, a presente de-'
cisão i ratificação do Sr. Superintendente da Receita Federal, de con
formidade com o disposto no art.24, do referido diploma legal.

Monte Dourado-PA, 27 de março de 1992

MANOEL DE ABREU FEITOZA
Inspetor

(Of. n9 575/92)

RETIFICAÇÃO

No DESPACHO DE RATIFICAÇÃO publicado no D.O. de 27/3/92, Se

ção I, pág. 3999, inclua-se, por ter sido omitida, a assinatura: LUCT
ANO BERNARDO DA CRUZ LOBO - Superintendente da 2f Região Fiscal.

7! Região Fiscal
ATO OECLARATOR .IO . N 2 4, DE 27 nE MARÇO DE 1992

O SUPERINTENDENTE DO:RECEITA FEDERAL NA 7' REGIÃO FISCAL, no uso da cceçeten

eia delegada pela Portaria n 2 CSF-29, de 06/04/88, do Coordenador do Sistema deFisca-

lização, e atendendo ao que consta do Processo n 2 10711-017.060/91-73 , da Inspetoria'

da Receita Federal no Porto do Rio de Janeiro,

I - Declara, cem fUndanento no art. 144, combinado cem o art. 137, do Regu-

lamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n 2 91.030, de 05/03/85, que, face à dispen-

sa do pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação do pre-
sente ATO no Diário Ofícial da União, se acha liberado, parafina de transferência de

propriedade, o veículo marca DOCGE, modelo CUSTOM, ano 1982, tipo CAMIONETA, cor BRAN

CA, serie (Chassi), n 2 2B4KB31U6DK368545, de propriedade da EMBAIXADA DOS ESTADOS UNI

DOS DA AMÉRICA, deseffbaraçado pela DECLARAÇÃO de IMPORTAÇÃO n2 011874, de 12/06/83,dí

Inspetoria da Receita Federal no Porto do Rio de Janeiro.

II - Declara, ainda mais, que fica cancelado o Ato Declaí-abSrio SARF/7 2 RF ns

02, de 06/02/92. PAULO JOBIM FILHO

( M 2 81925 - 10-4-92 - Cr$ 128.800.00)

9! Região Fiscal
ATO DECLARATóRIO N9 4, DE 31 DE MARÇO DE 1992

O Delegado da Receita Federalem Foz do Iguaçu, no uso de

suas atribuições, tendo em vista os termos do artigo 264 do Regulamen-

to Aduaneiro aprovado pelo Decreto 91.030/85, declara:
Que o transito da soja paraguaia por território brasileiro,

com inicio em Foz do Iguaçu-PR e Guaira/PR, em 
1992, será realizado

pelas seguintes rotas:
ROTA 1: Vos do Iguaçu-Paranaguá, via Irati.(saida 

de Foz do

Iguaçu pela BR-277, passando por Guarapuava, Irati, Campo Largo e Por-

to de Paranaguá).
ROTA 2: Guaíra-Paranaguá, via Palotina e Irati. (sai de Guaí-

ra pela BR-277 e segue pela FR-487 até Terra Roxa; pela 
PR-364 até Pa-

lotina; segue pela PR-182 até Toledo; pela BR-467 até Cascavel; segue

pela BR-277 passando por Guarapuava, Irati, Campo Largo, até o Porto

de Paranaguá).
ROTA 3: Jurisdição IRF/Ponta Porã-MS.
ROTA 4: Foz do Iguaçu-Sgo Francisco do Sul, 

tía Irati. (saída

'de Foz do Iguaçu pela 
BR-277, passando por Guarapuava, Irati, Campo

Largo e Curitiba; segue pela BR-376 até Garuva; segue pela BR-101 até
o trevo Jaraguá do Sul -São Francisco do Sul; segue pela BR-280 

até São

Francisco do Sul).
ROTA 5: Foz do Iguaçu-Paranaguá , via 

Ponta Grossa. (saída de

Foz do Iguaçu, via BR-277, passando por Guarap
uava, até o trevo de Re-

lógio; segue pela BR - 373 passando por Prudentópolis até 
Ponta Grossa.

que determinam o sigilo na divulgação
do pedido e o recebimento dos documen
interessado, ou por procurador devida

c á'

Selem, 24 de março de 1992

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO
Delegado
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segue pela 1.3R-376 até o entroncamento da BR-277; segue pela 58-277,
passando por Campo Largo, Curitiba, até PorLo de Paranaguá.

ROTA 6: Foz do Iguaçu-São Francisco do Sul, via Ponta Grossa.
(idem Rotafs 5r até Curitiba; segue pela BR-376 até Garuva; segue pela
BR-101 até o trevo Jaraguá do Sul-São Francisco do Sul; segue pela
BR-280 até São Francisco do Sul).

ROTA 7: Guaira-Paranaguá, via Palotina e Ponta Groasa.(sai de
Guaíra pela BR-272 e segue pela PR-487 até Terra Roxa; pela PR-364 até
Palotina; segue pela PR-182 até Toledo; pela 58-467 até Cascavel; se-

gue BR-277 passando por Guarapuava, até o trevo de Relógio; segue pela
BR-373 passando por Prudentópolis até Ponta Grossa, segue pela BR-376
até o entroncamento da BR-277; segue pela BR-277, passando por Campo
Largo, Curitiba até o Porto de Paranaguá).

ROTA 8: Guaira-Parana guá, via Marechal Cândido Rondon e Ira-

ti. (sai de Guaíra pela BR-163 até Marechal Cândido Rondon e pela
PR-239 até o entroncamento com a PR-182; segue pela PR-182 até Toledo

e pela 58-467 até Cascavel; segue pela BR-277 passando por Guarapuava,
Irati, Campo Largo, Curitiba e Porto de Paranaguá).

ROTA 9: Guaíra-Paranaguá, via Marechal Cândido Rondon e Ponta
Grossa.(sai de Guaíra pela BR-163 até Marechal Cândido Rondon e pela
PR-239 até o entroncamento com a PR-182; segue pela PR-182 até Toledo
e pela BR-467 até Cascavel; segue pela BR-27 11 passando por Guarapuava,
até o trevo de Relógio; segue pela BR-373 passando por Prudentópolis
até Ponta Grossa; segue pela 58-376 até o entroncamento da BR-277; se-
gue peba BR-277, passando por Campo Largo, Curitiba até o Porto de Pa-
ranagUà).

rqm3
or A Transportadora, quando do preenchimento do Cam po 40 de seus

respeetivos MIC/DTA, deverá propor o número da rota e titulo, que pre-
tende utilizar.

2,21 e	 Este ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Ofial da União.

(Of. n9 574/92)

• 10! Região Fiscal
REPRESENTAÇÃO N9 8, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1992

Esta SECAD 'através da Representação nr. 002 do 05.02.92 so-
licitou a V.50 autorização para, dispensada a realização de licitação,
serem emitidas Notas de Empenho em favor das Companhias Aéreas (VARIG,
VASP e TRANSBRASIL) que operam os serviços . de transporte aéreo no

Pais.
Até a presente date, a ratificação solicitada ainda não foi

publicada no DOU tendo em vista o volume de solicitações de todas as
Regiões Fiscais do País e a mudança na sistemática de tramitação des-
sas ratificações, conforme hoje nos foi relatado por servidor da CPAv,
mas que ainda nesta semana a mesma será publicada.

3. Há necessidade de que o Servidor TTN MARCELO FERREIRA da
DIVIEF desta SRRF/10(1 RF se desloque na data de amanhã, dia 25/02, pa-
ra participar na DIPRO/CIEF/RIO DE JANEIRO, período de 25/02 a 27/02,
de reunião de serviço para a elaboração das críticas ao disquete IRPJ
- Formulário I.

Entretanto, a exemplo do que foi dito na nossa Representação

nr. 007 de 12/02/92 ainda e também aguardando ratificação e publica-
ção, o dinamismo dos eventos administrativos do Departamento da Recei-
ta Federal, dada a sua própria característica, não podem sofrer solu-
ção de continuidade e para tanto contamos com a necessária sensibili-
dade da CPAv para que providencie no mais breve espaço de tempo, a
ratificação e publicação da dispensa de licitação ora pleiteada face a
urgência de que a mesma se reveste.
5. Ante o exposto, e considerando ainda o teor da resposta à
Consulta formulada pela DRTN/ALAGOAS, ao Coordenador Geral do CONED
cuja cópia anexamos, solicito a necessária autorização de V.59 no en-
tido de que seja emiCida Nota de Empenho no valor Cr$ '606.475,00, no
Elemento de Despesa 34.90.14 - PI Administração, dispensada a licita-
ção com amparo nas disposições contidas no inciso VII do artigo 22 do
Decreto-Lei nr. 2.300/86, republicado no DOU de 27/07/87, em favor da
empresa VARIG S/A, para a aquisição da respectiva passagem aérea.

DÊNIS BORGES FORTES ROCCO
SUPAD/SECAD/SRRF/10 9 RF

De acordo.

2. Dispenso a licitação de preços com amparo no dispositivo le-
gal citado, considerando ainda a extrema urgência para aquisição da
passagem aérea acima referida.

3. À SEGAD para emissão da Nota de Empenho e após à PFN local
face o disposto no artigo 9 9 do Decreto nr. 449 de 17.02.92.

LUIZ JAIR CARDOSO
Superintendente da 109

Região Fiscal

Processo na: 11080.001656/92-41
Assunto	 : Dispensa de Licitação

• - RATIFICAÇÃO -

RATIFICO, nos termos do artigo 24 do Decreto-lei n 2 2.300,
de 21.11.86, a decisão do Superintendente da 109 Região Fiscal do De-
partamento da Receita Federal, exarada às Eis 01 e 02, referente a
Representação n 2 08, de 24.02.92, com dispensa de licitação fundamen-
tada no artigo 22, inciso VII, do Decreto-lei ne 2.300, de 21.11.86,
para aquisição de passagem aérea diretamente junto à empresa conces-
sionária de transporte aéreo VARIG S/A.

Determino que se publiques no Diário Oficial da União os men-
cionados despachos, na integra e em conjunto, no prazo de 72 horas,
conforme preceitua o artigo 79 do Decreto n9 449, de 17 de fevereiro
de 1992.	 Brasília-DF, 10 de abril de 1992

TARCIZIO DIN04( MEDEIROS
Diretor Adjunto do DpRf

SECRETARIA NACIONAL DE PLANEJAMENTO
Comitê de Controle das Empresas Estatais

RES OLUÇÃO U 9 21, DE 9	 A--:RIL DE 1992

C "RESIDENTE DO COMITE DE CONTROLE DAS EMPRESAS ESTATAIS
- CCE, tendo eh vista a deliberação tomada pelo plenário, em reunião
realizada em 09 de abril de 1992, e respectiva homologação pelos Mi-
nistros de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento e da Educação, na
forma do art. 54 do Decreto no 137, de 27 de maio de 1991,resolve:

- Autorizar o Hospital das Clínicas de Porto Alegre -
HCPA a realizar admissões, progrepsões e outros atos de gestão para re-
por empregados desligados ou que vierem a se desligar da empresa, ob-
servado o limite de 3.172 funcionários.

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES

(Of. n 9 116/92)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

CIRCULAR N . 2.156, DU 8 DE ABRIL DE 1992

Atualiza parâmetros de classificação de
produtores para efeitos do crédito rural.

Comunicamos que a Diretoria do Bancb Centrar do
Brasil, em sessão realizada em 08.04.92, com base no art. 3 2 da Resolu-

ção n . 1.842, de 16.07.91, decidiu:
Art. 1 . . Os parâmetros de Classificação do benefi-

ciário do crédito rural ficam atualizados conforme folha anexa, desti-
nada ao Manual de Crédito Rural - MCR.

Art. 2°. Esta Circular entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01.04.92.

GUSTAVO JORGE LABOISSIÈRE LOYOLA
Diretor

TÍTULO : CRÉDITO RURAL
CAPÍTULO: Disposições Preliminares - 1
SEÇÃO : Beneficiários - 4
1 - É beneficiário do crédito rural:

a) produtor rural (pessoa física ou jurídica);
b) cooperativa de produtores rurais.

2 - Pode ainda ser beneficiária do crédito rural pessoa física ou ju-
rídica que, embora sem conceituar-se como produtor rural, se dedique às
seguintes atividades vinculadas ao setor:

a) pesquisa ou produção de mudas ou sementes fiscalizadas ou cer-
tificadas;

b) pesquisa ou produção de sêmen para inseminação artificial;
c) prestação de serviços mecanizados, de natureza agropecuária, em

imóveis rurais, inclusive para proteção do solo;
d) prestação de serviços de inseminação artificial, em imóveis ru-

e) exploração da pesca, com fins comerciais;
f) medição de lavouras.

3 - O silvícola pode ser beneficiário do crédito rural, desde que, não
estando emancipado, seja assistido pela Fundação Nacional do Indio (FU-
NAI), que também deve assinar o instrumento de crédito.
4 - Não é beneficiário do crédito rural:

a) estrangeiro residente no exterior;
b) adquirente de produtos agropecuários e seus intermediários:

c) associação de produtores rurais, exceto para suas explorações

diretas;
d) sindicato rural:
e) parceiro, se o contrato de parceria restringir o acesso de

qualquer das partes ao financiamento.
5 - É vedada a concessão de crédito rural por instituição financeira
oficial ou de economia mista, para investimentos fixos:

a) a filial de empresa sediada no exterior;
b) a empresa cuja maioria de capital com direito a voto pertença a

pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no
exterior.
6 - A restrição do item anterior:

a) não se aplica a recursos externos que tenham sido colocados à
disposição de instituição financeira por governo estrangeiro, suas
agências ou órgãos internacionais, para repasse a pessoas previamente
indicadas;	 •

b) estende-se à instituição financeira privada, quanto às aplica-
ções com recursos de fundos e programas de fomento;

c) pode ser dispensada pelo Ministério da Economia, Fazenda e Pla-
nejamento, em projetos de elevado interesse nacional.

7 - O beneficiário classifica-se como:
a) pequeno produtor - quando não contar com renda agropecuária

bruta anual superior a Cr$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de

cruzeiros);
b) médio produtor - quando, superado o parâmetro indicado na alí-

nea anterior, não contar com renda agropecuária bruta anual superior a
Cr$ 377.000.000,00 (trezentos e setenta e sete milhões de cruzeiros);

c) grande produtor - quando contar com renda agropecuária
bruta anual superior a Cr$ 377.000.000,00 (trezentos e setenta e sete

milhões de cruzeiros).
8 - Para efeitos do item anterior:

a) considera-se como renda agropecuária bruta anual a prevista pa-
ra o período de 1 (um) ano de produção normal, englobando todas as ati-
vidades agropecuárias exploradas pelo produtor, tendo por base o preço
mínimo na data da classificação ou, à sua falta, o preço de mercado
apurado pela agência operadora;

b) a renda bruta proveniente das seguintes atividades deve ser re-

batida nos percentuais indicados:
- cultura de arroz de sequeiro 	  .. 30% (trinta por cento)

- cultura de feijão 	  40% (quarenta por cento)

- avicultura e olericultura 	  50% (cinquenta por-cento)

ADONIS DA CUNHA RAMOS

(Of. n9 575/92)



. RATIFICAÇÃO

Tendo em vista o exposto acima, ratifico a dispensa de lici-
por atender aos requisitos legais em vigor.

Publique-se no Diário Oficial da União os mencionados despe-
na integra e em conjunto, no prazo de 72 horas, conforme precei-
art. 74 do Decrete 499, de 19.02.92, A

RICARDO CALMON REIS DE SOUZA SOAREê
Superintendente Substituto

tacão,

chos,
tua o

- suinocultura 	
 60% (sessenta per cento)

c) no caso de condómino ou parceiro, deve ser considerada apenas a
renda bruta proporcional ã sua participaçã o no condomínio ou Parceria.
9 - A classificação de cooperati vas é feita com base em parâmetros es-

tabelecidos em capitulo específico deste manual.
10 - A posterior eclassificação do beneficiário não atinge operações
já formalizadas.

.11 - A classificação do beneficiári o é de responsabilidade exclusiva da
instituição financeira, que deve efetuá-la pelos meios a seu alcance,
mantendo em seus arquivos os comprovante s cabíveis, para efeitos de

fiscalização.
CIRCULAR N° 2.157, DE 8 DE ABRIL DE 1992

As Administradoras de Consórcio de Bens MóveisSuspende a concessão de cotas relativas a
motocicletas.

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do
Brasil, em sessão realizada em 08.04:92, com base na Lei n . 8.177, de

01.03.91, considerando:•
a - que a produção média de motocicletas nos últimos períodos está

abaixo do número de consorciados contemplados de grupos de consórcio
referenciados nesse tipo de bem; e

b - que a entrega dos bens aos contemplados pelas administradoras
de consórcios deve observar os prazos previstos nas normas vigentes;
decidiu: Art. 1°. Suspender, pelo prazo de 90 (noventa)
dias, a concessão de cotas para motocicletas, prazo em que o segmento'
deverá ser reavaliado.Art. 2°. Esta Circular entra em vigor na data de

sua publicação.

(Of. n 9 307/92)

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

Processos Aprovados:

- Pelo Diretor da DINOR, em 07.04.92
9200.06761 - BANCO ANTONIO DE QUEIROZ S/A

a) aumento	 do Cap ital Social, de Cr% 43.428.323,25	 para	 Cr%

1.932.i24.688, 72.: e
b) reforma do Estatuto Social, abrangendo ampliação do objeto social

mediante a criação das carteiras de Investiment os e de Crédito Imo-

biliário (7a. Região).(AGES de 15.03.90, 29.05.9i e 26.09.91 e AGO de 26.04.9i).

- Pelo Chefe de Divisão da DEPAL/REORF, em •7.04.92
9244426265 - COOPERATIVA DE CRWITO RURAL SANTA ROSA ' LTÓA - Reforma
tatutária (AGO/E de 31.01,92-), 	 -	 •

- Pelo Chefe de Divisão da DEREC/REORF. em •8.44.92
92,4444638 - SÃO JOSd - DISTRIBUIDOR A DE TfTULOS E VALORES MOBILIARIOS
LIDA - Correção da expressão monetária ju capital realizado de Cr%
19.545.604,40 para Cr% 225.577.604,9 0; alteração contratual (Instrumen-
to de £3.03.92).
9244443824 - BANTRIAL - CORRETORA DE TíTULOS E VALORES MOBILIARIOS LIDA

- Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr%
8.796.951.04 Para Cr% 49.591.223~ alteração contratual (Instrumento
de 1•.43.92).

- Pelo Chefe do DEORF, em •9.44.92
9204448•46 - CONSÓRCIO NACIONAL ORASTEMP SABRICO S/C LIDA - Ampliação
de cotas e prorro g ação, por prazo indeterminado, da validade do Certi-
ficado de Autorização 43/40/394/80, de 30.09.88.	 •

- Pelo Chefe do DEORF, em 14.44.92
9244445924 - SAVANNA CONSÓRCIOS S/C LTDA - Ampliação de cotas. Termo
aditivo ao Certificado de Autorização •3/00/4142/94, de 19.01.90.
9244446791 - CONSORCIO NACIONAL ABC S/C LTDA - Substituiçã o de cotas.
Termo aditivo ao Certificado de Autorização 03/00/375/88, de 20.12.88.
92406749	 ANNANGUERA - ADMINISTRADOR A DE CONSÓRCIOS S/C LTDA - Am-
pliação	 de cotas. Termo aditivo ao Certificado de 	 AUtOriZa40

•3/46/467/94. de 14.45.90-
9244427654 - CONTOMAR CONSÓRCIO TODAS MARCAS S/C LIDA - Ampliação de

cotas e prorrogação, por p razo indeterminado, da validade do Certifica-
do de Autorização 03/00/055/89, de 15.03.89.
9200006726 - CONSORCIO NACIONAL Gil LIDA - Ampliação da área de atuação.
Termo aditivo ao Certificado de Autorização •3/00/100/89, de 22.06.89.

(Of. n9 202/92)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

DESPACHOS

Processo no 12799.000114/92-37
ASSUNTO: Dispensa de Licitação

Tendo em vista o contido no Proc. DERA nO 12799.000114/92-37,
de 30/03/92, resolve dispensar a licitação no valor Cr$ 119.810,00
(Cento e dezenove mil, oitocentos e dez cruzeiros) em favor da Empresa
EMBRATEL-Empres a Brasileira de Telecomunicações S/A, fundamentado no
inciso X de Artigo 22 do Decreto Lei n0 2300/86, destinado a contrata

SEÇÃI	 4061

ção dos serviços de telecomunicações a EMBRATEL-EmpresdIEBrasileira de
Telecomunic a ç ões S/A.	 s,0

ATI
SUNAB/DERA/GAB, 03 decabril de 1992

MARIO BELLO DE MORAES FILHO
Delegado SUNAB/DEM,„.
Ordenador de Despe')

RATIFICAÇÃO
Tendo em vista o exposto acima, ratifico a dispensa de licita

ção, por atender aos requisitos legais em vigor. .
Publique-se no Diário Oficial da União os mencionados despe.

chos, na integra e em conjunto, no prazo de 72 horas, conforme precei-
tua o art. 70 do Decreto 499, de 19.02.92.

RICARDO CALMON REIS DE SOUZA SOARES
Superintendente Substituto

Processo n0 12799.000115/92-08
ASSUNTO: Dispensa de Licitação 	

zr _
,te,,
Tendo em vista o contido no Proc. 12799.000115/92-08, ;de. 30-

03/92, resolve dispensar a licitação no valor de Cr$ 26.241,00 kVirite .
e seis mil, duzentos e quarenta e um cruzeiros) em favor da Empresa
EMBASA-Empresa Bahiana de Aguas e Saneamento S/A, fundamentado no inci
so X do Artigo 22 do Decreto Lei nO 2300/86, destinado a contr5taçá-6
dos serviços de fornecimento de água.	 9.J.

,

SUNAB/DEBA/GAB, 03 de abril de 1992
..U51,MARIO BELLO DE MORAES FILnu

Delegado SUNAB/DEBA	 .
Ordenador de Depesa

Processo n0 12799.00116/92-62
ASSUNTO: Dispensa de Licitação •

Tendo em vista o contido ne Proa. CERA nO 1-270:0001f6/92=62,

de 30/03/9 2 , resolve dispensar a licitação no valor de Cr$ 590.465,69
(Quinhentos e noventa mil, quatrocentos e sessenta e cinco cruzeiros e
sessenta e nove centavos) ela favor da Empresa COELBA-Cia. de Eletrici-
dade do Estado da Bahia, fundamentado no inciso X do Artigo 22 do De-

creto Lei nQ 2300/86, destinado a contratação dos serviços de forneci-
mento de energia da COELHA - Companhia de Eletricidade do Estado da 15a

hia.
SUNAB/DEBA/GAB, 03 de abril de 1992

MARIO BELLO DE MORAES FILHO
Delegado SUNAB/DEBA
Ordenador de Despesa

RATIFICAÇÃO
Tendo em vista o exposto acima, ratifico a dispensa de lici-

tação, por atender aos requisitos legais em vigor.
Publique-se no Diário Oficial da União os mencionados despia- •

chos, na íntegra e em conjunto, no prazo de 72 horas, conforme precei-
tua o art. 79 do Decreto 499, de 19.02.92.

RICARDO CAIMON REIS DE SOUZA SOARES
Superintendente Substituto

Processo n0 12799.000125/92-53
ASSUNTO: Dispensa de Licitação

Tendo em vista o contido no Proc. DEBA no 12799.000125/92-53
de 30/3/92, resolvo dispensar a licitação no valor de Cr$1.303.148,87

(Hum milhão, trezentos e três mil, cento e quarenta e oito cruzeiros
e oitenta e sete centavos) em favor da Empresa TELEBAHIA-Telecomunica
ções da Bahia S/A, fundamentado no inciso X do Artigo 22 do Decreto
Lei no 2300/86, destinado a contratação dos serviços telefônicos à
TELEBAHIA-Telecomunicações da Bahia S/A. .

SUNAB/DEBA/GAB 03 de abril de 1992

MARIO BELLO DE MORAES FILHO
Delegado SUNAB/DEBA
Ordenador de Despesa

RATIFICAÇÃO

Tendo em vista o exposto acima, Ratifico a dispensa de lici-
tação, por atender aos requisitos legais em vigor.

GUSTAVO JORGE LABOISSIÈRE LOYOLA
Diretor.

es-
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Publique-se nu Diltrib Oficial da União os mencionados despa
chos, na integra e . em conjunto, no prazo de 72 horas, conforme precei-
tua o art. 74 do Decreto 499, de 19.02.92.

-ool,
RICARDO CALMON REIS DE SOUZA SOARES

Superintendente Substituto
(Of. n9 37/92)

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Superintendência de Patrimônio e Finanças
DESPACHOS

De conformidade com as normas vigentes, reconheço a inexigibilidade de licitação
e autorizo a despesa de Cr$ 2.185.000,00 (dois milhões e cento e oitenta e cinco mil
cruzeiros), a favor da firma ORACLE do Brasil Sistemas Ltda., constando do processo o
Parecer da Procuradoria Geral do IBGE. Objeto: Treinamento de Pessoal.

Ao Senhor Superintendente de PatrimSnio e Finanças, para ratificação, nos termos
do art.4 do DL 2300/86.

.151
.Aqsd:
R ndn
mnoli

:iqrri
ftoê termos do art. 24 do DL 2300/86,

Dimfori de Informática, relativamente' ao
çãlçe autorização da despesa no valor de
teue cinco mil cruzeiros), a favor da

s'ist
..aev

Sup

De conformidade com as normas vigentes, reconheço a inexigibilidade de licitação
elgtorizo a despesa de Cr$ 890.000,00 (oitocentos e noventa mil cruzeiros), a favor
da firma CEIC - Centro de Estudos sobre Licitações e Contratos, constando do processo
Parecer da Procuradoria Geral do IBGE. Objeto: Participação de servidor em Seminário.

- Ao Senhor Superintendente de Patrimanio e Finanças, para ratificação, nos termos
do art. 24 do DL 2300/86(Proc. 0151/92).
-	 Rio de janeiro/RJ, 03 de abril de 1992.

MUNO DUARTE DA COSTA BITTENCOURT
C	 Diretor de Informática

Nos termos do art. 24 do DL 2300/86, ratifico o procedimento adotado pelo Senhor
Diretor de Informática, relativamente ao reconhecimento de inexigibilidade de licita-
ção e autorização da despesa no valor de Cr$ 890.000,00 (oitocentos e noventa mil cru
zeiros), a favor da firma CELC - Centro de Estudos sobre Licitações e Contratos Ltda.

Rio de janeiro/RJ, 07 de abril de 1992.
DAVID JANICHKIS

Superintendente de Patrimõnio e Finanças
(Of. n9 227/92)

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Dando cumprimento ao Aviso n° 612-CH/GM, de 09.12.91, comunicamos que
será(ão) promovida(s) a(s) seguinte(s) contratação(ões) direta(s), con-
soante despachos de autorização e ratificação adiante transcritos:

Processo n° 81.81.00119/92
1 À vista dos' documentos e elementos informativos contidos no Processo
n° 81.81.00119/92 e considerando a manifestação do JURIR/BR, contida no
Parecer n" 025/92, AUTORIZO a contratação direta da INDÚSTRIAS VILLA-
RES S.A., para execução dos serviços de manutenção dos elevadores Atlas
instalados no Edifício Sede da Matriz, pelo prazo de 12 (doze) meses a
contar da assinatura do respectivo contrato, pelo valor global de Cr$
386.306.026,08(trezentos e oitenta e seis milhões,trezentos e seis mil,
vinte seis cruzeiros e oito centavos), tendo por amparo o inc. I do
Art.23, do DL 2300/86.
2 DIRAR, solicitando a devida ratificação desta autorização, em cumpri-
mento ao disposto no Art. 24 do DL 2300/86.

JÚLIO VITOR GREVE
Chefe do DEMAG-Substituto Eventual

1 Diante das justificativas apresentadas e considerando a delegação de
competência contida na Portaria n o 957/91-DIRAR,RATIFICO a decisão su-
pra.

Brasília, 9 de abril de 1992
FUSA() NISHIYAMA
Adjunto da DIRAR-Substituto Eventual/

C0f. n 9 331/92) .

Rio de janeiro/RJ, 02 de abril de 1992.
NUNO DUARTE DA COSTA BITTENCOURT

Diretor de Informática

ratifico o procedimento adotado' pelo Senhor
reconhecimento de inexigibilidade de licita-
Cr$ 2.185.000,00 (dois milhões e cento e
firma ORACLE do Brasil Sistemas Ltda.
Rio de Janeiro/RJ, 07 de abril de 1992.

DAVID JANICHKIS
erintendente da Patrimõnio e Finanças

Agora ficou mais fácil!

ASSINE
COLEÇÃO DAS LEIS
DO BRASIL 1992

Os atos dos Poderes Legislativo e Executivo,
em assinaturas, válidas por 6 volumes.

Publicação mensal.
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Imprensa 06 lote
Nacional — 
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SlG Quadra	
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Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N 9 80, DE 10 DE ABRIL DE 1992

O Ministro de Estado DA AGRICULTURA E REFORMA AGRARIA, no uso de
suas atribuiçãs, insertas no art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição da
República, de acordo . com o disposto no art. 19, 5 29, da Lei n2 6.305, de 15 de de-
zembro de 1975, regujamentada pelo Decreto n9 82.110, de 14 de agosto de 1978, e con-
siderando as justificativas constantes do Processo n9 66000.221/92-14, resolve:

Art. 12 Ficam reformulados os limites máximos de defeitos para o Arroz Be-
neficiado Polido, dos tipos 1, 2, 3, 4 e 5, estabelecidos no Anexo ‘/•1 da Portaria n9
269, de 17 de novembro de 1988, cujas tolerinclas, porcentagem em peso, passarão,
respectivamente, para 10,00%, 20,00%, 30,00%, 40,00% e 50,00%.

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CABRERA
.04. n 9 76/92)

Ministério do Trabalho
e da Previdência Social

SECRETARIA NACIONAL DO TRABALHO

Departamento de Inspeção e das Relações do Trabalho

FAcHos DA DIRETORA
Em 3,5 de março de 1992

ARQUIVO Dg ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS
PEDIDOS DE ARQUIVAMENTO

A Diretora Substituta do Departamento de Inspeção e das Re-
. laçâes do Trabalho, no uso da atribuição que lhe foi delegada pelo

item I, da Portaria SNT n2 07, de 10 de setembro de 1991, publicada no
D,O,U. d..12 de setembro de 1991,

Considerando terem os re querentes satisfeito os requisitos
para inclusão no Arquivo de Entidades Sindicais Brasileiras, previstos
nos arti gos 22 e 32 da Instrução Normativa n9 01, de 27 de agosto de
1991, do Senhor Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência So-
cial,

Dá ciência dos processos abaixo relacionados, hos termos do
artigo 42 da mencionada I.N., ficando aberto o prazó de sete dias, a
partir da data de publicação, para que as partes interessadas possam
ap resentar impugnação.

TEREZA CRISTINA LINS E CAVALCANTE

PROCESSOS:

35427.001113/91 - Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviá-
rios de Rio Claro-SP. Base territorial - Municípios de Rio Claro, Ara-
ras, Leme, Itirapina, Corumbataí, Santa Gertrudes e Ipeúna-SP.

24000.000E126/92 - Sindicato dos Comerciários de Guaratinguetá-SP. Baseterritorial - Município de Guaratinguetá-SP.

24000.000976/92 - Sindicato das Micro e Em presas Rurais de Pequeno
Porte e Produtores Rurais do Estado de Goiás-GO. Base territorial -
Estado de Goiás-GO.

)3'é'

24000.000977/92 - Sindicato das Micro e Emp resas de PeqUtho Porte no
Comércio do Estado de Sojas-GD. Baoe territorial - Estado de Soiás-50.

1.clo
24000.001216/92 - Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de
Serviços de Saúde, Entidades Beneficentes, Filantró p icas e Religiosas
de São Carlos -SP. Base territorial - Município de São Carlos-SP.

24000.001298/92 - Sindicato das Indústrias Meta lúrg icas, Mec ânicas ede Material Elétrico de Im peratriz-MA. Base territorial - Municí p io de
Imperatriz-MA.

24430.001111/90 - Sindicato dos Em pregados em Entidades Sindicais
Criciúma-SC. Base territorial - Municípios de Criciúma, Armazém, Braç2
do Norte, Garopaba, Gravatal, Içara, Imarui, Imbituba, Jacinto Macha-
do, Jaguaruna, Laguna, Lauro Muller, Maracajá, Meleiro, Morro da Fuma-
ça, Nova Veneza, Orleãns, Pedras Grandes, Praia Grande, São João do
Sul, São Joaquim, São Ludgero, São Martinho, Sideró polis, Sombrio,
Timbé do sul, Treze de Maio, Tubarão, Turvo, Araranguá e Urussanga-SC.

si

24430.001260/90 - Sindicato do Comércio Varejista de Produtos ái-ma-
ceuticos do Oeste Catarinense-SC. Base territorial - dguas de Chapecó,
Caibi, Campo Ere, Caxambú do Sul, Cha pecó, Coronel Freitas, Cunha Po-
rã, Maravilha, Modelo, Nova Erechim, Pinhalzinho, Palmitos, Quilombo,
São Carlos, São Lourenço do Oeste, Saudades, União do Oeste, Anchieta,
Descanço, Dionizio Cerqueira, Guaraciaba, Guarujá do Sul, Itapirahgar,
Mondai, Palma Sola, Romelândia, São José do Cedro; São Mi guel debes-
te, Iporà do Oeste, dgua Doce, Cam pos Novos, Capinzal, Catanduvas°-
val Velho, Erval do Oeste, Ibicaré, Joaçaba, Lacerdó polis, Ouro,C -Pi-
nheiro Preto, Treze Trilhas, Tangará, Abelardo Luz, Faxinai dos
des, Gaivão, Sào Domingos, Xanxere, Xaxim, P. Serrada, Vargeão, Mare-
ma, Lages, Serra da Pedra Branca, Curitibanos, Ponte Alta, Papanduvas,
Mafra, Monte Castelo, Santa Cecilia, Itaiópolis, Lebon Régia, Videira,
Arroio Trinta, Rio das Antas, Fraiburgo, Caçador, POrto União, Matos
Costa, Irineópolis, São José do Cerrito, Campo Belo do Sul, Anita Ga-
ribaldi, Concórdia, Seara, Xavantina, Ipumirim, Canoinhasrês Barras
e Major Vieira-SC.	 •
24400.003233/90 - Sindicato dos Funcionários Munici pais de Piratini-
RS. Base territorial - Municí p io de Piratini-RS.

Ja.

24009.006E124/91 - Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Cons-
trução do Mobiliário e das Cerâmicas de Tambaú e Região-SP. Base ter-
ritorial - Municípios de Tambad, Var gem Grande do Sul ., Santa Cruz das'
Palmeiras e Casa Branca-SP.

35740.00098B/91 - Sindicato dos Trabalhadores da Extensão Rural e Pes-
quisa. Agropecuária do Estado de Mato Grosso do Sul-MS. Base territo-
rial - Estado do Mato Grosso do Sul-MS,

24000.000934/92 - Sindicato dos Professores de Araraquara-SP. Base
territorial Município de Araraquara-SP.

24000.00/156/92 - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Avaré-SP. Base
territorial - Municí p ios de Avaré, Arandu i dguas de Santa Bárbara, Ia-
ras, Pardinho e Itatinga-SP,

24000.001275/92 - Sindicato dos Servidores da Polícia Civil do Estado
do Tocantins-TO. Base terrtorial - Estado de Tocantins-TO.
(Of. n 9 94/92)

Ministério da Infra-Estrutura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N 9 59, DE 3 DE ABRIL DE 1992

ANEXO (*)

1. ENCOMENDA NORMAL (obrigatório incluir registro)

1.1. p rimeiro quilograma	 - Cré 2.110•,00

1..2. quilo adicional	 - Cr$ 1.360,88

2. ENCOMENDA SEDEX

2.1. Estadual (Faixa A)

O preço final (PF) será obtido p ela a p licação da seguinte fórmula:

P • = FS + R, + R. x (n - 1), onde:

FS . Fator Seguro
R, = *Remuneração p ara o p rimeiro quilograma
R,	 Remuneração p wra o quilograma adicional
n peso do objeto	 .

• Remuneração para o p rimeiro quilograma	 - Cr$ 3.986,00
• Remuneração p ara o quilograma adicional	 - Cr$ 1.744,88



até
até
até
até
até
até
ate

18,G1
20,01
50,81

160,01

150,01
200,81
250,81

20,60
50,00
/00,00
150,00
200,80
250,00
500,80

115,00
172,80
242,80
352,00
430,00
4E38,00
1384,00

288,80
312,88
436,80
630,00
778,88
880,88

1.596,08

3. VALE POSTAL

20.080,81
33.848,81
46.008,81

Valor da Remessa
até
àté
até
até

'acima de

20.800,00
33.000,00
46.080,00
65.000,00

65.000,00

Cr$
1.900,00
3.100,80
3.750,00
4.958,00
5.740,00
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O	 (PF) seri obtido PCli apl'	 	 da sesuinte fórmula:
pe2

PF * FO + FS + FT, + FT. x (n 	 1), onde:
FO • Fator Operacional
FS	 Fitór Seguro
FT, = Fator Trans p orte para o p rimeiro quilograma
FT. = Fator Trans porte para o quilograma adicional
n • peso do objeto

4664	 gájk() 
0,A •

IntereWanal

2.2.1. Fator Operacional
	

- Cr$ 2.172,00

2.2.2. Fator Transporte

	

1	 Cap ital x Cap ital 1 Cap ital x Interior 1 Interior x Interior

	

1	 1	 Interior x Capital I

	

Faixas 1 	

	

1	 12 Kg Kg adicionall 19 Kg 	 Kg Adicional! 12 k g 	Kg adicional

	

6.362,48	 4.464,46 I 11.484,68	 8.056,44 1 15.701,89	 11me,ee
-:_LL 	

.c	 1 16.124,91	 7.1177,69 1 14.205,68	 9.891,48 1 19.874,64 	 13.429,49

Acima de 508g
- Cate goria I: 58X do Preço da Encomenda Normal
- Categoria II: p reço da Encomenda Normal
- Registro Facultativo

6.1. IMPRESSO URGENTE - mesma tarifa a p licável is Cartas Simples

6.2. Porte Pag o, Impresso com Devolução Garantida, Carta e Cartão
resposta Comercial e Envelope Encomenda Res posta Comercial
. Autorização Anual para uso desses serviços: 750 vezes primeiro
Porte da carta simples.

D° 1 9 12.971,09	 9.875,60 1 17.577,48	 12.2131,110 i 22.9132,99	 15.452,0

' 2gril 14,494,88 14.261,9$ 	 18.248,40	 12.768,44 1 22.529,09	 15.797:40

F	 1 16.526.66 11.571,80 1 28.3313,86	 14.267,99 i 24.213,99	 16.988,00

7. SERVIÇOS ADICIONAIS POSTAIS

7.1. AVISO DE RECEBIMENTO (AR) p or objeto	 - Cri	 91.0,045

7.2. REGISTRO	 - Cr$	 840,00

G	 1 19.318,00 13.526,68 t 23.456,40 	 16.399,64 I 27.204,88	 19.814,48

H	 1 22.529,46 •15.797,88 I 26.388,44 	 18.445,64 1 38.368,80	 21.254,49

,Ib0p
23.982,611 16.762,00 I 27.591,04 	 19.387,06 I 31.337,0	 21.955,60

7.3. REGISTRO MÓDICO
Livros de maneira geral e material didático postado
Por Escola de Ensino por correspondência para
seus alunos	 - Cr$ 420,88

J	 1 25.026,00 113.1117,411 1 29.771,88 	 26.818,60 1 33.133,08 	 23.178,90
7.4. ENTREGA AO PRÓPRIO DESTINATÁRIO - MD PRÓPRIA

. (incluido registro) - Cr$ 2.285,80

2.3. Fator Seguro	 - Cr$	 456,04
o6(1
2m4. SEDEX MESMO DIA
9

	

	 . Preso da tarifa SEDEX na faixa de 5 k g acrescido do Fator O pe-
racional de acordo com a origem e destino.

1c5. SEDEX LOCAL
	

- Cr$ 9.594,80

2.6. SEDEX VIP
. Agincia
	

- Cr$ 63.138,00
. Domicilio
	 - Cr$ 78.910,00

2.7. SEDEX ESTADUAL PRÓ FRANQUEADO
. Preço do envelope	 Prezo 1 k g SEDEX Estadual

2.0. AD VALOREM: 1X Cobre o valor declarado

2.9. COLETA DOMICILI4RIA (para usuário USE):
. por coleta de 10 objetos. ou fração	 - Cr$ 5.093,08

2.18. PEDIDO DE RETIRADA
. prece de um tele grama ur g ente de 20 palavras

.2.11. MODIFICAM DE ENDEREÇO:
. para a 	  localidade: p reço de um tele grama urgente de 20

Palavras
Para outra localidade: p reço de um telegrama ur gente de 20

_ Palavras mais 2 vezes o p orte da en-
comenda no Percurso da origem ini-
cial da remessa até o novo destino.

7.5. PEDIDO DE RETIRADA/MODIFICAM DE ENDEREÇO
. Via Postal
	

- Cr$
. Via Telegráfica - preço de um Telegrama Urgente de 20

7.6. ARMAZENAGEM (POR KG OU FRAM POR DIA)	 - Cr$	 290,00

7.7. SERVIÇO DE ATUALIZAM DE ENDERECOS - SATE
. (por endereço listado)

7.8. POSTA RESTANTE (objetos endereçados)

B. SERVIÇOS ADICIONAIS TELEGR4FICOS

Taxa de Administração

Pedido de confirmação de entre g a (PC)

Có p ias de Telegramas

Entre g a de mensagens telex (por mensagem)
- Na unidade de atendimento (ECT)
- No domicilio do destinatário

8.5. Instrucbes sobre telegramas

8.6. Endereco tele g ráfico registrado

(*) - Republicado por ter saído com omissa°, do original, no D.O. de
6/4/92, Seção I, pág. 4319.

(of. n2 57/92)

895,00
palavras

- Cr$	 298,00

- Cri	 290,80

Cr$
435,62

- 1.539,84

- 1.873,58

- 1.051,46
- 1.765,45

- 1.073,58

- 24.809,63

DESPACHO DO MINISTRO
Em 9 de abril de 1992

Autorizo a Rede Ferroviária Federal a realizar a tran-
anilo relativa à posse da área (terrena), localizada no Município da
Santo Angelo-RS, objeto do Processo n° 29000.019949/91-85, com a Pre-
feitura Municipal de Santo Angelo, nos termos da NOTA CONJUR/NINFRA Ne.

076 /22 e do Parecer rt • 071/GEDIP/92, da Superintendência
Jurídica da RPFSA.

jrr.1.7 EnuARPO CER'3EIPA DE SANíANA

lef. n 9 57/92)
4. FONOPOSTAL - Preço de uma carta sim p les acrescido do registro.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

'ESPACHOS

Considerando a imposterglivel necessidade de preservar a segurança do
patrimônio público, com fulcro nas disposições do artigo 22, inciso /V,do Decreto-Lei
n2 2.300, de 21 de novembro de 1986, c.c. o artigo 72, parágrafo linicado Decreto-Lei
c2 449, de 17 de fevereiro de 1992, e tendo em vista a Tçmada de Preços n9 01/91,para
,contrataçao de serviços de vigillincia e segurança, jó cortcluida em março do presente
Amo, autorizei a emissão da Notã-de Empenho n2 92NE000109, em favor da COLUMBIA Nua-
UNGIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., no valor de Cr$ J8.942.520,74 (dezoito milhões,

5. CAIXAS POSTAIS
Cr$

5.1. Assinatura (anual)
	

95.040,80

5.2. Renovação	

-	

47.520,00

5.3. Cóp ia de Chave	 . 9.504,00

5.4. Substituição de fechadura 	

-	

76.032,00
6. IMPRESSO NORMAL - (em gramas)

Cate goria I
	

Cate g oria II
Cr$
	

Cr$
até
	

14,40
	

97,00
	

176,00

111•n•••••nn••••••
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novecentos e quarenta e dois mil, quinhentus e Vinte'drizercs c setenta e quatro cen
cavos), relativa ao pagamento de serviços de vigilãncia e sesursnçuprestados pela em
presa, no mês de fevereiro e nos vinte primeiros dias dq mês de matço.

A superior consideração do Secretãrio de Administração Geral do Mi-
nistério da Infra-Estrutura, para ratificação, visaado'garantir a eficácia do ato, em
observincia a legislação em vigor.

São Paulo, 08 de abril de 1992

.oale

Art. 1 2 A identificação dos produteRilcertificados,
prevista no item 6 da Norma NGT 004/91, é composta dos seguintes dados:

I - código DNFI NNNAA-L1LCCC, constante do certificado
do produto, onde os caracteres que seguem a sigla OREI s69inificam:

a) NNN
	

numeração sequencial dos certificados,
h) AA	 : algarismos finais do ano da emissão,
c) LLL
	

Código que identifica o fornecedor,
d) CCC
	

código que identifica o fabricante.

HAMILTON BERNARDES JUNIOR
Delegado Regional em São Paulo

duto importado;

- nome do fabricante;

III - nome e endereço do fornecedor no pais, para pro-

RATIFICO, face às razões apresentadas acima, o despaého do DELEGADO
REGIONAL DO MINFRA EM SÃO PAULO.

Brasília, 10 de abril de 1992

IV - outros dados, tais como modelo, número de série,
ano de fabricação e CGC do fabricante, conforme exigência de normas es-
pecificas.

12 O código de fornecedor XXX é-destinado N produto
responsável pela distribuição é o seu fabricante, loca.14.1ado no

I

cujo
P8 is.

dor;

§ 29 O código de fornecedor ZZZ é destinado a produto:

I - de procedência estrangeira, para uso do émpqrta-

II - de montagem do próprio usuário.
	 1

H

Art. 22 Cada subunidade ou parte do produto, qyando
montada em módulo ou gabinete isolado, deve conter, além da identifica-
ção própria, a seguinte expressão, ou equivalente: "PARTE DO PRODUTO
OBJETO DO CERTIFICADO OREI...".

Art. 39 Os dados, a que se referem os artigos anterio-
res, devem ser fixados de forma permanente no produto, em parte ° que não
pcssa ser removida freqüentemente ou com facilidade, através de hadi

plaqueta ou outro processo eficaz, em local de fácil visualizado e
leitura do lado externo, sem necessidade de ampliação.

Parágrafo Único A plaqueta, ou outro processo efical
utilizado, deve ter duração compatel com a do produto, inclusive con-
servando as condições de perManência, visualizado e leitura.

Art. 49 O fornecedor, cujo nome e código constam do
certificado, é o responsável pela distribuiyAo do produto no pafs.

JOEL JORGE FILHO
Beçretàrio de Administração Geral

(Of. n 9 152/92)

Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACRO

Revogo a licitação para Contratação dos Serviços de Expio
ração de Restaurantes e Lanchonete, referente ao Edital de Concorrência
n9 01/92, conforme razOes .no Processo n9 29000.001152/92-94.

Brasília, 10 de abril de 1992

ODACYR LUIZ TIMM JR.
Coordenador Geral de Serviços Gerais

(Of. n9 153/92)

Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura no Amazonas
Serviço das Comunicações

PORTARIA N 9 14, nE 18 DE mARrO DE 1992

• Serviço de Rádio Táxi
proc.n9 29630000071/92.Associação Liberdade Rádio Taxi, per-

mite executar e explorar o Serviço de Rádio Táxi na cidade de Manaus/AM.

(Guia n 9 5381 - 8-4-92 . - Cr$ 23:100,00)

Art. 59 A fixação da identificação no . produto é de
responsabilidade:

-Delegacia do Ministério da Infra-Estrutura em São Paulo

Divisão das Comunicacões

PORTARIA M9 ? R , "E 3 "E FFVFRPIr 	 1992

Proc. 29100.002290/89 - Rádio Cidade de Bastos
Ltda. - Bastos - SP - Aprova locais de instalação de radiodifusão em FM

( canal 218 - classe C ) e autoriza a utilizaçao de equipamentos.

(Guia n 9 4346 - 5-2-92 Cr$ 16.690,00)

I - do fabricante ou do fornecedor no pafs, com todos
os dados a que se referem os artigos 19 e 22;

II - do importador, quando se destinar a uso próprio,
podendo a identificação ficar restrita aos dados do inciso I do arti-

go 1 9 , fazendo-se a substituição do código do fornecedor por ZZZ.

Parágrafo único Caso o interessado considere impra-
ticável o uso da identificação completa prevista no artigo 12, deverá
propor, no processo de certificação, outra forma alternativa devidamen-
te justificada, para a identificação efetiva do produto, cuja aceitação
ou não fica a critério do DNFI.

PORTARIA N 2 93, 0E 20 DE MARCO "E 1992
sua publicação. Art. 69 Esta portaria entrará em vigor na data de

N9 0093 - 20.03.92 - Proc. n9 29100.002732/89 - RADIODIFUSÃO CARVALHO
E MARTINS LTDA - Itajobi - SP - Aprova locais de instalação de
radiodifusão em FM ( canal 295 - classe C ) e autoriza a utilização de
equipamentos.

(Guia n 9 7057 - 25-3-92 - Cr$ 23.100,00)

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES
Departamento Nacional de Fiscalização das Comunicações

PORTARIA N9 10, DE 7 DE ABRIL DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE FISCALIZAÇAO
DAS COMUNICAÇOES-DNFI, DA SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇOES, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no subitem 10.6 da NGT
004/91-Certificação de Produtos para Telecomunicações, resolve:

Art. 72 Fica revogada a Portaria n2 62, de 21 de no-
vembro de 1991, publicada no Diário Oficial da União de 25 de novembro
de 1991 e demais disposições em contrárrin.

MÁRIO CESAR DEGRAZIA BARBOSA

(Of. n9 450/92)
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0/k.	
Telecomunicações de Brasília S/A

Ccmpanhla Aberta de Capeai Autorizado
DEMEC/RCA 200/761331
CGC n260.058.578/0004-07

•Capital Autorizado CrS 18.902.481.783,82
Capital Subscrito e Integralizado Cr$ 15.371.845.318,10

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCI= FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991

Senhores Acionistas:

Ao encerrar mais um exercfcio socjal a TELEBRASILIA tem a satisfação de oferecer, para exame e apreciação de V.Sas., nos
termos das dieposições estatutárias, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao ano de 1991.

Vaie destacar, de Inicio, que esse é o prkneiro exercido em que a Empresa esteve sob orientação da Adaristração que assu-
miu a condução dos seus negócios em 22.01.91.

A tônica que norteou as ações gerencials implementadas nesse primeiro ano de gestão foi a de alavancar o desempenho em-
entaria especialmente mediante urna melhora na eficiência operacional, no enxugamenb de custos e despesas operacionais e
numa maior aproximação da Empresa com a sua amenidade.

Não obstante as vicissaxies decorrentes de uma economia em piano processo de ajuste, o exercício de 1991 foi, para a TE-
LEBRASILIA, rico em realizações, especialmente em termos de evolução da planta e eficiência operacional No entanto, os resul-
tados aonómicos-financeiros, por razões exógenas e akmedas ocorridas em 1991 apresentaram performance inferior a de outros
exercidos.
• . Réminidemela. os resultados consignados peia Empresa no exercício de 1991, Serão destacados ao longo desta mensagem.

Ne.áns	 ' a TELEBRASILIA cmarcializou 41.710 terminais fixos, lançou e ativou comercialmente o Serviço de
Telelonia Móvel • que em 31.12.91 já contava com 599 assinantes em pleno funcionamento, e lançou, ainda, o Serviço de
Comunicação Dados. A espicaça°, peia TELEBRASIUA, deste (étimo serviço deverá ocorrer no inicb do próximo exercido,
ao logo sus 

st:, 
acera de transferencia com a EMBRATEL, cuias negociações pertinentes estão sendo ultimadas.

O nfal de doa servigoi de telearnunicações, por estas razões, evoluiu favoravelmente no ano de 1991, conforme de-
monatmaindfcadoms Grau de Atenciinenlo da Demanda e Densidade de Terminais, que registraram, respectivamente, 93,53%
(93,M em 1990) .11,95% (11,63% em 1990).

que se reler* à expendo da planta alatines, a Empresa contratou, em 1991, 14.924 terminais fixos e Instalou, de contra-
geais anatos anteriores, 25.896 terminals dos quais 23.396 são relitivoi à telefonia fixa 02.500 à móvel celular. Cora esse
os lambas instalados evoliráam dá 330.968, em 1990, para 356.864, em 1991. Em termos percentuais, essa evolução foi

Alem disso, 14 novas localidades passareM a conter com os serviços de telecomunicações. O número de localidades •
cresceu de 181, em 1990, para 195, em 1991.

exprbraolici do 1916arna de telecomunicações, em face da prioridade conferida foi, sem dúvida, o segmento que mais evoluiu
, -.NO/C9rCic10 de 1991. Os terminais em serviço se ativaram de 284.102 em 1990; para 317249, em 1991, com um crescimento,
" ~o, de 11,67% em ternos nominais. O tráfego aiefónico, em igual período, registrou crescimento acima da evolução dos ter-

minals em serviço. O serviço locai expandiu 20%, o interurbano 23,51% ao internacional 13,17%.
A maior eficiência operacional obtida na prestação do serviço proporcionou um substancial ganho na qualidade dos serviços.

Toda os indicadores que *vaiem a guardado da prestação dos serviços apresentaram desempenhos favoráveis. Como cense-
assa boa performance a TELEBRASILIA alcançou o 12 2 lugar entre as Empresas do Sistema TELEBRAS na classifica-

do DST - Desempenho do Sistema Telefônico.
• Cruento aos recursos, a Empresa vem seguindo as orientações emanadas da lioiding e do Governo Federal O quadro de pes-

soa apesar do crua/alo da eienta em serviço era 11,67% da introdução da telefonia móvel celular e dos trabalhos preliminares
à impientação do maço de comunicação de dados, registrou um decréscimo de 4,54% ao involuir de 2.601 empregados, em
1900, ...tem 2.483, em 1991. O indicador Empregados por 1.000 Terminais Instalada, com efeito, reduziu-se para 6,57 (7,55 em

md4). Por outro ledo, a mação do *favo, ou/binai° com a poética de reajustes de salários praticada em 1991, fez com que o
,ssew doe geolos . com pesara sobre a receita cambai de Empresa diminuísse para 33,52% (60,31% em 1989 e 45,69% em
‘ Ma Eia é o malha resultado obtido nesse Indicador a partir do. ano de 1987.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991 • 1NO

(aalif
	 (em milhares de cruzeiros)

Com relação ao desenvolvimento de recursos humanos, a entese rio ano de 1991 foi a de capacitar SVP força de trabaito para
as tecnologias emergentes, para a qualidade e produtividade e para os novos segmentos de mercado- telebnia celular e comuni-
cação de dados.

A Empresa deu atenção especial era 1991 ao setor de processamento de dados. O índice de Informatização das funções orga-
nizacionais vem crescendo ano após ano (65% em 1991 contra 60% no ano de 1990). A Administração da TELEBRASILIA está
consciente do. papel alavancador da informática no aumento do ganho de produtividade global da Empresa, bem como na melhoria
da qualidade e contiabitidade dos serviços prestados.

No ambito da administração de material, o esforço da Empresa foi direcionado no sentido de imobilizar o menor volume de re-
cursos no estoque. Em consequência dessa postura, os índices de rotatividade de estoque de manutenção e de Mvestimenb fo-
ram reduzidos, respectivamente, para 38 dias (42 dias em 1990) e-para 79(95 dias era 1990). A menor imobilização de recursos
nos estoques, vale ressaltar, não comprometeu o suprimento às áreas da Empresa.

Com relação aos resultados econõmlco-financeiros, trés aspectos, repete-se, exógenos e aleatórios, comprometeram seu de-
sempenho no exercício de 1991. Primeiro, o fato da Empresa, assim como todo o Sistema TELEBRÁS, ter negociado pendências
trabalhistas vinculadas a perdas salariais decorrentes de Planos Económicos (com processo na }traça em nível de TST e cora
previsão de desfecho desfavorável persa TELEBRASILIA) com as entidades sindicais. Essa negociação envolveu um passivo de
CrS 23,2 bilhões, que a TELEBRASILIA estará resgatando com um deságio de 25% e em sete parcelas. Segundo, o fato das tari-
fas terem sido reajustadas abaixo dos índices da Inflação com recuperação somente a partir de outubro. Desta forma, o impacto da
nova politica tarifária refletiu-se muito pouco nos resultados de 1991. Terceiro, o reflexo decorrente dos ajustes na correção mo-
netária promovidos nos balanços de anos anteriores, em função da apficação da Lei N 2 9.200 de 28.06.91, regulamentada peio
Decreto N9 332, de 04.11.91.

Abra esses aspectos, a TELEBRABIL/A realizou um enorme esforço para reduzir seus custos a despesas operacionais já li-
mitadas em exerdcbs anteriores. As despesas operacionais, era 1991, exclusive as decorrentes de pendências trabalhistas e de
ajuste das depreciações e amortizações em função da aplicação da Lei IM9 8200/91, a preços de uma mesma data, registrarem
um decréscimo real de 8,40%, atendendo, portanto, orientações emanadas Cki Governo Federal.

O lucro Liquido do Exercício de Cr$ 8,975 bilhões, em 1991 (Cr$ 25,839 bilhões em 1990 corrigidos pela variação do IGP-Dl de
1991), registrou, pelas razões expostas, urna invoiução de 65,27% em termos reais. Levando era consideração a mesma base de
comparação, o lucro por Ação de CrS 5,9714 em 1991 (Cr$ 28,1427 em 1990), registrou também uma invokição de 78,78%.

Desse Lucro Liquido do Exercício será proposta à Assembléia Geral a distribuição, em forma de dividendos, de Cr$ 1,842 bi-
lhão (CrS 5,687 bilhões em 1990, também corrigida para 1991 polo IGP-DI). Esse montante, vale salientar, é suficiente para pagar,
aos portadores de Ações Preferenciais e Ordinarlas, o dividendo mínimo obrigatório estabelecido rio Estatuto Social.

Os fatos e dados apresentados traduzem, repele-se, com absoluta fidedignidade o traço marcante que vem pautando a atuação
da Adminstração, qual seja, o de realizar gastos, tendo conto condicionante a parcimônia que o momenb exige.

Esses são, portanto, os pontos de destaque das atividades da TELEBRASILIA, no decorrer do presente exercício.
PO( (Mimo, vale ressaltar que os resultados alcançados no exercido findo fluíram da inquestionável colaboração de seus em-

pregados, da confiança e compreensão dos seus acionistas, da crescente interação entre a Empresa ao Governo do Distrib Fe-
deral e da permanente orientação da TELEBRAS e do MINISTÉRIO DA INFRA-ESTRUTURA,

Brasile, 9 de março de 1992	 JORGE DE MORAES JARDIM FILHO
Presidente

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS PERIODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991 1990

(em milhares de cruzeiros)

ATIVO

Pai Correção
MINAI e
~FM
Socielida
31/12/91

CoresçÁo
InIsgral
31/1210

PASSIVO

Peie Correção
Inbegrel e

Lagatiação
Societária
31/12/91

Peia
ConNlo
Integral
31/12/90

1991 1990

LEGISLAÇÃO
SOCIETÁRIA

CORREÇÃO
INTEGRAL

CORREÇÃO
INTEGRAL

CIRCULANTE 29.368426 30.524,372 CIRCULANTE 52.013.054 50.694.387
RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Serviços de Telecomunicações 58.988.880 105.417.787 128.166.679

Dlepondades
Caixa. 940:08

8.0131.634
696.070

5.621.379
367.991

Pessoal, Encargos e I3eneffcios
Sociais 10.391.933 9205.772 DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

Ppicw6es com Fornecedores de Materiais e ICMS ".	 (9.537.833) (14.012202) (12.517.176)
Liquidez imediata 7.385.561 5253.388 Serviços 5.661.260 10.597.464 PASEP FINSOCIAL (1.525.808) (2.694350) (2.606.398)
Dalém %azáveis

Contes a Reatar de
21240.055

•

24.886.196 Impostos, Taxas e
Conekuições 5.922.616 16.222.385 TOTAL (11.063.641) (16.706.652) (15.123,574)

Serviços 15,938,395 17.481.091 Rnanclamento-Fornecedor 4.855.701 RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 47.925.239 88.711.135 113.045.105
CrAdos com Obrigações cl Empresas do CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS (32792.923) (64.256.439) (61.252.641)
Empresas do STB
Provisão p/ Cartas de

660.353 4.875.389 Sistema TELEBRAS
Consignações a favor de

3.534.895 4.394,387
LUCRO BRUTO 14.132.316 24.454.696 5t782.464

Liquid. Duvidosa (473.799) (1 33.800) Terceiros 3212.052 4.518.318 RECEITAS/(DESPESAS) OPERACIONAIS
EmeastimoCompuls.
Apic. Financeiras 2.293 2.296

Participações no Resultado
Provisão para Contingências

424.762
17.431.556

804.087
4.485.998 Comercialização dos Serviços (3.444.832) (4,394.949) (4.554.675)

Valores a ;Recuperar 3330.030 1.539.660 Outras Obrigações 578279 465.976 Despesas Gerais e Administrativas (11.838.758)	 • (19.742903) (27.105.366)
Matada/ de Estoque de Despesas Financeiras (1.071.824) 2.891 4.129.371
Manulliaio
Cutros Valores

1,079.096 927.787 Receitas Financeiras 2.050.087 5298.607 .	 (318.690)
Realizavas 106.697 193.773 Contribuição Social (695.751) (695.751) (5,056.899)

Despesas do Pedodo EXIGIVEL A LONGO PRAZO 68.847.664 59.106,265 Contingências Trabalhistas (17.431.556) (17.431.556) -
. Seguinte 46.937 16.797 Impostos, Taxas e Outras Despesas Operacionais (3.074.136) (6.380.309) (10.502.508)
''IllALIZÁVEL A
LONGO PRAZO 4.158.939 1,360.020

Contribuições
Financiamento - Fornecedor
Obrigações com Empresas

61.818.255
4.080.236

57.123,026
Outras Receitas Operacionais
TOTAL

3.146.473
(32.360,297)

19.587.554
(23.657.416)

28.366.575
(15.042.192)

Empréstimos Compute. cb STB 22 392 16.791 LUCRO OPERACIONAL (18.227.981) 797.280 36.740.272
•	 ANc. Financeiras 643.514 904.490 Consignações a Favor de
Outros Direitos 3.515.425 " 455,530 Terceiros 2.926.781 1.966.448 RECEITAS (DESPESAS) NÃO OPERACIONAIS

Participação Financeira do Promitentes Assinantes 821.046 7.142.028 37.193252
•	 ATIVO ~MANENTE 429.900.030 392.173,355 Outras Receitas Mio Operaclonalá 1.386.622 4.399.354 4.955241

IruntIments 183.633 600 Outras Despesas Não Operacionais (297.485) (895.160) (584.433)
Oulms Investmumbs

balizado
Bens e Instalações em

183.633
399.854249

600
367.899.008 PATRIMÔNIO LIQUIDO/

RECURSOS CAPITAUZÁ 4EIS 342.566,877 314.257.095
TOTAL

EFEITOS INFLACIONÁRIOS
1.910.183 10.646.222 41.574.060

Serviço 731.851.385 661.803.186 Patrimônio Liquido 326.887.236 310.295.505 Saldo Credor da Correção Monetária 76.029.462 -
Bens para Uso Futuro 338.147 1.002.146 Capital Social 15.371.845 13.678.596
Ditada* e Correção Monetária Saldo Credor da Variação Monetária (48.268.162)
knort„Acureutedli (414.532.437) (373.011.310) do Capital Realizado 145.428.288 140.886.633 TOTAL 27.761200

•	 Bone • Instalações
em Andamento 82.197.154 78.104.986

Reservas de Capital
Reserves de Lucros

65.475,926
27.187.765

61,022.559
25.580.720 RESULTADO ANTES DAS DEDUÇÕES 11.443.502 11.443.502, 78.314.332

OlferMo 29.862.148 24273.747 Lucros Acumulados 73.423.412 69.126.997 DEDUÇÕES AO RESULTADO
Juros sobra Obras Recursos Capitalizáveis 15.679.641 3.961.590 Provisão. p/ Imposto de Renda (2,468.199) (2.469.199) (37.307.140)
em Andamento 46.334.664 37.843.403 Recursos de Autofinanciamento 15.679.641 3.961.590 LUCRO LÍQUIDO DO EX. AJUSTADO - LEI 8.200/91 8,975.303 8.975.303 41.007.192
0009 9MM
DOsrklos 943.873 644.544 Cr$ POR AÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO 5,9714 5,9714 243,1427
ArnOdiZaÇA0 Acumulada (17.416.379) (14.214.200)

TOTAL 00 ATIVO	 463.427.595 424.057.747 TOTAL DO PASSIVO 463.427.595 424.057.747 (As notas explicativa Integram o conjunto das demonstrações financeiras)



0•••nn•411.

Ã.

RUBRICAS DO
PATRIMÔNIO LIQUIDO
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902.890 2.207,071
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	8.975.3133 	 8.975.30
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATROAS!~ LIQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991 E 1990
(em telhares de cruzeiros)

PELA LEGISLAÇÃO SOCIETÁRIA

C.'e.PITAL. ATUALIZADO RESERVAS DE CAPITAL.

FONTES DE ALTERAÇÃO

CAPITAL
SOCIAL

SUBSCRITO E
REAUZADO

CORREÇÃO
MONETÁMA
DO CAPITAL
REAUZADO

ÁGIO NA
SUBSCRIÇÃO

DE AÇÕES

DOAÇÕES E
SUBVENÇÕES
PARA INVES-

TIMENTOS

JUROS SOOU
OBRAS EM

ANDAMENTO

RESERVA
ESPECIAL

LEI 9.20081

OUTRAS
RESERVAS
DE CAPITAL

(7.366256)
8253.007	 12.892.962

448.765	 6.526.538

10.432.599	 16.755.186

18.199
(527.075)

525
477.024
78234

2206.309
2	 2

3.176.009	 19.177.320
4.453.2331 9m 1-••4.453.Z34

lovt0 r

1(4.454	 ,r4,92:'
051	 '' 8, 1°3 C, 061.s-n)
(r4.636 0° Is • (359215)

(8.975.303)

	

(1.842.064)	 (1~64)

	

(1.066.422)	 (1.0q22)

73.423.412	 326297.238

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1989 50.5132 728.946 96.996 30.433 249.484 11.168
~nane da Cacial
Recursos de Autlinenciemento 11.917 6.282
Reservas 1-394.618 (728.946) (96.996) -	 (30.433) (11.168)

Dow,r3se • Subvinções para investimentos 525
• 4uroa.Scbra aras em AndarnerGo	 - 477.024
Ino•ntivos Fuecis - FINOR 78234
Reversão de %seivas
Dividendos Premies
Carraça° IMimMa 12.221,479 4.082 625 2.539.375 81.456
Lume Lapido do Pelado
~inação Proposta a AGO doe Lucros
TransferlIncia para Reservas
Divkintbe Proposital
IRF Sobre Lucro- Li 7.713/88

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1990 1.457.117 12.221.479 10.364 1.150 3265.883 159.690
Efeilo ~ido ~as. EITNF x 1PC Lei 8200/91
Delaeagem RAF x IPC -LM 8200191 13.117.292 664 2.756.856 19.534
CM. Esporte - Li 8200/91 5.349.743
•• Saldo após %imos da LM 8.200/91 1.457.117 25.338.771 10.364 1.814 6.022.739 5.349.743 179.224

Ajustes de Exercícios Anteriores
Alltefl10 da Capital
%cursas de Atioinenciernento 800.666
Governo Estadual. Oubes 10
Reservas 13.114,052 (12251.479) (10.384) (1.149) (881.060)

Doações e Subvenções para Investimentos 52,987
Juros Sobre Obras em Andernento 4.026250
Incentivo. Fiscais - FINOR 371.640
Reversão de ~MU
Correcis P.Ionetiris 132.310.996 90.516 28.886.987 19.828,129 1.548.106
Lucro Líquido do ~Iodo
Daelnação Proposta a AGO doe Lucros
Transterincia para Removas
Dividendos Propalo.
IRF Sobre Lucro - Lei 7.713/88

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO pe 1991 15371.845 145.428.288 144,168 38,054.916 25.177.812 2,098.970

Dividendo Integral - Cr$ 1,225552 por Ação Ordinária
(Nota expicative 13) - Cr$ 1,225552 por Ação Preferencial "A"

-

56.97979.593

974.917

755.910

1.730.827

(2206.309)

	

672.662	 481.542

	

222.662	 4.230.573

2.162.785

541.139

2.706.924

(As notas expicativas integram o contune das demonstraçUs financeiras)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO EM 31 DE. DEZEMBRO DE 1991 E 11110
(em milhares de cruzeiros)

FONTES DE ALTERAÇÃO

CAPITAL
REALIZADO

ATUALIZADO

ÁGIO NA
suescaçÂo

DE AÇÕES

DOAÇÕES E SUB-
VENÇÕES PARA
INVESTIMENTOS

JUROS SOIM
OBRAREM

ANDAMENTO

RESERVA
ESPECIAL

LEI 523081

OUTRAS
RESERVAS
DE CAPITAL

RESERVA
LEGAL

RESERVAS
DE LUCROS
A REALIZAR

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1989	 81.684.080	 10.592.935	 3.329.436	 27.256.539	 1213.589	 8.899.465	 6.227.735
Aumene de Capitel

%cursos de Aubenenciamene	 128.499	 67.742
Reservas	 72.752.650	 (10.600.891)	 (3.326.022)	 (1.220.595)

Doações • Subvenções para Investimentos 	 7.049
Juros Sobre Obras em Andamento	 7.484.0139

- banhos Fiscais - FINOR	 1.040.816
~Mo de ~ovas	 (15.033.827)
~renda Premio.

Lucro Lkuido do Período Ajustado Lei 8.200191
Raiana Especial - Lei 8250/91 	 25.177.872
Destine* Proposta a AGO dos Lucros
Trans...Ince para Reservas	 1284.369	 24.402.978
Diviciondoe Propostos
IRF Sobre Lucro - Lei 7.713/e2

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1990
AJUST. LEI 5230/91	 154465.229	 59.786	 10.463	 34.740,626	 25.177.872	 1.033.810	 9.983.834	 15.596.886
Ajustes de Exercfcica Anteriores
~a da Capital
~ursos de Audi:moderno"	 1.086.311
Governo Estadual .Outros	 10

5.148.583	 (59.786)	 (6.631)	 (5.082.166)
130•98es • Subvenções pua Invesirnenles	 140.336
Juros SC08 Obra. em Andamento	 8.396.454
km:Granes Fiscais - RNOR	 1.065.160
Reversão de Rumes	 (7.368258)
1.111310 ~ido do Pelado
0.~0 Proposta á AGO doe Lucros
Transtmincie para Reservas	 448.765	 8.526.538
Dividendos Propoeos
IRF Sobre Lucro - Lei 7.713/88

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991	 160.800.133	 144.168	 38.054.916	 25.177.872	 2.098.970	 10.432.599	 16.755.166

TOTAL DO
Ppaaerbao

LONADO

LUCROS
ACUMULADOS

102.211.362	 241.215.14;

196.241
(57.005.142)

7.019
7284,0643
1.040.818

15.033.827

	

23	 23

	

41.007.192	 41.007.192
25.177.872

(25.687.347)

	

(3.756.455)	 (3.758.455)

	

(2.074.463)	 (2.074.483,

	

69126.997	 310.295.506

	

(164.357)	 (184.357)

1.036.311
10

140236
8.396.464
1.065.180

7.368.258
\8.5.303	 8.975203

(8À75.3co)
(1,842.064)	 (1.842.064)
(1.066.422)	 (1.066.422)

73.423.412	 596.887.236

Dividendo integral - Cr$ 1,225552 por Ação Ordinliia
(Nota explicabva 13) - Cr.? 1,225552 por Ação Preferencial "A" (As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

RESERVAS DE LUCROS

LUCROS
ACUMULADOS

TOTAL DO
PATRIMÓNIO

UQUIDO
RESERVA

LEGAL

RESERVAS
DE LUCROS
A REALIZAR
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DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS
PARA OS PERIODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991 E 1990

(em milhares de cruzeiros)

r‘b

-

1391 1990 

CORREÇÃO
INTEGRALLEGISLAÇÃO

SOCIETÁRIA
CORREÇÃO
INTEGRAL

RECURSOS GERADOS PELA ATIVIDADE ECONÕMICA
LUCRO LIQUIDO DO EX. AJUSTADO - LEI 8.200191
DESP/(REC) QUE NÃO ENVOLVEM CAPITAL DE GIRO
Depreciação/Amortização do Imobilizado/Miando

8.975.303
6.451.032

21.023.727
-

8.975.303
61.064.786
44.801.889
(3.971.195)

41.007.192
23.937.402
21.547.490

(13.941.125)
Ganho de Recursos Capitalizáveis - 1.302.526 _

(Ganho)/Perda Monetária Líquida a Longo Prazo
VCICM/Juros e Outros Encargos - PELP
VC/CM/Juros e Outras Receitas - RLP
Saldo de Correção Monetária
Imposto de Ronda Diferido
(Lucro)/Prejuko na Baixa de Investimenbamobilizado
Perda na Baixa do Diferido
Salvados
Outras Despesas/(Receitas)
TOTAL

47.948.575
(1.047.686)

(76.029.462)
13.469.364

87.332
210.692

(292.314)
1,080.804

15.426.335

(3.875.895)
114.700

-
13.469.364

243.767
702.742

(587.766)
1.112.864

70.040.089

(13.307.189)
1.001.708

-
28.704.577

65.5911
180275

(313.925)
_	 .

64.944.594

ORIGENS DOS RECURSOS 15.426.335 70.040.089 64.944.594
RECURSOS GERADOS P/ ATIVIDADE ECONÓMICA
AUMENTO DO PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
Empréstimos e Financiamentos
Obrigações com Empresas do SBT
Consignações a Favor de Terceiros
AUMENTO DO RECURSOS CAPITAUZÁVEIS
Recursos àaitofinanciamento
AUMENT011129 CAPITAL SOCIAL

' Recursos cfd7tutolinenciamenb
Outros Recintos	 *

3.252.452
2.689.327

4.715
558.410

11.399.428
11.399.428

800.676
800.666

10

6.504.321
5.873.841

12.917
627.563

15.386.118
15.386.118

1.086.321
1.086.311

10
_

343.459
-
-

343.459
14.897.027
14.897.027

128.499
128.499

-
67.742

ÁGIO NA.50SCR IÇÃO DE AÇÕES -
52.987 140.336 7.049

DOADOS E pUBVENÇÓES P/ INVESTIMENTOS - - 23
DIVIDENDOS PRESCRITOS 30.931.878 93.157.185 80.388.393

TOTAL
APUCAÇõES DOS RECURSOS (2.503.837) (3.150.989) (985.897)
AUMENTO DO REALfZÁVE L A LONGO PRAZO
AUMENTO DO ATIVO PERMANENTE
Investimenbs
knobilzado
Ditando

/JUSTE DE EXERCICIOS ANTERIORES
DIVIDENDOS PROVISIONADOS
IRF -LUCRO LIQUIDO/ADICIONAL ESTADUAL

•TRANSF. PASSIVO P/PASSIVO CIRCULANTE
TOTAL

ORIGENS/(APLICAÇÕES) LIQUIDAS

(41.184.725)
(41.441)

(40.423.011)
(720.273)

(28.494)
(1.842.065)
(1.065.422)
(3.455.029)

(50.079.572)
(19.147.694)

(75.603.717)
(183.035)

(74.312410)
(1.108,272)

(164.357)
(1.842,065)
(1.065.422)

(13.805.048)
(95.631.598)

(2.474.413)

(85.839.295)
(600)

(85.838.695)
-
-

(3.758.455)
(2.074.463)

-
(92.658.110)
(12.269.717)

ATIVO CIRCULANTE 5.291.796 30.524,372 41.856.891
NO INICIO DO EXERCICIO
NO FIM DO EXERCÍCIO

VARIAÇÃO

29.388.626

24.076.830

29.368.528

(1.155.746)

30.524.372

(11,332.519)

PASSIVO CIRCULANTE 8.788.530 50.694.387 49.757.189
NO INICIO DO EXERCICIO
NO FIM DO EXERCÍCIO

52.013.054 52.013.054 50.694.387

VARIAÇÃO
CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO

43.224.524
(19.147.694)

1.318.667
(2.474.413)

937.198
(12.269.717)

1991 1990

LEGISLAÇÃO
SOCIE1ÁRIA

31/12/91

CORREÇÃO
INTEGRAL

31/12/91

CORREÇÃO
INTEGRAL

31/12/90

66.393.107
RECEITAS	 58.968.880Serviços de Telecomunicações 74.471

141.945.327
105.417,787

475.045

198.375.952
128.168.679

407.175
Ganho com Imobilizado
Partido. Finan. Promitentes Assinante	 821.046

2050.087
7.142.028
5.398.607

37,193.252
(318.690)

Receitas Fiandeiras 4.458.623
Outras Receitas	 27.761.300

23.511.860 32.924.636
-	 •

EFEITOS INFLACIONÁRIOS
Correção Monetária Ativo Permanente 	 336.877.130

Correção Monetária do Património	
(260.847.668)

8.599.126
Variação Monetária Ativa
Variação Monetária Passiva	

(56.867.288)

MATERIAIS, SERVIÇOS DE TERCEIROS E OUTROS 	 (7.211.086)
(1.072.325)

-
-

(14.278.116)
(3.459.604)

-
-

(20.751.183)
(4.596.154)

Materiais	 (5.654.236)
Serviços de Terceiros (484.525)

(10.340.014)
(478.498)

(15.526.919)
(628.110)

Outras Despesas	 86.943.321 127.667.211 177.623.869
VALOR ADICIONADO - ORIGENS

REMUNERAÇÃO PELO TRABALHO 	
(38.657.300)

(97.138)
(48.491.128)

(182381)
(51.513.617)

(333.168)
Honorários da Administração (7.851.919) (12.594,003) (19.055.078)
Salários e Acicionais (9.777.465) (12.798.795) (21.254.232)
Encargos Sociais (3.499.222) (5.484,393) (10.871.139)
Beneficias Sociais 	 (17.431.556) (17.431.556) -
Contingencias Trabalhistas (16.745.798) (23.437,861) (67.514.865)

GOVERNO	 15.680.376) (22.372.439) (65.440.402)
tnpostos, Taxas e Contribuições (5.012.173) (6.545.543) (45.362.557)
União	 (10.641.991) (15.755.449) (19.896.734)
Estados	 (26212) (71.447) (181.111)
Munirá:4os	 (1.014.688) (1.014.688) (2.074.463)
União/18E41	 (50.734) (50.734) _
Estado/AIRF-LL	 (4.059.249)

REMUNERAÇÃO DE CAPITAL (2.217.184)
(3.712.312)
(1.870247)

(1.192.953)
2.565.502

%Mistas	 (1.071.824) 2.891 4.175.371
Despesas Financeiras
Aluguel/Arrendamentos/Seguros 	

(1.145.360)
(1.842.065)

(1.873.138)
(1.842.065)

(1.563.869)
(3.758.455)

Acionistas	 (1.842.065) (1.842.065) (3.758.455)
Dividendos	 (27.480.974)

EXCEDENTE RETIDO (INSUF. VLR. ADICIONADO)
(19.504.613)

(52.025.910)
(41.568.303)

(57.402.434)
(19.630.581)

Depreciação	 (1.519.114) (3.213.586) (1.916.909)
Amortização	 (389.431) (1.156.205) (680.670)
Perda com Imoblizado/Diferido
DOStinaÇãO Reserva de Lucro (insufle.) 	

(6.067.816)

VALOR ADICIONADO - APLICAÇÕES 	
(86.943.321)

(6.067.816)
(127.667.211)

(35.174.274)
(177.623.869)

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstraçõe s financeiras)

(As notas eXpticativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EIA 31 DE DEZEMBRO DE 1991 E 1990
(em milhares de cruzeiros)

DIÁRIO OFICIAL	
SEGUNDA-FEIRA, 13 ABR 1992

NOTAS EXPLICATIVA S AS DEMONSTR AÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991 E 1990

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A TELCBRASÍLIA
 é uma companhia aberta de capital autorizado, controlado pela TELEBRÁS, tendo por objetivo principal a explo-

ração de serviços públicos de telecomunicações e vem atuando basicamente no DiStrit0 Federal e na sua região geoeccnómIca.

2- BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇ ÃO DAS DEMONSTRAÇÕ ES FINANCEIRAS OFICIAIS (PELA LEGISLA-

ÇÃO SOCIETÁRIA) E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS COMPLEMENTARES (PELA CORREÇÃO INTEGRAL)

2.1)Pela Legislação Societária
As demonstrações, são preparadas de acordo com os princípios fundamentais de contabiidade, cornos dispositivos constantes
da Lei das Sociedades por Ações e as disposições complementare s da CVM - Comissão de Valores Mobiliários.

2.2)Pela Correção Integral
Atendendo às disposições da CVM, a empresa apresenta, também, demonstrações contábeis complementares ajustadas pelos
efeitos da inflação, sob o titulo 'Pela Correção Integral". Tais demonstrações, elaboradas com base nas demonstrações financei-
ras pela legislação societária, estão de acordo com as normas baixadas pela CM, tendo por objetivo melhorar as Informações
postas à disposição dos usuários. São os seguintes os critérios adotados para a elaboração dessas demonstrações financeiras:

a)índice de Correção
As atualizações monetárias foram calculadas:
.Com base no BTNF diário até o BTNF de Cr$ 126,8621 e após 31.01.91 com base na variação mansa( do INPC.

b)Balanço PatrimonialOs saldos das contas do Ativo Permanente, do Património Líquido, de outras contas sujeitas à Correção Monetária, estão atuai-
zadas até o INPC de 31/DE7_/91. As demais contas fora mantidos pelos valores originais, observando-s e o seguinte:

.0s valores pertinentes ao exercido anterior (pela correção Integral) estão em moeda da data do balanço;
• As contas de estoque de operação não foram atualizadas monetariamente;
.As contas de créditos com USUki0S dos serviços de telecomunicações estão a valor presente, la que tem osso ui:no fixado

pelo poder concedente na forma da tarifa pública, não embutindo qualquer expectativa de inflação;
. As contas de empréstimos e financiamentos a pagar foram atualizadas até a data do balanço, de acordo com as clati.íulas con-

tratuais;. As demais obrigações e direitos foram mantidos pelos valores originais, os quais refletem os preços da data do balanço. Parte

dessas obrigações com fornecedores, que !Embutem encargos até a data do vencimento, foram mantidos pelos valores histõficos,

g que os reflexos foram considerados irrelevantes.

c)Demonstração do Resultado
Os componentes da demonstração do resultado foram atualizados monetariamente até a data deste balanço, ajustados ou com-

plementados quanto aos seguintes aspectos:
. As perdas por inflação, referentes aos estoques, foram atribuídas aos custos dos serviços prestados ou outras despesas rela-

cionadas com a operação realizada;
.As perdas sobre as despesas de pertodos seguintes (Circulan.at) Oram atribuídas à cota de resultado correspondente;
.0s encargos referentes a depreciação e amortização são apurados em registros auxiliares e convertidos para cruzeiros pelo IN-

PC da data do encerramen to do exercício;
.0s ganhos e as perdas por inflação, referentes aos passivos e ativos monetários, que geram encargos e receitas nominais, são

considerados como reduto res dos respectivos componentes do resultado;
.0s encargos de imposto de renda e contribuição social são demonstrados como se fossem apropriados na data do encerramento

do exercício;.Os ganhos e as perdas por inflação, referentes aos demais Itens monetários, foram distribuídos nas respectivas contas de resul-
tado a que vinculam; os vaiares que não puderam ser alceados estão como outras receitas ou despesas operacionais e não ope-

racionais;
.0s ganhos referentes aos itens monetários, correspondente s a fornecedores e pessoal vinculados a expansão, bem corno ou-

tros ganhos que 
não puderam ser distribuí:los nas respectivas contas de resultado, foram aiocados como outras receitas ou des-

pesas operacionais;.0s ganhos nos passivos não monetários, classificados fora do patrimônio liquido, estão reconhecicbs no resultado nas receitas

relacionadas à operação.

d)Demonstração das Origens e Apkcações de Recursos
Está demonstrada em moeda de 31 de dezembro de 1991.

e)Demonstração das Mutações do Património Líquido
Está demonstrada em moeda de 31 de dezembro de 1991.

2.3)Lei n2 8.200/91
As demonstrações contábeis apresentadas contemplam os reflexos da Lei 8.200/91. A empresa procedeu a correção monetária
da defasagem do IPC x BTNF em 1990 e a Correção Monetária Especial a partir de marçof79 com base na variação mensal do
INPC. Os valores resultantes dessas correções estão apresentados no património líquido, exclutdos os efeitos tributários.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As principais práticas contábeis adotadas pela empresa são as seguintes:

a)Classificação de Ativos Realizáveis e Passivos Exigivels
É utilizado o prazo de 360 dias para a classificação dos ativos realizáveis e passivos exigíveis entre o circulante e o longo prazo.

b)Aplicações de Liquidez Imediata
São demonstradas ao custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo o valor de mercado.

c)Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa
É constituída com base no saldo dos créditos operacionais, sendo o seu valor estimado suficiente para cobrir possíveis perdas na

realização de contas a receber.

d)Almoxarilado de Consumo	 I
Os materiais em almoxarifado são demonstrados ao custo médio de aquisição, o qual não excede o custo de reposição ou vaiar

de realização.

e)ImobilizadoO valor do Imobilizado d registrado pelo custo de aquisição e/ou construção, menos depreciação acumulada, corrigidos moneta-
riamente até a data de encerramento do exercido:
.0s gastos com a manutenção e reparo são contabilizados quando incorridos; os que representam melhorias são capitalizados,
enquanto os demais são debitados ao resultado, respeitando o regime de competência do exercido.

.0s matedals vinculados a obras são apresentados juntamente com o saldo de obras em andamento.

. A depreciação é calculada peio método linear. As taxas de depreciação utilizadas estão de acordo com a expectativa de vida Gd
dos bens e de conformidade com as normas do Serviço Público de Telecomunicações. As principais taxas aplicadas estão divul-

gadas na Nota 4.

f)Diferido
.Juros sobre Obras:De acordo com a legislação em vigor, deverão ser imputados, mensalmente, juros de 12% ao ano sobre os Capitais Próprios que

estão financiando Obras em Andamento.
Esses Juros são ativados em contrapartida à contada Reserva de Capital, para amortização num prazo de dez anos, a contar da

datada entrada da obra em operação.
. Despesas Financeiras:

Os juros pagos ou incorridos, correspondente s aos financiamentos de terceiros relacionados com as obras em andamento, tam-

bém são diferidos para amortização no prazo de cinco anos.
.OutrosO diferido comporta também os encargos incorridos relativos a sistemas de processamento de dados - apoio, que são amortiza-
dos no prazo minimo de cinco, e máximo de dez anos.

g)TributosAs provisões para o imposto de renda e para a contribuição social são registrados pelo regime de competência. A perda do im-
posto de renda relativo às inclusões e exclusões a0 lucro COntâbil, que é devido ou compensavel em exercícios futuros, é diferido.

.0 ILL Imposto de Rendada Fonte sobre o Lucro Liquido é registrado contra a contado Lucros Acumulados, bem como o Adido-
caldo Imposto de Renda Estadual - Ai R sobre o ILL.

h)Demonstrações Comparativas (114 176/92 - CVM)
As colunas de 1990, da Demonstração de Resultado do Exercido e da Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos,
estão com correção integral contemplando os efeitos da Lei 8200191 (art's 2 2 e 32) e não foram auditadas.

11111.1C71.6.041••n•••nn 11,
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4.IMOBILIZADO
As principais contas CIO AtIVO IMObillZaCIO e as respectivas taxas de depreciação são as seguintes:

(em milhares de cruzeiros)

GRUPOS

31.12.91 31.12.90
TAXA

ANUALP/ COR. INTEGRAL
E LEGISLAÇÃO

SOCIETÁRIA

P/ CORREÇÃO
INTEGRAL

- Equip. de ComuL Automáticos 	 228.101.147 215.791.516 7,69
-Equip. de Transm. de Cabos Aéreos, Subter. e de

Prédios, Teleimp. Centrais Priv. Comul Telef.
Automático, Equp. de Energia, Mobilário 	 321.038.704 279.316.018 10,0

- Cabo Enter, Postes e Torres 	 15.393.638 9.790.716 5,0
- Cabo Submarino 	 100.761 115.816 6,67
- Apar. Telefónicos e Equipamentos cie .	

Comp. Manual, Inst. Eqto. Terminais 57.072.054 60.274.387 12,50
- Prédios e Canalização Subterrânea . 	 97.699.373 38.091.960 4,00
- Velcubs, Sistema Proc. Dados 	 9.924.754 5.117.724 23,00
- Outros 	 2.520.954 3.305.049 -

TOTAL 	 731.851.385 661.803.186

TAXA MÉDIA DE DEPR. ANUAL 	 7,91

5.DIFERIDO
As principais contas do ativo ditando e as respectivas taxas de amortização são as seguintes:

1991	 1990

8.FINANCIAMENTO - FORNECEDORES
Em 31.12.91, cordame contrato corn forne.cedores, pera implantação de um Sistema Móvel Celular no DIstrilglederal, os eventos
contratuais ocorridos e não liquidados, são objeto de financiamento pelo próprio fornecedor até a liberação de financiarrientos já
contratados, cujas parcelas apresentavam a seguinte posição:

(em milhares de cruzeiros)

MOEDA NACIONAL	 MOEDA ESTRANGEIRA
P/ CORREÇÃO INTEGRAL E 	 P/ CORREÇÃO INTEGRAL E

VENCIMENTO	 LEGISLAÇÃO	 LEGISLAÇÃO
31.12.91	 31.12.91

1992	 2.498.054	 2.357.647
1993	 -	 1.571.765
1994	 -	 1.571.765
1995	 -	 936.706

TOTAL	 2.498.054	 6.437.883

Os custos financeiros da parte nacional, correspondem à variação mensal do IGPIDI/FGV, acrescido de encargos variáveis até o
limite máximo de 0,8125% (oito mil e vinte coco centésimos por cento) ao ano acima da LIBOR. A parte importada está sujeita a
encargos financeiros de 11,55% (onze Inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento) ao ano, mais atualização pela variação
cambial.

AR	 ,

9.IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES	 ' MOn •

Em 31 de dezembro de 1991 e 1990, apresentavam a seguinte situação: 	
(em milhares de cr*)

TRIBUTOS
P/ CORREÇÃO INT.	 P/ CORREÇW'

INTECiRAlrw34E LEGISLAÇÃO
3	 iu?31.12.91	 1.12.90

3 2.A.

	

4227.850	 3.848.brawoc:
8.005.941 it •

52.628.977  3eQ,„,
OTO?

	

33.128.309	 24.263.822 0W-

	

25.022.349	 28.365.155

TAXA
ANUALP/ COR. INTEGRAL 	 P/ CORREÇÃO

E LEGISLAÇÃO	 INTEGRALCONTAS
ICMS
Imposto de Renda a Pagar
Imposto de Renda Diferido Liquido 55.085.5- 34 

(3.065.124)
1.353.670
3.667.597

341.096 

/21,,: •

- IR s/ Lucro Inflacionário
- IR s/ Outros valores
- IR a recuperar si depreciação e amortização

defasagem IPC x STNF
Contribuição Social a Pagar
Contribuição Social Diferiria - CME - Lei 8200/91
Outros

4.147.409
4.494.049

220.451

JUROS S/ OBRAS EM FORMAÇÃO 8.696.710 7.207.357
JUROS S/ OBRAS EM ANDAMENTO/PROCESSAMENTO
DE DADOS 37.789.911 31280.590 10,00
OUTROS 791.906 - 5,00

TOTAL 47278.527 38.487.947

TAXA MÉDIA 9,98

é. SEGUROS
Em 31 de dezembro de 1991 o 1990,a companhia tinha os seguintes seguros e respectivas importâncias seguradas:

73.345.411
(16221385) _

OVii:
Parcela a Longo Prazo	 58.753.131	 57.123.026	 1I 011

1014

Total
Parcela a Curto Prazo

64.675.747
(5.922.616)

RAMO DE SEGURO	 TIPO DE ATIVO
IMPORTÂNCIAS SEGURADAS

(em mi lhares de cruzeiros)

31.12.91	 31.12.90

1AV
Os valores classificados no longo prazo apresentavam a seguiria situação: 	 3Ag

(em milhares de cruzeiros)	 )14
,I4

P/ CORREÇÃO INT.	 P/ CORREÇÃO
E LEGISLAÇÃO	 INTEGRAL

31.12.91	 31.12.90	 OTRIBUTOS

7. TRANSAÇÕES COM EMPRESAS DO SISTEMA TELEBRÁS
Em 31 de dezembro de 1991 e 1990, a empresa tinha os seguintes saldos com Empresas do Sistema TELEBRÁS.

Os repasses a pagar em moeda estrangeira estão sujeitos a juros anuais variáveis de 1,125 (hum inteiro e cento e vinte e cinco
cenebslmos por cento) acima da LIBOR e foram convertidos a taxas oficiais de cámbio em 31.12.91.
As parcelas a longo prazo estão compostas da seguinte forma: (em milhares de cruzeiros)

P/ CORREÇÃO INT. 	 P/ CORREÇÃO
E LEGISLAÇÃO	 INTEGRAL

31.12.91	 31.12.90

VENCIMENTO
1992
1993	 22.392

	 5.595

	

22..392	 16.791

Os empréstimos e financiamentos a pagar estão sujeitos à atualização monetária pela TRD, com vencimentos em 30 dias. As
obrigações correspondentes a serviços prestados têm vencimento em 30 dias e os dividendos provisionados no exercício terão
início de pagamentos deliberados pela assembléia geral.

Ativo Realizável a longo Prazo
- Imposto de Renda a Recuperar
Passivo Exigível a Longo Prazo
- IR s/ Lucro Inflacionário
- IR s/ Correção Monetária Especial Lei 8200/91
- IR s/ Defasagem do IPC x BTNF
- IR s/ Depreciação Acelerada
- Contribuição Social Diferida CME

10. CAPITAL SOCIAL
a)Capital Autorizado

O Capital autorizado é de Cr$ 18.902.482 mil (Cr$ 2.003.000 mil em 31/dez/90).
-A empresa possui ações ordinárias nominativas e preferenciais nomnativas endossáveis, cuja emissão poderá ocorrer median-
te a capitalização de lucros, reservas o pela subscrição pública ou particular de ações, sendo assegurado aos acionistas a pra-
ferênia para subscrição do aumento de capital.

b)Formação cio Capital
O capital subscrito e integràlizado compõe-se de 1.503.048 mil ações sem valor nominal (1.457.117 mil, em 31/dez/90), assim
distrbuldas: (em milhares de ações)

	

31.12.91	 31.1210

	

785.005	 744.458

	

718.043	 712.659

	

1.503.048	 1.457.117

As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo a elas asseguradas prioridade no reembolso do capital e no pagamenba de di-
videndo não cumulativo de 6% ao ano sobre o valor do capital social.
Na data de encerramento do balanço o valor patrimonial de cada ação orada Cr$ 217,432898 (Cr$ 17,431955 em 31/dez/90),

11. RECURSOS CAPITALIZÁVEIS

- Contribuição para Expansão - Portaria 1361/76
É o valor do principal das parcelas pagas paios promitentes assinantes, vinculado às participações financeiras ~ratadas de
acordo com a Portaria 1361/76 do MINICOM. Estes recursos, de acordo com a Portaria 232185 do MINICOM, podem, a critério da
TELEBRÁS, ser remetidos a esta ou capitalizados pela própria Empresa em favor da TELEBRÁS. A TELEBRÁS, por sua vez,
capitalizará os valores em nome dos promitentes assinantes, utiizando-se para tal fim do valor patrinonial de suas ações, apurado
no final do exercido anterior àquele em que ocorrer a capitalização.
Assim, os valores passíveis de remessa à TELEBRÁS estão apresentados no Passivo Circulante, enquanto os demais estão
apresentados como Recursos Capitalizáveis.
- Contribuição para Expansão -Portaria 881/90 e 086/91 - SNC.
É o valor do principal das parcelas pagas pelos promitentes assinantes, vinculados às partidpações financeiras contratadas a par-
tir de 07/11/90 de acordo com a Portaria 881/90 e pela Portaria 086/91 - Ministério da Infra-Estrutura, e demais legislações perti-
nentes. Dos recursos arrecadados, 20% (vinte por cento) são transferidos para TELEBRÁS ao saldo é retribuído em ações da
concessionária em favor da TELEBRÁS, o esta, por sua vez, capitalizará Integralmente os recursos de participação financeira ao
promitente assinante. Os recursos arrecadados são atualizados monetariamente, do más dos respectivos recebimentos, até o más
do primeiro balanço elaborado e auditario, após integralização do contrato de participação financeira, e são retribuídos em ações
ao promitente assinante, com base no valor patrimonial da ação apurado nesse mesmo balanço.

(em milhares de cruzeiros)

P/ CORREÇÃO INT.	 P/ CORREÇÃO
E LEGISLAÇÃO	 INTEGRAL

31.12.91	 31.12.90

ij A RECEBER:
Contas a Receber de Serviços 313.904 64.598
Empréstimos e Financiamentos 4.700.858
Outros 346.449 109.933

660.353 4.875.389
Parcela a Curto Prazo (660.353) (4.875.389)

b)A PAGAR:

Parcela a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos 124271 418.062
Repasse em Moeda Estrangeira 71.000 30.833
Contas a Pagar cie Serviços 1.138.692 847.464
Dividendos 1.474.359 2.985.822
Contribuição p/ Expansão (Nota 11) 287.575 76.209
Outros 461.390 52.738

3.557.787 4,411,178
Parcela a Curto Prazo (3.534.895) (4.394.387)

Parcela a Longo Prazo 22.392 16.791 

11.196

3.035- .124

	

33.128.309	 24.263- .822

	

14.670.390	 17.976.198

	

10.213232	 10213.232

	

138.727	 175.725

	

3.667.597	 4.494.049

Ações Ordinárias
Ações Preferenciais

SEGURO CONTRA INCÊNDIO	 IMOBILIZADO	 139.041.361	 137.593.224
ESTOQUE (CIRCULANTE)	 1.767.719	 1.424.324



12. RESERVAS DE LUCROS A REALIZAR

No exercido, toa constialda reserve delt4ros a realizar. na importância de Cr$ 8.526.538 mil em função do saldo credor de cor-
roça° irenautt cm =a,,.....Warta com n artinr, 197 da Lei 6.404/76.

.3. DIVIDENDOA f c,

Em cumprimento ao disposto no artigo 64 do Estatuto Social da Empresa. a Administração propõe a seguinte distribuição de divi-
dendos:

(em miriares de cruzeiros)

AÇÕES
	

AÇÕES
ORDINÁRIOS
	

PREFERENCIAIS

Dividendos	 962.065
	 879.999

A proposta está sujeira à aprovação da Assembféia Geral Ordinária O montante do dividendo por ação foi calculado "roto rata tem-
poria". O dividendo integral por ação corresponde a:

(em cruzeiros)

AÇÕES
	

AÇÕES
ORDINÁRIAS
	

PREFERENCIAIS

Dividendos	 1,225552
	

1,225552

n311	 C
O Ocra liquido ~teclo que sentiu de base para o cálculo está a.ssin consabido: •

(em milhares de cruzeiros)

UOG	 DAR DE CALCULO	
P/CORIL INT. LEG.

31.1291
P/ CORR. INT.

31.12.10

LWMO LIQUIDO DO EXERCiCIO 8,975.303 25,687.347
REVERSÃO RESERVAS DE LUCROS A REALIZAR 7.368258 15,033.827
DEST1NAÇÃO PI RESERVAS LEGAL (448.76s) (1284369)
CONST. RESERVAS DE LUCROS A REALIZAR (8.526.538) (24.402.978)
L4kR0 LIQUIDO AJUSTADO 7.368258 15033.827
DIVIDENDOS = 25,14.L. AJUSTADOS 1.842.064 3.758.455

14. RIPOSTO DE RENDA NA FONTE SOBRE O LUCRO LIQUIDO — ILL

O LI. apurado em 31/0ez/91, de acordo com o art. 35 da Lei 7713/88. está indicado na mutação do patrimônio líquido e na de-
monstrado das origens • :tient*, de recursos. Este vaiaé recolhido à UnLio, deduzido o ti- cie pessoas imunes ou isentas
tosse habitarem corno tal junto À empresa até o último dia Gal do més subsequente ao do encerramento do perfodo-base, bem
como* adicionai do imposto de renda estadual — AIR sobre o ILL.
N•41* arxerdcb, efetuemos contablizaçáo de IRF-ILL diferido, referente à correção monetária especial, Lei 8200/91 e o respectivo
adicional do imposto de renda estadual sobre o IU_.

LUCROS ACUMULADOS

O uldo remanescente do lucro lépido do exercício, ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76, no montenle de Cr$
5.528.194 com fonação tenra, (Cr$ 11275.372 em 1991), está compondo o saldo da conta de lucros Acumulados que será utili-
zado para Muro aumento de capital,alsendo à sua 110Ce03 na modernização ou expansão do sistema de telecomunicações.

MI GANHOS (PERDAS) NOS ITENS MONETÁRIOS NÃO REMUNERADOS (CORREÇÃO INTEGRAL)

Os ganhos (perdas) nos itens monetários não remunerados foram distribuídos pelas respectivas contas de resultado a que se vin-
cuim. O ganho équido apurado antes da detribição está assim composto: (em milhares de cruzeiros)

ORIGENS DOS GANHOS (PERDAS)
1111/1

P/ CORREÇÃO
INTEGRAL

1100
P/ CORREÇÃO

INTEGRAL

Cabra • Bancos (558.505) (1.375,818)
Contas a Recebe(' (20.180.664) (60.317.540)
Vaiares a Recuperar (4.043.459) (8201.469)
Outras Contas — Atoo (1.898.910) (3.508,448)
Pessoal/Enc. s/ Benef. Soc. 8.421.924 31.966.927

•	 Fomec. de MeUServiços 7.763.311 21.071.666
Impostos, Taxas e Contr. 6.807.862 18231239
Obrig. c/ ElleXelea do STB 2204.162 6.407.902
Outras Contes—Passivo 3.020.192 2.017.891

Tolei Geral 1 335.913 6.292350

Nal 1880
AJUSTES NOS RESULTADOS P/ CORREÇÃO PI CORREÇÃO

INTEGRAL INTEGRAL

Receitas Serviços de TeleoornunIcaeões (20.669.095) (61.510.056)
PirleAS, PASEP • FINSOCIAL 6.775.773 18.096.725
Custo' dos Serviços 4.231.904 15.561.660
Canerdellzação dos Serviços 1218.781 3.743.077
Despesas Gorda • Administrativas 2277.899 10.306.883
Outras DespesastRec. Operacionais 6.000.651 20.092.061

Total Gerai 1.336.913 6292.350

17. APOSENTADORIAS E FUNDOS DE PENSÃO
•

À Empresa 4 UM das patrocinadoras da Fundação TELEBRÁS de Seguridade Social — SISTEL, que len Por °Nativo PrinciPai a
supiernentação das prestações providenciais asseguradas peia Previdancia Oficial.
Neste exercício, a Empresa contribui em favor da Fundação com a quantia de Cr$ 1390.169 mil, (Cr$ 335.486 MI, em 1990).
O regime Morei de determinação do custeio 40 de capitalização e a contnbuido devida pela empresa é de 14.815% sobre a fo-
lhe de miados de porticipeçkt dos senis empregados particiPantes do plano. Não existem outras obrigações calculadas, a não ser
aquela já considerada na taxa normal de contrtuiçáo. Do ponto de vista patrimonial, a SISTEL não apresentou insufedéncia de re-
cursos na data de 31/dez/91. A (ama avaliação aprovada ocorreu em 1 2 de março de 1991.A relação de contribuição Patrocina-
dora/Partkparee está contabelenciada nos seguintes padmstros:

Patrocinadora	 Padicipame (somatório de:)
• 14,815% sobre a Folha de Pagamento 	 • De 0,5%a 1,5% sio salário de contribuição:

• 1% s/a metade do valor teto de contribuição p/ o INSS:
• 7% s/o asfixiei:c de contribuição pra INSS.

18. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES E EMPREGADOS

AS remunerações maneais, Inclusive vantagens e benefícios, (base dezembro de 1991) pagas pela Companhia a seus emprega-
dos • administra:Wel são as seguintes:

31.12.91	 (em cruzeiros)

EMPREGADOS
Menor remuneração 277.821,15
Maior remuneração 4.439239,92
Médio (base dezembro) 627.456,14

ADMINISTRADORES
4.666.067,30
4.921.511,10
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19.REMUNERAÇÃO DO INVESTIMENTO

Segundo o Código Brasileiro de Telecomunicações, as tarifas são estabelecidas peio poder público, com base no conceito de ser-
viços ao custe acreS4-3410 de remuneração de 12% ao ano sobre o investimento remunerável, apurado conforme disposições da
Resolução 43/66 do Conselho Nacional de Telecomunicações (sucedido pela Secretaria Geral do Ministério das Comunicações),
com a redação dada pela Portaria 1.381/78, do Senhor Ministro de Estado das Comunicações (sucedido pelo Ministro da Inaa-es-
trutura).	 •
Tais disposições determinam que anualmente seja apurado o excesso ou insuficiência de resultado decorrente de tarifas em vigor.
A Insuficiência tarifária em 31 de dezembro de 1991, que poderá ser recuperada em exercielos subsequentes, r6s seguinte:

(em milhares de cruzeiros)
1981 1100

— Acumulado no início do exercício 12.498.860 1.074.741
— Correção Monetária da Insuficiência Acumulada 59.597.617 9.082.900
—SUB-TOTAL 72.096.477 10.157.641
— insukciancia Tarifária do Exercido 62.435.962 2.341.219
— Acurnuado Finai do Exercício 134332,439 12.498,860

20. CONTRATOS DE OBRAS

No encerramento cio podado, a posição dos valores a receber de contratos com promitentes assinantes, relacionada com as con-
trbuições para expansão (Nota 11) e os compromissos relacionados com a expansão dos serviços, por ano de Ingresso ou de-
sembolso, é a seguinte:	 (em milhares de cruzeiros)

INGRESSOS	 DESEMBOLSOS
Contribuição p/ Expansão	 Contratos p/ Expansão Manta

1992
	

29.538.258	 32.833.616
1993
	

7,583	 4.402.730

29.545 841	 44.236.346

21. REFLEXOS DA LEI 820011

Em 28.06.91 foi editada a Lei 8.200191 que trata da correção monetária capeara do Ativo Permanente e da correção monetária do
balanço de 1990 pela defasagem do IPC x BTNF naquele ano. A aplicação das disposições da legislação motivou os segurtes re-
Sexos no patrimônio e no resultado de 1991:

CM DEFASAGEM IPC x EUNF
Reflexos
CM do ativo permanente
CM do património libido
CM do exigível L Prazo (Tributos)
Tribubs s/ defasagem IPC x BTNF
Ajustes Lb. na conta lucros 	 Acum.
CM MONETÁRIA ESPECIAL

Reflexos
Depreciadei/arnortizaçaes/beixas
CM depreciages/Amortizações/Babras
Total

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos
Administradores e Acionistas da TELECOMUNICAÇÕES DE BRASILIA S.A.— TELEBRASILIA
1. Examinamos os balanços pairari:oleio da TELECOMUNICAÇÕES DE BRASkJA S.A. — TELEBRASILIA levantados em 31 de

dezembro de 1991, apresentados sob os Ouros "Correção Integrar .Legislação Societária", e as respectivas demonstações
do resultado, das mutações do património liquido e das origens e aplicações de reagias correspondentes ao exercido findo
naquela data, elaboradas sob a responsabiiidade de sua adnInistraçao. Nossa responsabibdade é de expressar unia opinião
sobre f.4..!0°In9r1tra5'5as contábeis,	 •

2. Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas de auditoria e compreende: a) o planOamenb dos trabalhos, conside-
rando a rekvánckt dos saldos, o volume de tansações e o sistema conde: e de controles demos da empresa; b) a canta-
lação, cosi base em testes, das saldadas e dos registros que suportou os valores e as inlormar,ões contábeis divulgados
e c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mala representativas adobadas peia ar:Ministrado da empresa, tem
03013 da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

3. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis pela 'Correção Integrar e "Legislação Socetária" mencionadas no primeiro
perágrato, representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TELECOMU-
NICAÇÕES DE BRASILIA S.A. — TELEBRASILIA em 31 de dezembro de 1991,o resultado de suas operações, as mutações
do património Ikarido e as origens e adendos de seus recursos referentes ao exercício indo nessa data, de acordo, respecti-
vamente, corri os Princbios Fundamentais de Contabilidade e com os princhios de contabikedo emanados da Legislação
detida.

4. As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 1990 foram examinadas por outros audãoms
:dependentes conforme parecer sem ressalvas, datado de 29 de janeiro de 1991. Esses demonstrações contábeis, para fins
de comparação, estão sendo apresentadas, ajustadas pelos gelados da correção monetária complementar e especial, previste,
na Lei 8290/91.

Rio de Janeiro. 28 de fevereiro de 1992

WALTER HEUER AUDITORES INDEPENDENTES
CISC-RJ 0012

GILSON MIGUEL DE DESSA MENEZES
Contador CRC-RJ 017.511-3

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA TELECOMUNICAÇÕES DE DRASLIA S/A. TELEINUAILJA

O Conselho Fiscal da TELECOMUNICAÇÕES DE BRASILIA S.A. — TELEBRASILIA, no uso de suas atribuições legais • esta-
tutárias, declara que examinou as Demonstrações Filarmetas, o Relatório da Administração e as Propostas para a Destinado
dos Lucros e de Aumento de Capital, correspondentes eo emacio encerrado em 31.12.91, com base nas antlises miradas e
louvando-se no Parecer dos Auditores Independentes, decima que as referidas peças refletem adequadamente a situação pear
montai, a posição financeira e as atividades desenvolvidas peia TELEBRASILIA no amo de 1991, e por seus membros, abaixo as-
sinados, recomenda que os documentos em questão, submetidos à Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária sedni aprovados
pelos SenhOleS Ackristas.

Brasa" 09 de março de 1992

HEM° HUMANN
	

aLENE MAMA MACHADO GOMES
Presidente
	

Conselheiro
VALTER VIEIRA BARROS

	
Dto() BRAGA DE OUVEM...

Conselheiro
	 Conceitue:o

MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E DA DIRETORIA
EDUARDO DE FAMA PEREIRA

	
ANTONIO JOSÉ RIBEIRO Dos SANTOS

Presidente do Concelho de Admlnistação
	

Diretor Técnico
DE MORAES JARDIM F/LHO

	
VOLNEY DO REGO

Presidente da Emprese e Conselheiro
	

Diretor Adsdnietelávo
JAMO CEZAR LUtZ POHREN

	
WAGNER MACHADO

Conerelhelro
	

Diretor de Operações
HELIO Gil. GRACINDO
	

JOEL ANTONIO DE ARAÚJO
Conselheiro
	 Diretor Econernico-nnance/ro ide Relações com o Mercado

STELIO DIAS
	

JOSÉ CRUZ De SOUSA
Conselheiro
	

Contador - CRC 1443/DF-S/G0

Reemos
CM do ativo permanente
Tributos el CM especial
Parcela Lb. Reg. Reserva de capital

REFLEXOS NO RESULTADO

Cri de 31/12190

Cr$
27.034.356
21.372.560

1235.345
1.770.596
2665.895

Cr$ de 31/10/91 

Cr$ nal
10.504.802
5.155.059
5.349.743

Cr$ de 31/12/91 

Cr$ mi
11.819.504
13.687.491
25.507.425
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SECREL4RIA NACIONÁL "E MINAS F, 1:1"-f-U,I.111(1I
Departamento Nacional da Produção Mineral

ALVARP NQ 586, DE 8 DE ABRIL DE 1992

DIWOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇXO MINERAL, no uso
da atribuiçlo que lhe foi delegada pela Portaria ri2 665, de 01 de
junho de 1990, e de conformidade com o.art. 21, do Decreto-Lei n9 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

I - Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, ANTONIO
GONÇALVES DE CARVALHO FILHO, a pesquisar ARGILA, no lugar denominado
Fazenda Chapada Vermelha, Distrito e Município de Cristalándia, Estado

de Tocantins,	 numa área de 600,32ha, delimitada por um polígono que
tem um vértice a 829m, no rumo verdadeiro de 47219'NE, da confluência

do	 ribeirão Urubuzinho com o rio Urubu, Coordenadas Geográficas:
	 Lat.

10240'42,7'5 e Long. 49213'55,1W e os lados a partir desse vértice,

os	 seguintes	 comprimentos	 e rumos verdadeiros:	
1.000m-N,	 2.000m-E,

439m-S, 1.557m-W, 2.567m-5, Z.443m-W, 2.000m-N,-2.000m-E.

TI - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM no 27.206-860.202190)-(Cód. 2.01).

ELMER PRATA SAL0MR0

(Guia 5/N2 - 03/02/92 - Cr$ 52.782,00)

ALVARA NO 507, 08 DE ABRIL DE 1992

I6hh o de 1990, e de conformidade com o art. 21, do Decreto-Lei
da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria ne 665. de

de 26 de fevereiro de 1967. (Códi go de Mineração), resolve:

DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUCÃO MINERAL, no uso

ng 227,
01 de

I - Autorizar, pelo p razo de 03 (trás) anos, UASSY GOMES DA

SILVA, a Pes quisar QUARTZO, no lu gar denominado Fazenda Bonsucesso,
Distrito e Municí pio de Alto Paraíso de Goiás, Estado de Goiás, numa
área de 98811a, delimitada p or um polí g ono que tem um vértice a 3.872m,

no rumo verdadeiro de 05038"NE, de confluincia do córre go Palmeira com
o'' rio São Bartolomeu, Coordenadas Geo g ráficas: Lat. 14208'08,0 • 5 •

Long. 4728014,09W e os lados a partir desse vértice, os seguintes
comp rimentos e rumos verdadeiros: 1.450m-W, 1.200m-S, 3.650m-E,
3.700m-N, 2.200m-2, 2.500m-5. •

II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.
(DNPM n g 27.206-860.263/90)-(Cod. 2.01)

ELMER . PRATA SALOMãO

"CGuia ' S/NQ - 31/03/92 - Cr$ 97.463,00)

GRUPAMENTO MINEIRO N9 126/92	
rAp Er.	 • • • -

CONCESSOES GRUPADAS:	
Oiro.'

Processos DNPM n2s 800.868/74 e 889.821/74

880.868/74 - Portaria de Lavra n2 738, de 22/89/89
	

publ gadá no

D.O.U. de 26/89/89.

809.021/74 - Portaria de lavra n2 2.325, de 27/11/79, Publicada no DOU

de 30/11/79.

FASE DE CONCESSAO DE LAVRA
AUTORIZO A CONSTITUIÇÃO DE GRUPAMENTO MINEIRO (4.82)
DNPM NO 930.441/90
TITULAR: Mineração Faísca Ltda
MUNICIPIO : Teófilo Otoni/MG

GRUPAMENTO MINEIRO NP 127/92

CONCESSOES GRUPADAS:

Processos DNPM n2s 2.524/63, 5.223/67, 5.224/67 e 5.225/67
	

eabnebiv:u

2.524/63 - Decreto de Lavra,nB 66.014, de 30/12/69 - publicado no
D.O.U. de 02/81/70, retificado pêlo de n2 70.898; de 31/07*91211c.

Publicado no DOU de 01/08/72

5.223/67 - Decreto de Lavra: n2 77.930, de 30/86/76, publicado no DOU
de 01/87/76.

5.224/67 - Decreto de Lavra n2 73.303, de 13/12/73, publicado no 6WA
de 14/12/73.	 .•8801

100
5.225/67 - Decreto de Lavra n2 82.428, de 30/26/76, publicado no DOM
de 17/10/78.

Ar
RELAÇÃO N9 225/92

PROCESSO DNPM/MINFRA N2 903.023/83
Usando da competência delegada pela Portaria Ministerial -

no 665/98, aprovo o Distrato Social realizado em 31 .de dezembro de
1991, e, concomitantemente, determino o cancelamento do Alvará n2
4.725 de 24 de outubro de 1983, publicado no DOU de de outubro de
1983, que autorizou a Mineração Manacapuru Ltda a funcionar como
empresa de Mineração.

PROCESSO DNPM/MINFRA N2 903.025/83
Usando da competência delegada' pela Portaria Ministerial

n2 665/90, aprovo o Distrato Social realizado em 31 de dezembro de
1991, e, concomitantemente, determino o cancelamento do Alvará n2
4.727 de 24 de outubro de 1983, publicado no DOU de 26 de outubro de
1983, que autorizou a Mineração Tapera Ltda a funcionar como empresa
de Mineração.

ALVARA NO 588, DE B .DE man. DE 1992

DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇXO MINERAL, no uso
▪ atribuição que lhe fói delegada pela Portaria n g 665, de 01 de

junho de 1990, e de conformidade ,com o art. 21, do Decreto-Lei n9 227,
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolve:

- Autorizar, pelo prazo de 03 (três) anos, UASSY GOMES DA
SILVA, a pesquisar QUARTZO, no lugar denominado Fazenda Agua Fria,
Distrito e Município de Alto Paraíso de Goiás: Estado de Goiás, numa
área de 709,64ha, delimitada por um polígono que tem um vértice a
3.872m, no rumo verdadeiro de 05438'NE, da confluência do córrego
Palmeira com o rio São Bartolomeu, Coordenadas Geográficas: Lat.
1.4208'08,05 e Long. 47430'14,092 e os lados a partir desse vértice,
,os seguintes , comprimentos e rumos verdadeiros: 2.858m-N, 	 1.000m-E,
2.442m-N, 1.156m-2, 1.708m-5, 200m-W, 750m-5, 1.094m-2,	 2.842m-5,

▪ -;
II - Este Alvará entra em vigor na data de sua publicação.

(13NPM nO 27.206-860.264190)-(Cod. 2.01)

ELMER PRATA 5ALOMX0

(Guia 5/NO - 31/03/92 - Cr$ 27.463~

DESPACHOS DO DIRETOR.
RELAÇÃO N9 223/92

ALVARAS DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAR COMO EMPRESA DE MINERAÇÃO
Petiri-rira Aracru Ltda.	 Aracruz - ES
(ONPM n2 29.200-900.115/92)
Mandruvá Mineração Ltda.	 Belo Vale - MG
(DNPM n2 27.203-930.006/92)

	

8.271	 GEBEL-Extraç3es e Com&-cio Ltda.	 Contagem - MG
(DNPM n2 27.200-901.950/90)

	

6.272	 Mina. Forte Mineração, Ltda.	 Matozinhos - MG

(DNPM n2 27.203-930.016/92)

	

8.273	 Mauro Mineraço Ltda. ME	 Castelo	 - ES
(DNPM n2 27.209-990.012/92)

	

6.27A	COEXP-Comercio e Engenharia Ltda.	 Ji-Parana - RO
(DNPM n2 27.208-980.039/91)

	

3.27E	 Mineração e Eirtra40 de Areia Paratei Ltda.-ME	 Mogi das,.
Cruzes - SP
(O\PM

RELAÇÃO N9 224/92
FASE DE CONCESSA0 DE LAVRA
AUTORIZO A CONSTITUIU° DE GRUPAMENT , MINEIRO (4.82)
DNPM Ne 990.096/91
TITULAR: Pedreiras Cantareiras Ltda
MUNICIPIO: Rio de Janeiro/RJ

PROCESSO DNPM/MINFRA N2 901.167/84
Usando da competência delegada pela Portaria Ministerial

no -665/90, aprovo o Distrato Social realizado em 31 de dezembro de
1991, e, concomitantemente, determino o cancelamento do Alvará n2
4.956 de 08 de maio de 1984, publicado no DOU de 11 de maio de 1984,
que autorizou a Mineração Uri pe Ltda a funcionar como empresa de
Mineração.

PROCESSO DNPM/MINFRA N2 902.585/84
Usando da competência delegada pela Portaria Ministerial

n2 665/90, aprovo o Distrato Social realizado em 31 de julho-de 1990,
e, concomitantemente, determino o cancelamento do Alvará n2 5.137 de
17 de agosto de 1984, publicado no DOU de 22 de a gosto de 1984, que
autorizou a Mineração Arapiraca Ltda a funcionar como empresa de
Mineração.
PROCESSO DNPM/MINFRA N2 814.188/73 e 814.188/73.

Nos termos do p arágrafo 32 do arti go 176, da

Constituição Federal, e, no uso da delegação de com petência baixada

pela Portaria Ministerial n2 665/90, concedo prévia anuência à atos
de cessão de direitos, e, consequentemente, autorizo a averbação da
transferência dos direitos de requerer a lavra	 (3.31)

Cedente: Mineração Rio Fortuna Ltda
Cesssionaria : Industrias Brasileiras de Artigos Refratários S/A - IBAR
Objeto da Cessão:
814.188/73 -	 Alvará n2 3.973/79 - Nova Ponte/Uberaba/MS
814.191/73 -	 Alvará n2 3.876/79 - Uberaba/MG
Instrumento de Cessão: Escritura Publica de Cessão de Direitos.

ELMER PRATA SALOMÃO

(Ofs. n9s 62 e 63/92)

Ministério da Ação Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 171, DE 6 DE ABRIL DE 1992

I - Conceder contribuição financeira à Associação Nacional de

Equoterap ia. CGC The 26.416.666/100l-97. sito à DAM - PAVILNX0 ND 84 -

GRANJA DO TORTO, Brasília/DF. no valor de Cr$ 25.772.888.811 (vinte e
cinco milhão% e setecentos e setenta e dois mil cru oo i aa s). destinados

à reforma dos 564 n2 do picadeiro coberto para atender a 466 (quatro-
•	 •	 I

....4.1••••••



4672	 —riEçÃo
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEGUNDA-FEIRA, 13 ABR 1992

centos) praticantes da e quoterap ia, por ano, de acordo com o Plano de
Ir ã bolbo/Aplicação e o oroaeto básico, constante do processo supracita-
do.

II - Os recursos financeiros a que se refere o item anterior, são
originários da Dotação Orçamentária - Programa de Trabalho:
23103.1588104872222.6664 - Implantação e Implementação de Açães de
Reabilitação. Elemento de Des pesa: 4556.41 - Contribuiçães à Institui-
ção% Privadas/Investimento, Fonte: 153 - Finsocial, consi gnada :1 Coor-
denadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência
pela Lei 112 8.469. de 28 de fevereiro de 1992 e Empenhada sob o n2
92NE66664 de 36 de março de 1992.

III - Fica condicionada a liberação da contribuição de que trata
esta Portaria à abertura de conta no Banco do Brasil SIA, e de acordo
com o Crono aaaaa de Desembolso, constante do processo :TM
28666-661121-92-86. para a plicaçào dos recursos no prazo de 36 (trinta)
dias. conforme estabelecido no artigo 18, do Decreto 211 19. de 12 de
fevereiro de 1991.

IV - A beneficiá a i a obriga-se a prestar contas dos recursos finan-
ceiros concedidos. no prazo máximo de 66 (sessenta) dias, contados a
Partir da data de sua a plicação. nos termos da legislação pertinente.

-ele'
Y - Fica o prazo previsto no item III, vinculado à liberação dos

recursos.

VI - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO FERREIRA FIUZA

PORTARIA N9 172, DE 6 DE ABRIL DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇÃO SOCIAL, no uso de sua
competência, de acordo com o disp osto no Decreto n293.872, de 23 de
dezembro de 1986, na Instrucão Normativa/DTN n2 10, de 02 de outubro
de 1991 e o que consta do p rocesso n2 28000.010290.91.57, resolve:

- I - Conceder contribuição financeira a(o) FUNDAÇÃO
MARIA DO BARRO, CGC MEFP N2 01.634.310.0001.20, sito à Rua Eugênio
Jardim - Quadra 40 - Sala s/n2 - Terreo - Planaltina - DF, no valor de
Cr% 13.000.000,00 (Treze milhães de cruzeiros) destinado à aquisiçào
de equi p amentos para Unidade de Apoio à Profissionalização da
comunidade da Vila Varjão, na área de Car p intaria e Marcenaria,
conforme p lano de trabalho que p assa a fazer p arte integrante deste
instrumento independente de transcrição .

II - Os recursos financeiros a que se refere o item
anterior, são originários da Dotação Orçamentária' - Programa de
Trabalho 23101.15081048713310008, Açães Integradas de Promoção Social
Elemento de Despesa 45504100, Transferências Entidades
Privadas/Investimentos/Contribuição, Fonte 153-Finsocial, consignado
ao Ministério da Acuo Social p ela Lei n2 8.175, de 31 de janeiro de
1991, Empenhado sob o n2 91ne02159, de 16 de cazembro de 1991.

III - rica condicionada a liberação da Contribuição de
que trata esta Portaria, à abertura de conta, na rede bancária
oficial, e de conformidade com o Cronograma de Desembolso, constante
do Processo n4 28000.010290.91.57, p ara a p licação dos recursos no
prazo de 30 (trinta) dias, conforme estabelecido nó artigo 18, do
Decreto n2 19, de 12 de fevereiro de 1991.

IV - O beneficiário obri g a-se a prestar contas dos
recursos financeiros concedidos, no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias, contado a partir da data de sua a p licação, nos termos da
legislação pertinente.

.	 V - Fica o prazo p revisto no (tem III condicionado a
liberação dos recursos.

VI - Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RICARDO FERREIRA FIUZA

PORTARIA N9 173, DE 6 DE ABRIL DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA AÇÃO SOCIAL, no uso de sua

competência, de acordo com o dis posto no Decreto n2 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, na Instrucão Normativa/DTN n2 10, de 02 de outubro
de 1991 e o que consta do p rocesso n2 28000.010458.91.33, resolve:

I - Conceder contribuição financeira a(o) SOCIEDADE DE
SM VICENTE DE PAULO DE GOVERNADOR VALADARES, CGC MEFP N2
20.627.378.0001.27, sito à Rua Osvaldo Cruz, 88 - Centro - Governador
Valadares - MG, no valor de Cr% 7.000.000,00 (Sete milhes de
cruzeiros) destinado à aq uisição de equipamentos, conforme relação,
destinados a imp lantação do Projeto Emer g encial KRENAK "Ã LUTA PELA
VIDA", conforme p lano de trabalho que passa a fazer parte integrante
deste instrumento inde pendente de transcrição .

II - Os recursos financeiros a que se refere o item
anterior, são originários da Dotação Orçamentária - Pro g rama de
Trabalho 23101.15081048613310006, 23101.15081048713310006 e
23101.15081048713310008, Açães Integradas de Promoção Social Elemento
de Despesa 45504100, Transferências Entidades
Privadas/InvestImentos/Contribuiç(o, Fonte 153 - Finsocial, consignado
ao Ministério da Ação Social pela Lei n9 8.175, de 31 de janeiro de
1991, Emp enhado sob o ri2 91ne02214,' 91ne02215 e 91ne02216, de 17 de
dezembro de 1991.

III - Fica condicionada a liberação da Contribuição de
que trata esta Portaria, à abertura de conta, na rede bancária
oficial, e de conformidade com o Cronograma de Desembolso, constante
do Processo n2 28000.010458.91.33, para a p licação dos recursos no
prazo de 30 (trinta) dias, conforme estabelecido no artigo 18, do

Decreto n.9. 19, de 12 de fevereiro de 1991.

IV - O beneficiário obri ga-se a ar-estar contas dos
recursos financeiros concedidos, no p razo máximo de 60 (sessenta)
dias, . contado a p artir da data de sua a p licação, nos termos da
legislação pertinente.

V - Fica o prazo previsto no (tem III condicionado a
liberação dos recursos.

VI - Esta portaria entra em vi gor na data de sua
Publicação.

RICARDO FERREIRA FIUZA
(Of. n9 74/92)

PORTARIA N2175, DE 10 DE ABRIL DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA AÇÃO SOCIAL, no uso da competència

que lhe confere o artigo 87, parágrafo único, inciso II, da Constitui-
ção Federal, e

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos ad-
ministrativos e sistematizar as atividades de acompanhamento e contro-
le, no que concerne à descentralização de recursos públicos geridos pe-
lo Ministério, resolve:

I - Aprovar a anexa Sistemática de Procedimentos, que disci-
plina, no- âmbito da administração direta do Ministério, a celebração de
convênios, acordos, ajustes ou similares, bem como os modelos de formu-
lários e os fluxos nela contidos.

II - A Secretaria de Controle Interno - CISET baixará os atos
complementares à execução dos procedimentos de que trata esta Portaria,
pondendo, ainda, realizar as alterações que se fizerem necessárias à
atualização da Sistemática ora aprovada.

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

IV - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a
Portaria Ministerial n 2 251, de 27 de fevereiro de 1991.

RICARDO FERREIRA FIUZA

ANEXO
SISTEMAT/CA DE PROCEDIMENTOS PARA A

CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS, ACORDOS, AJUSTES OU SIMILARES

I - INTRODUÇÃO

A gestão dos recursos públicos compreende as formas de exe-
cução direta e indireta. É direta guando a unidade administrati-
va, na implementação de suas atividades institucionais, aplica, ela
mesma, os recursos que lhe são alocados no Orçamento. A execução é in-
direta guando recursos são transferidos para que outros níveis de Go-
verno, ou entidades privadas, realizem Plano de Trabalho aprovado pela
unidade gestora.

2. São instrumentos para a execução descentralizada de Programa
de Trabalho os convênios, acordos, ajustes ou similares. Celebrados
com outros órgãos e entidades das Administrações Federal, Estadual, do
Distrito Federal e Municipal, e com organizações privadas, esses atos
visam à realização de objetivos comuns das partes envolvidas. Sua for-
malização requer a observância das disposições legais pertinentes, em
especial:

2.1 o cumprimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigen-
te no exercício;

2.2 que a execução do objeto se dê, no todo ou em parte, no
âmbito da jurisdição do conveniado, que, dedicando-se a atividades da
mesma natureza da que lhe é atribuída quando da descentralização dos
recursos, tenha condições de realizar o Plano de Trabalho; e

2.3 que a análise do pleito conclua pela oportunidade e
conveniência do objeto do convênio, acordo, ajuste ou similar.

3. Ressalvado o disposto nos artigos 30, incisos VI e VII, e
204, inciso I, da Constituição, e os casos de autorização legislativa
específica, não serão efetuadas transferências para a execução de
obras e serviços de competência dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios.

II - DA CELEBRAÇÃO

4. O termo de convênio, acordo, ajuste ou similar, obrigatório
para a transferência de recursos, poderá ser resumido quando seu va-
lor limitar-se ao estabelecido no artigo 21, inciso II, alínea "a",
do Decreto-Lei n g 2.300/86, corrigido na forma do artigo 87 do refe-
rido diploma legal. Neste caso, o TERMO SIMPLIFICADO DE CONVÊNIO (A-
nexo I) formaliza o ato celebrado.

5. Quando os convenentes forem órgãos da Administração Federal
Direta, os instrumentos retromencionados poderão ser substituídos por
portaria assinada pelos dirigentes dos órgãos interessados, nos ter-
mos do artigo 53, parágrafo único, do Decreto n g 93.872, de 23 de de-
zembro de 1986.

6. São peças integrantes do processo de transferência de re-
cursos:

6.1 Proposição do interessado, em que o órgão ou entidade
da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou

ai
or
a'
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Municipal, ou a organização privada, apresenta, em linhas gerais, as
ações à serem desenvolvidas, os prazos de sua execução, a área geo-
gráfica abrangida, a população beneficiária, os benefícios esperados.

6.2 Plano de Trabalho, contendo as seguintes informações
(Anexo II):

6.2.1 identificação do objeto a ser executado;
6.2.2 metas a serem atingidas;
6.2.3 etapas ou fases de execução;
6.2.4 plano de aplicação dos recursos financeiros;
6.2.5 cronograma de desembolso;
6.2.6 previsão de início e fim dá execução do objeto; e
6.2.7 projeto básico, quando se tratar de obra ou ser-

viço de engenharia, contendo elementos que definam a ação e que pos-
sibilite a estimativa de seu custo e prazo de execução, segundo as
respectivas fases ou etapas, bem como a avaliação do seu objeto.

6.3 Parecer técnico, elaborado pela unidade responsável pe-
lo programa, após análise do Plano de Trabalho, em que se conclua pe-
la oportunidade e conveniência da realização do objeto.

6.4 Minuta do Termo a ser celebrado, contendo:

NO PREÂMBULO:

6.4.1 numeração seqüencial;
6.4.2 nome e número do CGC dos órgãos ou entidades en-

6.4.4 finalidade e sujeição dos convenentes às normas
do Decreto-Lei n 2 2.300/86 e suas alterações, no que couber, bem como
à presente sistemática e às demais normas que regulam a matéria.

NAS CLÁUSULAS OBRIGATÓRIAS:

6.4.5 descrição do objeto e seus elementos caracterís-

6.4.6 especificação da contribuição e responsabilidade
dos convenentes, definindo a participação de cada um;

6.4.7 vigência, fixada de acordo com o prazo previsto
no Plano de Trabalho para à execução do objeto;

6.4.8 declaração de que o Plano .de Trabalho é parte in-

tegrante do termo;
6.4.9 declaração de que é prerrogativa da União, por

intermédio do órgão ou entidade responsável pelo programa, conservar
a autoridade normativa e controlar e fiscalizar a execução do objeto;

6.4.10 a faculdade, do órgão ou . entidade federal res-
ponsável pelo programa, de assumir a execução em caso de paralisação
ou ocorrência de fato relevante que cqncorra para a descontinuidade
do serviço;

6.4.11 a obrigatoriedade de os recursos transferidos
comporem o limite de saque da unidade executora, quando integrante da
Conta Única do Tesouro Nacional, excetuados os casos previstos em lei
ou:

a) quando o executor não for integrante da Conta Única,
situação em que os recursos serão mantidos, obrigatoriamente, em con-
ta específica no Banco do Brasil S.A.;

b) quando inexistir agência do Banco do Brasil no domi-
cílio do executor, caso em que se especificará, no instrumento a ser
firmado, que os recursos serão mantidos, prioritariamente, em bancos
oficiais federais ou estaduais;

6.4.12 o impedimento da utilização dos recursos em fi-
nalidade diversa da estabelecida no objeto, inclusive aplicações no
mercado financeiro, salvo as que legislação federal específica auto-
riza;

6.4.13 a classificação funcional-programática e econô-
mica da despesa, mencionando-se o número, a data e o valor da Nota de
Empenho;

tes de sua execução;

6.5 Declaração de que o órgão ou entidade não se encontra
em mora ou em situação de inadimplência - IN/DTN/MEFP n2 3, de 27 de
maio de 1991 (Anexo III);

506.6 Pronunciameuto da Secretaria de Administração-Geral -
SAG, por intermédio da GERÊNCIA DE CONVÊNIOS, quando ao cumprimento
das normas legais que regem a matéria, em especial quanto às disposi-
ções contidas nos artigos 145, 155, 156, 167 e 212 da Constituição
Federal, 37 e 38 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
56 e 57 da Lei n 2 8.212, de 24 de julho de 1991, 22 ao 52 do Decreto
n2 83.936, de 06 de setembro de 1979, no Decreto n2 20, de 19 de fe-
vereiro de 1991, e na Instrução Normativa DTN/MEFP ne 10, de 02 de
outubro de 1991.

6.7 Nota de Empenho;

.6.8 Parecer da Consultoria Jurídica do Ministério; .

6.9 Termo de Convênio, acordo, ajuste OU similar, devida-
20-ai

6.10 Cópia da publicação, no DOU, do extrato do termo cele-1-
V
nucr-

III - DO ACOMPANHAMENTO
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA

7. Quando a transferência de recursos ocorrer em três ou' mais
parcelas, a liberação da terceira ficará condicionada à apresentação
do Relatório de Execução Físico-Financeira, com parecer da unidade
técnica responsável pelo programa quanto à execução física e ao atin-
gimento dos objetivos.

8. O parecer previsto no item anterior e o Relatório de Execu-
ção Físico-Financeira deverão ser encaminhados à GERÊNCIA DE CONVÉ-

NIOS/SAG, que se manifestará sobre a execução financeira, procedendo
à análise completa da documentação, visando subsidiar a aprovação ou*"
não do referido Relatório pelo ordenador de despesa.

8.1 Se aprovado, o . Relatório será encaminhado à Delegacia
Regional do Tesouro Nacional do Distrito Federal - DRTN/DF, com cópia
para a CISET.

8.2 Constatada irregularidade ou inadimplência na apresen-
tação do Relatório de Execução, o ordenador de despesa adotará as se-
guintes providências:

8.2.1 notificará o executor, dando-lhe prazo máximo de
30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação;

8.2.2 decorrido o prazo da notificação sem que tenha
sido sanada a irregularidade ou adimplida a obrigação, comunicará, de
imediato, a ocorrência à CISET e providenciará, junto à DRTN/DF, a
instauração de tomada de contas especial.

IV- - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS.

9. O órgão ou entidade beneficiários de recursos transferidos
pelo Ministério da Ação Social ficarão obrigados, na forma desta Sis-

temática de Procedimentos, a prestar contas da totalidade dos recur-
sos recebidos, bem como apresentar relatório de realização do objeto,
o qual deverá conter as seguintes peças:

9.1 ofício de encaminhamento;
9.2 cópia do Plano de Trabalho (Anexo II);
9.3 cópia do termo de convênio, acordo, ajuste ou similar,

ou do Termo Simplificado de Convênio (Anexo I);
9.4 Relatório de Execução Físico-Financeira (Anexo IV);
9.5 Execução da Receita e Despesa (Anexo V);
9.6 Relação de Pagamentos (Anexo VI);
9.7 relação dos bens adquiridos, produzidos ou construídos

com recursos da União (Anexo VII);
9.8 conciliação bancária;
9.9 . cópia do extrato da conta bancária expecífica;
9.10 e9pia do termo de aceitação definitiva da obra, se for

9.11 comprovante de recolhimento do saldo não aplicado, se

9.11.1 ao Tesouro Nacional, através de DARF, se o re-
for efetuado em exercício posterior ao da celebração do

9.11.2 à conta bancária indicada pela unidade transfe-
ridora dos recursos financeiros, se o recolhimento for efetuado no
exercício da assinatura do termo;

9.12 cópia do despacho adjudicatório das licitações reali-
zadas ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, com o
respectivo embasamento legal.

10. A documentação comprobatória dos itens acima deverá ser
mantida em ordem e devidamente arquivada, à disposição dos órgãos de
controle interno e externo, pelo prazo de cinco anos, contados da
aprovação da tomada de contas do gestor do órgão concedente, relativa
ao exercício da concessão.

11. A prestação de contas deverá estar na unidade transferidora
de recursos financeiros até 30 (trinta) dias após o vencimento do
prazo de vigência do instrumento, para exame e elaboração de parecer
conclusivo, pela unidade técnica, quanto à execução física e atingi-
mento dos objetivos. Posteriormente, será encaminhada à GERÊNCIA DE
CONVÊNIOS/SAG, que se manifestará no tocante à execução financeira,

volvidas;
6.4.3 nome, endereço, número e órgão expedidor da car-

teira de identidade e CPF dos representantes das partes, bem como a
indicação do dispositivo legal que lhes confere poderes para firmar o
ato;

ticos;

6.4.14 a forma de liberação dos recursos, obedecendo ao
cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho;

6.4.15 a obrigatoriedade do órgão ou entidade executora
de apresentar relatórios de execução físico-financeira e prestar con-
tas dos recursos recebidos, de acordo com o que for estabelecido;

6.4.16 definição de quem detém o direito de propriedade
dos bens remanescentes na data da conclusão ou extinção do instrumen-
to e que, em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos ou cons-
truídos;

6.4.17 a faculdade aos participantes para denunciar ou
rescindir, a qualquer tempo, imputando-se-lhes a responsabilidade das
obrigações decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditan-
do-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período;

6.4.18 a obrigatoriedade da restituição de eventual
saldo de recursos ao órgão ou à entidade repassadora, na data da con-
clusã9 ou extinção do termo;

6.4.19 o compromisso do beneficiário de restituir o va-
lor transferido, acrescido de juros legais e correção monetária, se-
gundo índice oficial, a partir da data do recebimento dos recursos,
quando não executado o objeto, ou não apresentada a prestação de con-
tas, ou' quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da
que se estbeleceu no termo;

6.4.20 a indicação, quando for o caso, de cada parcela
da despesa relativa à parte a ser executada em exercícios futuros,
com a declaração de que, em Termos Aditivos, indicar-se-ão os crédi-
tos e empenhos para sua cobertura;

6.4.21 a indicação de que os recursos, para atender às
despesas em exercícios futuros, no caso de investimento, estão con-
signados no plano plurianual ou em lei que o autorize e fixe o mon-
tante das dotações que, anualmente, constarão do Orçamento, durante o
prazo de execução;

6.4.22 as obrigações do interveniente, quando houver; e
6.4.23 indicação do foro para dirimir dúvidas decorren-

mente assinado; e

brado.

e

o caso;

houver:

colhimento
termo;
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Procedendo al) exame completo da prestacào de contas, com vistas a

-subsidiar -r"drecisão . do ordenador de despesa quanto à aprovação ou não

das contas.

11.1 Aprovada a prestação de contas, o ordenador de despesa
incluirá no processo declaração expressa de que os recursos transfe-
ridos tiverSm boa e regular aplicação, encaminhando-a à DRTN/DF.

11.2 Caso não seja aprovada a prestação de contas, e exau-
ridas todas as providências cabíveis para sua regularização, o orde-
nador de despesa comunicará o fato, imediatamente, à CISET, e encami-
nhará o processo à DRTN/DF, para instauração de tomada de contas es-
pecial e demais medidas de sua competência.

V - bo ACOMPANHAMENTO "IN LOCO'

12. Sem prejuízo da prerrogativa da União, mencionada no subi-
tem 6.4.9 desta Sistemática, e visando racionalizar gastos, o ordena-
dor de despesa poderá delegar competência a dirigente de órgão ou en-

tidade pertencente à mesma estrutura ministerial, ou, em articulação

'com a CISET/MAS, delegar a órgão integrante do Sistema de Controle
Interno, com sede na região onde são aplicados os recursos, para
acompanhar, "in loco", sua correta aplicação e atingimento dos obje-

tiygp.

VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13. O descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas cons-
titui motivo para rescisão do convênio, acordo, ajuste ou similar,
particularmente quando .constatadas as seguintes situações:

13.1 utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho aprovado;

13.2 aplicação dos recursos no mercado financeiro, excetua-
dos os casos autorizados por lei federal;

13.3 não apresentação dos Relatórios*de'Execuç ão Físico-Fi-
nanceira ou da Prestação de Contas nos prazos estabelecidos.

14. Integram esta Sistemática de procedimentos os seguintes mo-

delos:

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidência
A Primeira Câmara aprovou a Ata n r? 08, da Sessão Ordinária

realizada em 24 de março corrente, cujas cópias autenticadas haviam
sido previamente distribuídas aos Ministros e ao Representante do
Ministério Público (Regimento Interno, artigos 9 2 item I, 15 a 17 e
53).

PROCESSOS RELACIONADOS

A Primeira Câmara, ao acolher os Votos emitidos, aprovou as
Relações de processos organizadas pelos respectivos Relatores (v.
Anexo I desta Ata), na forma do Regimento Interno, artigos 9 2 item
III, 53, 73 item II e 102; e Decisão Normativa n 2 07, de 04 de
novembro de 1980, artigo 22.

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, à apreciação dos processos adiante
indicados; que haviam sido incluídos na Pauta _organizada, sob n 2 09,
em 23 de março corrente, havendo a Primeira Câmara proferido as
Decisões de n2s 089 a 100 (v. Anexo II desta Ata), acompanhadas dos
correspondentes Relatórios e Votos e do Acórdão de n2 042, bem como
de Pareceres em que se fundamentaram (Regimento Interno, artigo 92
itens IV e V , SS 1 2 a 72, artigos 17 item V, 45, 49, 50, 52, 53, 56,
57 caput e 59 e Portaria da Presidência n 2 054-GP/91, alterada pela
de n2 088-GP/91).	 •

a) Procs. n2s 674.011/91-0 e 475.003/87-0, relatados pela
Ministra Élvia Lordello Castello Branco;

b) Procs. n2s 279.047/90-8 (c/o anexo TC .250.073/89-7),
030.574/91-9, 019.491/91-3, 020.316/91-7, 020.167/91-1; 020.379/91-9,
010.539/91-3, 010;639/91-8, 020.107/90-0, 006.651/91-7 e
020.688/91-1, relatados pelo Ministro Fernando Gonçalves;

c) Procs. n 2 s 012.697/77-0 e 550.002/87-1, relatados pelo
Ministro Adhemar Paladini Ghisi; e

d) Procs. n 2s 225.325/91-8, 020.017/84-1 e 009.664/91-2,
relatados pelo Ministro Homero dos Santos.

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro Fernando
Gonçalves, as Deliberações quanto aos processos relatados pela

Presidente, Ministra Élvia Lordello Castello Bran co (Regimento
Interno, arts. 54 e 57 caput).

Termo Simplificado de Convênio;
Plano de Trabalho;
Declaração de mora;
Relatório de Execução Físico-Financeira;
Execução da Receita e Despesa;
Relação de Pagamentos;
Relação de bens;
FLUXO de celebração de convênio, acordo, ajuste

.ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, 	 a Presidência deu por
encerrados os trabalhos da Primeira Câmara, às quinze horas e vinte e

cinco.minut. eu, e, para constar, lavrou-se a presente Ata, que
.	 'eu,	 Henrique José Cardoso, Diretor, Substituto, da Divisão

competente, puoscrevi, indo adiante assinada pelo Subsecretário das
ou	 Sessões e, depois de aprovada. cela Presidência;

similar;'
IX	 - FLUXO de prestação de contas.

FRANCISCO COSTA DE ALMEIDA
Subsecretário das Sessões

(Of. n 9 75/92)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO .TRABALHO
Procuradoria Geral da Justiça - dk) Trabalho

PORTARIA N9 95, DE 9 DE ABRIL DE 1992
O Procurador-Geral DO MINISTÉRIO PC1BLI

CO DO TRABALHO, no uso de suas atribuições, resolve: 	 -

- Fica revogada a Portaria n9 25, de 23.1.1992, publicada no Diá
rio Oficial, Seção I, de 29.01.92, â pagina 1147.

JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS

(Of. n9 113/92)

Tribunal de Contas da Uniãov--

I! CAMARA
ATA N9 9, DE 31 DE MARÇO DE 1992

(Sessão Ordinária da Primeira Cãmara)

Presidência da Ministra Élvia Lordello Castello Branco
Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
Secretário da Sessão: Bel. Francisco Costa de Almeida

Com a presença dos Ministros Fernando Gonçalves, Adhemar
Paladini Ghisi e Homero dos Santos, bem como do Representante do
Ministério Público, Dr. Jatir Batista da Cunha, a Presidente,
Ministra Élvia Lordello Castello Branco, declarou aberta a Sessão
Ordinária, às quatorze horas e trinta minutos, havendo registrado que
se encontrava ausente, por motivo de férias, o Auditor José 'Antonio
Barreto de Macedo (Regimento Interno do Tribunal de Contas da União,
artigos 9 2 , 15 caput, 17 itens I a V, 49, 50, 52, 53, 56, 57, 58, 59,

60 item I, 65 e 134 item II).

ANEXO 1

PROCESSOS RELACIONADOS

Relações de processos organizadas pelos respectivos
Relatores e aprovadas pela Primeira Câmara, ao acolher os Votos
emitidos (Regimento Interno, artigos 9 2 , item III, 53, 73 item IV, e

102; e Decisão Normativa n2 07, de 04 de novembro de 1980, art. 22).

RELAÇÃO N9 8/92
Relação dos processos submetidos à l é CAMARA, para votação,

na forma do Regimento Interno, arte. 9 2 , 'III e 102.

Relatora: Ministra ÉLV1A L. CASTELLO BRANCO

APOSENTADORIA

- TC-576.457187-6 - Geraldo Gabrich
- TC-023.960/90-6 - Elmo Carvalho Tatagiba
- TC-001.531/91-3 - Ameriza Iris de Oliveira Miranda
- TC-004.670/91-4 - Maria Doralice dos Santos Rodrigues
- TC-019.540/91-4 - Amaro José dos Santos
- TC-020.319/91-6 - Cylon Magagnin
- TC-021.727/91-0 - Agenor Manzano
- TC-023.362191-0 - Casar Gomes da Hora
- TC-024.082/91-0 - Sergio Ferreira da Silva
- TC-027.765/91-1 - . Emilse Almeida da Silva
TC-028.153/91-0 - Waldir Muniz Dutra

- TC-028.294/91-2 - Waldy Bezerra da Silvia
- TC-028.295/91-9 - Maria Isabel Almeida
TC-032.945/91-4 - Lucia Ferreira Gonçalves

- TC-032.979/91-6 - Ivair dos Santos Carvalho
- TC-032.980/91-4 - Ilza Ribeiro de Freitas
TC-032.981/91-0 - Hugo Kammsetzer

- TC-250.258/91-9 - Janete Cleusa Magalhães Pereira Custódio
- TC-500.463/91-3 - José Nunes dos Santos
TC-001.012/92-4 - Edamiza Soares Freire

VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro
respectivos atos, de acordo com os pareceres.

021 - TC-018.571/90-5 - Ana Celia Graça de Miranda
022 - TC-018.835/90-2
023 - TC-009.195191-2
024 - TC-021.014/91-4
025 - TC-021.154/91-0 

- Francisco de Paula Nogueira
- José Maria Gomes

- Cosme Tadeu de São José
- Moacir Guedes de Oliveira
- Hélio da Costa026 - TC-021.211/91-4
- Gil Santos Junior027 - TC-021.212/91-0
- Manoel Mariano028 - TC-021.217/91-2

001
002
003
004
005
006
007
008
009
010
011
012
013
014
015
016
017
018
019
020

dos



legalidade das concessões para fins
de acordo com os pareceres.

- Maria Moreira Gomes
- Maria Olinda Mendes Paiva
- Solange Pereira Furtado
Cãnndida Rosário do Amorim

- Zdé Tereza Emygdio de Carvalho

de registro

029	 TC-025_290/91-0 - José Elverth Ferreira

VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro
dos respectivos atos, observandó-se as recomendações propostas, de
acordo com os pareceres.

PENSÃO CIVIL

- Juracy de Almeida Teixeira
- Acácia da Silva Ferreira
- Maria Edith Carlos Pereira
- Celina da Silva Mendes
- Daniela Patti do Amaral
- Celina Martins Lopes
- Gadalva Tavares da Silva
- , Maria de Nazaré da Silva Branco

VOTO: Pela
dos respectivos atos,

009 - TC-004.770/82-0
010 - TC-275.911/91-8
011 - TC-002.002/92-2
012 - TC-450.025/92-6
013 - TC-625.007/92.-1

SEÇÃO	 4675LL 
b &

Caio Nogueira de Abreu	 -

Ademária Lázaro de Souza
Maria Fátima Rios Fernandes

Manoel da Silva Furtado Neto
Lenir Lozano de Campos
Paulo de Jesus Monteiro de Oliveira,,_JO .

Gerson Graciano de Farias
João de Freitas Lopes
Altair Lima dos Santos
Antonio Barbosa Ribeiro

dos respectivos atos, de acordo com os pareceres.
VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro

012 - TC-018.929/90-7 - Anna Maria Salema Giudice
013 - TC-019.519/91-5 - Lindalva Cavalcante Mendonça
014 - TC-020.364/91-1 - Elon Batista de Mendonça
015 - TC-023.415/91-6 - Carlos Alberto da Silva Menezes016 - TC-000.925/92-6 - Antonio Geraldo Albino
017 - TC-001.001/92-2 - Darcilio Pereira de Carvalho
018 - TC-001.051/92-0 - Abigail dos Santos Farias 	 files

sqmc.•
VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de regiràfro

dos respectivos atos, observando-se as recomendações propostas, de
acordo com os pareceres.
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001 - TC-003.751/85-6
002 - TC-012.525/88-0
003 - TC-021.133/91-3
004 - TC-021.137/91-9
005 - TC-022.835/91-1
006 - TC-023.038/91-8
007	 TC-023.91//91-3
008 - TC-450.012/92-1

001 - TC-001.936/88-3 -
002 - TC-023.034/91-2 -
003 - TC-023.463/91-0 -
004 - TC-023.464/91-7 -
005 - TC-023.465/91-3 -
006 - TC-475.430/91-3 -
007 - TC-475.444/91-4 -
008 - TC-001.008/92-7 -
009 - TC-001.010/92-1 -
010 - Tc-001.021/92-3 -

VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro
dos respectivos atos, observando-se as recomendações propostas, de
acordo com os pareceres.

PENSÃO CIVIL

001 - TC-032.876/73-4
002 - TC-016.766/76-8
003 - TC-044.846/78-9

004 - TC-031.595/80-4
005 - TC-024.137/91-0
006 - TC-024.195/91-0
007 - TC-031.342/91-4
008 - TC-031.348/91-2
009 - TC-031.424/91-0
010	 TC-031.455/91-3
011 - TC-031.456/91-0
012 - TC-031.457/91-6
013 - TC-031.584/91-8
014 - TC-000.428/92-2
015 - TC-000.433/92-6
016 - TC-000.443/92-1

PENSÃO MILITAR

- Odette Martins Viana
Rita Cabral dos Santos

- Jandira Costa da Silva
Nanci Justina Costa Pereira
Edmar Costa Carneiro

- Almerinda de Figueiredo Barbosa
- Maria de Lourdes Fernandes Agrícola
Maria Helena Colosimo Riéra

- Elizabeth Ribeiro da Silva Catanho
- Francisco Ferreira Mendes
- Iraci Julia Monteiro
Cassia de Oliveira dos Santos

- Ursula Alves da Rosa
Wanilda do Socorro Fonseca Souza

- Marcia Muniz da Silva
- Rivalda Freire da Silva
- Claudia Maria de Araújo Melo
Amaro Martins de Miranda

001 - TC-500.175/87-0
030.506/78-6
(Apenso)

002 - TC-022.705/91-0

003 - TC-022.975/91.-8

004 - TC-025.105/91-4

005 - TC-027.031/91-8
006 - TC-350.489/91-2
007 - TC-001.343/92-0

VOTO: Pela
dos respectivos atos,

008 - TC-023.373/91-1
009 - TC-376.159/91-0
010 - TC-701.423/91-9

.er

- Lindaura Gomes Cavalcanti
	 .1-11

- Dilah Corrêa Marcondes 	 1T
Lucia Regina Corrêa Marcondes

- Nancymar de Souza Lemos
Regina Márcia de Souza Lemos
Luiz Fernando Souza Lemos

- Evalda Nesme da Silva
Maria Virgínia Nesme da Silva

-• Walkiria Marques Alves
- Aricéa Conceição dos Santos
- Hypolina Prudencio da Silva Gracio

legalidade das concessões para fins de registro
de acordo com os pareceres.

- Aurora Affonso Ferreira
- Maria de Fátima Marinho
- Manieta Pereira da Silva

• VOTO:
dos respectivos registroPeia-legalídade das concessões para fins de

atos, de acordo com os pareceres.
VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro

dos respectivos atos, observando-se as recomendações propostas, de
acordo com os pareceres.

017 - TC-010:845/87-9 - Maria Valeria Braga Garcia
Maria Teresa Nicolaci Braga
Maria Helena Nicolaci Braga
Maria Cristina Braga Montenegro

018 - TC-024..153/91-5 - Lauro Augusto da Costa
019 - TC-024.185/91-4 - Antonio Ribeiro de Carvalho
020 - TC-024.193/91-7 - Apolinário Paulino Pereira
021 - TC-024.286/91-5 - João Lopes Lambert022 ,- TC-031.580/91-2 - Ligia Diniz Vital
• VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro

dos respectivos atos, observando-se as recomendações propostas, de
acordo COM os pareceres.

REFORMA

001 - TC-577.754/86-6 - Francisco da Silva
002 - TC-031.394/91-4 - Luiz Geraldo Fernandes

VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro
dos respectivos atoside acordo com os pareceres.

REFORMA/PENSÃO

- Joaquim Augusto da Silveira Junior
Verona Cristina da Silveira
Solange Silveira
Flávio Monteiro
Lena Mello Monteiro

- Paulo Xavier da Cunha •
Lazara Alvarenga da Cunha

- Manoel Francisco de Lira Netto
Terezinha Santos de Lira

PENSÃO MILITAR

Laura Corrêa Nunes de Andrade
Otilia Perger Cadorin
Maurina Cadorin
Conceição Pereira Aranha

- Wilina Luzia Freire de Souza
- Antonio de Carvalho

legalidade das concessões para fins de registro
de acordo com os pareceres.

- Arlinda Conceição Freitas
Maria de Lourdes Freitas Teixeira
Zuleika da Silva Santos

- Manoel Martimiano Barbosa
- Auria Vilela da Silva
- José Lapa
- João Eduardo Bizarro
- João Liberato Barroso
- Rachel Maria Figueira Tepedino

VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro
dos respectivos atos, observando-se as recomendações propostas, de
acordo com os pareceres.

REFORMA

001 - TC-013.058/91-6

002 - TC-030.034/91-4

003 - TC-033.472/91-2

004 - TC-033.492/91-3

001 - TC-024.272/91-4 -
002 - TC-.024.277/91-6 -

003 - TC-024.303/91-7
014.507/77-3
(Apenso)

004	 TC-031.451/91-8
005 - TC-000.437/92-1

VOTO: Pela
dos respectivos atos,

006 - TC-032.632/73-8

007 - TC-024.202/91-6
008 - TC-024.283/91-6
009 - TC-024.288/91-8
010 - TC-024.289/91-4
011 - TC-024.290/91-2
012 - TC-031.434/91-6

012.606/80-4
(Apenso)

VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro
dos respectivos atos, de acordo com os pareceres.

001 - TC-033.622/91-4 -
002 - TC-033.623/91-0 -
003 -•TC-033.638/91-8 -
004 - TC-033.645/91-4 -

Claudio Manoel Miranda
Heraldo Considera
José Gomes da Silva
José Agostinho da Silva

' Gabinete de Ministro, em 20 de março de 1992

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

RELAÇÃO N9 9/92
processos submetidos à l a CÂMARA, para
Interno, arts. 9 2 , III- e 102.

Relatora: Ministra ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO

APOSENTADORIA.

Pela legalidade das concessões para fins de registro
atos, de acordo com os pareceres.

REFORMA/PENSÃO

001 - TC-014.453/91-6 - João Barbosa dos Santos
Maria Rodrigues dos Santos

VOTO: Pela legalidade das concessões para fins de registro
dos respectivos atos, de acordo com os pareceres.

Gabinete de Ministro, em 27 de março de 1992

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

Relação dos
na forma do Regimento votação,

VOTO:
dos respectivos
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RELAÇÃO N9 6/92

Wálação	 dos p-^,-.-^	 ., }-,:net 4 dos à 113 CÂMARA, para votação na

forma do Regimento Interno, arts.	 9,	 item III,	 53 e 102.

14	 - TC - 375.417/89-3 - Prefeitura Municipal de Cajuri/MG
Rep.: José Teodoro da Costa
Exercício de 1987

15 - TC - 375.418/89-0 - Prefeitura Municipal de Canápolis/MG

[do	 Relator: Ministro FERNANDO GONÇALVES
Resp.: Sandoval Ferreira da Silva
Exercício de 1987

TOMADA DE CONTAS 16 - TC - 375.426/89-2 - Prefeitura Municipal de Chapada do Norte/MG
Resp.: Paulo Roberto Soares

Ministério da Agricultura e Reforma Agrária - MARA
Exercício de 1987

01 - TC - 349.031/91-6 - Diretoria	 Federal	 de Agricultura e	
Reforma 17 - TC - 375.430/89-0 - Prefeitura Municipal de Divinópolis/MG

Resp.: Aristides Salgado dos Santos

À

Agrária em Goiás

an.	 TC - 325.426/90-2	 Resp.: José Magno Pato e outros
Exercício de 1987

À TC - 349.015/90-2	 Exercício de 1990 18 - TC - 375.432/89-2.- Prefeitura Municipal de Dores de Guanhães/MG
TC - 325.133/89-1 Resp.: Joneval Neto da Silva

a .VOTO:	 Pela	 regularidade das contas, com ressalva, dando-se
	 quitação

aos	 responsáveis,	 sem prejuízo da recomendação	
sugerida,	 de

acordo com os pareceres.
19

Exercício de 1987

- TC - 375.452/89-3 - Prefeitura Municipal de Pavão/MG
Resp.: João Alves Botelho
Exercício de 1987

PRESTAÇÃO DE CONTAS 20 - TC - 275.723/91-7 - Prefeitura Municipal de Morrinhos/CE
Resp.: Raimundo Nonato Rocha

Ministério da Educação Exercício de 1990

02 . .; YTC - 017.746/90-6 - Fundação • de Assistência ao Estudante-FAE

ao.	 TC - 001.669/90-7	 Resp.: Maurício Barros Toscano e outros
VOTO:	 Pela	 regularidade das contas com ressalvas, dando-se 	 quitação

aos	 responsáveis, sem prejuízo das recomendações propostas, de
TC - 012.594/89-0	 Exercício de 1989 acordo com os pareceres.

À

•Iscy	 TC - 013.026/89-5TC - 012.568/90-2
(C/ 06 VOLUMES)

Sala das	 Sessões,	 em 31	 de março de	 1991

'4(Yro: Pela audiência prévia, nos termos do art.
ns 173/80, e diligência, de acordo com os

4 e , 5 1 2 , da Portaria
pareceres.

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

er
PRESTAÇÃO DE CONTAS

Fundo Especial da Lei r1 2 7.525/86 
(Royalties da Petrobrás)

03 - TC - 300.066/89-9 - Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES
an. TC - 300.065/89-2	 Resp.: Oribes Otorck

TC - 300.069/88-0 Exercícios de 1986 e 1987
TC - 300.008/89-9
Te-300.009/89-5.

VOTO: Pela regularidade das contas, dando-se quitação ao responsável,
de acordo com os pareceres.

ae215.193L9Q=0 r-Preleitura„Municipal de Canindé/CE
Resp.: Antonio Glauber-Gonçal ves Mántélro
Exercício de 1989

VOTO: Pela regularidade das contas com ressalva, dando-se quitação ao
responsável. MCM prejuízo dá recomendação proposta, de acordo

COM Os pareceres.

05 - TC - 275.309/90-8 - Prefeitura Municipal de Bela Cruz/CEResp.: Júlio França de Souza Neto
Exercício de 1989

VOTO: Pela regularidade das contas, com quitação plena ao
• responsável, sem Prejuízo da recomendação sugerida, de acordo

co* os pareceres.

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

06 - TC - 010.711/89-9 - Prefeitura Municipal de Barroso/MG
Resp.: Baldonedo Arthur Napoleão

07 - TC - 399.104/90-9 - Prefeitura Municipal de Ibial/MG
Resp.: Antonio Fonseca Nota

Prefeitura Municipal de Guaramiranga/CE
08 - TC - 275.717/91-7 - Resp.: Dráulio José Sarei de Holanda

Exercício de 1990

Prefeitura Municipal de São09 - TC - 299.030/91-1 - Resp.: Paulo Roberto Soares
Exercício de 1989

Prefeitura Municipal de São
10 - TC - 299.037/91-6 - Resp.: Paulo Roberto Soares

11 - TC - 299.044/91-2 - Prefeitura Municipal de Sobral/CE
Resp.: José Parente Prado
Exercício de 1989

VOTO: Pela regularidade das contas com ressalvas, dando-se quitação
aos responsáveis, de acordo com os pareceres.

12 - TC - 275.725/910 - Prefeitura Municipal de Pereiro/CEResp.: José Irineu de Carvalho
Exercício de 1990

do

(0)Ou

RELAÇÃO N9 7/92

na forma do Regimento Interno, arts. 9 5 , item
Relação dos processos submetidos à III, 53 e 102.l a CÂMARA, para votação

Relator: Ministro FERNANDO GONÇALVES

APOSENTADORIA

01 - 013.653/88-1 - Rubem Marques Bacelar
02 - 625.399/89-1 - Gerci Carlito Reolon
03 - 003.354/91-1 - Gercy Muniz da Paixão
04 - 005,494/91-5 - Nair Regina dos Reis
05 - 027.078/91-4 - Enfio Macedónio dos Reis
06 - 030.323/91-6 - Mário dos Santos

VOTO: Pela legalidade das Concessões, para fins
respectivos atos, de acordo com os pareceres.

07 - 023.992/91-3 - João Franco do Nascimento
08 - 019.063/91-1 - Ana Maria Soares da Silva

VOTO: Pela legalidade das concessões, para fins de registro dos
respectivos atos, nos termos dos pareceres.

09 - 014.256/91-6 - Carlos Alberto Simão António

VOTO: Pela legalidade da concessão, para fins de registro do
respectivo ato, sem prejuízo da observação proposta, de acordo
com os pareceres:

10 - 020.267/76-2 - Maria-do Carmo Queiroz Ferreira

VOTO: Pela legalidade da alteração, para fins de
respectivo ato, sem prejuízo da recomendação
acordo com os pareceres.

11 - 009.927/91-3 - Zoronethe Brum Martins de Mello
12 - 013.944/91-6 - Izalas Onofre

VOTO: Pela legalidade das concessões, para fins de registro dos
respectivos atos, sem prejuízo das recomendações propostas, de
acordo com os pareceres.

13 - 010.342/89-3 - Francisca Alda de Oliveira Carvalho

VOTO: Pela legalidade da concessão„ para fins de registro do
respectivo ato, de acordo com os pareceres, sem prejuízo da
observação indicada no parecer do Ministério Público.

14 - 275.375/91-9 - Ana Dalva de Almeida Pereira
15 - 275.376/91-5 - Benedita Gomes Fiuza Lima

VOTO: Pela legalidade das concessões, para fins de registro dos
respectivos atos, de acordo com os pareceres, sem prejuizó das
recomendações indicadas pelo Minj~-Público.

- António Suetónio Teixeira
- José Araújo Correia
- Maria Consuelo Bezerra Lins
- Rosélia Barbosa Pereira
- Maria Stella Ribeiro Amaral
- Sonha Maria Uchoa Couto
- José Xavier de Melo Carneiro
- Vaulice Sales Café
- Clovis Coelho Catunda Filho
- Maria do Carmo Leal Santos
- José Paiva de Freitas

Benedito/CE
Filizola

Benedito/CE
Filizola

Municipal de São Gonçalo

de registro dos

registro do
proposta, de

13 - TC - 275.727/91-2 - Prefeitura
Amarante/CE
Resp.: Domingos Jessé de Oliveira
Exercício de 1990

24
25
26

- 2/5.699/91-9
- 215.735/91-5
- p75.736/91-1

16 -
17 -
18 -
19 -
20 -
21 -
22 -
23 -

275.613/91-7
275.615/91-0
275.655/91-1
275.668/91-6
275.678/91-1
275.687/91-0
2.5.689/91-3
275.695/91-3

•s-
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27 - 275.737/91-8 - Aracy Fiuza Costa
28 - 275.738/91-4 - Glaucenete Barros de Oliveira
29 - 275.739/91-0 - Marialine Bacellar Lima Neves D'Alge
30 - 275.748/91-0 - Terezinha Miranda Cordeiro

022 - TC-701.512/91-I - Mauro Ferrer Matheus

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de
respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres,
a(s) recomendação(ões) proposta(s) pelo Ministério

?fif
"Lir.
registro do(s)
observando-se
Público.

VOTO: Pela diligência proposta, de acordo com os pareceres.

PENSÃO CIVIL

31 - 375.556/86-9 - Jaqueline das Chagas Corrêa
Valéria das Chagas Corrêa
Rodrigo das Chagas Corrêa Loureiro
Sônia Amélia das Chagas Corrêa
Osmir Corrêa da Silva Loúreiro Júnior

VOTO: Pela legalidade da concessão, para fins de registro dos
respectivos atos, fazendo-se a recomendação proposta na alínea
A, de acordo com os pareceres.

32 - 005.113/88-1 - Maria José Pena Cabral
Patrícia Lisboa de Oliveira
Paulo Sérgio Cabral de Oliveira

Pela legalidade da concessão, para fins de registro dos
respectivos atos, fazendo-se a recomendação proposta nas
alíneas a, b e d, de acordo com os pareceres.

PENSÃO MILITAR

33 - 017.426/91-0 - Ricardo Emílio Barth
34 - 017.452/91-0 - Benevides Moreira de Siqueira
35 - 017.257/91-3 - Laet Alves da Fonseca
36 - 033.663/91-2 - Antonio Barbosa
37 - 033.668/91-4 - Aricleu Ribeiro
38 - 033.673/91-8 - Rezende da Silva Rezende

VOTO: Pela legalidade das concessões, para fins de registro dos
respectivos atos, de acordo com,g.s_pareceres.

PENSÃO MILITAR/REFORMA

39 - 010.973/87-7 - José Barbosa Brandão
Eulália Maria Padilha Gondim Brandão
Eli Ferreira dos Santos Brandão
Carlos Alexandre Ferreira dos Santos Brandão
Josef Leonard Ferreira dos Santos Brandão

40 - 011.870/87-7 - Alexandre de Brito Cunha
Zilda de Britto Cunha
Leonides Antonia de Britto Cunha

VOTO:,.Pela legalidade das concessões, para fins de registro dos
respectivos atos, de acordo com os pareceres.

REFORMA

41 - 032.649/91-6 - Laurival Aládia Monteiro
42 - 033.625/91-3 - José Pinheiro
43 - 033.626/91-0 - Jos Viana de Miranda

. 44 - 031.647/91-7 - ;José Rodrigues de Oliveira

	

VOTO: Pela legali	 s concessões, para fins de registro dos
respect' s atos, de acordo,e6M os pareceres.

* Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

nos termos dos arts. 9 2 , item III, 53 e 102, do Regimento Interno.
Relação dos processos submetidos à l a CÂMARA, para votação,

Relator: Ministro ADHEMAR PALADINI GHISI

APOSENTADORIA

001 - TC-001.565/82-6 - Hélcio Luiz dos Santos
002 - TC-475.0A4/86-8 -
003 - TC-011.268/89-1 - 

Vicentina Pessoa Pinho
Manoel Paulino das Neves
Arlindo Aimoré de Souza004 - TC-009 ..314/90-3 -
Joaquim Ortigoza Vicente005 - TC-020.718/91-8 -
José Rodrigues de Menezes006 - TC-023.331/91-7 - 
José Mauro da Costa Moreira007 - TC-026.718/91-0 -
Célia Mendes de Oliveira008 - TC-001.002/92-9

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro do(s)
respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres.

009 - TC-008.977/91-7 - José Luiz Kallenbach Cardoso.
010 - TC-018.387/91-8 - Carlos Dorico Bortolus
011 - TC-021.160/91-0 - Cleonice de Brito Sousa Cracco
012 - TC-023.445/91-2 - Luiza Machado da Silva
013 - TC-025.533/91-6 - Humberto Diniz
014 - TC-000.766/92-5 - José Rodrigues de Oliveira
015 - TC-000.800/92-9 - José Dias Allão
016 - TC-000.801/92-5 - João Mendes da Silva
017 - TC-000.870/92-7 - Aldaisa Alves Carletto
018 - TC-000.931/92-6 - Mário da Costa Moraes
019 - TC-000.933/92-9 - Marina de Barros e Vasconcellos
020 - TC-001.256/92-0 - Lery Geraldo de Andrade

VOTO:.Pela legalidade da(s) concessão(ôes) para fins de registro do(s)
respectivo(s) ato(s), observando-se a(s) recomendação(ões)
proposta(s), de acordo com os pareceres.

021 - TC-701.510/91-9 - Elisabete Leonardo Oioli

PENSÃO CIVIL

023 - TC-450.289/85-0 - Maria Amélia Pereira Cunha, Ana Maria
Cunha, Lúcia de Fátima Pereira Cunha e Maria do Socorro
Cunha

024 - TC-375.008/86-1 - Maria Geralda Coutinho, Creuza da Conceição
Domingos, Cléia da Conceição Domingos e Gilberto Domingos

025 - TC-002.532/89-1 - Helena da Rocha Martins e Celeste da Rocha
Martins

026	 TC-375.300/89-9 - Maria Gomes da Silva
027 - TC-008.735/91-3 - Maria Olympia Peçanha da Cunha
028 - TC-010.617/91-4 - Eunice da Penha Negrão
029 - TC-012.058/91-2 - Léa Barra Tavares
030 - TC-017.103/91-6 - Izabel da Silva Barroso
031 - TC-022.622/91-8 - Maria de Lourdes Beker dos Reis
032 - TC-022.625/91-7 - Jessie Gadelha e Melo Cardoso
033 - TC-022.834/91-5 - Neuza de Carvalho Ferreira
034 - TC-023.039/91-4 - Iracema Soares Coelho
035 - TCO23.975/91-1 	 Darci de Castro Silva
036 - TC-024.538/91-4 - Yolanda Alves Mendes e Leila Alves Mendes
037 - TC-500.622/91-4 - Edna da Cunha Pacheco, Denise da Cunha PaEhedo

e Janielse da Cunha Pacheco
038 - TC-626.003/91-1 - Lídia das Chagas Batista
039 - TC-001.340/92-1 Adorina Gomes de moura, Guilherme Gomes Moura

e Edésia Gomes Moura

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro dots)'respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres. 	 OV

040 - TC-023.369/91-4 - Wanda Brunholo
041 - TC-275.890/91-0 - Maria do Socorro Alencar, Paula de Castro

Alencar, Vicente Ferrer de Castro Alencar e Joana Batista de
Castro

042 - TC-450.519/91-0 - Senhorinha Siqueira dos Reis, Marinete
Siqueira dos Reis, Maria das Graças Siqueira dos Reis, Maria do
Socorro Siqueira dos Reis e Francisco Siqueira dos Reis

043 - TC-626.045/91-6 - Maria Roman Crizel
044 - TC-626.055/91-1 - Albertina da Silva Barcellos
045 - TC-701.103/91-4 - Marina Alves de Lima Quartim

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro do(s)
respectivo(s) ato(s), observando-se a(s) recomendação(ões)
proposta(s), de acordo com os pareceres.

046 - TC-525.126/88-0 - Ana Claudia Ribeiro Maia, Claudiana Ribeiro
Maia, Francisco Emanuel Ribeiro Metia e Raimunda Mailde Maia.

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro do(s)
respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres; observando-se
a(a) recomendação(ôes) proposta(s) pelo Ministério Público.'

PENSÃO MILITAR

047 - TC-012.376/74-4 - José Elpídio e Celestino Monteiro dos Santos
048 - TC-013.166/85-9 - Rodeval dos Santos
049 - TC-014.397/91-9 - Helena Osellame Padoin
050 - TC-014.399/91-1 - Domingas Calixto Negoseki
051 - TC-014.430/91-6 - Celestina Guerra Suchla
052 - TC-014.415/91-0 - Lucia Coradiu Bonirski
053 - TC-017.627/91-5 - Erminda Santina Loschi Wierman
054 - TC-017.639/91-3 - Tânia Mara Arcuri Macedo
055 - TC-017.659/91-4 - Maria de Lourdes Reis da Silva
056 - TC-024.274/91-7 - Marina Gaspar Vianna

057 - TC-031.350/91-7 - Carmen Lucia Farias Freire
058 - TC-031.585/91-4 - Vanda Feitosa	 Rodrigues,	 Nei de Almeida

Rodrigues, Bárbara Feitosa Rodrigues, Mônica de Almeida Rodrigues.
059 - TC-032.557/91-4 - Oscarina Mello Tavares
060 - TC-033.671/91-5 - Francisca Martins Costa
061 - TC-000.432/92-0 - Maria Lucia Graça Leal
062 - TC-000.440/92-2 - Arinauá Leão Feitosa
063 - TC-000.441/92-9 - Ary de Oliveira

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro do(s)
respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres.

064 - TC-011.503/89-0 - Juliana Alves do Carmo e Sandra Raquel Alves
Lisboa

065 - TC-011.503/91-2 - Francisco de Assis Amorim Garcia, Lucia Maria
Amorim Garcia, Fátima Garcia Besteiro, Angela Amorim Garcia dos
Santos e Regina Coeli Amorim Garcia

066 - TC-016.468/91-0 - Domingos Manoel Evaristo
067 - TC-016.532/91-0 - Artur José Schiestl
068 - TC-017.163/91-9 - Miguel Kulcheski
069 - TC-017.164/91-5 - Adalberto Boddy
070 - TC-017.251/91-5 - Oswaldo de Oliveira
071 - TC-017.264/91-0 - Waldir Pereira de Souza
072 - TC-017.265/91-6 - Antenor Monteiro
073 - TC-017.419/91-3 - Jorge de Brito e Souza
074 - TC-017.443/91-1 - Elias Bernardino da Silva
075 - TC-017.461/91-0 - Erasmo Rodrigues da Silva
076 - TC-017.542/91-0 - João Virgílio da Silva
077 - TC-017.552/91-5 - Mario Moreira da Silva
078 - TC-017.559/91-0 - Antonio Vial de Almeida
079 - TC-017.649/91-9 - Pedro Alves da Silva
080 - TC-031.430/91-0 - Marli Regis Branco
081 - TC-033.672/91-1 - Romano João dos Santos

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro do(s)

VOTO:

Pereira
Pereira



- Nalia da Silva Schettini
- Edith Torres Arruda
- Maura Mariana Taranta,
Maxwell Chimenes Taranta
Taranta

- Zulmira Fontana Costalonga
- Alcides Fernandes
- Bertholdo Werber
- Gumercinda Bacha Placéncio
- Luiza Cavalcante Alves
- Joana Maria Funckler Messe
- Tarlito Schmitz
- José Pedro Fernandes
- José Vidal Sampaio
- José Saturnino dos Santos
- Belmiro Xavier
- Raul Monteiro de Fonseca

006 - TC-016.774/91-4
007 - TC-002.854/84-8
008 - TC-002.823/85-3

099 - TC-002.296/87-0
010 - TC-016.412/90-7
011 - TC-016.919/90-4
012 - TC-018.035/90-6
013 - TC-019.718/90-0
014 - TC-016.789/91-1
015 - TC-017.162/91-2
016 - TC-017.248/91-4
017 - TC-017.253/91-8
018 - TC-017.260/91-4
019 - TC-019.277/91-1
020 - TC-019.290/91-8

Gilca Serpa Chimenes,
e	 Dorli Chimenes
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resoectiva(s)	 ato(s),	 observando-se	 a(s)

pidUdi"ta i s N , de acordo com os pareceres.sc
REFORMA

082 - TC-033.639/91-4 -
083 - TC-033.642/91-5 -
084 - TC-033.643/91-1 -
085 - TC-033.648193-3 -
086 - TC-033.653/91-7 -
087 - TC-033 ..654/91-3 -

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro do(s)
respectivo(s) ato(s), de acordo com os pareceres.

REFORMA E PENSÃO MILITAR

088 - TC-032.576191-9 - Walter Alves de Araújo e Maria Helena Costa de

Araújo

089 - TC-033.465/91-6 - Roberto Antonio Belém e Isabel Reis Belém

VOTO: Pela legalidade da(s) concessão(ões) para fins de registro do(s)
respectivo(s) ato(s), observando-se a(s) recomendação(ões)
proposta(s), de acordo com os pareceres.

'95
79'
oh
7f	 Relação ne 11/92

	

Relação dos processos submetidos à	 CÂMARA, para

da forma do Regimento Interno, arts. 9 2 , II e 102.

Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS

APOSENTADORIA

001 - TC-425.093/90-5
002 - TC-023.478/91-8
003 - TC-675.098/91-2

VOTO 1 Pela legalidade das concessões para fins de registro
. respectivos atos, de acordo com os pareceres.

PENSÃO CIVIL

004 - TC-375.067/87-6 - Nélia Caldeira da Cruz
005 - TC-625.255/91-7 - Unice Oliveira de Oliveira

VOTO ": Pela legalidade das concessões,	 para fins
dos respectivos atos,	 sem prejuízo das
constantes dos pareceres.

PENSÃO MILITAR

Agricultura, no Estado da Bahia, relativa ao exercício de 1989, sob a
responsabilidade de Almir Miranda Fernandes e outros indicados às fls.
122.

O Controle Interno certificou as	 contas com diversas
ressalvas, descritas no Relatório de fls. 110/121.

Após instrução da IRCE/BA, precedida de diligências
saneadoras, o processo teve o julgamento sobrestado na Sessão de
19.03.91, para exame confrontado com a gestão de 1988, porque as
impropriedades ora apontadas também o foram naquelas contas e
poderiam refletir negativamente no mérito do exercício de 1989, ora
sob exame.

Analisando novamente os autos, a IRCE/BA assinala que:
"a) o desaparecimento dos bens relacionados no item 11 do

Relatório de Auditoria, ocorreu em exercício anterior ao ora
examinado, tendo inclusive, sido instaurado Comissão de Sindicância
em 20.05.88;

b) a DFA/BA adotou as medidas determinadas na Decisão do
TCU, prolatada em Sessão de 11.07.90, solicitando à Delegacia
Regional do Tesouro Nacional na Bahia - DRTN a instauração de
Tomada de Contas Especial dos responsáveis, conforme descriminação
ás fls. 262/273 do TC n g 279.053/89-4 - Tomada de Contas do
exercício de 1988;

c) as demais irregularidades apontadas neste processo foram
sanadas;

d) esta Corte, em Sessão de 11.05.89, determinou a baixa no
registro patrimonial da máquina de escrever Remington-RP 112
07.4194, arrolada entre os bens desaparecidos Citados no item 11 do
Relatório de Auditoria (fls. 112), bem como no Relatório. de
Inspeção TC ng 250.073/89-7 - Anexo (Ata n 2 21/89 - Anexo IV)."

Por isso propõe a suspensão do sobrestamento das presentes
contas para julgá-las regulares, com ressalvas, dando-se quitação aos
responsáveis (fls. 249).

O Sr. Diretor Técnico acompanha a proposição considerando
que as irregularidades que ensejaram o sobrestamento referem-se a
desaparecimento de bens ocorrido em 1988, portanto em exercício
diverso do ora analisado e que as providências alvitradas pelo
Tribunal em 11.07.90 foram adotadas com a instauração das respectivas
tomadas de contas especiais as quais não produzirão reflexos nas
presentes contas e sim nas do exercício anterior.

O Sr. Inspetor-Regional e o ilustre Subprocurador-Geral, Dr.
Jatir Batista da Cunha, estão de acordo.

É o Relatório.

VOTO
Pelo que se percebe dos autos as impropriedades detectadas no

exercício de 1989, foram sanadas. Aquelas apuradas no exercício
anterior, foram objeto de providências específicas, determinadas pelo
Tribunal, inclusive com a instauração de tomada de contas especial nos
casos cabíveis.	 .

Está, por conseguinte, saneada a presente tomada de contas
anual, podendo ser julgada como propõem os pareceres, cujas
conclusões eu acato, deixando de fazer recomendações porque o'ãssunto
já foi submetido à DFA/BA.

Voto, portanto, no sentido de que o Tribunal adote a Decisão
que ora sumeto ti aprovação da Primeira Câmara. •

11

recomendação(ões)

José Braga dos Santos
José Oscar Alves Barbosa de Melo
José Pereira de Souza
José Vieira Tito
Gilvan Marques de Almeida
José Carlos Ximenes Orrego

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

ADHEMAR PALADINI GHISI
Ministro-Relator

votação,

- Nélio Pires do Carmo
- Antonio Frutuoso Chagas
- Jaime Ribeiro Prata

dos

de registro
recomendações

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

Pela legalidade das concessões para fins de registro dos
respectivos atos, de acordo com os pareceres.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

ANEXO II

PROCESSOS INCLUIDOS EM PAUTA

Relatórios e Votos emitidos pelos respectivos Relatores,
acompanhados de pareceres em que se fundamentaram, bem -como as

Decisões de nos 089 a 100 e o Acórdão de n g 042 (Regimento Interno,

artigo 9 2 itens IV e V, SS IQ a 62, e artigos 20, 45, 49 e 53; 
e

Portaria da Presidência n g 054-GP/91, alterada pela de n 2 088-GP/91).

GRUPO 1
CLASSE II
TC - 279.047/90-8
Delegacia Federal de Agricultura - BA
Tomada de Contas Anual - Exercício de 1989
Responsável: Almir Miranda Fernandes, e
outros (fls. 122)
TC - 250.073/89-7
Relatório de Inspeção Ordinária

Em exame a tomada de contas da Delegacia Federal de

DECISÃO 89/92 - Primeira Casara

1. Processo n Q 279.047/90-8 e 250.u73/89-7
2. Classe e Assunto: II - Tomada de Contas Anual da Delegacia
Federal de Agricultura no Estado da Bahia - Exercício de 1989.
3. Responsáveis: Almir Miranda Fernandes, Geraldo Edmundo A. Portela
e Manoel Gomes de Souza
4. Unidade: Delegacia Federal de Agricultura - DFA/BA

Vinculação: Ministério da Agricultura e Reforma Agrária
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Repr. do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. Orgão de instrução: IRCE/BA
8. Orgão de Deliberação: Primeira Câmara
9. DECISÃO: O Tribunal de Contas da União, reunido em Sessão da
Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, decide julgar
regulares, com ressalva, as presentes-WrItas, dando-se quitação aos

responsáveis.
10. Data da Sessão: 31 . 03 .92

ÉLVIA LORDELLO CASTELLO.BRANCO	 FERNANDO GONÇALVES

Presidente da Primeira Camara	 Ministro-Relator

(GRUPO I - CLASSE II)
TC 674.011/91-0
Tomada de Contas Especial de Luiz
Nery Miranda, ex-President e do
Conselho Comunitário dos . Bairros
Portinho Progresso em Laguna/SC
Exercício de 1987
Recursos transferidos pela DEMEC/SC

Versa o presente a tomada de contas especial de LUIZ NERY
DE MIRANDA, ex-Presidente do Conselho Comunitário dos Bairros
Portinho e Progresso em Laguna/SC, por falta de comprovação de
recursos oriundos da Delegacia do MEC em Santa Catarina e refere-se
ao Convénio de Educação Pré-Escolar em 1987, objetivando o
atendimento de menores carentes, transferidos a essa entidade a
16.06.87, 19.11.87 e 21.12.87, nas quantias de Cz$ 51.515,20, Cz$
31.666,24 e Cz$ 40.800,00, respectivamente.

Citado por oficio e não encontrado o destinatário no

VOTO
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endereço, a IRCE/C renovou a citação por edital (fls. 40 e 52), cujo
prazo se esgotou a 03.12.91, continuando silente o implicado.

Por esse razão; propõe a IRCE/SC a irregularidade das
contas, julgando-se em débito o responsável pelos valores acima
referidos, com os acréscimos legais.

O ilustre Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha,
concorda com a proposição supra, podendo, desde logo, ser autorizada a
cobrança judicial, caso não seja atendida a notificação no prazo da
cobrança amigável.

Nos termos regimentais, incluiu-se o processo em pauta
especial e expirou o prazo sem qualquer manifestação de interessado.

É o Relatório.

tOpq
valores convertidos, oportunamente, ao padrão monetário vAapnte; e b)

'determinar, desde logo, a cobrança judicial do débito-- ', caso não
atendida a notifica0b, 'nos termos do art. 50, alínea 'c" do
Decreto-lei n g 199/67.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

FERNANDO GONÇALVES
	 ÊLVIA L. CASTELLO BRANCO

na Presidência,	 Relatora

VOTO Fui Presente: JATIR BATISTADA CUNHA
Representante do Ministerio Palie°

Por haver o responsável deixado de apresentar a devida
comprovação do bom e regular emprego das verbas emanadas do erário e
de acudir ao chamamento, concordo inteiramente com os pareceres.

Dessa forma VOTO seja adotada a decisão que ora submeto à
Primeira Câmara.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

ÊLVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatora

DECISÃO N9 90/92 - 19 Câmara

01.Processo n2 : TC 674.011/91-0
02.Classe: II - Assunto: tomada de contas especial de LUIZ NERY DE
MIRANDA, ex-Presidente do Conselho Comunitário dos Bairros Portinho e
Progresso em Laguna/SC, por falta de comprovação de recursos oriundos
da Delegacia do NEC em Santa Catarina e referentes ao Convênio de
Educação Pré-Escolar em 1981, objetivando o atendimento de menores
carentes.
03.Responsável: Luit Nery de Miranda
04.Unidade: Conselho Comunitário 'dos Bairros Portinho e Progresso em
Laguna/SC

Vinculação: Ministério da Educação
órgão de Origem: Secretaria de Controle Interno/MEC

05.Relatora: Ministra Élvia L. Castello Branco
06.Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
07.4órgão de Instrução: IRCE/SC
08.órgão de Deliberação: 1 2 Câmara
09.Decisão:

O Tribunal, por sua	 Primeira Câmara, ao acolher as
conclusões da Relatora, Ministra Élvia L. CastellO Branco, DECIDE:

a)julgar irregulares as presentes contas e em débito o Sr. LUIZ
NERY DE MIRANDA, pelas quantias de Cz$ 51.515,20 (cinqüenta e um
mil, quinhentos e quinze cruzados e vinte centavos), Cz$ 31.666,24
(trinta e um mil, seiscentos e sessenta e seis cruzados e vinte e
quatro centavos), e Cz$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos
cruzados), padrão monetário vigente à época, a cujo pagamento o
condenam, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para o seu
recolhimento aos cofres públicos, acrescidas dos encargos legais
calculados nos termos da legislação em vigor, a contar de 16.06.87,
19.11.87 e 21.12.87, respectivamente, até a véspera do recolhimento,
na forma do art. 111 do Regimento Interno deste Tribunal, sendo os
valores convertidos, oportunamente, ao , padrão monetário vigente; e
b) determinar, desde logo, a cobrança judicial do débito, caso não
atendida a notificação, nos termos do art. 50, alínea "c" do
Decreto-lei n g 199/67.

10. Data da Sessão: 31 de março de 1992

FERNANDO GONÇALVES 	 LVIA L. CASTELLO BRANCO
na Presidência	 Ministra-Relatora

ACÓRDÃO N9 42/91 - Primeira Casara

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de
contas especial de LUIZ NERY DE MIRANDA, ex-Presidente do Conselho
Comunitário dos Bairros Portinho e Progresso em Laguna/SC, por falta
de comprovação de recursos oriundos da Delegacia do MEC em Santa
Catarina e referentes ao Convênio de Educação Pré-Escolar em 1987,
objetivando o atendimento de menores carentes, transferidos a essa
entidade a 16.06.87, 19.11.87 e 21.12.87, nas quantias de 51.515,20,
Cz$ 31.666,24 e Cz$ 40.800,00, respectivamente.

Considerando que devidamente citado, o responsável não
apresentou alegação de defesa nem recolheu a aludida importância aos
cofres públicos,

Considerando que o processo foi incluído em pauta especial
e já decorreu o prazo regimental de 15 (quinze) dias de sua
publicação no Diário Oficial da União de 25.02.92, sem que o
implicado se manifestasse,

ACORDAM Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 1 1 Camara: a)julgar irregulares as presentes
contas e em débito o Sr. LUIZ NERY DE MIRANDA, pelas quantias de Cz$
51.515,20 (cinqüenta e um mil, quinhentos e quinze cruzados e vinte
centavos), Cz$ 31.666,24 (trinta e um mil, seiscentos e sessenta e
seis cruzados e vinte e quatro centavos), e Cz$ 40.800,00 (quarenta
mil e oitocentos cruzados), padrão monetário vigente à época, a cujo
pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para o
seu recolhimento aos cofres públicos, acrescidas dos encargos legais
calculados nos termos da legislação em vigor, a contar de 16.06.87,
19.11.87 e 21.12.87, respectivamente, até a véspera do recolhimento,
na forma do art. 111 do Regimento Interno deste Tribunal, sendo os

GRUPO I
CLASSE III
TC-030.574/91-9
Câmara Municipal de Sanbaró/PE
Solicitação de informações

:0D.)
Relatório e Voto

Pelo expediente de fls. 01, a Comissão de Finanças e
Orçamento da Câmara Municipal de Sanharó, no Estado de Pernambuco,
solicita ao Tribunal a remessa de "um relatório dos recursos
destinados para a Prefeitura municipal de Sanharó e a Associação
Joaquim Nabuco de Assistência Social, através da LBA nos anos de
1989, 1990 e 1991."

Ao examinar o pedido, a instrução da 7 1 IGCE argumenta que,
nos termos da DN/TCU n g 17/90, o Tribunal está adstrito "a atender
exclusivamente requerimentos e pedidos de informações que tenham sido.
aprovados pelo Congresso Nacional" e, por essa razão, não pode dar
andamento a pedidos que não preencham tal requisito.

- Com eSsa- conclusão estão de acordo o Sr.Diretor e a Srt
Inspetora-Geral.

Com efeito, as solicitações de informações ao Tribunal são
regulamentadas em Decisão Normativa que vincula seu atendimento ao
encaminhamento dado pelo Congresso Nacional.

As outras entidades ou cidadãos que desejem provocar a ação
da Corte , na apuração ou levantamento de fatos e dados, devem
valer-se do instrumento da denúncia, regulado no art. 34 e
parágrafos, da Resolução TCU 206/80, alterada e consolidada pela de
n g 213/83, havendo de ser acompanhada de provas razoavelmente
convincentes

De outro lado, os números requeridos pela Câmara Municipal
de Sanharó são naturalmente disponíveis na própria LBA, repassadora
dos recursos.

Desse modo, Voto por que o Tribunal adote a Decisão que ora
submeto à aprovação da Primeira Câmara.

É o Relatório, e o Voto'.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

DECISÃO N9 91/92 - Primeira Câmara

1. Processo n g TC - 030.574/91-9
2. Classe e Assunto: III - Solicitação de informações ao Tribunal
feita pela Câmara de Vereadores de Sanhartó/PE, sobre recursos
repassados pela LBA.
3. Interessado: Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Sanharó/PE
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Repr. do Ministério Público: não houve
7. Orgão de instrução: 7 1 IGCE
8. Orgão de Deliberação: Primeira Câmara
OS. DECISÃO: 	 O Tribunal de Contas da União, por sua Primeira Câmara,
ante as razões expostas pelo Relator, decide:

1) não dar andamento ao presente pedido de informações por
não preencher os requisitos dispostos no item 4 da Decisão Normativa
n g 17/90, publicada no Diário Oficial da União de 14.03.90;

2) comunicar a Decisão ora proferida à Comissão de Finanças
e Orçamento da Câmara Municipal de Saaharó/PE, remetendo-lhe cópia do
Relatório e Voto; e

3) determinar o arquivamento do presenXe processo.
10. Data da Sessão: 31.03.02

ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO	 FERNANDO GONÇALVES
Presidente da Primeira Câmara 	 Ministro-Relator

(Grupo I - Classe III)
TC-225.325/91-8

Cuidam os autos de Representação formalizada pela IRCE/AM
quanto à omissão na apresentação das contas de 1990, relativas ao
Fundo Partidário, pelos Diretórios Regionais do PSDB do Estado de
Roraima, PFL e PRN do Estado do Amazonas.

A IRCE/AM, cpnclusivamente, após diligência visando obter
as respectivas comprovações, submete os autos à deliberação do
Tribunal com Proposta de que seja:

a) fixado prazo para apresentação das referidas contas, sob
pena de aplicação da multa prevista no art. 53 do DL n g 199/67; e

b) autorizada a transformação do presente processo em
Tomadas de Contas Especiais, no caso de não cumprimento do prazo
fixado, bem como a citação dos responsáveis omissos.
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É o Relatório.
	 supra.	

É o Relatório.
V	 O	 T	 O

s tlEncontram-se devidamente quantificados os valores recebidos
pelos referidos Diretórios Regionais e qualificados os gestores dos
recursos, condições que permitem a formalização dos processos de
Tomadas de Contas Especiais.

Por outro lado, entendo que a concessão, aos gestores, de
nova oportunidade para fazerem presentes as respectivas contas não
significa alargamento do prazo legal. O que sugere o atraso é a
ressalva quanto ao mérito e também a possibilidade da aplicação da
penalidade legal cabível à espécie (art. 53, do DL n 5 199/67), além
de ensejar a que os responsáveis justifiquem a sua omissão.

Dessa forma, configurada a omissão na apresentação das
contas em referência, acolhendo quanto ao mérito os pareceres da
IRCE/AM, com as alterações na forma, VOTO por que este Tribunal adote
a decisão que ora submeto à deliberação de sua 1 4 Câmara.

r

26
SUF
o
,1

•

%.E

DECISÃO N9 92/92 -
,

1. Processo ns TC-225.325/91-8
2. Classe e Assunto: III - Representação sobre omissão das contas do

exercício de 1990, relativas ao Fundo Partidário, por parte dos
Diretórios Regionais do PSDB em Roraima e PRN e PFL no Estado do
Amazonas.

3. Responsáveis: Getúlio Alberto de Souza Cruz (PSDB/RR)
Deuzamir Pereira (PRN/AM)
Ézio Ferreira de Souza (PFL/AM)

Interessado: PSDB/RR, PRN/AM e PFL/AM
4. Unidades: Partido Social Democrático Brasileiro - DR/PSDB/RR

Partido da Renovação Nacional - DR/PRN/AM
Partido da Frente Liberal - DR/PFL/AM

Vinculação:
órgão de Origem: IRCE/AM

5. Relator: Min. Homero Santos	 .
6. Representante do Ministério Público:
01. órgão de Instrução: IRCE/AM
8. órgão de Deliberação: l s Câmara

9. DECISÃO:

.0 Tribunal de Contas da União, por sua l a Câmara, diante
das razões expostas pelo Reiator, decide:

a) fixar o prazo, improrrogável, de 30 (trinta) dias para
apresentação das contas em referência, solicitando-Se dos
responsáveis que justifiquem as razões do descumprimento do prazo
legal para a remessa de suas • contas, esclarecendo-lhes, ainda, que a
diligência reveste-se dos requisitos legais de audiência prévia (DN
de 16.11.88 - TCU); e

.b.) autorizar a constituição de processos individuais de

Tomadas de. tontas Especiais do Diretórios Regionais omissos, no caso
do não cumprimento do prazo fixado, e a citação dos respectivos
responsáveis, arquivando-Se o presente processo.

10: Data da Sessão: 31 de Marco de 1992.

ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO	 HOMERO SANTOS
Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

(GRUPO I - CLASSE V)
TC 475.003/87-0
Aposentadoria
João Rodrigues

A aposentadoria de João Rodrigues, concedida a partir de
21.06.86, no cargo de Vogal Representante dos Empregados da Junta de
Concilição e Julgamento da 13' Região já foi considerada legal em
Sessão de 30..10.90 (fls. 67v).
2. Quando do exame inicial, a Unidade Técnica competente
promoveu diligência no sentido de ser excluído o período prestado à
empresa privada do tempo de serviço computado para Gratificação
Adicional.
3. Posteriormente retornou o processo com a expedição de novo
ato concessório *(fls. 31), sendo julgado legal por este Tribunal em
Sessão de 30.10.90, conforme acima mencionado.
4.	 No referido Ato foi consignado 	 10% de Gratificação
Adicional.
5. Em exame neste momento a elevação daquele percentual, em
face da inclusão do tempo prestado à iniciativa privada autorizado
por Resolução Administrativa n5 078/90 do Presidente Regional do
Trabalho da 13 1 Região, com fulcro nas disposições dos artigos 55,
XXXVI e 95, III da Constituição Federal (f is. 79).
6. Ao examinar a espécie a 2' IGCE esclarece que com relação
ao assunto e de conformidade com as reiteradas Decisões desta Corte
(Sessão de 13.06.91 - 2' Câmara - TC 650.029/91-2 - anexo XI da Ata
16/91 e Decisão n5 118/91 da la Câmara em Sessão de 13.08.91 - 'TC
001.789/88-0, Ata 24/91), o tempo de serviço de empresa privada não é
computável para efeito de Adicional, e propõe seja o processo
restituído à origem recomendando-se à repartição que observe as
citadas Decisões.

A douta Procuradoria manifesta-se de acordo com a proposição

VOTO

Considerando o Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal
Federal no processo RP 05 1490-8, em Sessão de 28.09.88, publicado no
DJ de 03.10.88 e reiteradas Decisões desta Egrégia Corte, o tempo de
serviço de empresa privada não é computável para efeito de
gratificação adicional. Dessa forma acolhendo os pareceres, Voto
porque seja adotada a Decisão que ora submeto à Primeira Câmara.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-Relatore

DECISÃO N9 93/92

01.Processo n2: 475.003/87-0
02.Classe: V - Assunto: Aposentadoria de Vogal, Representante dos
Empregados da JCJ - 13 1 Região, concedida com fundamento na Lei n5
6.903/81, acréscimo da gratificação por tempo de serviço em virtude
do cômputo de empresa privada.
03.Interessado: João Rodrigues
04.órgão de Origem: TRT - 13 1 Região
05.Relatora: Ministra Élvia L. Castello Branco
06.Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
07.órgão de Instrução: 2' IGCE
08.órgão de Deliberação: l a Câmara
no 'cisão:

O Tribunal, .por sua	 Primeira	 Câmara, ao acolher as
conclusões da Relatora, Ministra Élvia . L. Castello Branco, DECIDE:

a)determinar ao Tribunal Regional do Trabalho - 13 4 Região,
que exclua do cálculo dos Adicionais o tempo serviço prestado à
empresa privada;

b)recomendar ã competente Inspetoria-Técnica que inclua no
próximo plano de inspeção o TRT - 13' Região, verificando na
oportunidade o cumprimento da presente Decisão.

. 10. Data da Sessão: 31 de marco de 1992

	

FERNANDO GONÇALVES	 ÉLVIA L. CASTELLO BRANCO

	

na Presidencia	 Ministra-Relatora

GRUPO I
CLASSE V
Aposentadorias
TC n5 019.491/91-3 - Francisco de Assis Cezar Lacerda
TC n 5 020.316/91-7 - Adeoclides Calixto de Sousa
TC n 5 020.167/91-1 - Alonso Morais da Silva

Sob exame os processos de aposentadorias em epígrafe,
fundamentadas no art. 40, item III, alínea "c", da Constituição
Federal.

Na apuração do tempo de serviço foi computado, em dobro, o
prestado por determinado período ao Governo do Distrito Federal, com
fulcro na Lei n 5 22/89 - GDF.

A 2' IGCE, à vista do decidido na Sessão Administrativa de
27.08.91 (Decisão n 5 09/91 do Plenário, "in" B.I. n 5 46), entende que
a aplicação do dispositivo legal citado, que autoriza o cômputo em
dobro do tempo de serviço prestado em Brasília quando da instalação
do Congresso Nacional na nova Capital, se restringe ao âmbito do
Governo do Distrito Federal, aos servidores do Poder Executivo local,
da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP e da
extinta Guarda Especial de Brasília - GEB, "em virtude de instituir
vantagem inexistente para os servidores da mesma esfera de poder da
União."

Em abono de sua tese menciona, ainda, as Decisões de
25.07.91 (TC n 5 008.160/91-0, Decisão n 5 41/91, Ata n 5 22/91, 24
Câmara) e de 30.07.91 (TC n 5 009.936/89-0, Decisão n 5 60/91, Ata no
22/91, l a Câmara).

Em face do exposto, opina, conclusivamente, pela devolução
dos processos às repartições de origem, em diligência, a fim de que
seja revista a proporcionalidade dos proventos dos inativos, ante a
impossibilidade da contagem em dobro do tempo de serviço
retromencionado.

O Ministério Público, pela manifestação do
Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha, propõe a ilegalidade
das, concessões, com recusa de registro dos respectivos atos, por não
haver expressa disposição qUe ampare a hipótese dos autos. Faz,
contudo, remissão à Decisão N 5 301/91 - Sessão de 19.01.91, TC n2
009.678/91-3, Ata n 2 36/91), que concedeu o benefício em referência,
"mas não se firmou ainda jurisprudência na matéria".

É o Relatório.

VOTO

O entendimento predominante nesta Casa sobre a matéria tem
sido o da inaplicabilidade da referida vantagem a servidor que, tendo
prestado serviço nas condições e no período a que se refere a Lei n2
22/89 - GDF, deixou de pertencer aos quadros funcionais do Governo do
Distrito Federal para integrar, no momento de sua aposentação, órgão
público que não contempla seus servidores com a referida vantagem.
Nesse sentido foram as decisões colacionadas pela 2 4 IGCE e outras
recentemente por mim relatadas.

Em face do exposto, Voto por que seja adotada a Decisão que
ora submeto à Primro, Câmara.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator
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DECISÃO N9 94/92

1. Processos n 5s TC - 019.491/91-3; TC - 020.316/91-7 e TC -
020.167/91-1
2. Classe e Assunto: V - Concessão de aposentadoria aos interessados,
fundamentadas no art. 40, item III, alínea "c" da Constituição
Federal, com o cômputo em.dobro do tempo de serviço prestado ao
Governo do Distrito Federal, nos termos da Lei 22/89 - GDF.
3. Interessados: Francisco de Assis	 Cezar Lacerda; Adeoclides
Calixto de Sousa e Alonso Morais da Silva
4. Orgão de origem: Ministério da Saúde; Ministério da Economia,
Fazenda e Planejamento; e Ministério da Infra-Estrutura.
5. Relaeor: Ministro Fernando Gonçalves
6. Repr. do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. Orgão de instrução: 2* IGCE
8. Orgão de Deliberação: Primeira Câmara
9. DECISÃO: A Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator,
decide determinar a restituição dos_processos às repartições de
origem, em diligência, a fimier q-ue seja-kevista a proporcionalidade
dos proventos dos inativos.
10. Data da Sessão: 31.03.9,2

ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO	 FERNANDO GONÇALVES

Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

GRUPO II
CLASSE V
TC - 020.379/91-9 - Francisco Alves de Sá
TC - 010.539/91-3 - Rosalino Vitor dos Santos
TC - 010.639/91-8 - Francisco Marques da Silva
TC - 020.107/90-0 - José Borges Antunes
TC - 006.651/91-7 - Pedro Nolasco de Rezende
TC - 020.688/91-1 - Osias de Abreu Neiva
Aposentadorias

Sob -exame os processos de aposentadorias em epígrafe,
fundamentadas no art. 40, item III, alínea "a" da Constituição
Federal.

Na apuração do tempo de serviço foi computado, em dobro, o
prestado por determinado período ao Governo do Distrito Federal, com
fulcro na Lei na 22/89-GDF.

A 2 4 IGCE, ã vista do decidido na Sessão de 19.11.91 (TC n5
009.678/91, Ata n 5 36/91 - 1 4 Câmara), opina sejam consideradas
legais as concessões em apreço com o registro dos respectivos atos.

O Subprocurador-Geral, 	 Dr.	 Jatir Batista	 da Cunha,
dissentindo da Unidade Técnica assim se manifesta:

"A legislação federal autoriza a contagem em dobro para os
servidores pertencentes aos órgãos dos Poderes Judiciário e
Legislativo, mas na hipótese de servidores transferidos.

• Eg. Corte, conforme Decisão n2 301/91 - 1 1, Câmara, que
apreciou o TC-009.678/91-3, na .Sessão de 19 ..11.91 (in Ata nz
36/91), concedeu o beneficio, mas não se firmou ainda
jurisprudência na matéria.

Propomos a ilegalidade da concessão, com recusa de registro
do respectivo ato, por não haver expressa disposição que ampare a
hipótese dos autos".

E o Relatório.

VOTO

Com as vênias de praxe, acompanho a manifestação do nobre
Representante do Ministério Público, Dr. Jatir Batista da Cunha,
porquanto se harmoniza com as Decisões n as 60 e 63/91, proferidas na
Sessão de 30.07.91 - 1* Câmara e, mais recentemente, com a Decisão n5
39/92 (Sessão de 13.02.92, TCs nas 002.404/91-5 e 008.407/91-6 - 2*
Câmara). Voto, assim, por que seja adotada a decisão que ora submeto
à Primeira Cãmara.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

DECISÃO N9 95/92

1. Processos Os TC - 020.379/91-9;* TC - 010.539/91-3; TC -
010.639/91-8; TC - 020.107/90-0; TC - 006.651/91-7 e TC - 020.688/91-1
2. Classe e Assunto: V - Concessão de aposentadoria aos interessados,
fundamentadas no art. 40, item III, alínea "a" da Constituição
Federal, com o cômputo em dobro do tempo de serviço prestado ao
Governo do Distrito Federal, nos termos da Lei n 2 22/89-GDF.
3. Interessados: Francisco Alves de Sá; Rosalino Vitor dos Santos;
Francisco Marques da Silva; José Borges Antunes; Pedro Nolasco de
Rezende e Osias de Abreu Neiva
4. Orgão de Origem: Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento;
Procuradoria Geral da República; Presidência da República e
Ministério da Saúde
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Repr. do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. Orgão de Instrução: 2* IGCE
8. Orgão de Deliberação: Primeira Câmara
9. Decisão: A Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator,
decide considerar ilegais as concessões de aposentadorias sob exame e
recusar o registro dos respect' os atos.
10. Data da Sessão: 31 de mago de 1992

ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO
	 FERNANDO GONÇALVES

Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

GRUPO II
	

à
CLASSE V
TC - 525.149/85-6
Pensão Civil

Trata-se da concessão de pensão especial, prevista na Lei no
6.782/80, em favor de Eva Ferreira Lima, companheira do instituidor,
falecido em 16.02.85.

A instrução do processo, a cargo da IRCE/PI, argtindo a
fragilidade das provas apresentadas que pudessem conferir à
interessada sua condição de companheira (fls. 22, 23 e 33), propõe
seja considerada ilegal a concessão sob exame, com recusa de registro
ao ato de fls. 38.

O Ministério Público, na palavra abalizada dc
Subprocurador-Geral, Dr. Laerte José Marinho, manifesta-se pela
ilegalidade da concessão em apreço, *a menos que a Câmara ou a Corte
entenda de exigir reforço da prova oferecida".

o Relatório.

VOTO

No mérito, estou de acordo com os pareceres que propugnam a
ilegalidade da concessão sob exame. Considerando, no entanto, as
indicações constantes nos documentos de fls. 22, 23 e 33,. que
informam haver a requerente ter concebido 9 (nove) filhos com o
instituidor, ao longo de 35 	 anos de	 convivência marital,
manifesto-me, com as vênias de praxe, por que seja dada,
preliminarmente, oportunidade ã interessada para que comprove sua
condição de companheira, no mínimo há cinco anos e sob a dependência
econômica do ex-servidor, ainda que por via de justificação judicial.

Ante o exposto, Voto no sentido de que a Primeira Cãmaraw
adote a decisão que ora submeto a sua aprovação.

Sala das Sessões, eM 31 de março de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relato-

Proc.TC-525.149/85-6

PARECER

Trata-se da concessão da pensão prevista na Lei nD 6.782/80,
a favor de companheira de ex-servidor do Ministério das Comunicações,
falecido em 16.02.85.

2. A viúva, cuja concessão já foi .apreciada por esta Corte 	 na
Sessão de 29.04.86 (fls. 14-v.), faleceu em 25.03.86 (fls. 15).

3. Constam do processo como comprovantes tendentes à convicção
da condição de companheira os elementos de fls. 22/23, a declaração de
fls. 33, alem da existência de filhos em relação aos quais o institui-
dor tinhatermode guarda (f is. 21-v.) e a circunstância de terem o mes-
mo domicílio (fls. 3, 21, 24 e 32-v.).

4. A IRCE-PI é pela legalidade da concessão e registro do ato de
fls. 38.

Ata nO 26/88 - 244 Câmara) e de 27.

contudo, débeis os meios adotados

5. As r. decisões de 10.09.

XII da Ata no 80/87), conduziriam

apareceram da argnida união.

ficação judicial para comprovar a à dispensa quanto 
ã anexação da justi

condição de companheira. Entendemos,

88 no TC-nO 250.046/87-3 (Anexo V da

para provar. Nem filhos consangtaneos

	10.87 no TC-n o> 500.111/87-1	 (Anexo

Somos, assim, pela ilegalidade da concessão, com as vênias do
que propõe a IRCE-PI, a menos que a Câmara ou a Corte entenda de exigir
reforço da prova oferecida.'

Procuradoria, em 25 'de abril de 1989

LAERTE JOSÉ MARINHO
Subprocurador-Geral

DECISÃO N9 96

1. Processo no TC no 525.149/85-6
2. Classe e Assunto: Classe V - Concessão de pensão especial,
fundada na Lei no 6.782/80, em favor de Eva Ferreira Lima, na
condição de companheira do instituidor, falecido em 16.02.85.
3. Interessada: Eva Ferreira Lima
4. Orgão de origem: Ministério das Comunicações
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Repr. do Ministério Público: Dr. Laerte José Marinho
7. Orgão de Instrução: IRCE/PI
8. Orgão de Deliberação: Primeira Câmara
9. Decisão: A Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator,
decide determinar a restituição do processo ã repartição de origem,
em diligência, a fim de que a essada-comprove que vivia sob a
dependência econômica do inst uidor, no mínimo hãrtinco anos, ainda
que por justificação judicia
10. Data da Sessão:31.03.92,

ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO	 FERNANDO GONÇALVES

Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

••n••

••nn••n~1
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GRUPO I - CLASSE V

TC-550.002/87-1

PENSÃO. CIVIL

Delze Maria Lopes

Aprecia-se concessão de pensão civil prevista na Lei n2
6782/80, em favor de D. Delze Maria Lopes, filha viúva do servidor
aposentado Jaziel Sotto Maior Lopes, falecido em 16.09.75, e a partir
de 20.05.80, data de vigência do citado diploma legal.

A data do óbito, o Sr. Jaziel detinha a condição de viúvo,
tendo deixado quatro filhas, duas casadas, uma desquitada e a última
viúva, que vem a sèr a habilitanda, D. Delze.

Constam dos autos informaç5es do órgão da Previdência de que
D. Delze recebia pensão vitalícia deixada por seu falecido marido, a
qual veio a renunciar para se habilitar à pensão que lhe fora
instituída por seu pai.

A Inspetoria-Regional competente, após o exame do processo,
eter suscitado diligências saneadoras, as uais foram atendidas,
Mnifesta-se péla legalidade da concessão com recomendações envolvendo
correções de cálculos em demonstrativos constantes do processo, mas
que não alteram o ato "sub judice".

O	 ilustre	 Ministério	 Público,	 por	 seu digno
Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha, acompanha a
proposição da IRCE/PR, "caso a Egrégia Corte entenda que a filha viúva
.tem direito ao beneficio, vez que a lei só fala em filha solteira,
tendo-se que o amparo àquela é fruto de construção ampliativa da
exegese da norma de amparo..."

É o relatório.

VOTO

Com efeito, conforme ressaltou o ilustre representante do
Ministério Público, este Tribunal, em diversas assentadas, vem
entendendo por interpretação ampliativa e por equiparação, que, filha
viúva, que a época do óbito do instituidor, seu pai, viva sob a
dependência econômica deste, merece o mesmo tratamento dado à filha
solteira pelo parágrafo único do art. 5 2 da Lei n 2 3373/58.

Conforme demonstram os presentes autos, a situação de
dependência econômica de D. Delze foi plenamente comprovada para o fim
de habilitá-la à pensão deixada por seu pai, por equiparação ao
previsto no parágrafo único do art. 5 2 da Lei 3373/58.

Nestes autos, considerou-se, como prova cabal de
dependência económica, documentos, tais como, a declaração de imposto
de renda do Sr. Jaziel, incluindo D. Delze como sua dependente,
atestado de residência passado pela autoridade policial, confirmando
que a habilitanda vivia com seus pais, desde a época de sua viuvez,
além do testemunho de pessoas, confirmando a sua condição de
dependência. Outro fato, considerado de grande importância na decisão
do órgão de previdência, foi a preocupação manifesta do Sr. Jaziel de
continuar a amparar sua filha Delze após sua morte, ao institui-la
beneficiária de pensão e pecúlio especial.

Parece-me que todos os fatos relatados acima ' já seriam
suficientes para demonstrar a relação de dependência económica de D.
Delze para com seu pai, não havendo óbice que a época recebesse pensão
de seu marido, falecido aos 34 anos de idade e que lhe deixara uma
filha de 5 anos para prover a existência, uma vez que não resta dúvida
que o valor recebido, em razão desse benefício, não lhes garantiria o
seu sustento, o que a levou a transferir-se para a residência de seu
pai, e, quando este lhe faltou, não hesitou em renunciar à pequena
pensão referente ao seu falecido marido, para receber aquela deixada
por seu progenitor e continuar a viver na mesma condição digna que
ele lhe proporcionara.

Pelo exposto, e considerando reiteradas decisões deste
Tribunal sobre a matéria, notadamente: Decisão do Plenário de 17.08.88
TC-700.352/86-4, Ata n2 41/88 anexo XVIII - DOU de 13.09.88, Decisão
n2 230/91 1* Câmara - Ata n 2 30/91 - DOU de 11.10.91 e Decisão n2
172/91 - 2+ Câmara - Ata 33/91 - DOU de 31.10.91, VOTO, de acordo com
os pareceres, por que o Tribunal adote a Decisão que ora submeto à
Primeira Cãmara.

Sala das Sessiies, em 31 de março de 1992

ADHEMAR PALADINI GHISI
Ministro-Relator

DECISÃO N9 97/92 .

• 01. Processo n 2 TC-550.002/87-1
2. Classe e Assunto V: Concessão de Pensão da Lei 6782/80 à filha

viúva.
3. Interessada: Delze Maria Lopes
4. órgão de Origem: Delegacia do Ministério da Fazenda/PR
5. Relator: Ministro Adhemar Paladini Ghisi
'06. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Dr. Jatir

. Baptista da Cunha
07.-órgão de Instrução: Inspetoria-Regional de Controle Externo no

Paraná
08. órgão de Deliberação: Primeira Câmara

09- Decisão: O Tribunal, por sua Primeira Camara, ante as razões
expostas pelo Relator, DECIDE considerar legal o ato de fls. 143,

EU.

autorizando o seu registro, com as recomendações sugeridas no
parecer da Inspetoria Técnica.

10. Data da Sessão: 31 de março de 1992.

ÉLVIA LORDELLO CASTEILO BRANCO	 ADHEMAR PALADINI GHISI
Presidente da Primeira Cãmara	 Ministro-Relator

Grupo II - Classe V

TC-024.017/84-1

Pensão Especial - Lei 6.782/80

Como Relatório, permito-me transcrever parte do parecer da
Inspetoria Técnica, que expõe toda a matéria tratada nos autos.

"A Pensão Especial da Lei 6.782/80, deferida inicialmente a
Edna Figueiredo Teixeira, viúva de Cândido de Almeida Teixeira, já
foi apreciada e julgada legal por este Tribunal em Sessão de 30.10.84
(fls. 46-v).

Posteriormente habilitou-se ao beneficio, a filha maior
solteira e aposentada do INAMPS, Irany Figueiredo Teixeira (fls.
78/79), sendo sua pretensão atendida pelo órgão com a expedição do
ato concessório de fls. 82, que vige a partir de 20.11.88, data do
óbito da beneficiária Edna, sua genitora.

A instrução a cargo desta Inspetoria, com o endosso da
Douta Procuradoria, foi no sentido de que o Colendo Tribunal
considerasse ilegal a nova concessão, face a condição da interessada
de funcionária aposentada, e com suporte então na vigente orientação
desta Corte cf. Decisão da l a Câmara de 25.07.89 prolatada no.
TC-034.185/69-0, constante da Ata n 2 24/89, Anexo V (fls. 84 e verso).

Por despacho do Exm 2 Sr. Ministro-Relator HOMERO SANTOS
(f 1. 85), os autos foram restituidos à origem, em diligência, a fim
de ser melhor esclarecido a condição de funcionária aposentada e a
dependência econômica da nova beneficiária, juntando se possível, ato
de aposentadoria e contra-cheque.

Retorna agora o processo com os documentos de fls. 86/87
(contra-cheque e ato de aposentadoria), cumprindo-se, assim, a
diligência ordenada pelo Ministro-Relator.

Vale lembrar que a Lei n2 3.373/58, em seu artigo 52,
parágrafo único, estabelece que a filha solteira, maior de 21 anos,
só perderá a pensão temporária quando ocupante de cargo público
permanente.

Recentemente o Pleno deste Tribunal firmou o entendimento
de que a filha aposentada não está sujeita à restrição contida no
parágrafo único do art. 5 2 , da Lei n e 3.373/58 e consequentemente,
afastado este impedimento , faz jus à pensão temporária, a filha
aposentada à época da abertura da sucessão pensionai, bem como a que
se aposentou após a morte do instituidor, sendo-lhe deferida o
benefício, neste caso, a partir da data em que publicada a
inativaçâo (Ata n2 41, de 04.09.91, Decisão n2 168/91,
TC-650.419/90-1)."

Com estes esclarecimentos propõe a restituição dos autos à
origem, em diligência, para que seja 	 alterada a vigência do
beneficio, no ato de fls. 82,	 para a data da publicação da
aposentadoria, conforme orientação desta Corte.

O Ministério Público posiciona-se contrariamente às
conclusões da Inspetoria, nos seguintes termos:

"Tendo em vista que a viúva percebeu integralmente o
beneficio até a data do seu óbito, temos que este Tribunal poderá,
data venia, considerar legal a presente concessão e ordenar o
registro do respectivo ato, com vigência a partir do referido óbito
da genitora da pensionista ora contemplada."

É o Relatório.

VOTO

O precedente indicado na instrução (Decisão n 2 168/91 - Ata
n 2 41/91) retrata o entendimento firmado pelo Plenário, no tocante à
concessão da pensão especial às filhas aposentadas, quando, ap6S amplo
estudo do assunto, ficou decidido caber a elas o referido benefício a
partir da inativação.

Embora as decisões já proferidas por esta Corte
estabeleçam, como inicio da vigência do benefício, a data da
publicação do ato de aposentadoria, entendo, no caso que ora examino,
que fixar a concessão à filha a partir de 20.11.88, data do
falecimento de sua mãe, é o mais conveniente, considerando-se que a
pensão está sendo deferida a membro de uma s6 família, não gerando
prejuízo a quem quer que seja. Ademais,observa-se que a aposentadoria
da interessada é anterior ao óbito da genitora (13.05.87) e tendo a
mesma requerido a pensão em 04.05.89.

Diante do exposto, acolho o parecer da D. Procuradoria e
VOTO por que o Tribunal adote a decisão que ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

DECISÃO N9 98/92,

01.Processo n 2 TC-024.017/84-1
02.Classe e Assunto: V - Concessão de pensão prevista na Lei n2
6.782/80 à filha aposentada, em face do óbito de sua genitora.
03.Interessado: Irany Figueiredo Teixeira
04.órgão de Origem: Ministério da Justiça
05.Relator: Ministro Homero Santos
06.Representante do Ministério Público: Francisco de Salles Mourão
Branco
07.órcão de lnstrucão: 2a mrn
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eN3.órgão de Delibeisção: Primeira Câmara

9. DECISÃO:

A Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
Decide considerar legal a concessão e ordenar o registro do ato de
fls. 82.

10. Data da Sessão: 31 de março de 1992

ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO	 HOMERO SANTOS
Presidente da Primeira Câmara 	 Ministro-Relator

(Grupo II - Classe V)

TC- 009.664/91-2

Pensão Civil - Lei 8.112/90

06.Representante do Ministério Público: Francisco de S grre-s Mourão
Branco
07.órgão de Instrução: 2 2 IGCE
08.órgão de Deliberação: Primeira Câmara

09. DECISÃO:

A Primeira Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
Decide:

a) considerar legal a concessão e ordenar o registro dos
atos de fls. 15 e 16;

b) recomendar à repartição concedente que faça constar dos
referidos atos os efeitos 	 financeiros	 a	 partir de 01.01.91,
revendo-se, em conseqüência, os respectivos valores.

10.Data da Sessão: 31 de março de 1992

leni
Examina-se a concessão de pensão prevista na Lei n2

8.112/90, em favor de Maria da Penha Silva Carvalho e Zuleika
Carvalho de Oliveira, respectivamente, viúva e filha menor do
ex-servidor do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, José
Maria Carvalho de Oliveira, falecido em 15.12.90, após a vigência do
Regime Jurídico único dos Servidores Públicos Civis da União.

A 2 5 IGCE, ao analisar o feito argumenta:
"Considerando que os efeitos financeiros da Lei 8.112/90

vigoram em 1 2 .01.91 e o óbito ocorreu em 15.12.90, parece-nos,

5-111.i.r ante o pedido de fls. 1/2 das beneficiárias e o preenchimento
dos requisitos para fazer jus à Pensão da Lei n e 6.782/80, em face
dos elementos constantes dos autos, poderia a E. Corte determinar a
restituição do presente à origem em diligência, -para que fosse
expedido ato concessório relativo à Pensão da Lei n2 6.782/80 em
favor das pnstulantes, a contar da data do óbito até 31.12.90, vez
que ficpu resguardado o direito ao referido beneficio e, a partir de
1 2 .01.91, a Pensão da Lei n 2 8.112/90, por ser, a nosso ver, o
procedimento mais favorável às dependentes do instituidor, e estar de
acordo com os requerimentos de fls. 1/2 e 10/11."

Por sua vez, o nobre Representante do Ministério Público,
Prof. Francisco de Salles Mourão Branco, assim se manifesta:

"Considerando que o óbito do ex-servidor ocorreu já na
vigência da Lei n2 8.112/90, manifestamo-nos no sentido de que seja
considerada legal a presente concessão e ordenado o registro dos atos
de fls. 15 e 16, com recomendação no sentido de que se faça constar
dos referidos atos que os efeitos financeiros partem de 12.01.91,
revendo-se, em conseqüência, os respectivos valores."

É o Relatório.

VOTO

O Tribunal, em várias assentadas, vem decidindo que só se
aplica o art. 215 da Lei 8.112/90 às pensões civis cujo óbito do
instituidor ocorreu posteriormente à vigência do referido dispositivo
legal, subsistindo, para os casos que precederam a mesma lei, os
critérios da Lei 6.782/80, ainda que o requerimento dos dependentes
interessados tenha sido protocolizado após 12.12.90 (TC-450.303/91-8
e outro - Decisão n 2 005/92 da Ata n 2 01/92 - 2 5 C.; TC-450.179/91-5
- Decisão n 2 47 da Ata n2 004/92 - 2* C.; TC-375.843/91-4 - Decisão
nQ 29/92 da Ata n 2 004/92 - 1 5 C.; TC-450.181/91-0 - Decisão n 5 31/92
da Ata n2 004/92 - 15 C.).

O benefício ora examinado foi deferido a partir de
15.12.90, data do óbito do instituidor, quando já em vigor a Lei
8.112/90, não constando, porém, dos atos concessórios os efeitos
financeiros, que devem partir de 1 2 .01.91 (art. 252 da Lei 8.112/90).

Acrescento ainda, em respaldo à presente concessão, a

orientação imprimida no Parecer n 2	159/91,	 da Secretaria de
Administração Federal, do qual transcrevo:

, "2. Estatui o art. 215 da Lei n 2 8.112/90, verbis:
art. 215. Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a

uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva
remuneração ou provento, a partir da data do óbito, observado o
limite estabelecido no art. 42.

3. O art. 215 é expresso em determinar que os dependentes
percebem pensão no valor da remuneração ou provento "a partir da data
do óbito", expressão de que não se pode fazer tábula rasa. Há de ser
conciliada com o disposto no art. 252 da mesma Lei n 2 8.112, que
determinou a vigência dos efeitos financeiros "a partir do primeiro
dia do mês subseqüente", ou seja, vigoram os efeitos desde 12 de
janeiro de 1991."

Assim sendo, acolho o Parecer da D. Procuradoria e VOTO por
que o Tribunal adote a decisão que ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

DECISÃO N9 99/92

01.Processo n 2 TC-009.664/91-2
02.Classe e Assunto: V - Pensão da Lei 8.112/90. Instituidor falecido
posteriormente à vigência da referida lei.
03.Interessado: Maria da Penha Silva Carvalho e Zuleika Carvalho de
Oliveira
04.órgão de Origem: Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento
05.1elator: Ministro Homero Santos

ÊLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO
Presidente da Primeira Câmara

GRUPO I - CLASSE V

TC-012697/77-0

PENSÃO MILITAR

Doris de Castro Oliveira

Aprecia-se reversão de pensão militar da Lei 4242/63 em
favor de D. Doris de Castro de Oliveira, filha do ex-combatente Sr.
Luiz Antonio de Oliveira, em virtude do óbito da sua progenitora D.
Zilda de Castro Oliveira, a partir de 04.05.89.

A competente 5* IGCE, considerando que a habilitanda, embora
solteira, à época do óbito de D. Zilda já era maior de 21 anos, e
considerando que o fato gerador do beneficio concedido ocorreu após a
vigência da Constituição Federal de 1988 e anteriormente à vigência da
Lei n2 8059 de 04.07.90, propõe que seja considerada ilegal a
concessão e recusado o registro do ato de fls. 36, nos termos da
Decisão 185/91 - Primeira Câmara, Ata n 2 27/91, in DOU de 23.09.91.

	

O douto Ministério Público acompanha 	 a proposição da
Inspetoria Técnica.

É o relatório.

VOTO

Tendo em vista a Decisão n 2 29, proferida por este Tribunal,
em Sessão da Segunda Câmara, de 06.02.92, no TC-009.397/91-4, in DOU
de 20.02.92, acompanho as proposições dos pareceres, acima relatados,
e VOTO por que o Tribunal adote a DECISÃO que ora submeto a Primeira
Câmara.

Sala das Sessões, em 31 de março de 1992

ADHEMAR PALADINI GHISI
Ministro-Relator

DECISÃO N9 100/92

1. Processo n 5 TC-012.697/77-0
2. Classe V - Assunto: Reversão de Pensão Militar da Lei n 2 4242/63 à

filha solteira e maior de 21 anos, por óbito de sua progenitora.
3. Interessada: Doris de Castro Oliveira 	

.

4. órgão de Origem: Ministério da Marinha
5. Relator: Ministro Adhemar Paladini Ghisi
6. Repr. do Ministério Público: Dr. Jatir Baptista da Cunha
7. órgão de Instrução: Quinta Inspetoria-Geral de Controle Externo

8. órgão de Deliberação: Primeira Câmara

9
HOMERO SANTOS
Ministro-Relan
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Decisão: O Tribunal, por sua Primeira Câmara, diante das razões
expostãt pelo Relator, DECIDE considerar ilegal a concessão de

fls. '36e recusar o registro do respectivo ato.

10. Data. 00 Sessão: 31 de março de 1932.

ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO	 ADBEMAR PALADINI CHIS'

Presidente da Primeira Câmara	 Ministro-Relator

(Of. n9 39/92)

Poder Legislativo
meiremeween~1~"

ryaxnz

2E8.5.1

	 SENADO FEDERAL
cfr.!	 Presidência

ATO N 9 78, AE 16 DE MARÇO DE 1992

Aprova os Quadros de Detalhamento da Des pesa fixada nos
Orçamentos do Senado Federal, CEGRAF, PRODASEN e res pecti-

vos Fundos, para o exercício de 1992.

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuiçaes que

lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o dis posto no artigo

49, 1 3o., da Lei no. 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Art. lo. Ficam aprovados os Quadros de Detalhamento da Des pe-

sa fixada nos Orçamentos das Unidades a se guir relacionadas, que co.

este baixa:

12.111 _ Senado Federal

12.112 _ Centro Gráfico do Senado Federal

12.113 _ Centro de Informática e Processamento de Dados do
Senado Federal

12.911 _ Fundo Especial do Senado Federal

02.912 _ Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal

02.903 _ Fundo do Centro de Informática e Processamento de
Dados do Senado Federal

Art. 20. Este Ato entra em vi gor na data de sua publicação,
rstrosgindo os efeitos ao dia lo. de janeiro de 1992.

Art. 3o. Revogam-se as disposic8es em contrário.
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034015- SENNA) FEDERAL-

TAITIMA OR DESPESA

ESPECIFICAÇAO

CESPESAS CORRENTES
FESSZIAL E 6I. uww...6 SOCIAIS

APLICAÇXS ODEIAS
DUTRELS EENE7ICI35 OSSISIENCIAIS

	

3.4.00.03	 WTRAS DESPESAS CORRENTES
	3.4.9C..40	 APLICAÇW_S DIRETAS

	

3.4.50.30	 mATERIAL DE CZNSUMO
	3.4.90.39	 ouTRos sERmos DE TERCEIROS - PESSOA 28810I05
	3.4.90.92	 OEWESAS DE EXERCICIOS ANTERIOW_S

	

4.0.03.03	 -.WES.,15 CE CAPITAL
154E37I455706

.1_1C.1Ç055 DIRETAS
EZEJIPANENTOS E 144185I8_ ~ENTE

3.3.00.00
3.1.40.0G
3.1.90.51
3.1.90.08

4.5.00.00
4.5.90.09
4.5.90.52

Cr$ 1.053,03
IYCIE

REnasas DE TCAGVRLSIFCSTES

TOTAL RE SAW

02.131:0... 9~100 FEDERIA
	 Cr$ :.000,40

8.1A4.377
68.350
65.350
65.350

8.076.027
8.0-4.327

913.176
7.1(7.537

55-344
470.424
472.424
474.424
472.424

0150611t3TI80 CA OF-SPESA POIl FOCE TE RECLUSOS

ESPECIFICAÇAO

se,ases DO TESOURO

149-RECI.h.-574260IIM=

150 - FaU1.5.JS DIFCT>ENTE AFRECADADOS

TOTAL

SEU.R.WrE

8.144377
63.350
6E1.350
68.350

6.076.027
8.076.027

913.176
7.107.507

55.346
470.424
470.424
470.424
470.424

C12.000 - SENADO FEDEM	
C:5 1.000,00 TOTAL	 6.614.531	 8.61-.851

51031.9505 571 TE50.R0

ICC - ictresos 010INA4.IGS

150 - REV.RSOS DIFEWNTE ARRECADACOS

ESPECIFICAÇA0 I Esr I TO

1334.425.495.1249.876.573
17151325.860.694;249.958.033

SEG	 18.540
1	 1337.899.327 :249.576.573
945:323.334.3361247.358.033

I SEC I 8.564.991	 18.540
I FIS	 526.358

AL 1132-WAlS

NATUREZA dl DESPESA

ESPECIFICAÇAO

cz.wEsAs commEs

FESSCAL E DCARWS SJCIAIS
:FLICAÇOESIDIREUS

OUTROS BEMEFICIDS ASSISTE%tIAIS
SALARIO-FAMILIA
VENCIMENTOS E VARTACZNS F:YAS - PESSOA, C:7I_
OSP:CAÇOES PA"CIE
DIARIAS - Pessoal. CIVIL
CUTTIAS DESPESAS VARIAVEIS WSSOAL ,:VIL
DESPESAS DE EXRCICICS NCERILRES

	

3.4.00.00	 OUTRAS DEWIESAS ~MS

	

3.4.50.00	 TRASIVERDCIFS A INSTITUIÇCES AA/vACAS

1WCLRSOS 03 101375 AS rOSTES

! TOIAL 1 /451R" D° I

504.6E7.561 504.557261 !

; 320.933.4E0 390.333.402
380.333.440 360.933.400

	

245.4:4	 245.414

	

715.266,	7:5.266
356.743.9 1 8 356.743.918

	

16.115.207	 :6.2'5.207

	

734.461	 734.461
!	 5.991.340	 5.331.340

	

397.794	 397.794

124.054.461
4.247.8/1

Cr$ 1.037.00

64.931.9991 19.593.362
55.855.9,11 19.122.938
8 .076.er;	 470.424

64.405.6A01 19.593.362,
56.329.6:31 19.122.9381
6.076.021	 470.4241
5,6.359 

	

64.931.953 , 19.593.362 1 	25.772

	

56.855.9T n 19.122.9381	 25.772
8.076.4271	 470.424

3.0.08.08

3.1.08.03
3.1.90.00
3.1.90.08
3.1.93.09
3.1.90./1
3.1.90./3
3.1.90.14
3.1.90.16
3.1.90.92

02.000 - Sigfal nall"
02.101 somai/MIK

COCUSTRATIVO DA C~ PER FOITE DE RECURSOS	 KaRsosce IMAS AS FONTES E TRANS--EFE:.2:45

WeL5KNUgl iiiESnie" I FIWPIÃ5 

27.'57
27.'52

25.'52
25.-52



(:).	 'CrS 1.00033602.101 - 1894102 FEDERAL
-9,E,I410'.52CORIDICE

1 QUACRO CE CETALIONENTO DA CES9F_SA 	 RECURSOS DE TODAS AS FONTE1FE TRANSFERENCIAS

ESPECIFICAÇA0	 NRILNIZA /	 nom	 LENVJOuci	 /	 "TOTAL

3.4.95.39 100	 7.197.45(P-" '
3.4.90.92 103	 55.344
4.5.90.52 100	 470.424

13.075.0428.2034.0001	 ASSISIENCIA /E13100-10SPITPLA1 A PARLAMENTA
RES, SERVICCRES E SEUS OUVI:ENTES 	 3.4.90.30 103 913,176

3.4.90.39 100 7.107.507
3.4.90.92 100 55.344
4.5.50.52 100 470,424 8.546.-51

15.075.0456.4089	 PRESTAÇAO CE DENEFICIOS AO SERVIDOR PUBLICO
PROPMCICNAR AOS SERVMOGRES POSL/COS O

RECEBINENTO DOS AUXILIOS AUMENTES	 AO
VA2E-TR59109O1TE E VALE-REFE/MO, A EDUCA
ÇAO PIRE-ESCOLAR EM REGUE CE CRECfE PAO
SEUS FILHOS, ALEM CE OUTROS EENE FIC/OS 50

•	
CIAIS ESTABELECIDOS EM LEGIS_AÇA0 PROPRg. 3.1.90.08 11E0 12.540 18.540

15.078:0486.4099.0001 	 AMILIOS AO SERVIDOR MILICO 3.1.90.08 100 18.540 18.540

41E0.11565 00	 RECULSOS
TF_SOURO	 OMINARIOS

PESSOAL É ENC. 	 13131. CF_SPF_SAS
5O33815	 CORRENTES

DESPESAS DE
CAPITAL TOTAL

8.564.991	 1	 8.584.991	 • 18.540	 8.06.027 470.424 8.564.991

00.50 -504102SENADO FECERAL
03.102-50102 CRATIO3 	 CrS 1.000,00'

DENNSCRATIVOCIA DESPESA fOR FONTE CE RECULSOS 	 RECURSOS CE 10285 AS FONTE E	 TRANS;

ESPECIFICAÇA0 ESF TOTAL PESSOAL E OUTRAS DESP. 1940TD4NITE
6193.501515 CCRRENTES

RECLR_SOS	 TESCLRO 133.759:E-81 95 956.479 26.587.552 11.2'5.836
EIS 133..756.171 95.952.789 26.587.552 11.215.930
SE: 3.690 3.699

100 - RECURSOS [2011649)05 127.183.149 95.956.479 22.897.952 8.328.718
EIS 127.179.459 95.952.789 22.997.952 8.328.718
SEG 3.690 3.690

150 - 7(0(1,92505 O/RETA/ENTE A.WCADACOS FIS 6.576.712 3.659.600 2.897.112

TOTAL 133.759.861 95.956.479 26.587.552 11.215.930
FISCAL 133.756.171 95.952.789 26.567.552 11.215.830
SEGUR IDADE 3.690 3.690

01.001.0001.1004

01.001.0331.1034.0coi

01.031.0001.1004C0D

01.001.0201.2021

01.001.0001.2021.0032

01.031.0031.2900

01.031.0001.2900.0057

01.001.0301.6140

01.001.501.6140.0031

01.001.0217.2007

.. 95
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52: ,i2

2'2.269

3'2.219.

5.-246.724
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233.516.597
/3.367.402

150.167
2.373.649

300.000
6.232.97C
8.039.26'

112.240
28.761.799

372.243
10.552.-54

16.724
23.'5,

526.35E
526.358

166.05,
1.323.222

47-.333

166.2.51
1.333.2.24

47-.223

13.455

49.376
/27.905 I

3.599
13.455 I
15.758
49.376

12,.928
5.594

924.854
5.936.677 6.86".531

leo
103

102 •	 924.854
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02.020 - SE8AD3 FEDERAL
02.101 - 504802 FEDERAL

	
CrS 1.50,00

QUADRO FE Cert9_19,3EITO DA tE.TESA
FISCALI

RECWRSOS DE TWAS F64 -ES E -R:.NUERvz.v.s

02.50 - 92T403 FEDERAL
02.102 - 0~0 CRAFICO

	
Cr$ 1.003.00 

FLWAt
OVAM? CE DETALWOENTO DA DESPESA

	
RECURSOS DE NICAS AS rows E TRANSFERETCIAS

ESPECIFICAÇAO NADREZA • CETALHADO TOTAL

01.037.68023.2025 	 404)NIS1RAÇA0 E ccoaceKtto LEIS SERVIÇOS. 0869150
DIVULGAR A.9 ATIVIOADÊS DO PODER LEGISLATIVO

ATRAVES DA ExECUÇA2 DE SERVIÇOS DE ARIES CRA
3.1.90.09 100 590.336FICAS DE INTERESSE 00 CONCAESSO NAcimAL,
3.1,90.11 100 90.468.927
3.1.90.13 ICC

.
2.158.933

3.1.90.14 100 196.886
3.1.90.16 100 2.445.467 .
3.4.90.30 ICC 11.318.272
3.4.90.33 100 21.215
3.4.90.36 100 3.344.364
3.4.90.39 100 8.165.168
3.4.90.92 100 48.933
4 .5.90.52 100 8.328.718 127.087.219

01.037.0223.2025.0001	 WOU1DE,310 CO CENTRO GRAFICO CO SENADO
FECERPL	 3.1.90.09 100 590.336

3.1.90.11 1Q0 90.468.927
3.1.90.13 TOO 2.158.933
3.1.90.14 100 196.886
3.1.90.16 100	 • 2.445.467
3.4.90.30 100 11.318.272
'.4.90.33 100 21.215
5.4.90.36 100 . 3.344.364

13.4.90.39 103 8.165.169
3.4.90.92 /DO 48.933

1 4,5.90.52 100 8.328.718 127.087.219

01.007.0323.2900	 CCNTRIBUIÇAO A FIPCOS 	 • •
PRDOvER A COMPLENENTAÇAG DE RECURSOS

PARA A CM5ECLÇ53 DOS OBJETIVOS DEFINIDOS .
PELO ORM°. 3.4.12.41 150 3.689.600

4.5.12.41 150 2.887.112 6.576.712
01.007.0023.2900.0001	 RICO CO CENTRO (TRAFICO CO 0294 900 FEDERAL 3.4.12.41 150' 3.689.600

-- 4.5.12.41 150 2.887.112 6.576.712
15.078.0485.4089	 PRESTAI:110CE	 DENEFICIOS AO NITRVICOR p0o./03

pmeORCIONAR 805 SERVI14505 P03,ICCIS O RE•	
CESIMENTO CO5 AUXILIOS RE FERENTES AO VALE -
TRANSPORTE E VALE -REFEIÇAO, A E0JCAÇA0 ARE -
ESCOLAR EM REGIME CE CREDE PARA SEUS FILHOS,
ALEM DE OUTROS BENEFICIOS SOCIAIS ESTABELE-
CIDOS EM LEGISLAÇÃO PROPRIA. 3.1.90.0e ICO 92.240 92.243

15.078.0486.4089.0001 	 443501.105 80 SERVICCR PCICLICO 3.1.90.08 100 92.240 92.240

OJI.DESPESAS CESPESAS CE TOTAL421I34305IX1	 420R5OS	 1	 REEmsos	 FESSOALEEKC.
TESCIRO	 DROINARIDS	 1	 VDCLACCPS	 SOCIAIS [(FRENTES CAPITAL

133.7582171	 1	 127.179.459 i	 6.576.712 1	 95.952.789 26.587,552 11.215.830 133.7582171

.SEGUNDA-FEIRA, 13 ABR 1992 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 4685

REAPARE_HAR E MOCERNIZAR OS ECUI9A,EN723
ESSENCIAIS AO DESENVOLVImENTO DAS 4-EvI04
DES CO SENADO PELEAAL.
- CENTRA_ DE VI2E2-71PE 00117,..TA (I= . 1
- CANAL DE TE_EX ADQUIRIDO (144I04rE' . 8
IMPLANTAÇAO DA CENTRAL DE VIDEO-TAPE
- CENTRA_ DE 910E2-TAPE FECTJRTALUCSA.T:. :
AMPL/AÇAO CE TRONCOS, RA44/5 E LI/44AS TE
LEFONICAS
- CANA, DE TELEX TIQUIRIDC (UNIDZE .

AD4INISTRAÇA0 E COMOENAÇA0 CM SERVIÇOS LEDOS
LATI VOS

E90ARG0S CEM 0c90N0sTRAm0 DE pEssm_ E
DE ADMINISTRAM° SM AL 1E1 CESENVEN -
To 015 A TIVIDADES 964L0!EN'448E5 E 42014I5
'RATIVAS.

RF_APARELIIAMINTO CO SENACO FEDEIRAL
•

	1 NATUREZA	 FOSTE n CETALHADO !	 TOTAL'

	

4.5.90.52	 100 •(	 6.23,174:	 5.03,,•0.

	

4.5.90.52	 100 ;	 3.241.296!	 3.265 . 29:

	

4.5.90.52	 100	 4.'65.508	 4.780.525 j

	

3.1.90.09	 100 I	 124.973

	

3.1.90.11	 103 1 233.58.897

	

3.1.90.13	 100	 *3.36-.,22

11(°•9°3 

	

3.1.90.92	 'CO	 722 . 22,2

	

3.4.90.30	 100 •8.232.‘"C

	

3.4.90.33	 100	 8.025.241

	

3.4.90.36	 100 .

	

3.4.90.39	 10)	 25.761.-99

	

3.4. 73.92	 100	 TT2.040

	

4.5.90.52	 100	 10.5E2.454

	

4.5.90.92	 100

	

4.6.90.64	 100

r.17,

FLNCIONANENTO 00 SENADO FEDERAL 3.1.90.09
3.1.90./1
3.1.90.13
3.1.90.'4
3.1.90.16
3.1.90.92

036TRIEVIÇAIIAFt8COS

FR043vER A CMPLENENTAZTO DE RECURSOS PARA
A CE68SECUM.0 DOS CEXTIVOS DEF INIDOS PELO OR
GAO.

FUMO ESPECIAL DO SENADO FEDERAL

ASSESSORANDO° TECNICD A OMISSA° MISTA PE1744/E44
TE CE P.PAOSE-ORÇAFENTOS PO3LI50

.1TE5 T 448 ASSESSORAYENTO TECNICO A C04I5500
NISTA PERMANENTE A GUE SE REFFERE O 490.166
CA 004SU00IÇ2O, NA ,5044 03 DISPOSTO 1E1
PARAGPATO 20. 02 .15'. 3204 LEI 163 9,074, DE
3:07/T990.

ASSESSULVENTO TECNICO A CCMISSAO MISTA DE
F16135, ORÇOENT05 PUBLICUS E FISCALIZAÇÃO	 3.4.93.30

3.4.90.39
4.5.92.52

CAPACITAÇÃO CE RECMSOS ICM41N35

FRoNCAER OE FORmA 1161000434 A QUALIFICA
D:O. te PESSOAL E4 T50S os NIVEIS DE GRADija
MO E SERVIÇOS, DE MOCO 1:4 SE OBTENHA PE
-P24ES C0.91:3ES DE TRA8/C E MAIS 91705
INOICES DE FROOUTIVIDACE,

3.4.90.39
4.5.90.52
3.4.92.30
3.4.90.33
3.4.90.36
3.4.90.39
4.5.90.52

C085DIUÇ80 DE INWEIS
PRTERCIONAR CONVIÇOES AMUADAS DE TRAEA

LHO E CE 4TENDINEN/0 405 00264100. 	 4.5.90.51

03.007.0025.1003.0222 	 OBRAS COMPLEMENTARES NO CO4'LEX.0 DO SENADO
FEDERAL	 4.5.90.51

. 03.007.0025.2022	 REPAROS E 08NSERVAÇA0 DE INOVEIS

	

CONSERVAR E PRESERVAR OS BENS INUVEIS. 	 3.4.90.30
- AREA RUMMADA ( 0 ) . 2.550	 3.4.90.39
- 1143VEL CONSERVAM (UNI:AZE) . 44

03.007.0025.2022.0002 	 CONSERV8ÇA0 E REPAROS CE DOVEIS MI SENA-
CO FEDERAL
- AREA 9EP0OR14404 :M T ). 2.350	 3.4.90.30
- 1413604 CONSERVADC (LNICACE)	 44

! 15.078.0486.4089. 	 PREST5ÇA0 DE BENEFICIOS AO SERVIDOR PCOLICO
ARCACRCICKAR 62E SERVIOERES =103_IC35

CACE 91901410 825 AU:./LIOS . RE F ERENTES	 AG
9.2 .E-T95004C9TE E VA_E-RE 9SIM0, A EOUM_
ÇA0 .R.5:05.2C.,AR EM 9E90144 DE CRED-E PARA
2E4	 EE. 021405 605E= (0105 SO
2)419 E5745P 9-005 Em LE305_270 9900RIX

• 15.078.0456.4089.0501	 AUXILIOS AO SERVICOR PUBLICO

15.078.0436.4089.00O2	 AUXIL/O-CRECHE
15.031,0331.21323	 ASSISTDCIA A IMSTITUIÇCW_S PRIVADAS

9909,:621016448 AUxI.20 A ENTIDADES ARIvAMS
5084 FINS ,,90R471 VOS, A 914 CE  CEE 905561P CU+
mNIR 54)25 9I45008 PLANTKIJ-,LxS, EÇUCATIVAS-.

• E CULTURAIS. 	 3.4.50.43
15.081.00)1.2023.0001	 ENTIDADES CE INTERCAMBICfLEGISLATIVO, PARLA

NENTAR E PCtITICO	 3.4.50.43
15.082.0495.2024	 CCNTRIEUIÇAD A PREVIDENCIA PRIVADA

FRMYCISRAR 061NP-ENE1410.7.43 CE 6 P2SE0-00C-
RIAS E 9E16E08S, CON TA:SUN:O PARA RE,WA:
OS 'CAÇA CE TRAE48.140. 	 :3.4.50.41

15.082.0495.2024.0001 • 	 INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 03NMESS/STAS	 ' 3.4.50.41

3.4.90.30
3.4.59.33
3.4.90.36
3.4.90.39
3.4.90.92
4.5.90.52
4.5.90,92
4.6.90.64

3.4./2.41
3.4.12.41

3.4.90.30
3.4.90.39
4.5.92.52

01.001.0217.2007.0001
	

ESPECIALIZAÇÃO E APEI;EIÇONENTO

3.4.90.30
3.4.90.33
3.4.90.36

03.007.0025.11E03

3.1.95.08
3.4.50.43
3.1.90.08
3.4.52.43

103
100
103

CO

103

100

100
103

cc 
shuno.r.a

RECURSOS DE TODAS AS 92TES E 7R0459E9E'.2::E
NATUREZA( FuNtE 1 OETALT6m)0 :	 TOTAL

24.9E2
949.153

03.50 -024002SENADO FEDERAL
02.102 - CENTRO GRAFICO	 Cr$ 1.000,00

SECIFLIDADE
CUADRO CE DE1ALt2/41TO DA DESPESA 	 RECURSOS CE TOMS As 0041E5 E TRANLVERENC/AS

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FOSTE DE741M1E0 TOTAL

24.988 2-.9E3
15.078.0486.4089 PRESTAÇÃO DE DENEFICIOS AO SERVEM MUCO

90O9O20I0NAR AOS SERVIDORES PUBLICOS O RE
949.150 941 '52 CESImENTO DOS AUXILIOS RUERENTES AO VALE--

T RANSPORTE E VA2E-REFEIÇA0, A EDLCAMO P90-
ESCOLAR EM RECIFE CE MEDE PARA SEUS FUMOS
ALEM DE OUTROS BENEF ICIOS SOCIAIS ESTAggLE-

499.295 i 499.295 1 i 15.078.0486.4089.0001
CICOS EM LEGISLAMO PRMRIA,
AUXILIOS AO SERVIDOR R131.103

3.1.90.08
3.1.90.08

100
100

•	 3.690
3.690

3.690
3.690

499.295 I 499.29! 1 181 RECtFLSOS PESSOAL E ENC. TOTALriRECURSOS
TESOURO CROINNTIOS SCCIAIS

3.690 3.690 3.690 3.690

2.859.366 I 2.859.366
2.559.366 i 2.3:9.16E !

• 1 .•4	 1.44'	 n	 mer	 n 20:41	 •Fx. c	 ,
TESOIRO	 000)1659305VINDJLAOUS	 500)415DERRENTES I 	 CAPITAL	 1	 ' OTAL

325.860.694	 325.334.336	 526.338	 249.558.233 1	 36.553.971 I 19.'44.499	 333.691.69.(

02.0111 - 5044111 ~AL
02. 10 / - SENADO FEDERAL

QUADRO tE DET~TO DA DESPESA
ESPECIFICAÇAO

13.075.0428.2004 • ASSISTENCIA MÓDICA E (OCN1OLOG/CA A SERV/OCRES
ASSEGLRAR A 04:30E ,• 5104 E FE1679- 005

4s1,445 E SEUS CE9E..ZEN2ES, Em ZARA'ER 22 P-
F.E,EN'AR.	 3.4.92.30 1	 /00

	
913.'76 .

ESPECIF ICAÇAO

112.020- SENADO FEDERAL
02.103 - CENTRO CC INFCFWATIOA E 	 SS..000 DE DA02S	 Cr$ 1.003.00
000614800I90 DA DESPESA PCR FTIN/E OE RECLItSOS 	 FEC1R505 DE TOOAS AS FLINIES E TRANSFERENCIAS

ESPECIFICAÇA0 ESF • TOTAL PESSOAL E COIMAS DE.SP. ms-rpens INVERSCES
1 266.550935 CORRENTF_S FINANCEIRAS

RECLPSOS CO 1E505380 92.2!.558 35.000.348 32.534.911 25.018.025 32.284
F :5 1 92.539.448 34.954.228 32.534.911 25.018.025 32.284
SEG 1	 46.120 46.120

1093 - RECURSOS 013I929E35 90.989.8;6 35.000.348 32.534.911 23.422.273 32.284
AIS 90.943.696 34.954.228 32.534.911 23.422.273 32.284
SEG 46.120 46.120

150 - PE:IJOSOS DIAETPENTE ARPECADAGOS Fis 1.595.752 1.595.752

TOTAL	 92.585-569 35.000.348 32.534.911 25.018.025 32.284
FISCAL	 92.539.448 34.954.228 32.534.911 25.018.025 32.284
SEGUI 1000€ 46.120 46.120
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;4686 	 7SEÇÃO I
C:5 1.000,00 

55 ¶W^E :S :51'• E TNNVERENCIAS I

•ET I TOTAL CiénapjxR4SuCESRTEs • linvesnheaast

ce.000 - SENADO FEDERAL
rre 02.902 - F3Lan 33 119411:0 GRÁFICO CO SENAC° FECERPL

FISC.AL	 tCGONSTRATIv0 OA CESEES4 FCR FORTE CE RECIRSC6
704451:\s5E -Fr.. 	 _	 ,

744113E2A	 FCNTE	 CETPLPIN30	 TOTAL •	 1

ca.ono 92000 FE"
02.105 - CENTIOFOE r1rwrenc4 E M0:3455Ne_Nii, CE DAOSS

OONCR3 CE ocouvocuo DA DESPESA

E SPECIFICAÇAD

ESPECIFICAÇAO

!,1, 1 ::U4: 77 11; • Ug:60.203 I

	

6.906.712	 ' 859 600	 2.853.112

	

1 6.576.7 1 2 1	 3.629.632 1 2•290. 1 12 1
ACKN41SITIFE90 E CEONIE4AÇA0 DOS SERVIÇOS CE RFCR

MATIEA
FEZP2A2.2,:-,	 .2 2=

CE

1
	 '5Z -	 D. VEN-E 908E2033013501.337.0024.2026

CIS 1.20E1,00
5145(102 333394555)sENAtz FECERPL FISCAL

TRANEFEAENCIAS

TOTAL

	 1
544I5505 DE TOSAS 15 rE;NTEs E

	

3.'.90. :1	'23
.	 3	 'CO

3.'.92.:4
3.'.90.,6

3.4.50.33
3.4.92.35
3.4.93.37
3.4.90.39
3.4.90.92
4.5.93.52
4.6.90.64

CUADRO CE DET~TO. DA DESPESA2:;:2 	 :::: :ES .-55.572
30-.420

1.',53.224

3-.176
'5.404

24,.'32
90.826.931

10.11C
23.422.272 ,

32.254 1

N891JX2A	 FONTE	 DETALHADO133
lco
732

700
103

100
103
100
100

.1.	
ESPECIFICAÇAO

01.337.0023.2025	 ACMINISTRAÇAD E 05114E43Ç50 (OS SERVIÇOS GRÁFICOS

1 s	
DIVULGAR AS ATIVIDADES DC PODER LEGISLATIVO

,	 ATRAvES DA ExEELÇ :0 DE 5ES:•1 1 O5 DE ASTES GRÁ

1	 FICAS DE INTERESSE CO CeNGRESSO NACIONAL.

i
32 . 5E3 . 5621	 1

1.736.4,0
922.400

1.014.630
46.120 •

2.767.200
2:9.912

150
150
150
150
150
150

3.4.90.30.30
3.8.90.36
3.4.90.39
3.4.92.92
6.5.90.52
4.5.92.92 6.576.7121

32.855.525
4E1_572
35-.-ZE

:.:62.224
'.35-.557

53.:7E
15.43.“

2‘".-33
32.22E.93'

70."C
23.422.273 1

32.254

01.007.0324.2026.0031 MANUTEAÇÁ) ce:: CENTRO CE INFORMÁTICA E rgia.
CESWERTO CE 01035 1;10 50003 FOOtAl. 3.1.90.11	 /CO

3,' .90.13	 1m
3. 	 .90.14 103
3.7.90.16 10C•oc

1
3.4.90.30
3.4.93.33
3.4.90.35

; 3.4.90.37
j 3.4.93.39

103
103

3.6.90.92 10)
4.5.90.52 150
6.6.90.64 1152

1$03117.0324.2900	 CONTRIBUIÇAD A FLIA3C6

11-0 1.90.57,1 A C2ff_EvEN-nA2 CE PEC.R.

1
10)

1:0107 .032A.2503.0002

1--,6

P;64 A ca.s03i.-703 025 33.2114-25 CE:IN35

E FROFFsSA

4.5.12.41

4.5.12.41

150

150nom 03 ODORO CE OFERMATICA
MENTO DE DP035 to soam FEDERAL

ME1378.134116.1039	 PRE5TWN3 DE BE/C• CIOS AD SERVIDOR PCELICO

1.. PPE..0EIGN20 443 55A;JEWAES .22LI20E O
RECESIMP:C OX 4091U2.5 957,-ERENT EE	 42
43_E..79ANS:CREE E V:LE-RE:EIÇAD, 4 2DLCA
çrc,	 ..2.c2:.£ DE cRecl:€
SEUS : ILrDS, ALE), DE OUTROS UNE:52:25
WCIAIS ES,:SE_E21315 5241=IPÇMI:SZP1, 3.1.90.08 103

15.078.0486.4099•0301 mtemos PC 5E9VI081 9CEL:100 3.1.90.06 103

mArIN042A13 DO CENTRO GRAFICO 00 SENADO MEIE
RAL

1.7C5.440
922.450

1.014.6:0
46.120

2.767.200
119.912

01 .337. 0023.2025:C001 150
150
150
150
150
150

3.4.92.30
3.4.97.36
3,4.90.39
3,4.9C.92
4.5.9'2.52
4.5.90.92 6.576.712

1

 051.33533545E051.33533545DESPESAS CE
CORRENTF_S	 CAPITN_

TOTALICIRS05 .
VINCULACOSRECIRSC5

11SOURO

2.887.112	 6.576.712 1
6. 576.7 1 2 1 3.689.6906.576.712

1.595.752
1

1.595.-52:.595.752

Cr$ 1.5130,00F02.000-seRcorsouv-
02.903 - FUNDO 00 5094T14) DE INFORmATICA E FRCCE_SSNENIO CE OACCIS 130 0074404O5131856.

FECLRSOS CE MOAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 1
CEN06TRATIv0 DA DESPESA POR FCHTE CE FECtRSOS

55.626

55.8r6
ESF TOTAL INVESTIMDKTOS

,

;

59.036 ESPECIFICAÇAO
1.595.752
1.595.752

1.595.752
1.595.752PESSOAL E ENC. 1 CUT.OESPF_SAS 1	 DESPESAS DE	 1 TOTAL

1SOCIAIS
EIS
9-IS

9E0I535 00 'EEOACmomosRECLRSOS 1CO 1 OXRENTF_S	 CAPITAL110:11t505
IESCURI ORDINARIOS VINDIACCS

92.539.448 90.943.696 1 1.595.752 34.954.228
1.595.7521.595.752

32.334.91/ 1	 25.352.309 1 92.539.,,0
150 - RECIPSOS OIFETAmC .JE. 15:52:0:335 1.595.752	 1.595.752

TOTAL FIWAL
Cr$ 1.000,0302.000 - 33114.23 FEDERAL

02.903 - FIN:0 mimo CE IsFORATICA E PROCESSAMENTO CE DADOS 00 SENACO FECERAL
FISCAL

8E045555 CE MAS AS FUNTES E TRANEFERENCIAS

DETALHADO9641I852A	 FCRTE 1

1
4.5.92.52 1.505 752	 1.595.752

4.5.97.52	 150	 1	 1.295.'52	 1.595.752

•
LESFESAS DE

MITA:
1.5.95.752

2:5 1.1333,03
..1 CUX1R0 CE DETALIOMENTO 04 DESPESA

E 5PECIFICAÇA0
	 ;	 	

! 01.007.65224.2026	 ACANNISTRAÇA0 E CDCRDENAÇÁO COS SERVIÇOS DE WOR

MATICA

02.0:0-51241103 FEDERAL
02.105 - CENTRO DE INFORMÁTICA E F9AXEWRIDETO DE DADOS TOTALSECJIIOADE

FECWSOS DE 1,32.9. :5	 E 7P:NSFE:INZI45
DIJA:1153 DE DrALIINENTO DA CIESPESA

NARREM FCRTE • CETALHACO 1 	 TOTAL
ESPECIFICAÇA0

PROPCACICWA AOS 01:ERENTES SETORES 02
COWESSONAcm&RECIRSOCDMUTPCIONAL
C r:32 04 994128 E:1242mENEE O TRABALHO
cE ANÁ_ISE, F31E55:-1Dr0, 356468614PE4
TC E 4vA_T:C:0 5:5 :COES KE:sss3R144 4-
v: n,4ILIZ3.;2e CAS AT IVIDADES :WS.

NuminçAo 013 CENTRO DE INFORMRTICA E PRO
CESSAMENTO IX DACC6 CO SE}IPLE •ECERAL

.	 1
:

01.007.0024.2026.0301

PRESTIÇO CE EIDEFICIOS PO SERVIDOR MILICO

FRG 1E ORCIONAR AOS SERVICE:P.ES 9:3811225

G RECE2INENTO DOS 4uxiLlos RE:.EREN-ES

AO VA_E-TP.ANS PORTE E vA1E-RE :EIÇAO, A

EOLICAÇNO 996-ESCOLAR EH RESINE DE ORE

CRIE ARA SEUS FILHOS, ALEM DE 057525

8ENE: I512S soctals ESTABELECID OS EM

PROPRIA.

/MIAMOS AO SERVIDOR POISLICO

15.078.048‘.4089

TOTAL,

1.595.752

REctlsos
VINCILACCES
1 595.752

RECIRS05 00 . I
1.595.752 í:4.'231

46.12.51,

46. :24
44.12.4

1033.1.90.38

3.1.90.08	 120
15.078.CM86.4089.0001

'Of. n 9 346/92)
PF-5-504- E£14: ' !	 TOTAL

WCIATS
RECIRSCIS

CROINARIOS
REWISOS 00

IF.93110

46.120
45.122, 146.120

Poder Judiciário

C:S 1.030.02 

P:CURSOS DE TOZAS AS FONTES E 5R61.E.,..,,N214511
02.033 - sorte F.
02.9D1 - fl.A Esmoi. oo S0002 FEDERAL

DEKINSTMATIVO oEsKsA POR FOCE DE FECIASOS SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Diretoria-Geral

:CIDRAS OCIP. I

1	 526.358
525.358

1	 526.358

! 520.115.155

TOTAL
526.358
524.358
526.352

526.39

ESF

EIS
:IS

ESPECIFICAÇAO

IPECURSOSCOTESOLRO

1	 150 - RED.P535 OTRETANENTE :PAECCOACCE

TOTN. 5I304-

,d5PArNDS

02.003 - SENADO FEDERAL
02.902 - FUM30 CO CENTRO

Ref. ao Proc. nu 17055-1/92
Em cumprimento do disposto no art. 24, do Decreto-lei n02.300

de 1986, comunico a 'V.Sa., para ratificação, a inexigibilida de de lici
tação, com fundamento no art. 23, inciso I, da norma legal supra citada,
para aquisição de 02 Placas Prima-GatewaY rede local x DPST2 ABC BULL
da firma UNIMIX SISTEMAS E COMPUTADORES.

JOACY SOARES DE OLIVEIRA
Diretor do Departamento Administrativo

Ratifico a inexigibilidad e de licitação acima, nos termos pro
postos, por atender os requisitos legais em vigor

Cr5 1.220.0002.(00 - SENRCO FEDERAL
02:901 , F5.100 ESPECIAL DO SUANDO FEDERAL FISCAL

RECUP,OS CE TCO:S AS FONTES E 7ANErET,E,:i4s
viam DETALNIMENTO CA DESPESA

„NATUREZA	 FORTE 1 DETALHADO ; TOTAL
ESPECIFICAÇAD

ANINI51RAÇA0 E COERCENAÇ70 005 SERVIÇOS LEGISLA
TIVO5

EXARCOS  CO3 ACNI7IS7RA:A0 DE 9E3E-241 E
CE 304IN41S0,-,....0 0ER:1 713 045ENV2,11PEIT0
545 ATI,NCACES P490.:rENTAPES E ADHINIS'AA-
/PUAS.

01.331.0031.2021

1 3.4.92.30
• 3.4.50.33
i 3.4.92.36
• 3.4.90.39
1 3.4.95:.92

1164.312
35.251
11.069 !

286.534
27.6:2 i

150
150
150

150 555.7.5

;
25.25.1

2 .5:.554 I
27. ,":2 I

1,0
150 ,
150 1
150 1
150 I

01.001.0001.2021.0302	 FUrEICAINERM CO SENACC. MEU_ ; 3.4.90-35
3.4..3.36

1 3.4.99.39
1 5.4.50.92 SEBASTIAO DUARTE XAVIER

Diretor-Geralmamas -1- 11TT.CESPCSAS ; 101  A L
VIrCULADOS ! CCRSENIES 	 1

526.358	 526.35e

wansos oolesam 1

526.352 1 I
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TRIBUNAL PIEGIONAL DO TRABALHO

1!" Região
Diretoria-Geral

DESPACHO

REFERENTE AO PROCESSO TRT-SAF-220/92
1. Enquadramento legal: art.23, inc.II, c/c art.12, parágra-

fo único, do DL 2300/86. -
2. Contratada: Unisys Eletrônica Ltda.
3. Objeto resumida: manutenção preventiva e corretiva de

equipamento de Hardware.
4. Valor: Cr$ 4.920.020,35.
5. Modalidade: Inexigibilidade de Licitação.
E. Vigência: 10.04.92 a 09.04.93.
7. Justificativa: Solicito a V.Sa. ratificar o enquadramento

ora homologado por se tratar de equipamento produzido e instalado pela
Empresa em questão, a qual presta o serviço de manutenção preventiva
e corretiva, através deseus técnicos especializados, fornecendo, tam
bém, as peças necessárias ao perfeito funcionamento dos equipamentos,
não sendo compatível ao sistema a contratação de outra firma.

8. Parecer da Comissão Permanente de Auditoria: De acordo.

Brasília, 7 de abril de 1292

• LUIZ ALFREDO THOME TORRES
Diretor Geral/Ordenador da Despesa

13 Região
DESPACHOS

Prooa jso TRT 13a. N 9 2497/92
Em cumprimento ao disposto no art. 24 do Decreto

-lei nO 2.300/86, com a regulamentação que lhe foi dada pelo art. lodo
Decreto no 449, de 17.02.92, submeto á apreciação de Vossa Senhoria a
proposta de "Curso Básico e de Reciclagem de Vigilância" apresentada
pela ACADEPOL-Academia de Polícia Civil da Paraíba, destinado aos Agen
tes de Segurança e Vigilância deste E. Tribunal com inexigibilidade de
Licitação, de acordo com o que determina o inciso II, do artigo 23 do
Decreto-lei no 2.300/86.

João Pessoa(13B), 09 de abril de 1992

meg-4

RATIFICO o ato de inexigibilidade deL?àleitaçâo,
pnr ater:ier aos requisitos do artigo 24 do Decreto-lei. nO 2.300/86.

João Pessoa(PB), 09 de abril de 1992

LEUCIO AUGUSTO PEREIRA DE MEDEIROS
Ordenador de Despesas

(Of. n 9 &/9?)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

DESPACHO DO DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO
Em 6 de abril de 1992

Ratifico a inexigibilidade de licitação referente.a aquisição dX03:3
loção da Revista do Superior Tribunal de Justiça - Ano 1/1989 - Vol. dl
ao 04 e Ano 2/1990 - Vol. 05 ao 16; Assinatura da Revista do Superior
Tribunal de Justiça - Ano 3/1991 - Vol. 17 ao 28; Ementário da Jurispra
ciência do Superior Tribunal de Justiça - Ano 1/1991'- Vol. 01 e Assina-
tura do Ementário da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiçar
Ano 2/1992 - Vol. 02 ao 04 (P.A. n9 02984/92-TJDF) nos termos do art.;
23 inciso I do Decreto-Lei 2.300/86.

Brasília-DF, 9 de abril de 1992

ABELARDO FROTA E CYSNE FILHO

VICENTE AUGUSTO LOUREIRO GAYOSO DE SOUSA
Diretor Geral '	 (Of. n 9 1.127/92)

REVISTA TRIMESTRAL
DE JURISPRUDÊNCIA DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Publicação mensal das decisões
jurídicas do STF

Seja prático!
Faça já sua assinatura

Válida por 6 volumes

Informações: Imprensa Nacional
Seção de Assinaturas e Vendas
SIG — Quadra 06 — Lote 800
Brasília-DF — CEP: 70604
Fones: (061) 226-6812 e 321-5566 — R. 305, 308, 309,
325 e 328.



4.654
4.658
4.654
4.660
4.661
4.661
4.662
4.662
4.659
4.660
4.059
4.659
4.661
4.654
4.656
4.659
4.654
4.653
4.653
4.660

-ORCRETO EXECUTIVO 493, 10-0442
.DECRETO munem, 011-04-92
.461004 PROVISOR/A 302, 70-04-92

.	 EXECUTIVO	
.ATO DECLARATORIO 50, SFN/CST, 02-04-92 	
.ATO DECLARATORIO 68, SNT/CST, 10-04-92 	

	  4.642
	  4.643

	 •ATO DECURAT 92, SFN/CSA, 03-04-92 	
.CIRCULAR 2.1 , SACIA, 08-04 -92 	

4.641	 .CIRCULAR 2.15 , BACEN, 08-04-92 	
.DESPACHO, B44EN, 07-04-92 	

REMOO FEDERAL	
.DESPAC93, CEF/NZ, 13-04-92 	
•DESPACHO, IBGE, 07-04-92 	

	  4.684	 .DESPAC42, SFN/DPRF, 24-00-92 	
.DESPACHO, SFM/DPRF, 10-04-92 	

PRESIDENCIA DA 'REPUBLICA 	 •DESPACHO, SRAF/2RF, 27-03-92 	
•DESPACHO, 56871287, 27-03-92 	

4.644	 .DESPACHO, SUMAS/DEU, 03-04-92 	
•DESPACW, SFN/DPRF, 10-04-92 	

SECRETARIA DE CIENCIA E TECNOLCGIA 	 .DESPACHO 76, SIN/CST-DCM, 10-04-92 	
.CMDEN DE SERVICO 1, SR10/1RF, 31-03-92 	

	  4.644	 .PARECER 397, CST/DCN, 25-03-92 	
4.644	 •PORTARIA 265-6, Gil, 31-03-92 	
4.644	 AMOTARIA 319, GM, 10-04-92 	

.RESOLUCAO 21, SMP/CCE -PRESI, 09-04-92 	

.ATO 78, PRES', 16-03-52

AMIMO 100, 10.04-92 	

.eets4a4o, 31-03-92

.PORTARIA 249, 10-04-92

.PORTARIA 250,10-06-92

NINISTERIO DA AGRICULTURA E
REFORMA AGRARIA

4.644
4.644

.PORTARIA eo, GM, 10-04-92 4.663

MINISTERIO DO TRABALHO E DA
PREVIDENCIA SOCIAL

4.644

.DESPACHO, SNT/DIRT, 30-03-92

NINISTERIO DA INFRA-ESTRUTURA

4.645
4.645
4.645
4.645
4.645
4.645

4.663

MINISTEMIO PUBLICO DA UNIAO

.PORTARIA 95, MAI, 09-04-92

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIA°

.ATA 9, 1C, 31-03-92

SUPREMO TRIOUNAL FEDERAL

.DESPACO3, DE, 10-04-92

TRIDUNAL REGIONAL DO TRABALHO4.652
4.652
4.652 4.687

4.687

JORTARIA es, 3M, 09-0442
.FORTARIA 84, SAG, 011-0442
.FORTARIA 85, 148, 0O-04-92 .1039A043, 136, 09-04-92

.DESPACHO, 16/06, 07-04-92

4.659
4.659
4.659

4.687
.DESPACM, OS, 06-04-92

	

.ATO DECLARÁTORIO 4, 1119/719; 27-03-92 	

	

•ATO DECLARAM:04, SIMP/Off, 31-03-92 	
.ATO KCLABATORIO 30, ONW/1RE, 31-10-90

MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E
PUBIEJANCITO TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL

E DOS TERRITORICK

NOXIMES PRODNESSORS RAMOS ATOS
AUTORIZACMX

HOSPITAL DAS CLINICAS RE PORTO ALOIRE - 1404.
.11110LUCAO 21, 09-04-92 INEP INP/CCE-MESI 	

ANORCIA IMASILE/30-4119ENTINAOE CONTABILIDADE E CONTROLE DE MATERIAIS NUCLEARES
JOTA IIIPLONATICA., 02-04-92 Na DAI 	

AJUSTE COMPLEMENTAR
ceopeameo TECNICA-CIENTIFICA E TECNOLOGICA

ODOPEL4TIVA TECNICA, CIENTIFICA E TECNOLOGICA. .
•AJUSTE, 23-45-92	 OAI 	

A

ALKAU-NINPIA INPN/Di NAS 5864588/92
PEIMUISA SE MINERIO

ANTONIO IONCALVES RE CARVALHO FUJO, E OUTROS.
.ALVARA 586, 01-04-92 MIES DION/DO 	

AMÉM ma PORTARIA NR 59 DE 03/04/92
REPUILICACAO

ACUARIA 59-A, 03-04-92 6013 SN 	

0805119.050 110810*
23-0342 NNE MT

-.ALTa6CAO
MAIIINK RE INETALWNENTO DA IFEWESA

AMUARIA 84, 09-0442 MS ONI 	

MAMO SE DETALHANENTODA Dana
.FORTASIA 85, 09-04-92 RS SM 	

IIMMO RE DETALNMENTO DA DESPESA
•PORTARIA 83, 09-06-9298118 	848

MOMO twaseutetiat
MASILMUCAMIDUA•

• .409880, 23-09-92 IIK DAI

•emeitiescemeue.
•ACONDO, 2346-92 IMRE DAI
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SECRETARIA po DESENVOLVIMENTO REG/ORAL

	

NORMATIVA 3054, ENBRATUR, 23-03-92 	

	

.181.11. NORMATIVA 307-A, EMBRATUR, 23-00-92 	

SECRETARIA DOS DESPORTOS
1

.PORTARIA 59, 09-04-92

	

AIECISA0 15, SOME/DOPOE, 09-04-92 	

	

.$1C156020, SMK/INKE, 09.04-92 	

.POITARIA 11, INKJ, 23-03-92 	

.PORTARIA 163, Vf/DEASP, 10-03-92

.POSTARIA 319, Iff/DEASP, 30=0342
AMOITARIA 333, $PF/DEASP, 08-0442

NINISTERIO DA JUSTICA

MINISTERIO DA MARINHA

.PARECIR 1, MO, 31-b3-92 	
•RESOLUCAO 2, 001384,03-03-92

.ACORDO, DAI, 23-03-92

.ACORDO, OAI, 23-03-92 	
'.AJUITE, AJT, , 23-03-92 	
•AJUSTI, DAI, 23-03-92 	
.NOTA RIPLONATICA., SAI, C2-04-92

.11(SPACHO, $90, 10-04-92

.12.124024 Fia, 10,04-92 	

.WIPACNO, Ufa, 07-04.92 	

	

.PORTARIA 9, sentiu, 09-04-92 	

	

-PORTARIA 296, CPI!, 07-04.92 	
AMOITARIA 557, 114, 09-04-92 	

.ALVARA 586, IMPA/DG, 08-04-92 	  4.671

4.645	 .BALANCO, TELEBRASILIA, 31-12-91 	  4.656

	  4•645	 .DESPACHO, GA, 13-04-52 	
 4.664

.DESPACHO, SAG, 08-04-92 	
 4.664

.DESPACW, SAG/CGSG, 10-04-92 	  4.665

.PORTARIA 10, SNC/DNFI, 07-04-92 	  4.665

4.646	 .PORTARIA 14, SAG/DMINFRA -AM, 18-03-92 	  4.665

.PORTARIA 26, SAG/DMINFRA-SP, 03-02-92 	  4.665

.PORTARIA 59-A, Gil, 03-04-92 	  4.663

.PORTARIA 93, SAG/DNINFRA -SP, 20-03-92 	  4.665

•RELACAO 223, DOO511/06, 05,04-92 	  4.671

MINISTÉRIO DA EDUCACAO

NINISTERIO DO EXERCITO

AIESPACM, DEC/DIMFOR, 30-03-92

NINISTERIO DAS RELACOES EXTERIORES

Agram, 031$49, 13-03-92
ANIMACIO, 10144, 31-03-92 	

MINISTERIO DA SAME

MINISTERIO DA AERONAUTICA

4.646
4.646
4.647
4.647
4.648

4.651
4.651
4.651
4.649
4.649
4.648

4.651
4.651

.PORTARIA 171, GR, 06-04-92

.PCMTARIA 172, Gil, 06-04-92

.PORTARIA 173, GN, 0644-92

.PORTARIA 175, Gil, 10-04-92

MINISfERIO DA ACAO SOCIAL

4.671
4.672
4.672
4.672

4.674

4.674

4.686

ÍNDICE POR ASSUNTO

- APROVACAO
IMSTALACAO DE RADIO0IFUSA0
AUTORIZACAO

4.646	 • UTILIZAM DE EQUIPAMENTOS
RADIO CIDADE DE RASTOS LTDA.

.PORTARIA 26, 03-02-92 MIES SAG/DMINFRA -SP 	  4.665

SERVICO DE RADICOIFURAO
UTILIZACAO DE EQUIPAMENTOS

.PORTARIA 93, 20-042 MIES SAG/DNINFRA -SP 	  4.665

4.660	 QUADRO DE DETALHANENTO DA DESPESA
SENADO FEDERAL, E OUTROS.

.ATO 78, 16,03-92 SF PAESI 	  4.684

4.645

4.647	 - ARROZ BENEFICIADO POLIDO
LIMITE MAXIM DE DEFEITO

-PORTARIA 80, 10-04-92 MARA GM 	

- ATIVIDADE DE MICROFILMAGEM
COMPANHIA FORACA E LUZ CATAGUAZES LEOPOLDINA.

.PORTARIA 11, 23-03-92 NJ SMOCJ 	  4.645

- AUMENTO DE CAPITAL - E OUTROS
DESPACI10S-NEFP/MICD1

4.652	 RAMCO ANTONIO DE QUEIROZ S/A, E COTIM.
-DESPACHO, 07..04-92	 SACIA 	  4.661

- AUTORIZACN3
4.652	 POSSE DA AMA

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANGELO.

.DESPACHO, 13-04-52 NIES GR 	
 4.664

UTILIZACAO DE EQUIPAMENTOS
APROVACAO
INSTALACAO DE RÁDIODIFUSA0

4.663

4.646

4.648
- ARMAS E MUNICOES

ADVISE - VIGILAMCIA E SEGURANCA LTDA.
.PORTARIA 163, 10-03-92 MJ SPF/DEASP 	

4.663

4,647

4.652

4.671

•RADIO CIDADE DE RASTOS LTDA.
.PORTARIA 26, 03-02-92 MIES SAG/DMINFRA-SP

6.665
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PEILYJISADOR NORTE- 	 CANO	 TRANSPORTES ACESOS REGIONAIS DA BACIA ANAZOWICA SiA.
WILLIAM WAYT TWOMAS.	 .DESPACHO, 27-03-92 MEFP SRRF/2RF 	  4.659

.PORTARIA 250, 10-04 -92 SECT 	  4.644
RATIFICACAO	 O s0A -

ACOISSOES PROGRESSOES E OUTROS ATOS 	 DESPACHOS -11EFP SUNAB/DEBA 	 LOF •
HOSPITAL. DAS CLINICAS DE PORTO ALEGRE -KM,	 EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUHICACOES, E OUTROS.

.RESOLUCAO 21, 09-04-92 MEFP SNP/CCE-PRESI 	  4.660	 .DESPACHO, 03-04-92 MEFP SUNAB/DEBA 	  4.661

PESQUISAS DE CAMPO NO PAIS	 RATIFICACAO
ROGERT RALCOU1 VARO DIXON. 	 INDUSTRIA VILLARES S/A.

.PORTARIA 249, 10-04-92 SECT 	  4.644	 .DESPACHO, 13-04-92 MEFP CEF/MZ 	  4.662

- AUTORIZACAO PARA FUNCICIONENTO	 RATIFICACAO
EMPRESA DE NINERACAO	 .DESPACHO, 07-04-92 NEC UFPR 	  4.651
RELACOES-MINFRA IMIPIL/DG NRS 223 A 225/92
PESQUISA DE MINERIO 	 RATIFICACAO

PEDREIRA ARACRUZ LIDA, E OUTROS. 	 ONILMAR COMERCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA.
.RELACAO 223, 09-04-92 MIES DMPM/DG 	  4.671	 .DESPACHO, 18-03-92 KAER CONGAP 	  4.651

D. ROCHA - CURSO DE FOOMACAO DE VIGILANTES LTDA.	 RATIFICACAO
.PORTARIA 319, 30-03-92 MJ SPF/DEASP 	  4.645	 EDISA INFORMATICA S/A.

.DESPACHO, 30-03-92 MEX DEC/DINFOR 	  4.646
TRAINING DE FOOMACAO E RECICLAGEM DE VIGILANTES S/C LTDA.

.PORTARIA 333, 08-04-52 MJ SPF/DEASP 	  4.645	 RATIFICACAO
MECANICA E PECAS SANTOS DUMONT LTDA.

8	 .DESPACHO, 31-03-92 SECT 	  4.644
- BALANCO PATRIMONIAL

.BALENCO, 31-12-51 MIES TELOWASILIA 	  4.666	 RATIFICACAO	 RE AIRÁ
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.

c	 .DESPACHO, 10-04-92 NEC FOR 	  4.651
- CALCULO

IMPOSTO DE IMPOOTACAO	 RATIFICACAO	 't °API -
TARA PE [AREIO	 COLUMBIA VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA. 	 5 1),21.)

.ATO DECLARATORIO 68, 10-04-92 MEFA SNT/CST 	  4.658	 .DESPACHO, 08-04-92 MIES SAG 	  4.664	 AIRATR.
AIRA1',Z,

- CLASSIFICACAO DE PROOUTORES	 E	 EIRATIO:
CREDITO RURAL	 - EMPRESA DE NINERACAO	 IRATR11

.CIRCULAR 2.156, 08-04-92 MEIA BACEN 	  4.660	 RELACOES-MINFRA DOPM/DG NRS 223 A 225/92
PESQUISA DE MINERIO

- CCNCESSA0 DE COTAS	 AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
MOTOCICLETA	 PEDREIRA ARACRUZ LTDA, E OUTROS. 	 133RA9.
ONtSORCIO DE BENS MOVEIS	 .RELACAO 223, 09-06-92 MIES 144P1/DG 	  4.671	 .	 10235.
SUSPENSA°

.CIRCIAAR 2.157, 08-04-92 NEFP BACO( 	  4.661	 - ENCAMINHAMENTO
MEDIDA PROVISORIA

- CONCCORENCIA PUDLICA 	 .MENSAGEM 103, 10-04-92 PR 	  4.644
REVOGACAO

.DESPACHO, 10-04-92 MIES SAG/CGSG 	  4.665	 - ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS
DESPACIOS -MTPS SOT/DIRT

CCNCIA10 VESTIBULAR	 ,	 PEDIDO DE ARQUIVAMENTO
.PORTARIA 9, 09-04-12'NEC SEMESU 	  4.649	 SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE RIO CLARO - SP, E OUTROS.

.DESPACH), 30-03-92 MTPS SNT/DIRT 	  4.463
- ~cem DE em MOVEIS

SUSPENSA°
COMCESSA0 DE COTAS	 F
MOTOCICLETA	 - FEIRA INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA'AMBIENTAL

.CIRCULAR 2.157, 08-04-92 NEFP !LACEM 	  4.661	 REALIZACAO DE EVENTO
.ATO DECLARATC110 92, 03-04-92 NEFP SFN/CSA 	  4.654

- CONTRIDUICAO FINANCEIRA
110C/MOADE PE SAO VICENTE DE PAULO DE GOVERWARDOR VALADARES.

.PORTARIA 173, 06-04-92 NAS 08 	  4.672	 - GRATIFICACAO ESPECIAL DE LOCALIDADE
REGULAMENTACAOFUNPACAO MARIA DO DARIO.

.PORTARIA 172, 06-04-92 1181 se 	  4.672	
.DECRETO EXECUTIVO 493, 10-04-52 EXEC 	  4.642

HASSOCIACAO NACIONAL DE EQUOTERAPIA.
- NOMOLOGACAO.PORTARIA 171, 06-04-92 NAS GO 	  4,671	 RESULTADO GERAL

PROCESSO SELETIVO- CCOPERACAO TECNICA CININIA AVILA MACHADO PEIXOTO, E OUTROS.ANIME COMPLEMENTAR
.AJUSTE, 23-0342 ORE AJT 	 	  4.647	 .PORTARIA 296, 07-04-92 NEC CPI' 	 	 	  4.649

- COOPERACAO TECNICA-CONTIFICA E TECNOLOGICA
AJUSTE COMPLENENTAR

COOPERATIVA TECNICA, CIENTIFICA E TECNOLOGICA.
.AJUSTE, 23-03-92 nu DAI 	  4.647	 - IDENTIFICACAO DOS PRODUTOS CERTIFICADOS

.PORTARIA 10, 07-04-92 MIES SNC/IPMFI 	  4.685
- CREDENCIAM/MT°

ARAUTO PUIDLICIDADE LTDA. 	 - IMPOSTO DE INPORTACAO
.ATO DECEINATCRIO 50, 02-04-92 NEFP SFN/CST 	  4.654	 TAXA DE CANDIO

CALCULO
- CREDITO RURAL.ATO DECLARATORIO 68, 10-04-92 NEFP SNT/CST 	  4.668

CLASSIFICACAO DE niceirons
- INEXIGIRILIDADE DE LICITACAO.CIRCULAR 2.156, 08-04-92 NEFP BACEN 	  4.660•	 ESCA - ENGOMARIA DE SISTEMAS DE CONTROLE E AUTOMACIA S/A.

-CRIACAO	 .DESPACHO, 31-03-52 IMER DIRIA 	  4.651
ORMANIZACAO DE MINISTERIOS

MINISTERIO DE NINAS E ENERGIA. 	 CUTIMINS DO BRASIL S/A.
.PARECER 1, 31-03-92 EM BAAP 	  4.645NINISTERIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICACOES - E OUTROS.

.MEDIDA PROVISORIA 302, 10-04-92 EXEC 	  4.641	 RATIFICACAO
BASE ALMIRANTE ARY PARREIRAS.

I • .RESOLUCAO 2, 03-03-92 NI COM3DN 	  4.645
D'

DELIBERACAO NORMATIVA FM 305 DE 23/03/92 	 RATIFICACAO
RETIFICAM	 .DESPACHO, 07-04-92 NEER IBGE 	  4.662

.DELIII. NORMATIVA 305-E, 23-03-92 SOR EMBRATUR 	  4.644
RATIFICACAO

Da:NUCA° NORMATIVA NI 307/92 DE 23/03/92	 UNIMIX SISTEMAS E COMPUTADORES.
.COLIII. NORMATIVA 307-A, 23-03-92 SCII CICSATUR 	  4.644	 .DESPACHO, 10-04-92 STF DG 	  4.686

- OESAPROPRIACAO TOTAL OU PARCIAL 	 UNISYS ELETRONICA LTDA.
INITINTICAO DE SERVIDA° DE PASSAGEM 	 .DESPACHO, 07-04-92 TRT 1R/DG 	  4.687
UTILIDADE PUILICA

RIDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA.	 RATIFICACAO
.DECRETO SEM NUMERO, 08-04-92 EXEC 	  4.643	 ACADEPOL - ACADEMIA DE POLICIA CIVIL DA PARAIBA.

.DESPACHO, 09-04-92 TRT 13R 	  4.687
DESPACHOS IONOLOGATORIOS-MEFP SFII/CST-DCM MIS 76 A 114/92
REMOO DE OFICIO	 RATIFICAM
RECURSO VOLUNTARIO 	 .DESPACHO, 06-04-92 TJDFT DG 	  4.687

11811ASP INOUSTRIA E COMERCIO LIDA, E COTIOS.
.DESPACHO 76, 10-06 -92 MEFP SIN/CST-DCM 	  4.656	 EMPRESA SANDOZ S/A.

.DESPACHO, 10-04-92 NEC EIA 	  4.651
PENTACHOS-NEFP SUNAB/DEBA
DISPENSA DE LICITACAO	 INSTALACAO DE RADIODIFUSAO
RATIFICACAO	 AUTORIZACAO

areATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES, E OUTROS. 	 UTILIZACAO DE EQUIPAMENTOS
.11ESPACIO, 113-04-92 MEU' SUKAB/DESA 	  4.661	 APROVACAO

RADIO CIDADE DE BASTOS LTDA.
-0ESPACNOS-NEFP/DACEN	 .PORTARIA 26, 03-02-92 MIES SAG/DMINFRA -SP 	  4.665

P4MENTO DE CAPITAL - E OUTROS
MINO ANTONIO DE QUEIROZ S/A, E OUTROS.	 - INSTITUICAO

.11EIPAOKI, 07-04-921*ff/11ACR 	  4.661	 JOGOS ESTADUAIS MUNICIPAIS BRASILEIROS
.PORTARIA 59, 09-04-92 SEDE 	  4.644

- DEMPACEOS-MTPS INT/DIRT
PEDIDO DE ARQUIVAMENTO 	 INSTITUICÁO DE SERVIDA° DE PASSAGEM
ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS	 UTILIDADE PUBLICA

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES ROOOVIARIOS DE RIO CLARO - SP, E OUTROS. 	 DESAPROPRIACAO TOTAL 01.1 PARCIAL
.1XSPACIO, 33-03-92 MTPS INT/DIRT 	  4.663	 REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA.

.DECRETO SEN *14E110, 08-04-92 EXEC 	  4.643
- DISPENSA IDE LICITACAO

RETIFICACAO
.DESPACHO, 10-04-92 NEFP SFN/DPRF 	  4.654

RATIFICACAO	 - JOGOS ESTADUAIS MUNICIPAIS BRASILEIROS
COMPANNIAS AEREAS VARIG, E OUTROS. 	 INSTITUICAO

.DESPACNO, 10-04-92 MEFP SFM/DPRF 	  4.660	 .PORTARIA 59, 09-04-92 SEDE 	  4.644

L
RATIFICAM	 - LIMITE MAXIM° DE DEFEITO

VARIG S/A - VIACAO ADIRA RIO-GRANDENSE, E CUTROS. 	 ARROZ BENEFICIADO POLIDO
.DESPACHO, 24-03-92 NEFP SFN/DPRF 	  4:659	 .PORTARIA 80, 10-04-92 MARA GN 	  4.663

ae ar.. orw-scrnannozna.5
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- PARECERES-ME FP SF11/CST-DC11 NAS 397/92 - E OUTROS
RECURSO DE OFICIO
RECURSO VOLUNTÁRIO

SILFER COM. IND. EXPORTACAO ART. DE PAPEIS LIDA, E OUTROS.
.PARECER 997, 25-03-32 NEFP CST/DCN 	

- PEDIDO DE ARQUIVAMENTO
-ENTIDADES SINDICAIS MRASILEIRAS

DESPACHOS-MI SNT/DIRT
SINDICATO DOS TRAMALMADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE RIO CLARO - SP, E OUTROS.

.DEIPACNO, 30-03-92 MTPS 0147/1491 	

- 90301Tu44. De REAJUSTE
64eAaloa DOS TRARAUIAMM S INTEGRANTES DO GRUPO IV

-POETARIA 319, 10-04-92 NEFA GR 	

IMPA DE MINEMIO
• IZACAO PARA FUNCIONAMENTO

flwIE$A DE MINEEACAO
MELACOES-MINFAA ONPM/OG NU 223 A 225/92

PEDREIRA ARACRUE LIDA, E OUVEM.

feetiaseclA
GAMO 66 EMIL 1/A.	 '•

.BecleoD 03, 29-04-92 111 • 1601/34199.  •

- 11401818 611Lannnft
NINELODACAO	

•

ilelluLTADO MIK	 •	 •
cli~ MEXIA. man* MIMO, .E me. aos•

"RIMA 296, 09-04-92 Mc cèn 	

- elatoe0 DA Dementielesio i•Eires4
N.11.100

.PCItrAine $4,09-04-92 10119 	

06.11111cAo
.902194116 66, 09-04-92 IR im 	

&MOCA.
.1011AIIIA II3, 09-06-92 MS SM	

APINNACAO
IMMO PMERAL, 1 OUTROS.

.ATO 78, 16n0542 IR MOI 	

O

R

- offiricAceo
IMO= De UcITACAD

SAEM S/A - WALIO ALMA itio-ammense, E NITEDS.

.DEIN*010, 31-03-92 NEM IFINEPIN 	

DIDMIIDDRULICITACM)
03111101DUM AMAS MN, E MEDE.

.110496010, 12.04-90 1190 SPN/DPEF 	

se.~1291, sue/D266
8188111184 DA LICIIACAO

ND" - ~leio EMASILEIL4 De TELICCORMICACOES, E OUTROS.

.106191010, 03-04-10 NIIP 01466/11em 	

DleremeA RI 1.1017~0
neleSTEA vaiefes DIA.

.1119A090, 13-04-11 WIPP 049/92 	

•Dee DE LICITACAD
COMEM ONEMICID VAREJISTA SE Deermeo6 DE MIOLO LTDA.

.1811184210, 18-124-11 MANE CONSAP 	

11601119* DE LICITACAO
JENACIO, 02-04-92 NEC INF* 	

INIXIGIEILIDENE DE LICITACAO
MI ALAINANTE AMY PAINEIRAS.

.116101.6240 2, 05-05-92 MN cueloe 	

'Menu De LICITACAO
fluA ISINNINATICA 1/A.

./48/9000, 30-03-92 NU KC/DINFOR 	

muni mau te LICITAM
moroco, or-oa-çe NOP Une 	

1119e11A De uct14CAD
eludiu E PICAS SANTOS DUIONT LTDA.

.6111F ,	 314542 INCT	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
UNIMIX SISTEMAS E COMPUTADORES.

.ucarnu4, 10-04-12 STr 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
ACADEPOL - ACADEMIA DE POLICIA CIVIL DA PARAI8A.

.DESPACHO, 09-04-92 TRT 13R 	

4.661	
INEXIGIBILIDADE.DE LICITACAO

.DESPACHO, 06-04-92 TJDFT DG 	

DISPENSA DE LICITACAO
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.

.DESPACHO, 10-04-92 NEC FU8 	

4.659 DISPENSA DE LICITACAO
COLUMBIA VIGILANC1A E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA.

.DESPACNO, 08-04-92 MIES IAS 	

• - REALIZACAO DE EVENTO
. FEIRA INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA AMBIENTAL

4.641	
.ATO DECLARATORIO 92, 03-04-92 MEFP SFN/CSA 	

- RECURSO DE OFICIO
RECURSO VOLUNTARIO
PARECERES-NEF P SFH/CST-DC11 DAS 397/92 - E OUTROS

SILFER COM. IND. EXPORTACAO ART. DE PAPEIS LIDA, E OUTROS.
.PARECER 397, 25-03-92 MEFP CST/DCM 	

4.654 RECUA-S.0 VOLUNTARIO
DESPACHOS HCMOLOGATOCIOS-NEFP SFN/CST-DCM NRS 76 A 114/92

ABRASP INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, E OUTROS.
.DESPACNO 76, 10-04-92 MEFP SFM/CST-DCM 	

4.663	
- RECURSO VOLUNTÁRIO

PARECERES -MEFP SFN/CST-QCM !MS 397/92 - E OUTROS
RECURSO DE OFICIO

SILFER COM. IND. EXPORTACAO ART. DE PAPEIS LIDA, E OUTROS.

4.653	
.PARECER 397, 25-03-92 MEFP CST/DCM 	

DESPACHOS HONOLCGATORIOS-NEFP SFM/CST-DCM NRS 76 A 114/92
RECURSO DE OFICIO

A/MASP INDUSTRIA E COMERCIO LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO 76, 10-04-92 MEFP SFN/CST-DCM 	

4.671	
- REGIMENTO INTERNO

DELEGACIA DO NEC NO ESTADO DO PARARIA - PR.
.PORTARIA 557, 09-04-92 NEC Gil 	

	

4.671	
- REGULAMEKTACAO

GRATIFICACAO ESPECIAL DE LOCALIDADE
.DECRETO EXECUTIVO 493, 10-04-92 EXEC 	

RELACOES -NINFRA 01INI/D6 MS 223 A 225/92

	

4.644	
PESQUISA DE MINERIO
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA DE MINERACAO

PEDREIRA ARACRUZ LUA, E OUTROS.
.RELACAO 223, 09-04-92 MIES INCM/DG 	

	4.644 	 - Derocouc4o DE DCCUNENTOS
MOERAS CCOPLEMENTARES
RESSARCIMENTO DAI DESPESAS

.ORDEM DE MINICO 1, 31-03-92 MEEI. SRAT/IRF

-REPUILICACAO
ANEXO DA PONT!~ Ni 59 DE 03/04/92

-POETARIA 59,A, 03-04-92 MIES EM 	

- RESZAECINIENTO DAS MUSAS
INPRODUCAO 8( 800110(105
Nano 06416.100n6in

-ORDEM DE SERVICE 1, 31-03-92 NEFP SERF/11F 	

- MULTADO QUAL
PROCESSO SELETIVO
ICIOLOGACAO

CIMIN/A ANILA 49:11ADO PEIXOTO, E OUTROS.
.PORTAIIA 290, 01-04-92 NEC CAIS 	

4.649

4.652	 Detleemcoo NORMATIVA ME 301 DE 23/05/92
-XLII. NORMATIVA 305-*, 23-03-92 SOE miou,

4.652

4.452

4.664

4.651

4.645.

4.666

4.662

4.644

- 1161/DA PROVISORIA
ENCAMINHAMENTO

XX/AGEM 103, 10-04-92 PR 	

- 10,TOCICLETA
PPOORCIO DE BENS MOVEIS
SUSPENSA°
COMCESSA0 DE dem

.CIRCULAR 2.157, 08-04-92 MEFP BACEN

- MORNAS CCMPLENENTARES
RESSARCIMENTO DAS DESPESAS
REPRODUCAO DE DOCUMENTOS

.ORDEN DE SERVICO 1, 31-03-92 MEFP SROF/1OF

o

- CONBANIZACAO DE MINISTERIOS
CRIACAO

MINISTERIO DE NINAS E ENERGIA.

MINISTERIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICACCES - E OUTROS.
.MEDIDA PROVISORIA 302, 10-04-92 EXEC 	

4.644

.RELACAO 223, 09-04-92 NIES 1199/06

-4R1( ALVARAS-NINFEA 044,11/04 Dits 566 A 588/92
ANTONIO GONCALVES DE "No FILHO, E OUTROS.

.ALVAIM 586, 01-04-92 MIES 11159/01 	

inensuce
AUTORIZACAO

WILLIAM M4Yr 1NONAS.
MATARIA 250, 10-04-92 SEU	

- PESMIIAS X4 CARPO NO PAIS
AUTCAIZACAD

MIM MALCOLN IMAS
"Ruem 249, 10-06-92 %ta	

- 'COTARIA ME 25 DE 23,0182
100066cAo

MINARIA 95, 09-04-92 IPU NT 	

• lege Dá AMUA
AuToltuocs0

aue FEINOVIANIA MURAL.

Jewormo, • 13-04-92 ias GB	
 4.664NIMICIPAL De Serro Mano.

- mano .meuunearreo._	 • n•nn • • n•••••••n•n•••	 •••••••••n•••	 •••••••••n •••••••	 •••••n•n••••••••• "Cd, •••••• n••nn• • •••••••n• .• •

91111501* 0* 1094164.124.
UeD6470.306 DUM Men 14341115. S/A -

• .091660 19, 09-0142 81 11111/11988 , 	  
	  4.60 •

4.674

	  4.443

- EITIFICACAO
Diemmee De turma

Derkalo, 10-04-92 NEN. SPIUDPIN 	

-DESPACHO, 27-03-92 WIPP iltif/29F 	

"RIMA 865-a, 31-03-92 MEEI Ge 	

- REVOSACAO
cosonotr muco

JESPAC93, 10-04-92 NIES SAG/CtIO

PORTARIA NE 25 Dl ntovoz
.PORTARIA 95, 09-04-12. 45V OPT 	

- pot4s
TRANSITO EA SOJA PARAINAIA
TEREITOMIO MAASILE100

-ATO DECLARATORI O 4, 31-03-92 NEFP 11*/90 	

4.659 - SALARIOS 1101 TRAIWUJIAUDRES infoulfres DO moo IV
PERCENTUAL DE REAJUSTE

"ETÁRIA 319, 10-04-92 KR Ge 	
4.660 - SERVICO . DE EADICEIFUSA0

UTILIZACAO DE NEUIPANENTOS
APATNACAO

-POETARIA 51, 20-05-92 MIES SAS/DAINFEA-SA 	

4.661 - SERVICO DE RAIIOTARI
ASSICIACAO LIMEREADE RADIO IML

.PORTÁRIA 14, 16-03-92 MIES SAS/DNIMFRA-AM 	

4.662 - SESS50 °MOINARIA
.ATA 9, 31-03-92 TCU 1C 	

4.651	 - SISTENATICA DE PROCEDI/WEIN
.PORTARIA 175, 10-04-92 643 Gel 	

-SUSPENSO
~ESMO DE COTAS
NSTOCICLETA
CONSORCIO DE DENS MOVEIS

.CIRCULAR 2.157, 0E-04-92 NEFP ISACEN

- TAXA DE CAMBIO
CALCULO
IMPOSTO DE INPORTACAO

.ATO DECLARATORIO 65, 10-04-92 MEFP INT/CST

- TERAITOE10 DEASILEIRO
ROTAS
TRANSITO DA SOJA PARAGUAIA

.ATO DECLARATORIO 4, 31-03-92 MEFP SEAF/9EF

4.686

4.687

4.687

4.651

4.664

4.654

4.654

4.656

4.654

4.656

4.648

4.642

4.671

	 4.659

4.663

4.659

4.649

4.654

4.659

	  4.463

	  4.644

	 	 4.665 .

4.674

4.659

4.663

4.665

4.663

4.674

4.472

	  4.661

4.658

4.659



Informações:
Seção de Assinaturas e Vendas (DICOM/SEAVEN)

Fones: (061) 226-6812 e 321-5566 R. 305/309/314/317
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TRANSFFRENCIA DE
VEICULO AUTOMOTOR

EMBAIXADA DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA.
.ATO OECLARATORIO 4, 27-03-92 MEFP SRRF/PRF 	

VEICULO AUTOMOTOR
FERNANDO ROJAS ALAIZA.

.ATO DECLARATORIO 30, 31-10-90 MEFP SRRF/1RF 	

- TRANSITO DA SOJA PARAGUAIA
TERRITORIO BRASILEIRO
ROTAS
.ATO OECLARATOR/0 4, 31-03-92 MEFP SRRF/90F 	

- UTILIDADE PUBLICA
DESAPROPRIACAO TOTAL OU PARCIAL
INSTITUICAO DE SERVIDA° DE PASSAGEM

REDE FERROVIARIA FEDERAL SIA - URSA.
.DECRETO SEM NUMERO, 08-04-92 EXEC 	

A/

- UTILIZACAO DE =PARE=
APROVACAO
	

SE

INSTALACAO DE RADIODIFUSÃO
4.659	 AUTORIZACAO

RADIO C/DADE DE BASTOS LTDA.
.PORTARIA 26, 03-02-92 MIES SAS/DMINFRA-5.	

	
4.665-

4.659	 APROVACAO
SERVICO DE RADIODIFUSAO
.PORTARIA 93, 20-03-92 MIES SAG/DMINFRA-SP 	

	
4.665

4.659	
- VEICULO AUTOMOTOR

TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE
EMBAIXADA DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA.

.ATO DECLARATORIO 4, 27-03-92 MEFP SRRF/7RF 	 	 4.659

TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE
FERNANDO ROJAS ALAIZA.

4.643	 .ATO DECLARATORIO 30, 31-10 .90 MU!' SRRF/1RF 	 	
4.659

Redija sem medo
Tudo sobre redação e

comunicações oficiais abordado
de forma simples e didática no

MANUAL DE REDAÇÃO
DA PRESIDÊNCIA DA

, REPÚBLICA. Os aspectos
ortográficos e gramaticais, a

técnica legislativa, conceitos e
elaboração de atos normativos

e processo legislativo.
Acompanham exemplos

e modelos.
Aquisições mediante cheque nominal

à Imprensa Nacional, SIG — Quadra 06 — Lote 800
Brasilia-DF — CEP: 70604

SEGURANÇA PRIVADA
Legislação atualizada das normas para constituição e
funcionamento das empresas que exploram
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA e de TRANSPORTE DE VALORES

INFORMAÇÕES: Imprensa Nacional
SIG Quadra 06 lote 800 - CEP 70604 - Brasília-DF
Fones: 226.6812 ou 321.5566 R. 305/309/317/339

/



........ ..

...

OUTROS MODELOS:

Solicite orçamento através
dos telefones 226-2586 ou
321-5566 R. 312/299

AQUISIÇÕES:
Imprensa Nacional

Seção de Vendas e Assinaturas
SIG Quadra 06 lote 800
CEP 70604 Brasília DF

Venda Exclusiva
para Órgão Público
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ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que:

— as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de
três meses, não tendo efeito retroativo

— a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado

(ccinfira a-retiquetà"ria–pri-friêifã'pa--ãiiia-r. —

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da
data de publicação

— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,
para evitar interrupção nas remessas

— em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral.
Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.

Valor da Assinatura Trimestral	 Valor do Porte (por assinatura)

Superfície	 Aéreo

Diário Oficial — Seção I — Cr$ 70.800,00	 Cr$ 32.208,00	 89.430,00

Diário Oficial — Seção II — Cr$ 18.000,00	 acrescido do	 Cr$ 15.972,00	 44.220,00

Diário Oficial — Seção III — Cr$ 64.300,00 	 Cr$ 28.380,00	 89.430,00

Diário da Justiça — Seção I — Cr$ 71.800,00 	 Cr$ 32.208,00	 89.430,00

Diário da Justiça — Seção II — Cr$ 113.600,00 	 Cr$ 58.344,00	 162.030,00

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)
Telefone (061) 226-6812 ou 321-5566 — Ramais 305/309/317/339

Horário: 7:30 às 19:00 horas
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!

--ISEÇÃO I
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções I, II e III

Até 'as 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercie ;^ das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário
e instituiçõés, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até 'as 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Qual da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 183 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

SIÇ Q. 06, Lote 800 — CEP 70604 — Fone: (061) 321-5566 Brasília — Distrito Federal
Telex: (061) 1356 D1MN BR — CGC/MF n? 00394494/0016-12
Fax: (061) 225-2046
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1
1	 INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO r)E ORIGINAIS
1
1 As instruçoes que se seguem para uso do presente modelo de-
vem ser rigorosamente observadas. Entregando sua materia de acordo com
.essas instruçoes, garantimos a divulgaçao no Diario subseqüente à data
'da entrega.	 • 1

1. O texto devera ser datilografado em papel tipo ofício, usando fitai
:nova e tipos limpos, em espaço um, corpo dez, na medida de 18 cm dei
' largura para os textos; no caso de balanços, tabelas e quadros, as me-
:didas deverão ser , de 18 cm para uma coluna e de 37 cm de largura para:
iduas colunas da pagina.
1 2. Avançar dez espaços datilograficos quando abrir paragrafo no texto.
3. Datilografar em letras maiusculas e centralizadas os titulos e sub-

I

i titulos. Entre os títulos, use espaço duplo, para maior facilidade de
'leitura.
4. Evitar anotaçoss, erros de datilografia e quaisquer rasuras.

1 5. Aproveitar as areas demarcadas, datilografando rente as margens pon
Itilhadas, sem ultrapassa-las.
6. Tratando-se de balanços e'/ou materia com mais de uma lauda, indique
a ordem a ser seguida, numerando-as no verso.
17.Náo amarrotar nem dobrar ,o original, a não ser ao longo da	 linha

'pontilhada.
18. No caso de materia paga, quando o erro for falha da 1,_N, as reclama-
i -çoes deverao ser formuladas, por escrito, ate o 5 2 dia util apos a pu-

iblicação.
19. Para encontrar o valor a ser pago pela publicaçao,basta multiplicar
10 número de espaços dbupado pelo texto, indicando nas margens direita
ie esquerda, pelo preço do espaço em vigor: Cr$ 16.100,00	 . Anexe che
1 que nominal a IMPRENSA NACIONAL, no valor global da publicação e envie"
!pelo Correio.
OBS: Por motivos tecnicos, o espaço do nosso gabarito 	 corresponde a
1,5 cm de uma regua comum.

1
1 10.0 nome do signatario constante da materia deverá vir em letras maiúsi
¡cuias e a assinatura não poderá atingir o texto, sob pena de comprome-1
'ter a nitidez do mesmo.

NOTA:Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo,

teríamos o seguinte valor global:

.16.100,00 X 11 (espaço ocuoado) = Cr$ 177.100,00

1

2

4

8

9

10

11

12

13

14

15

16
16

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 660,00


